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LEGISLAÇÃO DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO PIAUÍ1LEI ESTADUAL Nº 3.808, DE 16/07/1981 (ESTATUTO DOS POLICIAIS MILITARES DO ESTADO DO PIAUÍ)LEI N.º 3.808, DE 16 DE JULHO DE 1981Dispõe sobre o Estatuto dos Policiais Militares do Estado do Piauí, e dá outras providências.O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ,Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a se-guinte Lei:Art. 1º - O presente Estatuto regula a situação, obrigações, de-veres, direitos e prerrogativas dos policiais–militares do Estado do Piauí.Art. 2º - A Polícia Militar do Estado do Piauí, subordinada ope-racionalmente ao Secretário de Justiça e Segurança Pública, é uma instituição permanente, considerada força auxiliar e reserva do Exército, com organização e atribuições definidas em Lei.Art. 3º - Os integrantes da Polícia Militar, em razão da desti-nação constitucional da Corporação e em decorrência das Leis vi-gentes, constituem uma categoria especial dos servidores públicos estaduais e são denominados policiais–militares.§ 1º - Os policiais–militares encontram-se em uma das seguin-tes situações:a) na ativa:I – os policiais–militares de carreira;II – os incluídos na Polícia Militar voluntariamente, durante os prazos a que se obrigam a servir;III – os componentes da reserva remunerada quando convo-cados; eIV – os alunos de órgãos de formação de policiais–militares da ativa.b) na inatividade:I – na reserva remunerada, quando pertencem à reserva da Corporação e percebem remuneração do Estado do Piauí, porém sujeitos, ainda, à prestação de serviço na ativa, mediante convo-cação;II – reformados, quando tendo passado por uma das situações anteriores, estão dispensados, definitivamente, da prestação de serviço na ativa, mas continuam a perceber remuneração do Estado do Piauí.§ 2º - Os policiais–militares de carreira são os que no desempe-nho voluntário e permanente do serviço policial-militar, tem vitali-ciedade assegurada.Art. 4º - O serviço policial–militar consiste no exercício de ativi-dade inerentes à Polícia Militar e compreende todos os encargos na legislação específica e relacionados com a manutenção da ordem pública no Estado do Piauí.Art. 5º - A carreira policial-militar é caracterizada por atividade continuada e inteiramente devotada às finalidades da Polícia Mili-tar, denominada atividade policial-militar.§ 1º - A carreira policial-militar é privativa do pessoal da ativa. Inicia-se com o ingresso na Polícia Militar e obedece à seqüência de graus hierárquicos.§ 2º - É privativa de brasileiro nato a carreira de Oficial da Po-lícia Militar.Art. 6º - Os policiais-militares da reserva remunerada poderão ser convocados para o serviço ativo, em caráter transitório e me-diante aceitação voluntária, por ato do Governador do Estado, des-de que haja conveniência para o serviço.Art. 7º - São equivalentes as expressões “na ativa”, “em serviço na ativa”, “em serviço”, “em atividade” ou “em atividade policial-mi-litar” conferidas aos policiais-militares no desempenho de cargo, EXERCÍCIOSGABARITOANOTAÇÕES__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________comissão, encargos, incumbência ou missão, serviço ou atividade policialmilitar ou considerada de natureza policial-militar, nas orga-nizações policiais-militares, bem como ou em outros órgãos do Es-tado do Piauí ou na União, quando previsto em lei ou regulamento.Art. 8º - A condição jurídica dos policiais–militares é definida pelos dispositivos constitucionais que lhe forem aplicáveis, por este Estatuto e pela legislação que lhe outorgar direitos e prerrogativas e lhes impuser deveres e obrigações.Art. 9º - O disposto neste Estatuto aplica-se no que couber:I – aos policiais-militares da reserva remunerada e reformados;II – aos capelães policiais-militares.CAPITULO IDO INGRESSO NA POLÍCIA MILITARArt. 10 - O ingresso na Polícia Militar fica condicionado à apro-vação em concurso público, que poderá ser regionalizado, com exa-mes de conhecimentos, exame psicológico, exame de saúde, exame de aptidão física e investigação social. (Alterado pela LC n° 35, de 06.11.2003)2§ 1º Após todas as etapas do concurso, os candidatos a serem nomeados farão curso de formação para ingresso. (Acrescentado pela LC n° 35, de 06.11.2003)§ 2º Os exames de conhecimentos, excetuados os exames prá-ticos, serão classificatórios e habilitatórios, e as demais fases do concurso público terão caráter apenas habilitatório. (Acrescentado pela LC n° 35, de 06.11.2003)§ 3º Às mulheres serão reservadas até 10% (dez por cento) das vagas oferecidas no concurso público. (Acrescentado pela LC n° 35, de 06.11.2003)§ 4º O candidato terá o direito de conhecer as razões de sua reprovação em quaisquer fases do concurso, sendo-lhe permi-tida a apresentação de recursos. (Acrescentado pela LC n° 35, de 06.11.2003)§ 5º Excetuadas as razões de reprovação no exame psicológico e na investigação social, cuja publicidade será restrita ao candida-to, os resultados de cada uma das fases do concurso serão publi-cados no Diário Oficial do Estado. (Acrescentado pela LC n° 35, de 06.11.2003)§ 6º A habilitação em quaisquer das etapas do concurso pú-blico ou no curso de formação para ingresso não poderá ser apro-veitada para provimento de cargo distinto ou para outro concurso. (Acrescentado pela LC n° 35, de 06.11.2003)§ 7º REVOGADO tacitamente pelo art. 1º, §2º, da Lei nº 5.552, de 23 de março de 2006§ 8º Não podem participar de comissão, banca de concurso, as pessoas que tiverem cônjuge, companheiro, ou parente consangüí-neo ou afim em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inscrito no concurso público. (Acrescentado pela LC n° 35, de 06.11.2003)Art. 10-A. O exame de conhecimentos poderá consistir na rea-lização de testes objetivos, dissertativos ou práticos, compreenden-do as matérias previstas no edital. (Acrescentado pela LC n° 35, de 06.11.2003)Parágrafo único. Para obter aprovação nesta prova, o candidato deverá alcançar aproveitamento mínimo de 60% (sessenta por cen-to) no geral e 50% (cinqüenta por cento) em cada uma das matérias ou ser julgado apto no teste prático. Art. 10-B. O exame psicológico adotará critérios científicos ob-jetivos, sendo vedada a realização de entrevistas. (Acrescentado pela LC n° 35, de 06.11.2003)Parágrafo único. O exame será realizado por meio de represen-tante ou comissão de representantes da instituição contratada para a realização do concurso ou por servidor ou comissão de servidores públicos efetivos e estáveis, com habilitação em psicologia. (NR)
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LEI ESTADUAL Nº 3.808, DE 16/07/1981 (ESTATUTO DOS 
POLICIAIS MILITARES DO ESTADO DO PIAUÍ)

LEI N.º 3.808, DE 16 DE JULHO DE 1981

Dispõe sobre o Estatuto dos Policiais Militares do Estado do 
Piauí, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ,
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a se-

guinte Lei:
Art. 1º - O presente Estatuto regula a situação, obrigações, de-

veres, direitos e prerrogativas dos policiais–militares do Estado do 
Piauí.

Art. 2º - A Polícia Militar do Estado do Piauí, subordinada ope-
racionalmente ao Secretário de Justiça e Segurança Pública, é uma 
instituição permanente, considerada força auxiliar e reserva do 
Exército, com organização e atribuições definidas em Lei.

Art. 3º - Os integrantes da Polícia Militar, em razão da desti-
nação constitucional da Corporação e em decorrência das Leis vi-
gentes, constituem uma categoria especial dos servidores públicos 
estaduais e são denominados policiais–militares.

§ 1º - Os policiais–militares encontram-se em uma das seguin-
tes situações:

a) na ativa:
I – os policiais–militares de carreira;
II – os incluídos na Polícia Militar voluntariamente, durante os 

prazos a que se obrigam a servir;
III – os componentes da reserva remunerada quando convo-

cados; e
IV – os alunos de órgãos de formação de policiais–militares da 

ativa.
b) na inatividade:
I – na reserva remunerada, quando pertencem à reserva da 

Corporação e percebem remuneração do Estado do Piauí, porém 
sujeitos, ainda, à prestação de serviço na ativa, mediante convo-
cação;

II – reformados, quando tendo passado por uma das situações 
anteriores, estão dispensados, definitivamente, da prestação de 
serviço na ativa, mas continuam a perceber remuneração do Estado 
do Piauí.

§ 2º - Os policiais–militares de carreira são os que no desempe-
nho voluntário e permanente do serviço policial-militar, tem vitali-
ciedade assegurada.

Art. 4º - O serviço policial–militar consiste no exercício de ativi-
dade inerentes à Polícia Militar e compreende todos os encargos na 
legislação específica e relacionados com a manutenção da ordem 
pública no Estado do Piauí.

Art. 5º - A carreira policial-militar é caracterizada por atividade 
continuada e inteiramente devotada às finalidades da Polícia Mili-
tar, denominada atividade policial-militar.

§ 1º - A carreira policial-militar é privativa do pessoal da ativa. 
Inicia-se com o ingresso na Polícia Militar e obedece à seqüência de 
graus hierárquicos.

§ 2º - É privativa de brasileiro nato a carreira de Oficial da Po-
lícia Militar.

Art. 6º - Os policiais-militares da reserva remunerada poderão 
ser convocados para o serviço ativo, em caráter transitório e me-
diante aceitação voluntária, por ato do Governador do Estado, des-
de que haja conveniência para o serviço.

Art. 7º - São equivalentes as expressões “na ativa”, “em serviço 
na ativa”, “em serviço”, “em atividade” ou “em atividade policial-mi-
litar” conferidas aos policiais-militares no desempenho de cargo, 

comissão, encargos, incumbência ou missão, serviço ou atividade 
policialmilitar ou considerada de natureza policial-militar, nas orga-
nizações policiais-militares, bem como ou em outros órgãos do Es-
tado do Piauí ou na União, quando previsto em lei ou regulamento.

Art. 8º - A condição jurídica dos policiais–militares é definida 
pelos dispositivos constitucionais que lhe forem aplicáveis, por este 
Estatuto e pela legislação que lhe outorgar direitos e prerrogativas 
e lhes impuser deveres e obrigações.

Art. 9º - O disposto neste Estatuto aplica-se no que couber:
I – aos policiais-militares da reserva remunerada e reformados;
II – aos capelães policiais-militares.

CAPITULO I
DO INGRESSO NA POLÍCIA MILITAR

Art. 10 - O ingresso na Polícia Militar fica condicionado à apro-
vação em concurso público, que poderá ser regionalizado, com exa-
mes de conhecimentos, exame psicológico, exame de saúde, exame 
de aptidão física e investigação social. (Alterado pela LC n° 35, de 
06.11.2003)2

§ 1º Após todas as etapas do concurso, os candidatos a serem 
nomeados farão curso de formação para ingresso. (Acrescentado 
pela LC n° 35, de 06.11.2003)

§ 2º Os exames de conhecimentos, excetuados os exames prá-
ticos, serão classificatórios e habilitatórios, e as demais fases do 
concurso público terão caráter apenas habilitatório. (Acrescentado 
pela LC n° 35, de 06.11.2003)

§ 3º Às mulheres serão reservadas até 10% (dez por cento) das 
vagas oferecidas no concurso público. (Acrescentado pela LC n° 35, 
de 06.11.2003)

§ 4º O candidato terá o direito de conhecer as razões de sua 
reprovação em quaisquer fases do concurso, sendo-lhe permi-
tida a apresentação de recursos. (Acrescentado pela LC n° 35, de 
06.11.2003)

§ 5º Excetuadas as razões de reprovação no exame psicológico 
e na investigação social, cuja publicidade será restrita ao candida-
to, os resultados de cada uma das fases do concurso serão publi-
cados no Diário Oficial do Estado. (Acrescentado pela LC n° 35, de 
06.11.2003)

§ 6º A habilitação em quaisquer das etapas do concurso pú-
blico ou no curso de formação para ingresso não poderá ser apro-
veitada para provimento de cargo distinto ou para outro concurso. 
(Acrescentado pela LC n° 35, de 06.11.2003)

§ 7º REVOGADO tacitamente pelo art. 1º, §2º, da Lei nº 5.552, 
de 23 de março de 2006

§ 8º Não podem participar de comissão, banca de concurso, as 
pessoas que tiverem cônjuge, companheiro, ou parente consangüí-
neo ou afim em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inscrito 
no concurso público. (Acrescentado pela LC n° 35, de 06.11.2003)

Art. 10-A. O exame de conhecimentos poderá consistir na rea-
lização de testes objetivos, dissertativos ou práticos, compreenden-
do as matérias previstas no edital. (Acrescentado pela LC n° 35, de 
06.11.2003)

Parágrafo único. Para obter aprovação nesta prova, o candidato 
deverá alcançar aproveitamento mínimo de 60% (sessenta por cen-
to) no geral e 50% (cinqüenta por cento) em cada uma das matérias 
ou ser julgado apto no teste prático. 

Art. 10-B. O exame psicológico adotará critérios científicos ob-
jetivos, sendo vedada a realização de entrevistas. (Acrescentado 
pela LC n° 35, de 06.11.2003)

Parágrafo único. O exame será realizado por meio de represen-
tante ou comissão de representantes da instituição contratada para 
a realização do concurso ou por servidor ou comissão de servidores 
públicos efetivos e estáveis, com habilitação em psicologia. (NR)
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Art. 10-C. O exame de saúde compreenderá os exames médicos 
e odontológicos previstos no edital do concurso público. (Acrescen-
tado pela LC n° 35, de 06.11.2003)

Parágrafo único. O exame de saúde será realizado por meio de 
representante ou comissão composta de representantes da insti-
tuição contratada para a realização do concurso ou por servidor ou 
comissão de servidores efetivos e estáveis, com habilitação em me-
dicina e odontologia”. (NR)

Art. 10-D. O exame de aptidão física constará de provas atléti-
cas, adequadas ao cargo, conforme previsto no edital. (Acrescenta-
do pela LC n° 35, de 06.11.2003)

Parágrafo único. O exame físico será realizado por meio de re-
presentante ou comissão composta de representantes da institui-
ção contratada para a realização do concurso ou por servidor ou 
comissão de servidores efetivos e estáveis, com habilitação em edu-
cação física. (NR)

Art. 10-E. A investigação social consistirá na apuração, dentre 
outros requisitos previstos no edital do concurso, na comprovação 
da ausência de antecedentes criminais, relativos a crimes cuja pu-
nibilidade não esteja extinta e não tenha ocorrido a reabilitação, 
compreendendo processos na Justiça Comum, na Justiça Federal, 
na Justiça Federal Militar e Justiça Eleitoral, certidão negativa de 
antecedente expedida pela Polícia Federal, Polícia Civil e Auditoria 
Militar e certidão negativa de processo administrativo disciplinar no 
âmbito da Corporação. (Acrescentado pela LC n° 35, de 06.11.2003)

Parágrafo único. A Certidão de Antecedentes será expedida 
pelo órgão de distribuição das comarcas onde o candidato haja re-
sidido nos últimos 5 (cinco) anos. (NR)

Art. 10-F. O curso de formação para ingresso será realizado pela 
Academia de Polícia Militar do Estado do Piauí, Batalhões, Compa-
nhias Militares ou outras entidades congêneres, observada a se-
guinte duração mínima:

I – Curso de Formação de oficiais: 2.400h/a (duas mil e quatro-
centas horas-aula);

II – Curso de Formação de Soldados, de Cabos e de Sargentos: 
600h/a (seiscentas horas-aula)

§ 1º A matrícula do candidato no curso de formação para in-
gresso no quadro de praças ficará condicionada:

I – à aprovação nos exames do concurso;
II – ao resultado da investigação social, conforme deliberação 

da Comissão do Concurso;
III – ter idade mínima de dezoito anos e máxima de trinta anos 

no período de inscrição para o concurso;
IV – à conclusão do curso de ensino médio.
§ 1º-A A matrícula do candidato no curso de formação para 

ingresso nos quadros de oficiais ficará condicionada:
I- à aprovação nos exames do concurso;
II- ao resultado da investigação social, conforme deliberação da 

Comissão do Concurso;
III- ter a idade mínima de vinte e um anos e máxima de trinta 

anos no período de inscrição para o concurso;
 IV- à conclusão do curso superior de graduação em bacharela-

do em Direito.
§ 1º-B Poderá ser exigido conclusão do curso superior de gra-

duação em apenas uma área específica do conhecimento para 
ingresso nos quadros de oficiais, conforme previsão no edital do 
concurso.

§ 1º-C As cargas horárias dos cursos de adaptação para ingres-
so nos quadros de oficiais médicos, dentistas, enfermeiros, farma-
cêuticos, capelães e veterinários serão reguladasconforme dispuser 
norma interna da Corporação.

§ 2º Ao candidato inscrito em curso de formação para ingresso 
fica assegurado uma bolsa no valor previsto no Anexo Único desta 
Lei, assegurado o direito de opção entre a remuneração do cargo 

ocupado e a bolsa para aqueles que forem policiais militares ou ser-
vidores públicos do Estado, bem como a revisão da mesma, na data 
e proporção, sempre que se modificar a remuneração dos militares 
estaduais.

§ 3º A aprovação no curso de formação para ingresso atenderá 
ao disposto no regulamento do Órgão de ensino da Polícia Militar e 
constituirá requisito indispensável para a nomeação no cargo.

§ 4º O candidato inscrito no curso de formação fica sujeito à 
contribuição previdenciária e ao fundo de saúde5 (Vide art. 44-A, 
da Lei nº 5.378, de 10 de fevereiro de 2004) 

§ 5º O policial militar deverá ressarcir ao erário estadual o va-
lor percebido a título de bolsa, se no momento da investidura não 
preencher os requisitos n ecessários ao desempenho do cargo ou 
pedir exoneração antes de completar:

a) cinco anos de exercício do cargo, se oficial;
b) dois anos de exercício do cargo, se praça.
Art. 11 – Para a matrícula nos estabelecimentos de ensino po-

licial-militar destinados à formação de oficiais e graduados, além 
das condições relativas à nacionalidade, idade, aptidão intelectual, 
capacidade física e idoneidade moral, é necessário que o candidato 
não exerça, nem tenha exercido atividade prejudiciais ou perigosas 
à Segurança Nacional.

Parágrafo Único – O disposto neste Capítulo aplica-se, também 
aos candidatos ao ingresso nos Quadros de Oficiais em que é exigi-
do o diploma de estabelecimento de ensino superior reconhecido 
pelo Governo Federal.

Art. 11-A. Para a investidura nos cargos da polícia militar, além 
de outros requisitos básicos previstos em lei, serão também exigi-
dos os seguintes: (Acrescentado pela LC n° 35, de 06.11.2003)

I – permissão para dirigir ou Carteira Nacional de Habilitação na 
categoria discriminada no edital do concurso;

II – altura mínima de 1,60 m (um metro e sessenta), para ho-
mens, e 1,55 (um metro e cinqüenta e cinco centímetros), para mu-
lheres;

III – aprovação no curso de formação para ingresso.
Parágrafo único. A comprovação de possuir a altura mínima po-

derá ser exigida na data da inscrição ou em outra data, conforme 
previsão no edital do concurso

.
CAPÍTULO II

DA HIERARQUIA E DA DISCIPLINA

Art. 12 – A hierarquia e a disciplina são a base institucional da 
Polícia Militar. A autoridade e a responsabilidade crescem com o 
grau hierárquico.

§ 1º - A hierarquia policial-militar é a ordenação de autoridade 
em níveis diferentes, dentro da estrutura da Polícia Militar. A orde-
nação se faz por posto ou graduações; dentro de um mesmo posto 
ou de uma mesma graduação se faz pela antigüidade no posto ou 
na graduação. O respeito à hierarquia é substanciado no espírito de 
acatamento à seqüência de autoridade.

§ 2º - Disciplina é a rigorosa observância e o acatamento inte-
gral das leis, regulamentos, normas e disposições que fundamen-
tam o organismo policial-militar e coordenam seu funcionamento 
regular e harmônico, traduzindo-se pelo perfeito cumprimento do 
dever por parte de todos e de cada um dos componentes desse 
organismo.

§ 3º - A disciplina e o respeito à hierárquica devem ser manti-
dos em todas as circunstâncias da vida, entre policiais-militares da 
ativa, da reserva remunerada e reformados.

Art. 13 – Círculos hierárquicos são âmbitos de convivência en-
tre policiais-militares da mesma categoria e têm a finalidade de 
desenvolver o espírito da camaradagem em ambiente de estima e 
confiança, sem prejuízo do respeito mútuo.
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Art. 14 – Os círculos hierárquicos e escala hierárquica na Polícia Militar são fixados no quadro e parágrafos seguintes:

§ 1º - Posto é o grau hierárquico do Oficial, conferido por ato do Governador do Estado.
§ 2º - REVOGADO (Lei Complementar nº 68, art.17, §1º, de 23 de março de 2006).
§ 3º - Os Aspirantes-a-Oficial e os Alunos-Oficiais PM, são denominados Praças Especiais.
§ 4º - Os graus hierárquicos inicial e final dos diversos Quadros e Qualificações são fixados, separadamente, para cada caso, em Lei de 

fixação de Efetivo.
§ 5º - Sempre que o policial-militar da reserva remunerada ou reformado fizer uso do posto ou graduação, deverá fazê-lo mencionan-

do essa situação.
Art. 15 – A precedência entre policiais-militares da ativa, do mesmo grau hierárquico, é assegurada pela antiguidade no posto ou na 

graduação, salvo nos casos de precedência funcional em lei ou regulamento.
§ 1º - A antiguidade em cada posto ou graduação é contada a partir da data da assinatura do ato da respectiva promoção, nomeação, 

declaração ou inclusão, salvo quando estiver taxativamente fixada outra data.
§ 2º - No caso de ser igual a antiguidade referida no parágrafo anterior, a antiguidade é estabelecida:
a) entre policiais–militares do mesmo Quadro, pela posição nas respectivas escalas numéricas ou registros de que trata o artigo 17;
b) nos demais casos, pela antiguidade no posto ou na graduação anterior, se, ainda assim, subsistir a igualdade de antiguidade, recor-

rer-se-á sucessivamente, aos graus hierárquicos anteriores, a data de inclusão e à data de nascimento para definir a precedência e , neste 
último caso, o mais velho considerado mais antigo;

c) entre os alunos de um mesmo órgão de formação de policiais-militares, de acordo com o regulamento de respectivo órgão, se não 
estiverem especificamente enquadrados nas letra “a” e “b”.

§ 3º - Em igualdade de posto ou graduação, os policiais-militares da ativa têm precedência sobre os da inatividade.
§ 4º - Em igualdade de posto ou graduação, a precedência entre os policiais-militares de carreira na ativa e os da reserva remunerada 

que as tiverem convocados é definida pelo tempo de efetivo serviço no posto ou graduação.
Paragrafo REVOGADO tacitamente pela Lei Complementar nº 68, de 23 de março de 2006, que dispõe sobre a promoção de Praças na 

Polícia Militar do Piauí [art. 17(...), §1º A promoção das praças da Polícia Militar do Estado do Piauí é da competência do Governador do 
Estado, mediante proposta do Comandante Geral da Corporação. §2º O Governador poderá delegar ao Comandante-Geral a competência 
para a promoção das praças.]

Art. 16 – A precedência entre as praças especiais e as demais praças é assim regulada:
I – Os Aspirantes-a-Oficial PM são hierarquicamente superiores aos demais praças;
II – Os Alunos-Oficiais PM são hierarquicamente superiores aos Subtenentes PM.
Art. 17 – A Polícia Militar manterá um registro de todos os dados referentes ao seu pessoal da ativa e da reserva remunerada, dentro 

das respectivas escalas numéricas, segundo as instruções baixadas pelo Comandante da Corporação.
Art. 18 – REVOGADO. (Lei Complementar nº 68, art.17, §1º, de 23 de março de 2006).
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CAPÍTULO III
DO CARGO E DA FUNÇÃO POLICIAIS-MILITARES

Art. 19 – Cargo policial-militar é aquele que só pode ser exerci-
do por policiaismilitares em serviço ativo.

§ 1º - O cargo policial-militar a que se refere este artigo é o que 
se encontra especificado nos Quadros de Organização ou previsto, 
caracterizado ou definido como tal em outras disposições legais.

§ 2º - A cada cargo policial-militar corresponde um conjunto 
de atribuições, deveres e responsabilidade que se constituem em 
obrigações do respectivo titular.

§ 3º - As obrigações inerentes ao cargo policial-militar devem 
ser compatíveis com o correspondente grau hierárquico e definidas 
em legislação ou regulamentação peculiares.

Art. 20 – Os cargos policiais-militares são providos com pessoal 
que satisfaça aos requisitos de grau hierárquico e de qualificação 
exigidos para seu desempenho.

Parágrafo Único – O provimento do cargo policial-militar se faz 
por ato de nomeação, designação ou determinação expressa de au-
toridade competente.

Art. 21 – O cargo policial-militar é considerado vago a partir de 
sua criação e até que um policial-militar tome posse ou desde que 
o momento em que o policial-militar exonerado, dispensado ou que 
tenha recebido determinação expressa de autoridade competente, o 
deixe ou até que o outro policial-militar tome posse, de acordo com 
as normas de provimento previstas no Parágrafo Único do art. 20.

Parágrafo Único – Consideram-se também vagos os cargos po-
liciais-militares cujos ocupantes:

a) tenham falecido;
b) tenham sido considerados extraviados; e
c) tenham sido considerados desertores.
Art. 22 – Função policial-militar é o exercício das obrigações 

inerentes ao cargo policial-militar.
Art. 23 – Dentro de uma mesma organização policial-militar, a 

seqüência de substituições bem como as normas, atribuições e res-
ponsabilidades relativas, são estabelecidas na legislação específica, 
respeitadas a precedência e qualificações exigidas para o cargo ou 
para o exercício da função.

Art. 24 – O policial-militar ocupante do cargo provido em cará-
ter efetivo ou interino, de acordo com o Parágrafo Único do art. 20, 
faz jus às gratificações e a outros direitos correspondentes ao cargo, 
conforme previsto em lei.

Art. 25 – As obrigações que, pela generalidade, peculiaridade, 
duração, vulto ou natureza não são catalogadas como posições ti-
tuladas em Quadros de Organização ou dispositivo legal são cum-
pridas como “Encargos”, “Incumbência”, “Comissão”, “Serviços” ou 
“Atividade”, policial-militar ou de natureza policial-militar.

Parágrafo Único – Aplica-se, no que couber, ao Encargo, Incum-
bência, Comissão, Serviço ou Atividade, policial-militar ou de natureza 
policial-militar, o disposto neste Capítulo para Cargo Policial Militar.

TÍTULO II
DAS OBRIGAÇÕES E DOS DEVERES POLICIAIS-MILITARES

CAPÍTULO I
DAS OBRIGAÇÕES POLICIAIS-MILITARES

SEÇÃO I
DO VALOR POLICIAL-MILITAR

Art. 26 – São manifestações essenciais do valor policial-militar:
I - o sentimento de servir à comunidade, traduzido pela von-

tade inabalável de cumprir o dever policial-militar e pelo integral 
devotamento à manutenção da ordem pública, mesmo com risco 
da própria vida;

II - o civismo e o culto das tradições históricas;
III - a fé na elevada missão da Polícia Militar;
IV - o espírito-de-corpo, orgulho do policial-militar pela organi-

zação onde serve;
V - o amor a profissão policial-militar e o entusiasmo com que 

é exercida; e
VI - o aprimoramento técnico-profissional.

SEÇÃO II
DA ÉTICA POLICIAL-MILITAR

Art. 27 – O sentimento do dever, o pundonor policial-militar e 
decoro da classe impõe a cada um dos integrantes da Polícia Militar, 
conduta moral e profissional irrepreensíveis, com observância dos 
seguintes preceitos da ética policial-militar:

I - amar a verdade e a responsabilidade como fundamento da 
dignidade pessoal;

II - exercer com autoridade, eficiência e probidade as funções 
que lhe couber em decorrência do cargo;

III - respeitar a dignidade da pessoa humana;
IV - cumprir e fazer cumprir as leis, os regulamentos, as instru-

ções e as ordens das autoridades competentes;
V - ser justo e imparcial no julgamento dos atos e na apreciação 

do mérito dos subordinados;
VI - zelar pelo preparo próprio, moral, intelectual, físico e tam-

bém pelo dos subordinados; 
VII - empregar todas as suas energias em benefício do serviço;
VIII - praticar a camaradagem e desenvolver permanentemente 

o espírito de cooperação;
IX - ser discreto em suas atitudes, maneiras e em sua linguagem 

escrita e falada;
X - abster-se de tratar, fora do Âmbito apropriado, de matéria 

sigilosa, relativa à Segurança Nacional;
XI - acatar as autoridades civis;
XII - cumprir seus deveres de cidadão;
XIII - proceder da maneira ilibada na vida pública e na particu-

lar;
XIV - observar as normas da boa educação;
XV - garantir assistência moral e material ao seu lar e conduzir-

-se como chefe de família modelar;
XVI - conduzir-se, mesmo fora do serviço ou na inatividade, de 

modo que não sejam prejudicados os princípios da disciplina, do 
respeito e do decoro policial-militar;

XVII - abster-se de fazer uso do posto ou da graduação para ob-
ter facilidades pessoais de qualquer natureza ou para encaminhar 
negócios particulares ou de terceiros;

XVIII - abster-se, o policial-militar na inatividade, do uso das de-
signações hierárquica, quando:

a) em atividade político-partidárias;
b) em atividades industrias;
c) em comerciais;
d) para discutir ou provocar discussão pela imprensa a respeito 

de assunto políticos ou policiais-militares, excetuando-se os da na-
tureza exclusivamente técnica, se devidamente autorizado; e

e) no exercício de funções de natureza não policial-militar, mes-
mo oficiais.

XIX – zelar pelo bom nome da Polícia Militar e de cada um dos 
seus integrantes, obedecendo e fazendo obedecer aos preceitos da 
ética policial-militar.

Art. 28 – Ao policial-militar da ativa, ressalvado o disposto no 
parágrafo segundo, é vedado comerciar ou tomar parte na admi-
nistração ou gerência de sociedade ou dela ser sócio ou participar, 
exceto como acionista ou quotista em sociedade anônima ou por 
quotas de responsabilidade limitada.
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§ 1º - Os policiais-militares na reserva remunerada, quando 
convocados, ficam proibidos de tratar, nas organizações policiais-
-militares e nas repartições públicas civis, dos interesses de organi-
zações ou empresas privadas de qualquer natureza.

§ 2º - Os policiais-militares da ativa podem exercer diretamen-
te, a gestão de seus bens, desde que não infrinjam o disposto no 
presente artigo.

§ 3º - No intuito de desenvolver a prática profissional dos inte-
grantes do Quadro de Saúde, é-lhes permitido o exercício da ativi-
dade técnico-profissional, no meio civil, desde que tal prática não 
prejudiquem9 o serviço.

Art. 29 – O Comandante-Geral da Polícia Militar poderá deter-
minar aos policiaismilitares da ativa que, no interesse da salvaguar-
da da dignidade dos mesmos, informem sobre a origem e natureza 
dos seus bens, sempre que houver razões relevantes que recomen-
dem tal medida.

CAPÍTULO II
DOS DEVERES POLICIAIS-MILITARES

Art. 30 – Os deveres policiais-militares emanam de vínculo ra-
cionais e morais que ligam o policial-militar à comunidade estadual 
e à sua segurança, e compreendem, essencialmente:

I - a dedicação integral ao serviço policial-militar e a fidelidade 
à instituição à que pertence, mesmo com sacrifício da própria vida;

II - o culto aos símbolos nacionais;
III - a probidade e a lealdade em todas as circunstâncias;
IV - a disciplina e o respeito à hierarquia;
V - o rigoroso cumprimento das obrigações; e
VI - a obrigação de tratar o subordinado dignamente e com ur-

banidade.
Art. 31 – Todo cidadão, após ingressar na Polícia Militar me-

diante inclusão, matrícula ou nomeação, prestará compromisso de 
honra, no qual afirmará a sua aceitação consciente das obrigações e 
dos deveres policiais-militares e manifestará a sua firme disposição 
de bem cumpri-los.

Art. 32 – O compromisso a que se refere o artigo anterior terá 
caráter solene e será prestado na presença da tropa, tão logo o po-
licial-militar tenha adquirido um grau de instrução compatível com 
o perfeito entendimento de seus deveres como integrante da Polí-
cia Militar, conforme os seguintes dizeres: “Ao ingressar na Polícia 
Militar do Piauí, prometo regular a minha conduta pelos preceitos 
da moral, cumprir rigorosamente as ordens das autoridades a que 
estiver subordinado e dedicar-me inteiramente ao serviço policial-
-militar, à manutenção da ordem pública e à segurança da comuni-
dade, mesmo com o risco de própria vida”.

§ 1º - O compromisso do Aspirante-Oficial PM será prestado de 
acordo com o cerimonial constante do regulamento da Academia 
de Policia Militar, onde for formado. Esse compromisso obedece-
rá aos seguintes dizeres: “Ao ser declarado Aspirante-a-Oficial da 
Polícia Militar, assumo o compromisso de cumprir rigorosamente 
as ordens das autoridades a que estiver subordinado e de me de-
dicar inteiramente ao serviço policial-militar, à manutenção da or-
dem pública e à segurança da comunidade, mesmo com o risco da 
própria vida”.

§ 2º - Ao ser promovido ao primeiro posto, o Oficial PM presta-
rá o compromisso de Oficial, em solenidade especialmente progra-
mada, de acordo com os seguintes dizeres: “Perante a Bandeira do 
Brasil e pela minha honra prometo cumprir os deveres do Oficial da 
Polícia Militar do Piauí e dedicar-me inteiramente ao seu serviço”.

SEÇÃO II
DO COMANDO E DA SUBORDINAÇÃO

Art. 33 – Comando é a soma de autoridade, deveres e respon-
sabilidades de que o policial-militar é investido legalmente, quando 
conduz homens ou dirige uma organização policial-militar. O Co-
mando é vinculado ao grau hierárquico e constitui uma prerroga-
tiva impessoal, em cujo exercício o policial-militar se define e se 
caracteriza como chefe.

Parágrafo Único – Aplica-se à Direção e à Chefia da Organização 
Policial-Militar, no que couber, o estabelecido para o Comando.

Art. 34 – A subordinação não afeta, de modo algum a dignidade 
pessoal do policialmilitar e decorre, exclusivamente, da estrutura 
hierárquica da Polícia Militar.

Art. 35 – O Oficial é preparado, ao longo da carreira, para o 
exercício do Comando, da Chefia e da Direção das Organizações Po-
liciais-Militares.

Art. 36 – Os subtenentes e sargentos auxiliam e completam as 
atividades dos Oficiais, quer no adestramento da tropa e no em-
prego dos meios, quer na instrução e na administração, bem como 
no comando de frações de tropa, mesmo agindo isoladamente, nas 
atividades de policiamento ostensivo peculiares à Polícia Militar.

Parágrafo Único – No exercício das atividades mencionadas 
neste artigo e no comando de elementos subordinados os subte-
nentes e sargentos deverão impor-se pela lealdade, pelo exemplo 
e pela capacidade profissional e técnica incumbindo-lhes assegurar 
a observância minuciosa e ininterrupta das ordens, das regras do 
serviço e das normas operativas pelas praças que lhes estiverem 
diretamente subordinadas e a manutenção, da coesão e do moral 
das mesmas praças em todas as circunstâncias.

Art. 37 – Os cabos e soldados são, essencialmente, os elemen-
tos de execução.

Art. 38 – Às praças especiais cabe a rigorosa observância das 
prescrições dos regulamentos que lhes são pertinentes, exigindo-
-lhes inteira dedicação ao estudo e ao aprendizado técnico-profis-
sional.

Art. 39 – Cabe ao policial-militar a responsabilidade integral 
pelas decisões que tomar, pelas ordens que emitir e pelos atos que 
praticar.

CAPÍTULO III
DA VIOLAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES E DOS DEVERES

Art. 40 – A violação das obrigações ou dos deveres policiais-
-militares constituirá crime, contravenção penal ou transgressão 
disciplinar, conforme dispuserem a legislação ou regulamentação 
peculiares.

§ 1º - A violação dos preceitos da ética policial-militar é tão 
mais grave quando mais elevado for o grau hierárquico de quem a 
cometer

§ 2º- REVOGADO10 (Revogado expressamente pela Lei Com-
plementar nº 90, de 26 de outubro de 2007)

Art. 41 – A inobservância dos deveres especificados nas leis e 
regulamentos ou a falta de exação no cumprimento dos mesmos 
acarreta para o policial-militar responsabilidade funcional, pecuniá-
ria, disciplinar ou penal, consoante a legislação específica.

Parágrafo Único – A apuração da responsabilidade funcional, 
pecuniária, disciplinar ou penal, poderá concluir pela incompatibi-
lidade do policial militar com o cargo ou pela incapacidade para o 
exercício das funções policiais-militares a ele inerentes.

Art. 42 – O Policial-militar que, por sua atuação, se tornar in-
compatível com o cargo ou demonstrar incapacidade no exercício 
das funções policiais-militares a ele inerentes, será afastado do car-
go.
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§ 1º - São competentes para determinar o imediato afastamen-
to do cargo ou o impedimento do exercício da função:

a) o Governador do Estado do Piauí;
b) o Comandante-Geral da Polícia Militar; e
c) os Comandantes, os Chefes e os Diretores, na conformidade 

da legislação ou regulamentação da Corporação.
§ 2º - O policial-militar afastado do cargo, nas condições, men-

cionadas neste artigo, ficará privado do exercício de qualquer fun-
ção policial-militar, até a solução final do processo ou das providên-
cias legais que couberem no caso.

Art. 43 – São proibidas quaisquer manifestações coletivas, tan-
to sobre atos de superiores, quanto às de caráter reivindicatória.

SEÇÃO I
DOS CRIMES MILITARES

Art. 44 – Os Conselhos de Justiça, em 1ª instância são com-
petentes para processar e julgar os policiais-militares, nos crimes 
definidos em lei como militares.

Art. 45 – Aplicam-se aos policiais-militares, no que couber, as 
disposições estabelecidas no Código Penal Militar.

SEÇÃO II
DAS TRANSGRESSÕES DISCIPLINARES

Art. 46 – O Regulamento Disciplinar da Polícia Militar12 especi-
ficará e classificará as transgressões e estabelecerá as normas rela-
tivas à amplitude e aplicação das penas disciplinares, à classificação 
do comportamento policial-militar e à interposição de recursos con-
tra as penas disciplinares.

§ 1º - As penas disciplinares de detenção ou prisão não podem 
ultrapassar de trinta dias.

§ 2º - Ao Aluno-Oficial PM aplicam-se também as disposições 
disciplinares previstas no estabelecimento de ensino onde estiver 
matriculado.

SEÇÃO III
DOS CONSELHOS DE JUSTIFICAÇÃO E DISCIPLINA

Art. 47 – O Oficial presumivelmente incapaz de permanecer 
como policial-militar da ativa será submetido a Conselho de Justifi-
cação na forma da legislação específica.

§ 1º - O Oficial, ao ser submetido a Conselho de Justificação, 
poderá ser afastado do exercício de suas funções automaticamente 
ou a critério do Comandante-Geral da Polícia Militar, conforme es-
tabelecido em Lei específica.

§ 2º - Compete ao Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, julgar 
em única instância os processo oriundos dos Conselhos de Justifica-
ção, na forma estabelecida em Lei específica.

§ 3º - O Conselho de Justificação também poderá ser aplicado 
aos oficiais reformados e na reserva remunerada.

Art. 48 – O Aspirante-a-Oficial PM, bem como as praças com 
estabilidade assegurada, presumivelmente incapaz de permanecer 
como policiais-militares da ativa serão submetidos a Conselho de 
Disciplina, na forma da legislação específica.

§ 1º - O Aspirante-a-Oficial PM e as praças com estabilidade 
assegurada, ao serem submetidos a Conselho de Disciplina, serão 
afastados das atividades que estiverem exercendo.

§ 2º - Compete ao Comandante-Geral da Polícia Militar julgar 
processos oriundos do Conselho de Disciplina convocados no âmbi-
to da Corporação.

§ 3º - O Conselho de Disciplina também poderá ser aplicado as 
praças reformadas e na reserva remunerada.

TÍTULO III
DOS DIREITOS E DAS PRERROGATIVAS DOS POLICIAIS–

MLITARES

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS

Art. 49 – São direitos dos policiais-militares:
I - garantia da patente, em toda a sua plenitude, com as vanta-

gens, prerrogativas e deveres a ela inerentes, quando Oficial;
II – REVOGADO. Revogado pelo art. 83, da Lei nº 5.210, de 

19/09/2001 e pelo disposto no art. 40, §2º, da CF/88. Vide §2º, do 
art. 10, da Lei Complementar nº 68, de 23/03/03).

III - nas condições e nas limitações imposta na legislação e re-
gulamentação específica:

a) a estabilidade, quando praça com 10 (dez) anos ou mais anos 
de tempo de efetivo serviço;

b) uso das designações hierárquicas;
c) a ocupação de cargo correspondente ao posto ou à gradua-

ção;
d) percepção de remuneração;
e) outros direitos previstos na lei específica que trata da remu-

neração dos policiaismilitares do Estado do Piauí;
f) a constituição de pensão policial-militar;
g) a promoção;
h) a transferência para a reserva remunerada, a pedido, ou a 

reforma;
i) as férias, os afastamentos temporários do serviço e as licen-

ças;
j) a demissão e o licenciamento voluntário;
l) o porte de arma, quando Oficial, em serviço ativo ou em ina-

tividade, salvo aqueles em inatividade por alienação mental ou con-
denação por crimes contra a Segurança Nacional ou por atividades 
que desaconselham aquele porte; e

m) porte de arma, pelas praças, com as restrições impostas 
pela Polícia Militar

Parágrafo Único – REVOGADO pelo art. 83, da Lei nº 5.210, de 
19/09/2001 e pelo disposto no art. 40, §2º, da CF/88. Vide §2º, do 
art. 10, da Lei Complementar nº 68, de 23/03/03).

Art. 50 – O policial-militar que se julgar prejudicado ou ofendi-
do por qualquer ato administrativo ou disciplinar de superior hie-
rárquico, poderá recorrer ou interpor pedido de reconsideração, 
queixa ou representação, segundo legislação vigente na Corpora-
ção.

§ 1º - O direito de recorrer na esfera administrativa prescre-
verá:

a) em 15 (quinze) dias corridos, a contar do recebimento da 
comunicação oficial, quanto a ato que decorra da composição de 
Quadro de Acesso;

b) em 120 (cento e vinte) dias corridos, nos demais casos.
§ 2º - O pedido de reconsideração, a queixa e a representação 

não podem ser feitos coletivamente.
§ 3º - O policial-militar da ativa que, nos casos cabíveis, se di-

rigir ao Poder Judiciário, deverá participar, antecipadamente, esta 
iniciativa à autoridade a qual estiver subordinado.

Art. 51 – Os policiais-militares são alistáveis como eleitores na 
forma do que estabelece a Constituição Federal

SEÇÃO I
DA REMUNERAÇÃO

Art. 52 – A remuneração dos policiais-militares compreendem 
vencimentos ou proventos, indenização e outros direitos e é devida 
em base estabelecidas em lei peculiar.18
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§ 1º - Os policiais-militares na ativa percebem remuneração 
constituídas pelas seguintes parcelas:

a) mensalmente:
I - vencimentos, compreendendo soldo e gratificações;
II - indenizações.
b) eventualmente, outras indenizações.
§ 2º - Os policiais-militares em inatividade percebem:
a) mensalmente: proventos;
b) eventualmente: auxílio – invalidez.
§ 3º - Os policiais-militares receberão salário-família de confor-

midade com a lei que o rege
Art. 53 – REVOGADO (Revogado expressamente pela Lei Com-

plementar nº 90, de 26 de outubro de 2007, ao revogar o art. 59, 
da Lei nº 5.378/04)

Art. 54 – REVOGADO (Revogado tacitamente pela Lei nº 6.173, 
de 02 de fevereiro de 2012, publicada no DOE nº 24, de 02/02/12 
que instituiu o subsídio para os militares estaduais, ativos, inativos 
do Estado do Piauí, bem como seus pensionistas, na forma do que 
dispõe o art. 37, X e XI, da CF/88)

Art. 55 – REVOGADO (Revogado tacitamente pela Lei nº 6.173, 
de 02 de fevereiro de 2012, publicada no DOE nº 24, de 02/02/12 
que instituiu o subsídio para os militares estaduais, ativos, inativos 
do Estado do Piauí, bem como seus pensionistas, na forma do que 
dispõe o art. 37, X e XI, da CF/88)

Art. 56 – É proibido acumular remuneração de inatividade.
Parágrafo Único – O disposto neste artigo, não se aplica aos 

policiais-militares da reserva remunerada e aos reformados, quanto 
ao exercício do mandado eletivo, quanto ao de função de magisté-
rio ou cargo em comissão ou quanto ao contrato para prestação de 
serviços técnicos ou especializados.

Art. 57 – Os proventos da inatividade serão previstos sempre 
que, por motivo de alteração do poder aquisitivo da moeda, se mo-
dificarem os vencimentos dos policiais-militares em serviço ativo, 
na percentagem concedida.

Parágrafo Único – Ressalvados os casos, previstos em lei, os 
proventos de inatividade não poderão exceder a remuneração per-
cebida pelo policial-militar da ativa no posto ou na graduação cor-
respondente aos dos seus proventos.

SEÇÃO II
DA PROMOÇÃO

Art. 58 – O acesso na hierarquia policial-militar é seletiva, gra-
dual e sucessivo e será feito mediante promoções, de conformidade 
com o disposto na legislação e regulamentação de promoções de 
oficiais e de praças22, de modo a obter-se um fluxo regular e equili-
brado de carreira para os policiais-militares a que esses dispositivos 
se referem.

§ 1º - O planejamento da carreira dos oficiais e praças, obede-
cidas as disposições da legislação e regulamentação a que se refere 
este artigo, é atribuição do Comandante-Geral da Polícia Militar.

§ 2º - A promoção é um ato administrativo e tem como fina-
lidade básica a seleção dos policiais-militares para o exercício de 
funções pertinentes ao grau hierárquico superior.

Art. 59 – As promoções serão efetuadas pelos critérios de anti-
guidade e merecimento ou, ainda post-mortem.

§ 1º - Em casos extraordinários, poderá haver promoção em 
ressarcimento de preterição.

§ 2º - A promoção de policiais-militares feita em ressarcimen-
to de preterição será efetuada segundo o princípio de antiguidade, 
recebendo ele o número que lhe competir na escala hierárquica, 
como se houvesse sido promovido na época devida.

Art. 60 – Não haverá promoção de policial-militar por ocasião 
de sua transferência para a reserva remunerada ou por ocasião de 
sua reforma.

SEÇÃO III
DAS FÉRIAS E OUTROS AFASTAMENTOS TEMPORÁRIOS DO 

SERVIÇO

Art. 61 – Ao policial-militar será concedido obrigatoriamente, 
30 (trinta) dias consecutivos de férias, observado o plano elaborado 
pela sua Organização Policial-Militar.

§ 1º - Compete ao Comandante-Geral da Polícia Militar a regu-
lamentação da concessão das férias anuais.

§ 2º - A concessão de férias não é prejudicada pelo gozo ante-
rior de licença para tratamento de saúde, por punição decorren-
te de transgressão disciplinar, pelo estado de guerra ou para que 
estejam cumpridos atos de serviço, bem como não anula o direito 
àquelas licenças.

§ 3º - Somente em casos de interesse de Segurança Nacional, 
de manutenção da ordem, de extrema necessidade do serviço ou 
de transferência para a inatividade, o Comandante-Geral poderá 
interromper ou deixar de conceder na época prevista, o período 
de férias a que tiverem direito, registrando-se então o fato em seus 
assentamentos

§ 4º - REVOGADO (Revogado tacitamente, pelo art. 74, da Lei 
nº 5.378de 10 de fevereiro de 2004).

Art. 62 – Os policiais-militares têm direito, ainda, aos seguintes 
períodos de afastamento total do serviço, obedecidas as disposi-
ções legais e regulamentares, por motivo de :

I - núpcias: 08 (oito) dias;
II - luto: 08 (oito) dias;
III - instalação: até 10 (dez) dias;
VI - trânsito: até 30 (trinta) dias.
Parágrafo Único – O afastamento do serviço por motivo de 

núpcias ou luto será concedido, no primeiro caso, se solicitado por 
anteposição, à data do evento e, no segundo caso, tão logo a auto-
ridade a que estiver subordinado o policial-militar tenha conheci-
mento do óbito.

Art. 63 – As férias e os outros afastamentos mencionados nes-
ta Seção são concedidos com a remuneração prevista na legislação 
específica e computados como tempo de efetivo serviço para todos 
os efeitos legais.

SEÇÃO VI
DAS LICENÇAS

Art. 64 – Licença é a autorização para o afastamento total do 
serviço, em caráter temporário, concedida ao policial-militar, obe-
decidas as disposições legais e regulamentares.

§ 1º - A licença poder ser:
a) especial;
b) para tratar de interesse particular;
c) para tratamento de saúde de pessoa da família;
d) para tratamento de saúde própria.
§ 2º - A remuneração do policial-militar, quando no gozo de 

qualquer das licenças constantes do parágrafo anterior, é regulada 
em legislação peculiar.

Art. 65 – A licença especial é a autorização para afastamento 
total do serviço, relativa a cada decênio de tempo de efetivo serviço 
prestado, concedida ao policial-militar que a requerer, sem que im-
plique em qualquer restrição para a sua carreira.

§ 1º - A licença especial tem a duração de 06 (seis) meses, a 
ser gozado de uma só vez, podendo ser parcelada em 02 (dois) ou 
03 (três) meses por ano civil, quando solicitado pelo interessado e 
julgado conveniente pelo Comandante – Geral da Corporação.

§ 2º - O período de licença especial não interrompe a contagem 
do tempo de efetivo serviço.
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§ 3º - REVOGADO27 (Revogado tacitamente, pelo art. 75, da Lei 
nº 5.378de 10 de fevereiro de 2004).

§ 4º - A licença especial não é prejudicada pelo gozo anterior 
de qualquer licença para tratamento de saúde e para que sejam 
cumpridos atos de serviços, bem como não anula o direito àquelas 
licenças.

§ 5º - Uma vez concedida a licença especial, o policial-militar 
será exonerado do cargo ou dispensado do exercício das funções 
que exerce e ficará à disposição do órgão de pessoal da Polícia Mi-
litar.

§ 6º - A concessão da licença especial é regulada pelo Coman-
dante-Geral da Polícia Militar, de acordo com o interesse do serviço.

Art. 66 – A licença para tratar de interesse particular é a auto-
rização para afastamento total do serviço, concedida ao policial-mi-
litar com mais de 10 (dez) anos de efetivo serviço, que a requerer 
com aquela finalidade.

§ 1º - A licença será sempre concedida com prejuízo da remu-
neração e da contagem de tempo de efetivo serviço.

§ 2º - A concessão de licença para tratar de interesse particu-
lar é regulada pelo Comandante-Geral da Polícia Militar, de acordo 
com o interesse do serviço.

Art. 67 – As licenças poderão ser interrompidas a pedido ou nas 
condições estabelecidas neste artigo.

§ 1º - A interrupção da licença especial ou de licença para tratar 
de interesse particular poderá ocorrer:

a) em caso de mobilização e estado de guerra;
b) em caso de decretação de estado de sítio;
c) para cumprimento de sentença que importe em restrição de 

liberdade individual;
d) para cumprimento de punição disciplinar, conforme for re-

gulamentado pelo Comandante-Geral da Polícia Militar; e
e) em caso de pronúncia em processo criminal ou indiciação 

em inquérito policialmilitar, a juízo da autoridade que efetivar a 
pronúncia ou a indiciação.

§ 2º - A interrupção da licença para tratamento de saúde de 
pessoa da família, para de cumprimento de pena disciplinar que 
importe em restrição da liberdade individual, será regulada na le-
gislação da Polícia Militar.

CAPÍTULO II
DAS PRERROGATIVAS

Art. 68 – As prerrogativas dos policiais-militares são constituí-
das pelas honras, dignidade e distinção devidas aos graus hierárqui-
cos e cargos.

Parágrafo Único – São prerrogativas dos policiais-militares:
a) uso de títulos, uniforme, distintivos, insígnias e emblemas 

policiais-militares da Polícia Militar, correspondentes ao posto ou 
à graduação;

b) honras, tratamento e sinais de respeito que lhe sejam asse-
guradas em leis ou regulamentos;

c) cumprimento de pena de prisão ou detenção somente em 
organização policialmilitar, cujo Comandante, Chefe ou Diretor te-
nha precedência sobre o preso ou detido; e

d) julgamento em foro especial, nos crimes militares.
Art. 69 – Somente em caso de flagrante delito, o policial-militar 

poderá ser preso por autoridade policial, ficando esta, obrigada a 
entregá-lo imediatamente à autoridade policialmilitar mais próxi-
ma, só podendo retê-lo na delegacia ou posto policial durante o 
tempo necessário à lavratura do flagrante.

§ 1º - Cabe ao Comandante-Geral da Polícia Militar a iniciativa 
de responsabilizar a autoridade policial-militar que não cumprir o 
disposto neste artigo e que maltratar ou consentir que seja maltra-
tado qualquer policial-militar ou não lhe der o tratamento devido 
ao posto ou à sua graduação.

§ 2º - Se, durante o processo em julgamento no foro comum, 
houver perigo de vida para qualquer preso policial-militar, o Co-
mandante-Geral da Polícia Militar providenciará os entendimentos 
com a autoridade judiciária visando à guarda dos pretórios ou tribu-
nais por força policial-militar.

Art. 70 – Os policiais-militares da ativa, no exercício de funções 
policiais-militares são dispensados do serviço de júri na justiça civil 
e do serviço na justiça eleitoral.

SEÇÃO ÚNICA
DO USO DOS UNIFORMES DA POLÍCIA MILITAR

Art. 71 – Os uniformes da Polícia Militar, com seus distintivos, 
insígnias e emblemas são privativos dos policiais-militares e repre-
sentam o símbolo da autoridade policial-militar com as prerrogati-
vas que lhe são inerentes.

Parágrafo Único – Constituem crimes previstos na legislação 
específica o desrespeito aos uniformes, distintivos, insígnias e em-
blemas policiais-militares, bem como seu uso por quem a eles não 
tiver direito.

Art. 72 – O uso dos uniformes com seus distintivos, insígnias 
e emblemas, bem como modelos, descrição, composição, peças, 
acessórios e outras disposições são estabelecidas na regulamenta-
ção peculiar da Polícia Militar.

§ 1º - É proibido ao policial-militar o uso de uniformes:
a) em reuniões, programas ou qualquer outra manifestação de 

caráter políticopartidário;
b) na inatividade, salvo para comparecer a solenidade militar 

e policiais-militares, e, quando autorizado, a cerimônias cívicas co-
memorativas de datas nacionais ou atos sociais solenes de caráter 
particular;

c) no estrangeiro, quando em atividade não relacionadas com a 
missão do policialmilitar, salvo quando expressamente determina-
do ou autorizado.

§ 2º - Os policiais-militares na inatividade, cuja conduta possa 
ser considerada como ofensiva à dignidade da classe, poderão ser 
definitivamente proibidos de usar uniformes, por decisão do Co-
mandante-Geral da Polícia Militar.

Art. 73 – O policial-militar fardado tem as obrigações corres-
pondentes ao uniforme que usa e aos distintivos, emblemas ou às 
insígnias que ostente.

Art. 74 – É vedado ao qualquer elemento civil ou organizações 
civis usar uniforme ou ostentar distintivos, insígnias ou emblemas 
que possam ser confundidos com os adotados na Polícia Militar.

Parágrafo Único – São responsáveis pela infração das disposi-
ções deste artigo os diretores ou chefes de repartições, organiza-
ções de qualquer natureza, firma ou empregadores, empresas e 
institutos ou departamentos que tenham adotado ou consentido 
sejam usados uniformes ou ostentados distintivos, insígnias ou em-
blemas que possam ser confundidos com os adotados na Polícia 
Militar.

TÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES DIVERSAS

CAPÍTULO I
DAS SITUAÇÕES ESPECIAIS

SEÇÃO I
DA AGREGAÇÃO

Art. 75 – A agregação é a situação na qual o policial-militar da 
ativa deixa de ocupar vaga na escala hierárquica, do seu quadro 
nela permanecendo sem número.
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§ 1º - O policial-militar deve ser agregado quando:
a) REVOGADO (Revogado expressamente pela Lei nº 5.468, de 

18 de julho de 2005).
b) aguardar transferência “ex–ofício” para a reserva remune-

rada, por ter sido enquadrado em quaisquer dos requisitos que a 
motivam; e

c) for afastado temporariamente do serviço ativo por motivo 
de:

I - ter sido julgado incapaz temporariamente, após um ano con-
tínuo de tratamento;

II - ter sido julgado incapaz definitivamente, enquanto tramita 
o processo de reforma;

III - haver ultrapassado um ano contínuo de licença para trata-
mento de saúde própria;

IV - haver ultrapassado 06 (seis) meses contínuos em licença 
para tratar de interesse particular;

V - haver ultrapassado 06 (seis) meses contínuos em licença 
para tratamento de saúde de pessoa da família;

VI - ter sido considerado oficialmente extraviado;
VII - haver sido esgotado prazo que caracteriza o crime de de-

serção previsto no Código Penal Militar, se oficial ou praça com es-
tabilidade assegurada;

VIII - como desertor, ter-se apresentado voluntariamente, ou 
ter sido capturado e reincluído a fim de se ver processar;

IX - se ver processar, após fiar exclusivamente à disposição da 
justiça comum;

X - haver ultrapassado 06 (seis) meses contínuos sujeito a pro-
cesso no foro militar;

XI - ter sido condenado a pena restritiva de liberdade superior a 
06 (seis) meses, em sentença passada em julgado, enquanto durar a 
execução ou até ser declarado indigno de pertencer à Polícia Militar 
ou com ela incompatível;

XII - ter passado à disposição da Secretaria do Governo ou de 
outros órgãos do Estado do Piauí, da União, dos demais Estados ou 
dos Territórios e dos Municípios, para exercerfunção de natureza 
civil;

XIII - ter sido nomeado para qualquer cargo público civil tempo-
rário, não eletivo, inclusive da administração indireta;

XIV - ter-se candidatado a cargo eletivo desde que conte 05 
(cinco) ou mais anos de efetivo serviço;

XV - ter sido condenado à pena de suspensão do exercício do 
posto, graduação, cargo ou função prevista no Código Penal Militar.

§ 2º - O policial-militar agregado de conformidade com as alí-
neas “a” e “b” do § 1º, continua a ser considerado, para todos os 
efeitos, em serviço ativo.

§ 3º - A agregação do policial-militar, a que se refere a alínea 
“a” e os itens XII e XIII da letra “c” do § 1º, é contada a partir da data 
de posse do novo cargo até o regresso à Corporação ou transferên-
cia “ex-ofício” para a reserva remunerada.

§ 4º - A agregação do policial-militar, a que se refere os itens I, 
III, IV, V e X, da alínea “c” do § 1º, é contada a partir do primeiro dia 
após os respectivos prazos e enquanto durar o respectivo evento.

§ 5º - A agregação do policial-militar, a que se referem a alínea 
“b” e item II, VI, VII, VIII, IX e XV, da alínea “c” do § 1º, é contada a 
partir da data indicada no ato que torna público o respectivo even-
to.

§ 6º - A agregação do policial-militar, que se refere o item XIV 
da alínea “c” do § 1º, é contada a partir da data do registro como 
candidato até sua diplomação ou seu regresso à Corporação, se não 
houver sido eleito.

§ 7º - O policial-militar agregado fica sujeito às obrigações dis-
ciplinares concernentes às suas relações com outros policiais-mili-
tares e autoridades civis, salvo quando titular do cargo quer lhe dê 
precedência funcional sobre outros policiais-militares mais gradua-
dos ou mais antigos.

§ 8º - Este artigo não será aplicado para os policiais-militares 
nomeados para o Gabinete Militar do Governador do Estado.

Art. 76 – O policial-militar agregado ficará adido, para efeito de 
alterações e remuneração, à organização policial-militar que lhe for 
designada, continuando a figurar no respectivo registro, sem nú-
mero, no lugar que até então ocupava, com a abreviatura “Ag” e 
anotações esclarecedoras de sua situação.

Art. 77 – A agregação se faz por ato do Governador do Estado 
do Piauí.

SEÇÃO II
DA REVERSÃO

Art. 78 – Reversão é o ato pelo qual o policial-militar agregado 
retorna ao respectivo quadro tão logo cesse o motivo que determi-
nou a sua agregação, voltando a ocupar o lugar que lhe competir na 
respectiva escala numérica, na 1ª vaga que ocorrer.

Parágrafo Único – A qualquer tempo poderá ser determinada 
a reversão do policialmilitar agregado, exceto nos casos previstos 
nos incisos I, II, III, VI, VII, VIII, XI, XIV e XV, da alínea “c” do § 1º do 
art. 75.

Art. 79 – A reversão será efetuada mediante ato do Governador 
do Estado do Piauí.

SEÇÃO III
DO EXCEDENTE

Art. 80 – Excedente é a situação transitória a que, automatica-
mente, passa o policialmilitar que:

I - tendo cessado o motivo que determinou a sua agregação, re-
verte ao respectivo quadro, estando este com seu efetivo completo;

II - aguarda a colocação a que faz jus na escala hierárquica após 
haver sido transferido de quadro, estando o mesmo com seu efetivo 
completo;

III – REVOGADO (Revogado tacitamente, pelo art. 4º, da Lei 
Complementar nº 68, de 23/03/2006 ao não prever dentre os crité-
rios de promoção, o por “bravura”);

IV - REVOGADO (Revogado expressamente por DERROGAÇÃO 
pelo art. 29, da Lei Complementar nº 68, de 23/03/2006);

V - REVOGADO (Revogado expressamente pela Lei Comple-
mentar nº 68, de 23/03/2006);

VI - tendo cessado o motivo que determinou sua reforma por 
incapacidade definitiva, retorna ao respectivo Quadro, estando este 
com seu efetivo completo

§ 1º - REVOGADO (Revogado expressamente por DERROGA-
ÇÃO pela Lei Complementar nº 68, de 23/03/2006);

§ 2º - REVOGADO (Revogado expressamente por DERROGA-
ÇÃO pela Lei Complementar nº 68, de 23/03/2006);

§ 3º - REVOGADO (Lei Complementar nº 68, de 23/03/2006); .
§ 4º - REVOGADO (REVOGADO pelo art. 26, da Lei nº 5.461, de 

30 de junho de 2005- Lei de Promoção de Oficiais do CBMEPI).

SEÇÃO IV
DO AUSENTE E DO DESERTOR

Art. 81 – É considerado ausente o policial-militar que por mais 
de 24 (vinte e quatro) horas consecutivas:

I – deixar de comparecer à sua Organização Policial Militar sem 
comunicar qualquer motivo de impedimento; e

II – ausentar-se, sem licença, da Organização Policial-militar 
onde serve ou local onde deve permanecer.

Parágrafo Único – Decorrido o prazo mencionado neste artigo, 
serão observadas as formalidades previstas em legislação específi-
ca.
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Art. 82 – O policial-militar é considerado desertor nos casos 
previstos na Legislação Penal Militar.

SEÇÃO V
DO DESAPARECIMENTO E DO EXTRAVIO

Art. 83 – É considerado desaparecido o policial-militar da ativa 
que, no desempenho de qualquer serviço, em viagem, em opera-
ções policiais-militares ou em caso de calamidade pública, tiver pa-
radeiro ignorado por mais de 08 (oito) dias.

Parágrafo Único – A situação de desaparecimento só será con-
siderado quando não houver indício de deserção.

Art. 84 – O policial-militar que, na forma do artigo anterior, per-
manecer desaparecido por mais de 30 (trinta) dias, será oficialmen-
te considerado extraviado.

CAPÍTULO II
DO DESLIGAMENTO OU EXCLUSÃO DO SERVIÇO ATIVO

Art. 85 – O desligamento ou a exclusão do serviço ativo da Polí-
cia Militar é feito em conseqüência de:

I - transferência para a reserva remunerada;
II - reforma;
III - demissão;
IV - perda de posto e patente;
V - licenciamento;
VI - exclusão a bem da disciplina;
VII - deserção;
VIII - falecimento; e
IX -extravio.
Parágrafo Único – O desligamento de serviço ativo só ocorrerá 

após a expedição de ato de autoridade competente.
Art. 86 – A transferência para a reserva remunerada ou a re-

forma não isentam o policial-militar da indenização dos prejuízos 
causados à Fazenda do Estado ou a terceiro, nem ao pagamento das 
pensões decorrentes de sentença judicial.

Art. 87 – O policial-militar da ativa, enquadrado em um dos 
itens I, II e V, do art. 85, ou demissionário a pedido, continuará no 
exercício de suas funções até ser desligado da Organização Policial 
Militar em que serve.

Parágrafo Único – O desligamento da Organização Policial-mili-
tar em que serve deverá ser feito após a publicação em Diário Ofi-
cial ou Boletim da Corporação do ato correspondente, e não poderá 
exceder de 45 (quarenta e cinco) dias da data da primeira publica-
ção oficial.

SEÇÃO I
DA TRANSFERÊNCIA PARA A RESERVA REMUNERADA

Art. 88 – A passagem do policial-militar à situação de inativida-
de mediante transferência para a reserva remunerada, se efetua:

I - a pedido;
II - em condições especiais; e
III - “ex-ofício”.
Art. 89 – A transferência para a reserva remunerada, a pedi-

do, será concedida, mediante requerimento, ao policial-militar que 
conte, no mínimo, 30 (trinta) anos de serviços.

§ 1º - No caso do policial-militar haver realizado qualquer curso 
ou estágio de duração superior a 06 (seis) meses, por conta do Esta-
do do Piauí, no Exterior, sem haver decorrido 03 (três) anos de seu 
término, a transferência par a reserva remunerada, só será conce-
dida mediante indenização de todas as despesas correspondentes 
à realização do diante indenização de todas as despesas correspon-
dentes à realização do referido curso ou estágio, inclusive as dife-
renças de vencimentos.

§ 2º - Não será concedida transferência para a reserva remune-
rada, a pedido, ao policial-militar que:

a) estiver respondendo inquérito ou processo em qualquer ju-
risdição; e

b) estiver cumprindo pena de qualquer natureza.
Art. 90 – REVOGADO38 (Lei Complementar nº 84, de 07 de 

maio de 2007)
§ 1º - REVOGADO39 (Lei Complementar nº 84, de 07 de maio 

de 2007)
§ 2º - REVOGADO40 (Lei Complementar nº 84, de 07 de maio 

de 2007)
§ 3º - REVOGADO41 (Lei Complementar nº 84, de 07 de maio 

de 2007)
Art. 91 – A transferência “ex-ofício” para a reserva remunera-

da, verificar-se-á sempre que o policial-militar incidir nos seguintes 
casos:42

I – O oficial ou a praça atingirem a idade-limite de 60(sessenta) 
anos, e 66(sessenta e seis) anos para o Capelão Militar43 (Nova re-
dação dada pela Lei nº 6.821, de 16 de maio de 2016).

a) REVOGADA pelo art. 2º, da Lei nº 6.821, de 16 de maio de 
2016, DOE nº 91, de 16/05/16;

b) REVOGADA pelo art. 2º, da Lei nº 6.821, de 16 de maio de 
2016, DOE nº 91, de 16/05/16;

c) REVOGADA pelo art. 2º, da Lei nº 6.821, de 16 de maio de 
2016, DOE nº 91, de 16/05/16.

II - REVOGADO44 (Lei nº 6.414, de 24/09/14)
a) REVOGADO45 (Lei nº 6.414, de 24/09/14)
b) REVOGADO46(Lei nº 6.414, de 24/09/14)
III - ser oficial considerado não habilitado para o acesso, em ca-

ráter definitivo, no momento em que vier ser objeto de apreciação 
para ingresso em Quadro de Acesso;

IV - ultrapassar 02 (dois) anos, contínuos ou não, em licença 
para tratar de interesse particular;

V - ultrapassar 02 (dois) anos contínuos em licença para trata-
mento de saúde de pessoa da família.

VI - ultrapassar 02 (dois) anos de afastamento, contínuo ou 
não, agregado em virtude de ter sido empossado em cargo público 
civil temporário, não eletivo, inclusive da administração indireta;

VII - ser diplomado em cargo eletivo, desde que conte 05 (cin-
co) ou mais anos de efetivo serviço;

VIII - após 03 (três) indicações para freqüentar os Cursos: Su-
perior de Polícia; de Aperfeiçoamento de Oficiais ou de Aperfeiçoa-
mento de Sargentos. A transferência para a reserva remunerada 
dar-se-á após a 3ª indicação, mediante parecer da Comissão de 
Promoções e de decisão do Comandante- Geral.

§ 1º - A transferência para a reserva remunerada processar-se-
-á à medida que o policial-militar for enquadrado em um item deste 
artigo.

§ 2º - A nomeação do policial-militar para os cargos de que tra-
ta o item VI, somente poderá ser feita;

a) pela autoridade federal competente;
b) pelo Governador do Estado ou mediante sua autorização, 

nos demais casos.
§ 3º - Ao policial-militar enquanto permanecer no cargo de que 

trata o item VI:
a) ser-lhe-á assegurado a opção entre a remuneração do cargo 

e a do posto ou de graduação;
b) somente poderá ser promovido por antigüidade;
c) ser-lhe-á contado o tempo de serviço para efeito da promo-

ção por antigüidade ou transferência para a inatividade.
§ 4º - O policial-militar transferido “ex-ofício” para a reserva 

remunerada por incidir nos itens I e II deste artigo terá os seus pro-
ventos calculados tomando-se por base o soldo integral do seu pos-
to ou graduação.
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Art. 92 – A transferência do policial-militar para a reserva re-
munerada poderá ser suspensa na vigência do estado de guerra, 
estado de sítio ou em caso de mobilização.

Art. 93 – O oficial da reserva remunerada poderá ser convo-
cado para o serviço ativo por ato do Governador do Estado para 
compor Conselho de Justificação, para ser encarregado de Inquérito 
Policial Militar ou incumbido de outros procedimentos administra-
tivos, na falta de oficial da ativa em situação hierárquica compatível 
com a do oficial envolvido.

§ 1º - O oficial convocado nos termos deste artigo, terá os di-
reitos e deveres dos da ativa de igual situação hierárquica, exceto 
quanto à promoção a que não concorrerá, e contará como acrésci-
mo esse tempo de serviço.

§ 2º A convocação de que trata este artigo dependerá da 
anuência do convocado, precedida de inspeção de saúde, não po-
dendo ser superior a 12 (doze) meses.

SEÇÃO II
DA REFORMA

Art. 94 – A passagem do policial-militar à situação de inativida-
de, mediante reforma, se efetua “ex–ofício”.

Art. 95 – A reforma de que trata o artigo anterior será aplicada 
ao policial-militar que:

I - O oficial ou a praça atingirem a idade-limite de 65(sessenta e 
cinco) anos, e 68(sessenta e oito) anos para o Capelão Militar.

a) REVOGADA pelo art. 3º, da Lei nº 6.821, de 16 de maio de 
2016, DOE nº 91, de 16/05/16;

b) REVOGADA pelo art. 3º, da Lei nº 6.821, de 16 de maio de 
2016, DOE nº 91, de 16/05/16;

c) REVOGADA pelo art. 3º, da Lei nº 6.821, de 16 de maio de 
2016, DOE nº 91, de 16/05/16.

II - for julgado incapaz definitivamente para o serviço ativo da 
Polícia Militar;

III - estiver agregado por mais de 02 (dois) anos, por ter sido 
julgado incapaz temporariamente, mediante homologação da Junta 
de Saúde, ainda mesmo que se trate de moléstia curável;

IV - for condenado à pena de reforma, prevista no Código Penal 
Militar, por sentença passada em julgado;

V - sendo Oficial, tiver sido determinado por decisão transitado 
em julgado;

VI - sendo Aspirante-a-Oficial PM e Praça com estabilidade as-
segurada, for para tal indicado ao Comandante-Geral da Polícia Mi-
litar, em julgamento de Conselho de Disciplina.

Parágrafo Único – O policial-militar reformado, na forma do 
item V, só poderá readquirir a situação policial-militar anterior, por 
outra sentença do Poder Judiciário e nas condições nela estabele-
cidas, e, na forma do item VI, por decisão do Comandante-Geral da 
Polícia Militar.

Art. 96 – Anualmente, no mês de fevereiro, o órgão de pessoal 
da Corporação, organizará a relação dos policiais-militares que hou-
verem atingindo a idade limite de permanência na reserva remune-
rada, a fim de serem reformados.

Art. 97 – A situação de inatividade do policial-militar da reserva 
remunerada quando reformado por limite de idade, não sofre so-
lução de continuidade, exceto quanto às condições de convocação.

Art. 98 – A incapacidade definitiva pode sobrevir em conse-
qüência de:

I – ferimento recebido na manutenção da ordem pública ou 
enfermidade contraída nessa situação ou que nela tenha sua causa 
eficiente;

II – acidente em serviço;
III – doença, moléstia ou enfermidade adquirida, com relação 

de causa e efeito a condições inerentes ao serviço;

IV – tuberculose ativa, alienação mental, neoplasia, maligna, 
cegueira, lepra, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia 
grave, mal de Parkinson, pênfigo, espondiloartrose anquilosante, 
nefopatia grave e outras moléstias que a lei indicar com base nas 
conclusões da medicina especializada;

V – acidente ou doença, moléstia ou enfermidade sem relação 
de causa e efeito com o serviço.

§ 1º - Os casos de que tratam os itens I, II e III, deste artigo 
serão provados por atestados de origem ou inquérito sanitário de 
origem, sendo os termos do acidente, baixa ao hospital, papeletas 
de tratamento nas enfermidades e hospitais, e os registros de baixa, 
utilizados como meios subsidiários para esclarecer a situação.

§ 2º - Nos casos de tuberculose, as Juntas de Saúde deverão 
basear seus julgamentos, obrigatoriamente, em observações clí-
nicas, acompanhadas de repetidos exames subsidiários, de modo 
a comprovar com segurança, a atividade da doença, após acom-
panhar sua evolução até 03 (três) períodos de 06 (seis) meses de 
tratamento clínico – cirúrgico metódico atualizado e, sempre que 
necessário, nosocomial, salvo quando se tratar de formas “grande-
mente avançadas” no conceito clínico e sem qualquer possibilidade 
de regressão completa, as quais, terão parecer imediato da incapa-
cidade definitiva.

§ 3º - O parecer definitivo a adotar, nos casos de tuberculose, 
para os portadores de lesões aparentemente inativas, ficará condi-
cionado a um período de consolidação extranosocomial nunca infe-
rior a 06 (seis) meses contados a partir da época da cura.

§ 4º - Considera-se alienação mental todo caso de distúrbio 
mental ou neuro-mental grave persistente, no qual, esgotados os 
meios habituais de tratamento, permaneça alteração completa ou 
considerável da personalidade, destruindo a autodeterminação do 
pragmatismo e tornando o indivíduo total e permanentemente im-
possibilitado para qualquer trabalho.

§ 5º - Ficam excluídas do conceito de alienação mental as epilep-
sias psíquicas e neurológicas, assim julgadas pelas Juntas de Saúde.

§ 6º - Consideram-se paralisia, todo caso de neuropatia grave e 
definitiva que afeta a mobilidade, sensibilidade, troficidade e mais 
funções nervosas, no qual, esgotados os meios habituais de trata-
mento, permaneçam distúrbios graves, extensos e definitivos que 
tornem o indivíduo total e permanentemente impossibilitado para 
qualquer trabalho.

§ 7º - São também equiparados às paralisias os casos de afec-
ções ósteo-músculoarticulares graves e crônicas (reumatismos gra-
ves e crônicos ou progressivos e doenças similares), nos quais es-
gotados os meios habituais de tratamento, permaneçam distúrbios 
extensos e definitivos, quer ósteo-músculo-articulares residuais, 
quer secundários das funções nervosas, motilidade, troficidade ou 
mais funções que tornem o indivíduo total e permanentemente im-
possibilitado para qualquer trabalho.

§ 8º - São equiparados à cegueira, não só os casos de afecções 
crônicas, progressivas e incuráveis, que conduzirão à cegueira total, 
como também os de visão rudimentar que permitam a percepção 
de vultos, não susceptíveis de correção por lentes, nem removíveis 
por tratamento médico-cirúrgico.

Art. 99 – O policial-militar da ativa, julgado incapaz definitiva-
mente por um dos motivos constantes dos itens I, II, III e IV do art. 
98, será reformado com qualquer tempo de serviço.

Art. 100 – O policial-militar da ativa, julgado incapaz definiti-
vamente por um dos motivos constantes do item I, do art. 98, será 
reformado com a remuneração calculada com base no soldo cor-
respondente ao grau hierárquico imediato ao que possuir da ativa.

§ 1º - Aplica-se o disposto neste artigo, aos cargos previstos nos 
itens II, III e IV, do art. 98, quando verificada a incapacidade definiti-
va, for o policial-militar considerado inválido, isto é, impossibilitado 
total e permanentemente para qualquer trabalho.
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§ 2º - Considera-se, para efeito deste artigo, grau hierárquico 
imediato:

a) o de Primeiro Tenente PM, para Aspirante-a-Oficial PM; 
b) o de Segundo Tenente PM, para Subtenente PM, Primeiro 

Sargento PM, Segundo Sargento PM e Terceiro Sargento PM;
c) o de Terceiro Sargento PM, para Cabo PM e Soldado PM.
§ 3º - Aos benefícios previstos neste artigo e seus parágrafos 

poderão ser acrescidos outros relativos à remuneração, estabeleci-
dos em leis peculiares, desde que o policial-militar, ao ser reforma-
do, já satisfaça as condições por elas exigidas.

Art. 101 – O policial-militar da ativa, julgado incapaz definiti-
vamente por um dos motivos constantes do item V, do art. 98, será 
reformado:

I – com remuneração proporcional ao tempo de serviço, se Ofi-
cial ou Praça com estabilidade assegurada; e

II – com remuneração calculada com base no soldo integral do 
posto ou graduação, desde que, com qualquer tempo de serviço, 
seja considerado inválido, isto é, impossibilitado total e permanen-
temente para qualquer trabalho.

Art. 102 – O policial-militar reformado por incapacidade defini-
tiva que for julgado apto em inspeção de saúde por Junta de Saúde, 
em grau de recursos ou revisão, poderá retornar ao serviço ativo ou 
ser transferido par a reserva remunerada, conforme dispuser regu-
lamentação peculiar.

§ 1º - O retorno ao serviço ativo ocorrerá se o tempo decorrido 
na situação de reforma não ultrapassar 02 (dois) anos e na forma do 
disposto no § 1º, do artigo 80;

§ 2º - A transferência para a reserva remunerada, observado 
o limite de idade para permanência nessa situação, ocorrerá se o 
tempo decorrido na situação de reformado, ultrapassar 02 (dois) 
anos.

Art. 103 – O policial-militar reformado por alienação mental en-
quanto não ocorrer a designação do curador, terá sua remuneração 
paga aos seus beneficiários, desde que o tenham sob sua guarda e 
responsabilidade e lhe dispensem tratamento humano e condigno.

§ 1º - A interdição judicial do policial-militar, reformado por 
alienação mental, deverá ser providenciada junto ao Ministério Pú-
blico, por iniciativa de beneficiário, parentes ou responsáveis, até 
60 (sessenta) dias a contar da data do ato da reforma.

§ 2º - A interdição judicial do policial-militar e seu internamen-
to em instituição apropriada, policial-militar ou não, deverão ser 
providenciados pela Corporação quando:

a) não houver beneficiários, parentes ou responsáveis; ou se 
não o requerer no prazo previsto no § 1º;

b) não forem satisfeitas as condições de tratamento exigidas 
neste artigo.

§ 3º - Os processos e os atos de registros de interdição do po-
licial-militar terão andamento sumário, serão instruídos com laudo 
proferido por Junta de Saúde e isentos de custas.

Art. 104 – Para fins do previsto na presente seção, as Praças 
constantes do quadro a que se refere o artigo 14, são consideradas:

I – Segundo Tenente PM: os Aspirantes-a-Oficiais PM;
II – Aspirante a Oficial PM: os alunos-oficiais PM;
III – Terceiro Sargento PM: os Alunos do Curso de Formação de 

Sargentos PM;
IV – Cabo: os alunos do Curso de formação de Cabo PM e de 

Soldado PM.

SEÇÃO III
DA DEMISSÃO; DA PERDA DO POSTO E DA PATENTE E DA 
DECLARAÇÃO DE INDIGNIDADE OU INCOMPATIBILIDADE 

COM O OFICIALATO

Art. 105 – A demissão da Polícia Militar, aplicada exclusivamen-
te aos oficiais, efetua-se:

I – a pedido; e
II – “ex-ofício”.
Art. 106 – A demissão a pedido será concedida, mediante re-

querimento do interessado:
I – sem indenização aos cofres públicos, quando contar mais de 

05(cinco) anos de oficialato, na Corporação;
II – com indenização das despesas feitas pelo Estado do Piauí, 

com a sua preparação e formação, quando contar menos de 05 (cin-
co) anos de oficialato, na Corporação.

§ 1º No caso do Oficial ter feito qualquer curso ou estágio de 
duração igual ou superior a 06 (seis) meses e inferior ou igual a 18 
(dezoito) meses, por conta do Estado do Piauí, e não tendo decorri-
do mais de 03 (três) anos do seu término, a demissão só será conce-
dida mediante indenização de todas as despesas correspondentes 
ao referido curso ou estágio, acrescidas, se for o caso, das previstas 
no item II, deste artigo e das diferenças de vencimentos.

§ 2º - No caso do Oficial ter feito qualquer curso ou estágio 
de duração superior a 18 (dezoito) meses, por conta do Estado do 
Piauí, aplicar-se-á o disposto no parágrafo anterior, se ainda não 
houver decorrido mais de 05 (cinco) anos de seu término.

§ 3º - O Oficial demissionário, a pedido, não terá direito a qual-
quer remuneração, sendo a sua situação militar definida pela Lei do 
Serviço Militar.

§ 4º - O direito à demissão, a pedido, poderá ser suspenso, na 
vigência do estado de guerra, calamidade pública, perturbação da 
ordem interna, estado de sítio ou em caso de mobilização.

Art. 107 – O Oficial da ativa empossado em cargo público per-
manente, estranho à sua carreira e cuja função não seja de magis-
tério, será imediatamente, mediante demissão “ex– ofício” por esse 
motivo transferido para a reserva, onde ingressará com posto que 
possuía na ativa, não podendo acumular qualquer provento de ina-
tividade com a remuneração do cargo público permanente.

Art. 108 – O Oficial que houver perdido o posto e a patente será 
demitido “exofício”, sem direito a qualquer remuneração ou indeni-
zação e terá a sua situação definida pela Lei do Serviço Militar.

Art. 109 – O Oficial perderá o posto e a patente de for decla-
rado indigno de oficialato, ou com ele incompatível por decisão 
transitado em julgado, do Tribunal de Justiça, em decorrência do 
julgamento a que for submetido.

Parágrafo Único – O Oficial declarado indigno do oficialato ou 
com ele incompatível, e condenado à perda do posto e patente só 
poderá readquirir a situação policialmilitar anterior por outra sen-
tença do Tribunal de Justiça e nas condições nelas estabelecidas.

Art. 110 – Fica sujeito à declaração de indignidade para o ofi-
cialato, ou de incompatibilidade com o mesmo por julgamento do 
órgão competente do Poder Judiciário, o oficial que:

I – for condenado por tribunal civil ou militar à pena restritiva 
de liberdade individual superior a 02 (dois) anos em decorrência de 
sentença condenatória passado em julgado com a declaração por 
expressa dessa medida;

II – for condenado por sentença passado em julgado por crime 
para os quais o Código Penal Militar comina essas penas acessó-
rias e por crimes previstos na legislação concernente à Segurança 
Pública;

III – incidir nos casos previstos em lei específica, que motivam 
apreciação por Conselho de Justificação e neste for considerado 
culpado.

IV – tiver perdido a nacionalidade brasileira.

SEÇÃO IV
DO LICENCIAMENTO

Art. 111 – O licenciamento do serviço ativo, aplicado somente 
às praças, se efetua:
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I – a pedido; e
II – “ex-ofício”.
§ 1º - O licenciamento a pedido poderá ser concedido, desde 

que não haja prejuízo para o serviço, à praça engajada ou reengaja-
da que conte, no mínimo, a metade do tempo de serviço a que se 
obrigou.

§ 2º - O licenciamento “ex-ofício” será feito na forma da legis-
lação peculiar:

a) por conclusão de tempo de serviço;
b) por conveniência do serviço; e
c) a bem da disciplina.
§ 3º - O policial-militar licenciado não tem direito a qualquer 

remuneração e terá a sua situação militar definitiva pela Lei do Ser-
viço Militar.

§ 4º - O licenciamento50 “ex-ofício” a bem da disciplina recebe-
rá o Certificado de Isenção previsto na Lei do Serviço Militar.

Art. 112 – O Aspirante-a-Oficial PM e as demais praças empos-
sadas em cargos públicos permanente, estanho à sua carreira e cuja 
função não seja de magistério, serão imediatamente licenciados 
“ex-ofício”, sem remuneração e terão sua situação militar definida 
pela Lei do Serviço Militar.

Art. 113 – O direito ao licenciamento a pedido poderá ser sus-
penso na vigência do Estado de Guerra, Calamidade Pública, Pertur-
bação da Ordem Interna, Estado de Sítio ou em caso de mobilização.

SEÇÃO V
DA EXCLUSÃO DA PRAÇA A BEM DA DISCIPLINA

Art. 114 – A exclusão a bem da disciplina, será aplicada “ex-o-
fício” ao Aspirante a Oficial PM ou às praças com estabilidade as-
segurada.

I – se assim houver decidido o Conselho Permanente de Justiça 
ou se a Justiça Comum houver aplicado pena restritiva de liberda-
de individual superior a 02 (dois) anos, em sentença transitado em 
julgado51;

II – se assim tiver decidido o Conselho Permanente de Justiça, 
por haverem perdido a nacionalidade brasileira;

III – nos casos que motivaram o julgamento pelo Conselho de Dis-
ciplina previstas no art. 48, e neste forem considerados culpados.

Parágrafo Único – O Aspirante a Oficial PM ou a Praça com esta-
bilidade assegurada que houver sido excluído a bem da disciplina só 
poderá readquirir a situação policial-militar anterior:

a) por outra sentença do Conselho Permanente de Justiça e nas 
condições nela estabelecidas, se a exclusão for conseqüência de 
sentença daquele Conselho; e

b) por decisão do Comandante-Geral da Polícia Militar, se a ex-
clusão for conseqüência de ter sido julgado culpado com Conselho 
de Disciplina.

Art. 115 – É da competência do Comandante – Geral da Polícia 
Militar o ato de exclusão a bem da disciplina do Aspitante-a-Oficial 
PM, bem como das praças com estabilidade assegurada.

Art. 116 – A exclusão da praça a bem da disciplina acarreta 
perda do seu grau hierárquico e não a isenta das indenizações dos 
prejuízos causados à Fazenda do Estado do Piauí ou a terceiros, nem 
das pensões decorrentes da sentença judicial.

Parágrafo Único – A praça excluída a bem da disciplina não terá 
direito a qualquer remuneração ou indenização a sua situação mili-
tar será definida pela Lei do serviço Militar.

SEÇÃO VI
DA DESERÇÃO

Art. 117 – A deserção do policial-militar, acarreta uma interrup-
ção do serviço policial-militar, com a conseqüente demissão “ex–
ofício” para o Oficial ou exclusão do serviço ativo para a Praça.

§ 1º - A demissão do oficial ou a exclusão da praça com estabili-
dade assegurada processar-se-á após 01 (um) ano de agregação, se 
não houver captura ou apresentação voluntária antes deste prazo.

§ 2º - A praça sem estabilidade assegurada será automatica-
mente excluída após oficialmente declarada desertora.

§ 3º - O policial-militar desertor, que for capturado ou que se 
apresentar voluntariamente depois de haver sido demitido ou ex-
cluído, será reincluído no serviço ativo e a seguir agregado para se 
ver processar.

§ 4º - A reinclusão em definitivo do policial-militar, de que trata 
o parágrafo anterior, dependerá da sentença do Conselho de Justi-
ça.

SEÇÃO VII
DO FALECIMENTO E DO EXTRAVIO

Art. 118 – O falecimento do policial-militar da ativa acarreta 
interrupção do serviço policial militar, com o conseqüente desliga-
mento ou exclusão do serviço ativo, a partir da data da ocorrência 
do óbito.

Art. 119 – O extravio do policial-militar da ativa acarreta inter-
rupção do serviço policial militar, com o conseqüente afastamento 
temporário de serviço ativo, a partir da data em que o mesmo for 
oficialmente considerado extraviado.

§ 1º - O desligamento do serviço ativo será feito 06 (seis) meses 
após a agregação por motivo de extravio.

§ 2º - Em caso de naufrágio, sinistro aéreo, catástrofe, cala-
midade pública ou outros acidentes oficialmente reconhecidos, o 
extravio ou o desaparecimento do policial-militar da ativa será con-
siderado como falecimento, para fins deste Estatuto, tão logo sejam 
esgotados os prazos máximos de possível sobrevivência ou quando 
se dêem por encerradas as providências de salvamento.

Art. 120 – O reaparecimento do policial-militar extraviado ou 
desaparecido, já desligado do serviço ativo, resulta em sua reinclu-
são e nova agregação, enquanto se apurar as causas que derem ori-
gem ao seu afastamento.

Parágrafo Único – O policial-militar reaparecido será submetido 
a Conselho e Justificação ou a Conselho de Disciplina, por decisão 
do Comandante Geral da Polícia Militar, se assim for julgado neces-
sário.

SEÇÃO III
DO TEMPO DE SERVIÇO

Art. 121 – Os policiais-militares começam contar tempo de ser-
viço na Polícia Militar a partir da data de sua inclusão, matrícula em 
órgão de formação de policiais-militares ou nomeação para posto 
ou graduação na Polícia Militar.

§ 1º - Considera-se como data de inclusão, para fins deste ar-
tigo:

a) a data em que o policial-militar é considerado incluído em 
uma Organização Policial Militar;

b) a data de matrícula em órgão de formação de policiais-mi-
litares; e

c) a data da apresentação pronto para o serviço no caso de no-
meação.

§ 2º - O policial-militar reincluído começa a contar tempo de 
serviço na data de reinclusão.

§ 3º - Quando, por motivo de força maior oficialmente reco-
nhecida (inundação, naufrágio, incêndio, sinistro aéreo e outras 
calamidades), faltarem dados para contagem de tempo de serviço, 
caberá ao Comandante-Geral da Polícia Militar arbitrar o tempo a 
ser computado, para cada caso particular, de acordo com os ele-
mentos disponíveis.
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Art. 122 – Na apuração do tempo de serviço do policial-militar 
será feita a distinção entre:

I – tempo de efetivo serviço; e
II – anos de serviço.
Art. 123 – Tempo de efetivo serviço é o espaço de tempo, com-

putado dia-a-dia, entre a data de inclusão e a data limite estabe-
lecida para contagem ou a data de desligamento do serviço ativo, 
mesmo que tal espaço de tempo seja parcelado.

§ 1º - Será também computado como tempo de efetivo serviço, 
o tempo passado diaa-dia, pelo policial-militar na reserva remune-
rada que for convocado para o exercício da função policial-militar, 
na forma do art. 93.

§ 2º - Não será deduzido do tempo de efetivo além dos afasta-
mentos previstos no artigo 63, os períodos em que o policial-militar 
estiver afastado do exercício de suas funções em gozo de licença 
especial.

§ 3º - Ao tempo de serviço de que trata este artigo e seus pa-
rágrafos apurados e totalizados em dias, será aplicado o divisor 365 
(trezentos e sessenta e cinco), para a correspondente obtenção dos 
anos de efetivo serviço

Art. 124 – REVOGADO52 (Revogado expressamente por DERRO-
GAÇÃO pelo art. 24, da Lei Complementar nº 103, de 15/05/2008)

I – REVOGADO53 (Revogado expressamente por DERROGAÇÃO 
pelo art. 24, da Lei Complementar nº 103, de 15/05/2008);

II – REVOGADO54 (Revogado expressamente por DERROGA-
ÇÃO pelo art. 24, da Lei Complementar nº 103, de 15/05/2008);

III – REVOGADO55 (Revogado expressamente por DERROGA-
ÇÃO pelo art. 24, da Lei Complementar nº 103, de 15/05/2008);

IV – REVOGADO56 (Revogado expressamente por DERROGA-
ÇÃO pelo art. 24, da Lei Complementar nº 103, de 15/05/2008);

§ 1º - REVOGADO57 (Revogado expressamente por DERROGA-
ÇÃO pelo art. 24, da Lei Complementar nº 103, de 15/05/2008);

§ 2º - REVOGADO58 (Revogado expressamente por DERROGA-
ÇÃO pelo art. 24, da Lei Complementar nº 103, de 15/05/2008);

§ 3º - Não é computável, para efeito algum, o tempo:
a) que ultrapassar de 01(um) ano, contínuo ou não, em licença 

para tratamento de saúde de pessoa da família;
b) passado de licença para tratar de interesse particular;
c) passado como desertor;
d) decorrido em cumprimento de pena ou suspensão de exer-

cício do posto, graduação, cargo ou função, por sentença passada 
em julgado;

e) decorrido em cumprimento de pena restritiva da liberdade, 
por sentença passada em julgado, desde então não tenha sido con-
cedida suspensão condicional da pena, quando então, o tempo que 
exceder ao período da pena será computado para todos os efeitos, 
caso as condições estipuladas na sentença não o impeçam.

Art. 125 – O tempo que o policial-militar vier a passar afastado 
do exercício de suas funções em conseqüência de ferimentos rece-
bidos em recebidos em acidentes quando em serviço, na manuten-
ção da ordem pública ou de moléstia adquirida no exercício de qual-
quer função policial-militar, será computado como se ele estivesse 
passado no exercício daquelas funções.

Art. 126 – O tempo passado pelo policial-militar no exercício 
de atividades decorrentes ou dependentes de operações de guerra 
será regulado em legislação específica.

Art. 127 – O tempo de serviço dos policiais-militares benefi-
ciados por anistia será contado como estabelecer o ato legal que a 
conceder.

Art. 128 – A data limite estabelecida para final de contagem dos 
anos de serviço, para fins de passagem para a inatividade, será a do 
desligamento do serviço ativo.

Parágrafo Único – A data limite não poderá exceder a 45 (qua-
renta e cinco) dias, dos quais um máximo de 15 (quinze) dias no 
órgão encarregado de efetivar a transferência, da data da publica-

ção do ato da transferência para a reserva remunerada ou reforma 
em Diário Oficial ou Boletim da Corporação, considerada sempre a 
primeira publicação oficial.

Art. 129 – Na contagem dos anos de serviços não poderá ser 
computado qualquer superposição dos tempos de serviço público 
(federal, estadual e municipal ou passado em órgão da administra-
ção direta) entre si nem como os de acréscimos de tempo para os 
possuidores de curso universitário, e nem com o tempo de serviço 
computável após a inclusão na Polícia Militar, matrícula em órgão 
de formação policial-militar ou nomeação para posto ou graduação 
na Corporação.

CAPÍTULO IV
DO CASAMENTO

Art. 130 – O policial-militar da ativa pode contrair matrimônio, 
desde que observada a legislação civil específica.

§ 1º - É vedado o casamento ao Aluno – Oficial PM, e demais 
praças enquanto estiverem sujeitos aos regulamentos dos órgãos 
de Formação de Oficiais, de graduados e de praças, cujos requisitos 
para admissão exijam a condição de solteiro, salvo em casos excep-
cionais, a critério do Comandante –Geral da Corporação.

§ 2º - O casamento com mulher estrangeira, somente só poderá ser 
realizado após a autorização do Comandante Geral da Polícia Militar.

Art. 131 – O Aluno- Oficial PM, e demais praças que contrariem 
matrimônio em desacordo com o § 1º do artigo anterior, serão ex-
cluídas sem direito a qualquer remuneração ou indenização.

CAPÍTULO V
DAS RECOMPENSAS E DAS DISPENSAS DO SERVIÇO

Art. 132 – As dispensas constituem reconhecimento dos bons 
serviços prestados pelos policiais-militares.

§ 1º - São recompensas policiais-militares:
a) prêmios de Honra ao Mérito;
b) condecoração por serviços prestados;
c) elogios, louvores e referências elogiosas; e
d) dispensas do serviço.
§ 2º - As recompensas serão concedidas de acordo com as nor-

mas estabelecidas nas leis e nos regulamentos da Polícia Militar.
Art. 133 – As dispensas do serviço são autorizações concedidas 

aos policiaismilitares para o afastamento total do serviço, em cará-
ter temporário.

Art. 134 – As dispensas do serviço podem ser concedidas aos 
policiais-militares:

I – como recompensa;
II – para desconto em férias; e
III – em decorrência de prescrição médica.
Parágrafo Único – As dispensas de serviço serão concedidas 

com a remuneração integral e computadas com o tempo de efetivo 
serviço.

Art. 135 – A assistência religiosa à Polícia Militar do Estado do 
Piauí é regulada por legislação específica.

TÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 136 – É vedado o uso por parte da organização civil, de de-
signações que possam sugerir sua vinculação à Polícia Militar.

Parágrafo Único – Excetuam-se das prescrições deste artigo, as 
associações, clubes, círculos e outros que congregam membros da 
Polícia Militar que se destinam exclusivamente, a promover inter-
câmbio social e assistência entre policiais-militares e seus familiares 
e entre esses e a sociedade civil local.
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Art. 137 – O Estado concederá pensão, na forma que dispuser 
em Lei, à família do policial-militar falecido ou extraviado.

Art. 138 – São adotados na Polícia Militar, em matéria não regu-
lada na Legislação Estadual, os regulamentos e leis em vigor no Exército 
Brasileiro, até que sejam adotados e regulamentos peculiares.

Art. 139 – Após a vigência do presente Estatuto, serão a ele 
ajustados todos os dispositivos legais e regulamentares que com ele 
tenham pertinência.

Art. 140 – O Oficial superior ou intermediário que, na data da 
publicação desta lei, já tiver incidido nas disposições previstas nos 
incisos I, do art. 61, e que estejam desempenhando função ou cargo 
em comissão, nomeado pelo Governador do Estado, não será trans-
ferido “exofício” para a reserva remunerada, enquanto permanecer 
nessa situação.

Art. 141 – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogada as disposições em contrário.

LEI ESTADUAL Nº 3.729, DE 27/05/1980 (CONSELHO DE 
DISCIPLINA DA POLÍCIA MILITAR E CORPO DE BOM-

BEIROS DO ESTADO DO PIAUÍ)

LEI Nº 3.729 , DE 27 DE MAIO DE 1980

Dispõe sobre o Conselho de Disciplina da Polícia Militar e Cor-
po de Bombeiros do Estado do Piauí e dá outras providências.

O GOVERNADO DO ESTADO DO PIAUÍ,
Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado do Piauí de-

creta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - O Conselho de Disciplina destina-se a apreciar a inca-

pacidade dos Aspirantes a Oficial, Subtenentes, Sargentos, Cabos e 
Soldados da Polícia Militar ( ou Corpo de Bombeiros) do Estado do 
Piauí, com estabilidade assegurada, para permanecerem na ativa, 
bem como, dos Aspirantes a Oficial e das demais praças, reforma-
dos ou na reserva remunerada, de permanecerem na situação de 
inatividade em que se encontram, criandolhe, ao mesmo tempo, 
condições para se defenderem.

Art. 2º - Serão submetidas a Conselho de Disciplina, “ex. - ofí-
cio”, as praças referidas no Art. 1º:

I – Acusadas oficialmente ou por qualquer meio lícito de comu-
nicação social, de terem:

a) Procedido incorretamente no desempenho do cargo de que 
estejam investidas;

b) Tido conduta (civil ou policial – militar) irregular ; ou
c) Praticado ato que afete a honra pessoal, a administração, o 

pundonor policial – militar ou decoro da classe.
II – Afastadas do cargo ou função, na forma da Legislação Poli-

cial – Militar, por se tornarem incompatíveis com os mesmos ou de-
monstrarem incapacidade no exercício de função policial – militar 
a elas inerentes, salvo se afastamento for em decorrência de fatos 
que motivem sua submissão a processo.

III – Condenadas por crime de natureza dolosa, não prevista na 
Legislação especial, concernentes à Segurança Nacional, em Tribu-
nal Civil e Militar, à pena restritiva de liberdade individual até dois 
(02) anos(mínimo) tão logo transite em julgado a sentença; ou

IV – Pertencentes a partidos políticos ou associações, suspensos 
ou dissolvidos por força de disposição legal ou decisão judicial, ou que 
exerçam atividade prejudiciais ou perigosas à Segurança Nacional.

Parágrafo Único – São consideradas, entre outras, para os efei-
tos desta Lei, pertencentes a partido ou associação a que se refere 
este artigo, as praças constantes no art. 1º que, ostensiva ou clan-
destinamente:

a) Estejam inscritos como seus membros;
a) Prestem serviços ou angariam valores em seu benefícios;
b) Realizem propaganda de suas doutrinas; ou
c) Colaborem, por qualquer forma, mas sempre do modo ine-

quívoco, em suas atividades.
Art. 3º - As praças da ativa, constantes no Art. 1º, ao serem 

submetidas a Conselho de Disciplina, serão afastadas do exercício 
de suas funções.

Art. 4º - A nomeação do Conselho de Disciplina, por delibera-
ção própria ou por ordem superior, será da competência do Coman-
dante Geral da Polícia Militar do Piauí.

Art. 5º - O Conselho de Disciplina será composta de três(03) 
Oficiais da Corporação policial – militar.

§ 1º - O membro mais antigo do Conselho de Disciplina, no mí-
nimo um Oficial intermediário (Capitão), será o Presidente, o que 
se lhe seguir em antigüidade será o interrogante e relator e, o mais 
moderno, o escrivão.

§ 2º - Não podem fazer parte do Conselho de Disciplina;
a) O Oficial que formulou a acusação;
b) Os Oficiais que tenham, entre si, com o acusador ou com o 

acusado, parentesco consangüíneo ou afim, até o quarto grau;
c) Os Oficiais quer tenham particular interesse na decisão do 

Conselho de Disciplina.
Art. 6º - O Conselho de Disciplina funcionará sempre com a 

totalidade de seus membros, em local onde seu Presidente julgar 
melhor indicado, para apuração do fato.

Art. 7º - Reunido o Conselho de Disciplina, convocado previa-
mente por seu Presidente, em local, dia e hora designados com 
antecedência, presente o acusado, o Presidente mandará proceder 
à leitura e à autuação dos documentos que constituírem o ato de 
nomeação do Conselho de Disciplina; em seguida, ordenará a qua-
lificação e o interrogatório do acusado, o que será reduzido a auto, 
assinado por todos os membros do Conselho e pelo acusado, fazen-
do-se a juntada de todos os documentos por este oferecidos.

Parágrafo Único – Quando o acusado for praça da reserva re-
munerada ou reformado e não for localizado ou deixar de atender 
à intimação, por escrito, para comparecer perante o Conselho de 
Disciplina:

a) Não sendo localizada a intimação publicada em órgão de di-
vulgação na área do seu domicilio;

b) Deixando de atender à intimação por escrito ou à publicação 
o processo correrá a revelia.]

Art. 8º - Aos membros do Conselho de Disciplina será licito re-
perguntar ao acusado e às testemunhas sobre o objeto da acusação 
e propor diligências para o esclarecimentos.

Art. 9º - Ao acusado será assegurada ampla defesa, tendo, 
após, o interrogatório, prazo de cinco(05) dias, para oferecer razões, 
por escrito, devendo o Conselho de Disciplina fornece-lhe o libelo 
acusatório.

Art. 10º - O Conselho de Disciplina poderá inquiri o acusador ou 
receber, por escrito, seus esclarecimentos, ouvindo, posteriormen-
te a respeito, o acusado.

Art. 11- O Conselho de Disciplina disporá de um prazo de trin-
ta(30)dias, a contar da data de sua nomeação, para conclusão dos 
trabalhos, inclusive remessas de relatório.

§ 1º - O Comandante Geral da Polícia Militar do Piauí, a reque-
rimento do Presidente do Conselho de Disciplina, poderá prorrogar 
por mais vinte(20) dias o prazo de conclusão dos trabalhos, para 
efetuar diligências visando à produção de novas provas imprescin-
díveis à elucidação do fato.

§ 2º - Poderá o Comandante Geral da Polícia Militar do Piauí, 
por motivo de morte do acusado suspender, em qualquer fase, os 
trabalhos do Conselho de Disciplina, por terem cessado os motivos 
de sua de nomeação.
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Art. 12 – Realizada todas as diligências, o Conselho de Discipli-
na passará a deliberar, em sessão secreta, sobre o relatório a ser 
redigido.

§ 1º - O relatório, elaborado pelo escrivão, após conclusão do 
Conselho de Disciplina sobre o mesmo, e assinado por todos os 
seus membros, deverá decidir se a praça:

a) É ou não, culpada da acusação que lhe imputada; ou
b) No caso do item III do art. 2º, levados em consideração os 

preceitos da aplicação da pena prevista no Código Penal Militar, 
está, ou não, incapaz de permanecer na ativa ou não na situação 
em que se encontra na inatividade.

§ 2º - A decisão do Conselho de Disciplina será tomada por 
maioria de votos de seus membros .

§ 3º - Quando houver vencido, será facultada a sua justificação 
por escrito.

§ 4º - Elaborado o relatório, com um termo de encerramento, o 
Conselho de Disciplina remeterá o processo ao Comandante Geral 
da Polícia Militar do Piauí.

Art. 13 – Recebido os autos do processo do Conselho de Disci-
plina, o Comandante Geral, dentro do prazo de vinte (20) dias, acei-
tando, ou não, sua deliberação e, neste último caso, justificando os 
motivos do despacho, determinará:

I – O arquivamento do processo, se não julgar a praça culpada 
ou incapaz de permanecer na ativa ou na situação em que se en-
contra na inatividade;

II – A aplicação da pena disciplinar, se considerar contravenção 
ou transgressão disciplinar a razão pela qual a praça foi julgada cul-
pada.

III – A remessa do processo à Auditoria da Justiça Militar do Es-
tado do Piauí, se considerar crime – militar a razão pela qual a praça 
foi considerada culpada ; ou

IV – A efetivação da reforma ou exclusão, a bem da disciplina, 
se considerar que:

a) A razão pela qual a praça foi considerada culpada, está pre-
vista nos itens I, II e IV do Art. 2º; ou

b) Se, pelo crime cometido, previsto no item III do art. 2º a pra-
ça foi julgada incapaz de permanecer na ativa ou na situação de 
inatividade em que se encontrar.

§ 1º - O despacho do Comandante Geral que determinar o ar-
quivamento do processo, deverá ser publicado em Boletim do Co-
mando Geral nos assentamentos da praça, se esta for da ativa.

§ 2º - Também será publicado em Boletim do comando Geral 
o despacho exarado no processo, procedendo-se, neste caso, como 
no parágrafo anterior, para o caso da praça da ativa.

§ 3º - No caso de a decisão do Comando Geral ser pela refor-
ma da praça, esta será efetuada no grau hierárquico que a mesma 
possui na ativa, com proventos proporcionais ao tempo de serviço.

Art. 14 – O acusado ou, em caso de revelia, o Oficial designado 
para acompanhar o processo, poderá interpor recurso da decisão 
do Conselho de Disciplina ou da solução posterior do Comandante 
da Polícia Militar do Piauí.

Parágrafo Único – O prazo para interposição de recurso será 
de dez(10) dias, contados da data em que o acusado tomar conhe-
cimento oficial da decisão do Conselho de Disciplina, ou da publi-
cação da decisão do Comandante Geral da Corporação, em Boletim 
do Comando Geral.

Art. 15 – Caberá, em princípio, ao Comandante Geral da Polícia 
Militar do Piauí, no prazo de vinte(20) dias, contados da data do re-
cebimento do processo, apreciar os recursos que forem interpostos 
nos processos oriundos dos Conselhos de Disciplina.

Art. 16 – Aplicam-se a esta lei, subsidiariamente, no que cou-
ber, as normas do Código de Processo Penal Militar.

Art. 17 – Prescrevem-se em seis (06) anos, contados da data em 
que forem praticados, os casos previstos nesta Lei.

Art. 18 – O Comandante Geral da Polícia Militar do Piauí , aten-
dendo as peculiaridades da Corporação, baixará instruções para o 
funcionamento dos Conselhos de Disciplina.

Art. 19 – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário

DECRETO Nº 3.548, DE 31/01/1980 (REGULAMENTO 
DISCIPLINAR DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO 

PIAUÍ)

REGULAMENTO DISCIPLINAR DA POLÍCIA MILITAR DO 
PIAUI (R D P M P I)

TITULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPITULO I
GENERALIDADES

Art. 1º - O Regulamento Disciplinar da Polícia Militar do Piauí 
tem, por finalidade, especificar e classificar as transgressões disci-
plinares, estabelecer normas relativas à amplitude e à aplicação das 
punições disciplinares, à classificação do comportamento policial – 
militar das praças e à interposição de recursos contra a aplicação 
das punições.

Parágrafo Único – São também tratadas, em parte, neste Re-
gulamento, as recompensas especificadas no Estado dos Policiais 
– Militares.

Art. 2º - A camaradagem torna-se indispensáveis à formação e 
ao convívio da família policial – militar, cumprindo existir as melho-
res relações sociais entre os policiais – militares.

Parágrafo Único – Incumbe aos superiores incentivar e manter 
a harmonia e a amizade entre seus subordinados.

Art. 3º - A civilidade é a parte da educação policial – militar e, 
como tal, de interesse vital para disciplina consiste. Importa ao su-
perior tratar os subordinados, em geral, e os recrutas, em particular, 
com urbanidade e justiça, interessando-se pelos seus problemas. 
Em contrapartida, o subordinado é obrigado a todas as provas de 
respeito e deferência para com seus superiores, de conformidade 
com os regulamentos policiais – militares.

Parágrafo Único – As demonstrações de camaradagem, corte-
sia e consideração, obrigatórias entre os policiais – militares, devem 
ser dispensadas aos militares das Forças Armadas e aos policiais – 
militar de outras corporações.

Art. 4º - Para efeito deste Regulamento, todas as Organizações 
Policiais Militares, tais como: Quartel do Comando Geral, Coman-
dos de Policiamento, Corpos de Tropa, Diretoria, Gabinetes, Esta-
belecimentos, Assessorias, Repartições, Escolas, Campos de Instru-
ções, Serviços, Centros de Formação e Aperfeiçoamento, Unidades 
Operacionais e outras serão denominadas de “OPM”.

Parágrafo Único – Para efeito deste Regulamento, os Coman-
dantes, Diretores ou Chefes de OPM serão denominados “Coman-
dantes”.

CAPÍTULO II
PRINCÍPIOS GERAIS DA HIERARQUICA E DA DISCIPLINA

Art. 5º - A hierárquica militar é a ordenação da autoridade em 
níveis diferentes, dentro da estrutura das Forças Armadas, Polícias 
Militares, Corpos de Bombeiros, Forças Militares e Policiais  – Mili-
tares estrangeiros, por postos e graduações.
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Parágrafo Único – A ordenação dos postos e das graduações 
na Polícia Militar se faz conforme preceitua o Estatuto dos Policiais 
Militares.

Art. 6º - A disciplina Policial Militar é a rigorosa observância 
e o acatamento integral das Leis, regulamentos, ordens normas e 
disposições, traduzindo-se pelo perfeito cumprimento do dever por 
parte de todos e de cada um dos componentes da OPM.

§ 1º - São manifestações essenciais de disciplina:
1. A correção de atitudes;
2. A obediência pronta às ordens dos superiores hierárquicos, 

ou de quem tem autoridade para ordenar;
3. A dedicação integral ao serviço;
4. A colaboração espontânea à disciplina coletiva e à eficiência 

da instituição;
5. A consciência das responsabilidades;
6. A rigorosa observância das prescrições regulamentares e das 

leis.
§ 2º - A disciplina e o respeito à hierárquica devem ser mantidos 

permanentemente pelos policiais – militares na Ativa e Inatividade.
Art. 7º - As ordens devem ser prontamente obedecidas.
§ 1º - Cabe ao Policial – Militar a inteira responsabilidade pelas 

ordens que der e pelas consequências que delas ressultarem.
§ 2º - Cabe ao subordinado, ao receber uma ordem, repeti-la e 

solicitar os esclarecimentos necessários ao seu total entendimento 
e compreensão.

§ 3º - Quando a ordem importar em responsabilidade criminal 
para o executante, poderá o mesmo solicitar sua confirmação por 
escrito, cumprindo à autoridade que a emitiu, atender à solicitação.

§ 4º - Cabe ao executante que exorbitar ou emitir-se no cum-
primento de ordem recebida, a responsabilidade pelos excessos e 
omissos que cometer.

CAPÍTULO III
ESFERA DA AÇÃO DO REGULAMENTO DISCIPLINAR E COM-

PETÊNCIA PARA SUA APLICAÇÃO

Art. 8º - Estão sujeitos a este Regulamento os policiais – milita-
res na Ativa e Inatividade.

§ 1º - O disposto n este Regulamento aplica-se, no que couber, 
aos capelães policiais militares.

§ 2º - Os alunos de órgãos específicos de formação de policiais 
militares também estão sujeitos aos Regulamentos, normas e pres-
crições das OPM em que estejam matriculados.

Art. 9º - A competência para aplicar as prescrições contidas 
neste Regulamento é conferida ao cargo e não ao grau hierárquico.  
São competentes para aplicá-las:

1. O Governador do Estado, a todos os integrantes da Polícia 
Militar;

2. O Comandante Geral, aos que estiverem sob o seu comando;
3. O Chefe do Gabinete militar, aos que estiverem sob a sua 

chefia;
4. O Chefe do Estado Maior, Comandante do Policiamento da 

Capital, Comandante do Policiamento do Interior, Comandante de 
Policiamento de Área, Comandante do Corpo de Bombeiros, Direto-
res, aos que servirem sob suas ordens;

5. Ajudante Geral, Comandantes e Subcomandantes de OPM, 
Chefes de Seção, Serviços, Assessorias, Comandantes de Subunida-
des, aos que servirem sob suas ordens;

6. Comandantes de Pelotões Destacados, aos que servirem sob 
a suas ordens.

Parágrafo Único – A competência conferida aos Chefes de Se-
ção, de serviço e de Assessorias, limitar-se-á às ocorrências relacio-
nadas às atividades inerentes ao serviço de suas repartições.

Art. 10 - Aos policiais militares na Inatividade não se aplicam 
as disposições deste Regulamento pelo fato de poderem tratar no 
meio civil, inclusive sob a forma de crítica, pela imprensa ou outro 
meio de divulgação, de qualquer assunto, excetuando o de natureza 
policial militar de caráter sigiloso ou funcional.

Parágrafo Único – A prescrição deste Artigo não se aplica aos 
policiais militares inativos, quando estiverem convocados para o 
serviço ativo, no exercício de função em qualquer Organização Poli-
cial Militar, fardados ou (ainda, quando atuarem coletivamente com 
policias militares da Ativa ou Inatividade.

Art. 11 – Todo policial militar que tiver conhecimento de um 
fato contrário à disciplina, deverá participar a seu chefe imediato por 
escrito ou verbalmente. Neste último caso, deve confirmar a participa-
ção, por escrito, no prazo máximo de 48(quarenta e oito) horas.

§ 1º - A parte deve ser clara, concisa e precisa, vede conter os 
dados capazes de identificar as pessoas ou coisas envolvidas, o lo-
cal, a data e hora da ocorrência e caracterizar as circunstâncias que 
a envolveram, sem tecer comentários ou opiniões pessoais.

§ 2º - Quando, para preservação da disciplina e do decoro da 
Corporação, a ocorrência exigir uma pronta intervenção, mesmo 
sem possuir ascendência funcional sobre o transgressor, a autori-
dade policial militar de maior antiguidade que presenciar ou tiver 
conhecimento do fato, deverá tornar imediatas e enérgicas provi-
dências, inclusive prende-lo “em nome da autoridade competente”, 
dando ciência a esta, pelo meio mais rápido, da ocorrência e das 
providências em seu nome tomadas.

§ 3º - Nos casos de participação de ocorrência com policial mi-
litar de OPM diversa daquela a que pertence o signatário da parte 
deve este, direta ou indiretamente, ser notificado da solução dada, 
no prazo máximo de 6(seis) dias úteis, expirando este prazo, deve 
o signatário da parte informar a ocorrência referida à autoridade a 
que estiver subordinado.

§ 4º - A autoridade, a quem a parte disciplinar é dirigida, deve 
dar a solução no prazo máximo de 4(quatro) dias úteis, podendo se 
necessário, ouvir as pessoas envolvidas, obedecidas as demais pres-
crições regulamentares. Na impossibilidade de solucionála neste prazo, 
o seu motivo deverá ser, necessariamente, publicado em Boletim e, 
neste caso, o prazo poderá ser prorrogado até 30(trinta) dias.

§ 5º - A autoridade que receber a parte, não sendo competente 
para solucioná-la, deve encaminhá-la a seu superior imediato, com 
as informações que lhe comportarem.

Art. 12 – No caso de ocorrência disciplinar envolvendo policiais 
– militares de mais de uma OPM, caberá ao Comandante imediata-
mente superior da linha de subordinação apurar (ou determinar a 
apuração) dos fatos, procedendo, a seguir, de conformidade com 
o Art. 11 e seus parágrafos, do presente Regulamento, com os que 
sirvam sob a sua linha de subordinação funcional.

Parágrafo Único – No caso de ocorrência disciplinar envolvendo 
militares ( FA) e policiais militares, a autoridade policial militar com-
petente deverá tomar as medidas disciplinares referentes aos ele-
mentos a ela subordinados, informando, pelos canais hierárquicos, 
sobre a ocorrência, as medidas tomadas e o que foi por ela apurada, 
ao Comandante Militar da Área.

TÍTULO II
DAS TRANSGRESSÕES DISCIPLINARES

CAPÍTULO IV
ESPECIFICAÇÃO DAS TRANSGRESSÕES

Art. 13 – Transgressão Disciplinar é qualquer violação dos prin-
cípios da ética, dos deveres e das obrigações policiais militares, na 
sua manifestação elementar e simples, e qualquer omissão ou ação 
contrária aos preceitos estatuídos em leis, regulamentos, normas 
ou disposições, deste que não constituam crime.
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Art. 14 – São transgressões disciplinares:
1. todas as ações ou omissões contrárias à disciplina policial – 

militar especificadas no Anexo ao presente Regulamento;
2. todas as ações, omissões ou atos, não especificados na rela-

ção de transgressões do anexo citado, que afetem a honra pessoal, 
o pundonor policial militar, o decoro da classe ou o sentimento do 
dever e outras prescrições contidas no Estatuto dos Policiais Mi-
litares, leis e regulamentos, bem como aquelas praticadas contra 
regras e ordens de serviços estabelecidas por autoridades compe-
tente.

CAPÍTULO V
JULGAMENTO DAS TRANSGRESSÕES

Art. 15 – O julgamento das transgressões deve se precedido de 
um exame e de uma análise que considerem:

1. os antecedentes do transgressor;
2. as causas que a determinarem;
3. a natureza dos fatos ou os atos que a envolverem;
4. as conseqüências que dela possam resultar.
Art. 16 – No julgamento das transgressões podem ser levanta-

das causas que justifiquem a falta ou circunstâncias que a atenuem 
e /ou a agravem.

Art. 17 – São causas de justificação:
1. Ter sido cometido a transgressão na prática de ação meritó-

ria, no interesse do serviço ou da ordem pública;
2. Ter sido cometido a transgressão em legitima defesa, própria 

ou de outrem;
3. Ter sido cometida a transgressão em obediência a ordem su-

perior ;
4. Ter sido cometida a transgressão pelo uso imperativo de 

meios violentos a fim compelir subordinado a cumprir rigorosa-
mente o seu dever, no caso de perigo, necessidade urgente, calami-
dade pública e manutenção da ordem e da disciplina;

5. Ter havido motivo de força maior, plenamente comprovado 
e justificado;

6. Nos casos de ignorância, falta de prática no serviço, plena-
mente comprovada, deste que não atente contra os sentimentos 
normais de patriotismo, humanidade e probidade.

Parágrafo Único – Não haverá punição, quando for reconhecida 
qualquer causa de justificação.

Art. 18 – São circunstâncias atenuantes:
1. bom comportamento;
2. relevância de serviços prestados;
3. ter sido cometida a transgressão apara evitar mal maior;
4. ter sido cometida a transgressão em defesa própria, de seus 

direitos onde outrem, deste que não constitua causa de justificação;
5. falta de prática no serviço.
Art. 19 – São circunstâncias agravantes:
1. mau comportamento;
2. prática simultânea ou conexão de duas ou mais transgres-

sões;
3. reincidência da transgressão, mesmo punida verbalmente;
4. conluio de duas ou mais pessoas;
5. ser praticada a transgressão durante a execução de serviços;
6. ser cometida a falta em presença de subordinado;
7. ter abusado o transgressor de sua autoridade hierárquica;
8. ser praticada a transgressão com premeditação;
9. ter sido praticada a transgressão em presença de tropa;
10. ter sido praticada a transgressão em presença de público;
11. ter praticado a transgressão, apesar da advertência ou proi-

bição;
12. ter praticado a transgressão com risco de perigo público.

CAPITULO VI
CLASSIFICAÇÃO DAS TRANSGRESSÕES

Art. 20 – A transgressão da disciplina deve ser classificada, des-
te que não haja causas de justificação, em:

1. Leve;
2. Média;
3. Grave.
Parágrafo Único – A classificação da transgressão compete a 

quem couber aplicar a punição, respeitadas as considerações esta-
belecidas no art. 15.

Art. 21 – A transgressão da disciplina deve ser classificada 
como “grave” quando, não chegando a constituir crime, constitua 
a mesma ato que afete o sentimento do dever, a honra pessoal, o 
pundonor policial militar ou o decoro da classe.

TITULO III
PUNIÇÕES DISCIPLINARES

CAPITULO VII
GRADUAÇÃO E EXECUÇÃO DAS PUNIÇÕES

Art. 22 – A punição disciplinar objetiva o fortalecimento da dis-
ciplina.

Parágrafo Único – A punição deve ter em vista o beneficio edu-
cativo e exemplo à coletividade a que ele pertence.

Art. 23 – As punições disciplinares a que estão sujeitos os poli-
ciais militares, segundo a classificação resultante ao julgamento da 
transgressão, são as seguintes, em ordem de gravidade crescente:

1. advertência;
2. repreensão;
3. detenção;
4. prisão e prisão em separado;
5. licenciamento e exclusão a bem da disciplina.
§ 1º - As punições disciplinares de detenção e prisão não po-

dem ultrapassar de trinta dias.
§ 2º - A prisão em separado não pode ultrapassar de quinze 

dias.
Art. 24 – Advertência – È a forma mais branda de punir. Consis-

te numa admoestação feita verbalmente ao transgressor podendo 
ser em caráter particular ou ostensivamente.

§ 1º - Quando ostensivamente, poderá ser na presença de su-
perior, no círculo de seus pares ou na presença de toda ou parte da 
OPM.

§ 2º - A advertência, por ser verbal, não deve constar das alte-
rações do punido, devendo, entretanto, ser registrada em sua ficha 
disciplinar por quem o advertir.

Art. 25 – Repreensão – É a punição que, publicada em Boletim, 
não priva o punido da liberdade.

Art. 26 – Detenção- Consiste no cerceamento da liberdade do 
punido, o qual deve permanecer no local que for determinado, nor-
malmente o quartel, sem que fique, no entanto, confinado.

§ 1º - O detido comparece a todos os atos de instrução e ser-
viço.

§ 2º - Em casos especiais, a critério da autoridade que aplicou a 
punição, o Oficial pode ficar detido na sua residência.

Art. 27 – Prisão – Consiste no confinamento do punido em local 
próprio e designado para tal.

§ 1º - Os policiais militares dos diferentes círculos de Oficiais e 
praças estabelecidos no Estatuto dos Policiais Militares não pode-
rão ficar presos no mesmo compartimento.

§ 2º - São lugares de prisão:
- Para Oficial – determinado pelo Comandante no aquartela-

mento;
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- Para Subtenente e Sargentos – compartimento denominado 
“Prisão de Subtenente e Sargentos”;

- Para as demais praças – compartimento fechado, denomina-
do “Xadrez”.

§ 3º - Em casos especiais, a critério da autoridade que aplicou 
a punição, o Oficial ou Aspirante a Oficial pode ter sua residência 
como local de cumprimento de prisão, quando esta não for superior 
a 48 horas.

§ 4º - Quando a OPM não dispuser de instalação apropriadas, 
cabe à autoridade que aplicou a punição, solicitar ao escalão supe-
rior, local para servir de prisão, em outra OPM.

§ 5º - Os presos disciplinares devem ficar separados dos presos 
a disposição da justiça.

§ 6º - Compete à autoridade que aplicar a primeira punição de 
prisão à praça, ajuizar da conveniência e necessidade de não confir-
mar o punido, tendo em vista os altos interesses da ação educativa 
da coletividade e a elevação do moral da tropa. Neste caso, esta cir-
cunstância será fundamentalmente publicada em boletim da OMP 
e o punido terá o quartel por menagem.

Art. 28 – A prisão deve ser cumprida sem prejuízo da instrução 
e dos serviços internos. Quando o for em prejuízo, esta condição 
deve ser declarada em boletim.

Parágrafo Único - O punido fará suas rejeições no refeitório da 
OPM, a não ser que o Comandante determine o contrário em rela-
ção ao local.

Art. 29 – Em casos especiais, a prisão pode ser agravada para 
“Prisão em Separado”, devendo o punido permanecer confinado e 
isolado, fazendo suas refeições no local da prisão. Este agravamento 
não pode exceder à metade da punição aplicada.

Parágrafo Único – A prisão em separado deve constituir, em 
princípio, a parte inicial do cumprimento da punição e não deve 
exceder à metade da punição aplicada.

Art. 30 – O recolhimento de qualquer transgressor à prisão, 
sem nota de punição publicada em Boletim Interno da OPM (OBM), 
só poderá ocorrer por ordem das autoridades referidas nos itens nº 
1), 2), 3) 4) e 5) do Art. 9º.

Parágrafo Único – O disposto neste art. Não se aplica no caso 
configurado no § 2º do Art. 11, ou quando houver:

1. presunção ou indício de crime;
2. embriaguez;
3. ação de psicotrópicos;
4. necessidade de averiguação;
5. necessidade de incomunicabilidade.
Art. 31 – Licenciamento e Exclusão a bem da disciplina consis-

tem no afastamento, “ ex. ofício”, do policial militar das fileiras da 
Corporação, conforme prescrito no Estatuto dos Policiais Militares.

§ 1º - O licenciamento a bem da disciplina deve ser aplicado à 
praça sem estabilidade de assegurada, mediante a simples análise 
de suas alterações por iniciativa do Comandante, ou por ordem das 
autoridades relacionadas nos itens 1), 3), 4) e 5),do Art. 9º quando:

1) – A transgressão afeta o sentimento do dever, a honra pes-
soal, o pundonor militar e o decoro e, como repressão imediata, 
assim se torna absolutamente necessária à disciplina,

2) No comportamento MAU, verifica-se a impossibilidade de 
melhoria de comportamento, como está prescrito neste Regula-
mento.

§ 2º - A exclusão a bem da disciplina deve ser aplicada “ex. – 
ofício”, ao Aspirante a Oficial e à praça com estabilidade assegura-
da, de acordo com o prescrito no Estatuto dos Policiais Militares.

CAPÍTULO VIII
NORMAS PARA APLICAÇÃO E CUMPRIMENTO DAS PUNI-

ÇÕES

Art. 32 – A aplicação da punição compreende uma descrição 
sumária, colara e precisa dos fatos e circunstâncias que determina-
ram a transgressão (Anexa); o enquadramento da punição é a de-
corrência da punição em Boletim da OPM.

§ 1º - Enquadramento – É a caracterização da transgressão 
acrescida de outros detalhes relacionados com o comportamento 
do transgressor, cumprimento da punição ou justificação. No en-
quadramento, são necessariamente mencionados:

1) a transgressão cometida, em termos precisos e sintéticos e a 
especificação em que a mesma incida pelos números constantes do 
anexo ou pelo item 2 do Art. 14. Não devem ser emitidos comentá-
rios deprimentes e/ou ofensivos, sendo, porém, permitidos ou ensi-
namentos decorrentes, deste que não contenham alusões pessoais;

2) os itens, artigos e parágrafos das circunstâncias atenuantes 
e/ou agravantes, ou causas de justificação;

3) a classificação da transgressão;
4) a punição imposta;
5) o local de cumprimento da punição, se for o caso;
6) a classificação do comportamento militar em que a praça 

punida permaneça ou ingresse;
7) a data do início do cumprimento da punição, se o punido 

tiver sido recolhido de acordo com o parágrafo 2º do Art. 11;
8) a determinação, para posterior cumprimento, se o punido 

estiver baixado, afastado do serviço, por qualquer motivo, ou à dis-
posição de outra autoridade.

§ 2º - Publicação em Boletim – É o ato administrativo que for-
maliza a aplicação da punição ou a sua justificação.

§ 3º - Quando ocorrer caso de justificação, no enquadramento 
e na publicação em Boletim, menciona-se a justificação da falta, em 
lugar da punição imposta.

§ 4º - Quando a autoridade que aplicar a punição não dispuser 
de Boletim para sua publicação, esta deve ser feita, mediante solici-
tação escrita, no da autoridade imediatamente superior.

Art. 33 – A aplicação da punição deve ser feita com justiça, se-
renidade e imparcialidade, para que o punido fique consciente e 
convicto de que a mesma se inspira no cumprimento exclusivo de 
um dever.

Parágrafo Único – Ninguém será punido, sem ser ouvido. O Ofi-
cial e o Aspirante a Oficial se justificarão, por escrito.

Art. 34 – A publicação da punição imposta ao Oficial ou Aspi-
rante a Oficial, em princípio, deve ser feita em Boletim Reservado, 
podendo ser em Boletim Ostensivo, se as circunstâncias ou a natu-
reza da transgressão, assim o recomendem.

Art. 35 – A aplicação da punição deve obedecer às seguintes 
normas:

1) a punição deve ser proporcional à gravidade da transgressão, 
dentro dos seguintes limites;

a) de advertência até 10 dias de detenção, para transgressão 
leve;

b) de detenção até 10 dias de prisão, para a transgressão mé-
dia;

c) de prisão à punição prevista no art. 29 deste Regulamento, 
para a transgressão grave.

2) a punição não pode atingir até o máximo previsto no item 
anterior, quando ocorrerem, apenas, circunstâncias atenuantes;

3) a punição deve ser dosada, quando ocorrerem circunstân-
cias atenuantes e agravantes;

4) por uma única transgressão, não deve ser aplicada mais de 
uma punição;



LEGISLAÇÃO DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO PIAUÍ

20

5) a punição disciplinar, no entanto, não exime o punido da res-
ponsabilidade civil que lhe couber;

6) na ocorrência de mais de uma transgressão, sem conexão 
entre si, a cada uma deve ser imposta a punição correspondente. 
Em caso contrário, as de menor gravidade serão consideradas como 
circunstâncias agravantes da transgressão principal.

§ 1º - No concurso de crime e transgressão disciplinar, quando 
forem da mesma natureza, deve prevalecer a aplicação da pena re-
lativa ao crime, se como tal houver capitulação.

§ 2º - A transgressão disciplinar será apreciada, para efeito de 
punição, quando da absolvição ou rejeição da denúncia.

Art. 36 – A aplicação da primeira punição classificada como 
“prisão” é da competência do Comandante Geral.

Art. 37 – Nenhum policial militar deve ser interrogado ou puni-
do, em estado de embriaguez ou sob a ação de alucinógenos.

Art. 38 – O início do cumprimento da punição disciplinar deve 
ocorrer com a distribuição do Boletim da OPM que publica a apli-
cação da punição.

§ 1º - O tempo de detenção ou prisão, antes da respectiva pu-
blicação em BI, não deve ultrapassar de 72 horas.

§ 2º - A contagem de tempo de cumprimento da punição vai 
do momento em que o punido for recolhido até aquele em que for 
posto em liberdade.

Art. 39 – A autoridade que necessitar punir seu subordinado, 
à disposição ou serviço de outra autoridade, deve a ela requisitar a 
apresentação do punido, para a aplicação da punição.

Parágrafo Único – Quando o local determinado para cumpri-
mento da punição não for a sua OPM, pode solicitar àquela auto-
ridade que determine o recolhimento do punido diretamente ao 
local determinado.

Art. 40 – O cumprimento da punição disciplinar, por policial 
miltiar afastado do serviço, deve ocorrer, após a sua apresentação, 
pronto na OPM, salvo nos casos de preservação da disciplina e do 
decoro da Corporação.

Parágrafo Único – A interrupção da licença especial, licença 
para tratar de interesse particular ou de licença para tratamento de 
saúde de pessoa da família, para cumprimento de punição discipli-
nar, somente ocorrerá, quando autorizada pelas autoridades referi-
das nos itens 1), 2) e 3) do art. 9º.

Art. 41 – As punições disciplinares, de que trata este Regula-
mento, devem ser aplicadas de acordo com as prescrições no mes-
mo estabelecidas. A punição máxima que cada autoridade referida 
no Art. 9º pode aplicar, acha-se especificada no Quadro apenso.

§ 1º - Quando duas autoridades de níveis hierárquico diferen-
tes, ambas com ação disciplinar sobre o transgressor, conhecerem 
da transgressão, à de nível mais elevado competirá punir, salvo se 
entender que a punição está dentro dos limites de competência da 
do menor nível, caso em que comunicará ao superior a sanção dis-
ciplinar que aplicou.

§ 2º - Quando uma autoridade, ao julgar uma transgressão, 
concluir que a punição a aplicar está além do limite máximo que 
lhe é autorizado, cabe à mesma solicitar a autoridade superior, com 
ação disciplinar sobre o transgressor, a aplicação da punição devida.

Art. 42 – A interrupção da contagem de tempo da punição, nos 
casos de baixa a hospital ou enfermaria e outros, vai do momento 
em que o punido for retirado do local de cumprimento da punição 
até o seu retorno.

Parágrafo Único – O afastamento e o retorno do punido ao local 
de cumprimento da punição devem ser publicados em Boletim.

CAPITULO IX
MODIFICAÇÃO NA APLICAÇÃO DAS PUNIÇÕES

Art. 43 – A modificação da aplicação de punição pode ser rea-
lizada e pela autoridade a aplicar ou por outra, superior e compe-
tente, quando tiver conhecimento de fatos que recomendem tal 
procedimento.

§ 1º As modificações da aplicação de punição são:
1) anulação;
2) relevação;
3) atenuação;
4) agravação.
Art. 44 – A anulação da punição consiste em tornar sem efeito 

a aplicação da mesma.
§ 1º - Deve ser concedida, quando for comprovada terem ocor-

rido injustiças ou ilegalidade na sua aplicação.
§ 2º - Far-se-á em obediência aos prazos seguintes:
1) em qualquer tempo e em qualquer circunstância, pelas auto-

ridades especificas nos itens 1), e 2) do Art. 9º;
2) no prazo de 60 dias, pelas demais autoridades.
§ 3º - A anulação, sendo concedida ainda durante o cumpri-

mento de punição, imposta em ser o punido posto em liberdade, 
imediatamente.

Art. 45 – A anulação da punição deve eliminar toda e qualquer 
a anotação e /ou registro nas alterações do militar relativos à sua 
aplicação.

Art. 46 – A autoridade que tornar conhecimento de compro-
vada ilegalidade ou injustiça na aplicação da punição e não tenha 
competência para anulá-la ou não disponha dos prazos referidos no 
§ 2º do Art. 44, deve propor a sua anulação à autoridade de compe-
tente, fundamentalmente.

Art. 47 –A relevação da punição consiste na suspensão de cum-
primento da punição imposta.

Parágrafo Único – A relevação da punição pode ser conceda:
1) quando ficar comprovado que forem atingidos os objetivos 

visados com a aplicação da mesma, independente do tempo de pu-
nição a cumprir;

2) por motivo de passagem de comando, data de aniversário da 
PM, ou data nacional, quando já tiver sido cumprida, pelo menos, 
metade.

Art. 48 – A atenuação da punição consiste na transformação da 
punição proposta ou aplicação em uma mais rigorosa, se assim o 
exigir o interesse da disciplina e da ação educativa do punido.

Art. 49 – A agravação da punição consiste na transformação 
da punição proposta ou aplicada em uma mais rigorosa, se assim o 
exigir o interesse da disciplina na ação educativa do punido.

Parágrafo Único – A “prisão em separado” é considerada como 
uma das formas de agravação da punição de prisão, para soldado.

Art. 50 – São competentes para anular, revelar, atenuar e agra-
var as punições impostas por si ou por seus subordinados, as autori-
dades discriminadas no Art. 9º, devendo esta decisão ser justificada 
em Boletim.

TITULO IV
COMPORTAMENTO POLICIAL MILTIAR

CAPITULO X
CLASSIFICAÇÃO, RECLASSIFICAÇÃO E MELHORIA DO COM-

PORTMENTO

Art. 51 – O comportamento policial militar das praças espelha 
os eu procedimento civil e policial miltiar, sob o ponto de vista dis-
ciplinar.
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§ 1º - A classificação, reclassificação, bem como a melhoria de 
comportamento, é da competência do Comandante da OPM, obe-
decendo ao disposto neste Capítulo e, necessariamente, publicada 
em boletim.

§ 2º - Ao ser incluída na Polícia Militar, a praça será classificada 
no comportamento “BOM”.

Art. 52 – O comportamento policial militar da praça deve ser 
classificada em:

1) Excepcional – quando, no período de 08 anos de efetivo ser-
viço, não tenha sofrido qualquer punição disciplinar;

2) Ótimo – quando, no período de 04 anos de efetivo serviço 
tenha sido punido com até uma detenção;

3) Bom - quando, no período de 02 anos de efetivo serviço te-
nha sido punido com até duas prisões;

4) Insuficiente – quando, no período de 01 ano de efetivo servi-
ço, tenha sido punido com até duas prisões;

5) Mau – quando, no período de 01 ano de efetivo serviço, te-
nha sido punido com mais de duas prisões.

Art. 53 – A reclassificação do comportamento da praça deve ser 
feita, autenticamente, como se estabelece a seguir:

1) Do Excepcional para o:
a) Ótimo, quando a praça for punida com repreensão ou de-

tenção;
b) Bom, quando a praça for punida com prisão;
2) Do ótimo para o Bom, quando a praça for punida, no período 

de 04 anos de efetivo serviço, com mais de uma detenção;
3) Do Bom para o:
a) Insuficiente, quando a praça for punida, no período de 01 

ano de efetivo serviço, com duas prisões;
b) Mau, quando a praça for punida, no período de 01 ano de 

efetivo serviço, com mais de duas prisões;
4) Do Insuficiente para o Mau, quando a praça for punida, no 

período de 01 ano de efetivo serviço, com mais de duas prisões.
Parágrafo Único – A reclassificação do comportamento de sol-

dado, com punição de prisão de mais de 20 dias, agravada para “pri-
são em separada”, é feita, automaticamente para o comportamento 
Mau, qualquer que seja o seu comportamento anterior.

Art. 54 – A melhoria do comportamento da praça deve ser fei-
ta, automaticamente, como se estabelece a seguir:

1) do Mau para o Insuficiente – Quando, no prazo de 01 ano, 
não houver a praça sofrido qualquer punição;

2) do Insuficiente para o Bom – Quando, no prazo de 2 anos, 
não houver a praça sofrido qualquer punição;

3) do Bom para o Ótimo – Quando, no prazo de 04 anos, não 
houver a praça sofrido qualquer punição;

4) de Ótimo para Excepcional – Quando, no prazo de 08 anos, 
não houver a praça sofrido qualquer punição.

Art. 55 – Para efeito de classificação, reclassificação e melhoria 
de comportamento, tão somente de que trata este Capítulo:

1) duas repreensões eqüivalem a uma detenção;
2) quatro repreensões eqüivalem a uma prisão;
3) duas detenções eqüivalem a uma prisão.

TÍTULO V
DIREITO E RECOMPENSAS

CAPÍTULO XI
APRESENTAÇÃO DE RECURSOS

Art. 56 – Interpor recursos disciplinares é o direito concedido 
a policial militar que se julgue, ou julgue subordinado seu, prejudi-
cado, ofendido ou injustiçado por superior hierárquico, na espera 
disciplinar.

Parágrafo Único – São recursos disciplinares:

1) o pedido de reconsideração de ato;
2) a queixa;
3) a representação;
Art. 57 – Reconsideração de Ato – É o recurso interposto, me-

diante requerimento, por meio do qual o policial – militar que se 
julgue ou julgue subordinado seu prejudicado, ofendido ou injus-
tiçado, solicita à autoridade que praticou o ato, que reexamine sua 
decisão e reconsidere seu ato.

§ 1º - O pedido de reconsideração de ato deve ser encaminha-
do através da autoridade a quem o requerente estiver diretamente 
subordinado.

§ 2º - O pedido de reconsideração de ato deve ser apresentado 
no prazo máximo de oito horas úteis, a contar da data em que o 
policia militar tomar, oficialmente, conhecimento dos fatos que o 
motivaram.

§ 3º - A autoridade, a quem é dirigido o pedido de reconside-
ração de ato, deve dar despacho ao mesmo, no prazo máximo de 
quatro dias úteis.

Art. 58 – Queixa – É o recurso disciplinar, normalmente redigida 
sob forma de ofício ou parte, interposto pelo policial militar que 
se julgue injustiçado, dirigido diretamente ao superior imediato da 
autoridade contra quem é apresentada a queixa.

§ 1º - A apresentação da queixa só é cabível após o pedido de 
reconsideração de ato Ter sido solucionado e publicado em Boletim 
da OPM onde serve o queixoso.

§ 2º - A apresentação da queixa deve ser feita dentro de um 
prazo de cinco dias úteis, a contar da publicação em Boletim, da 
solução de que trata o parágrafo anterior.

§ 3º - O queixoso deve informar, por escrito, à autoridade de 
quem vai se queixar, do objetivo do recurso disciplinar que irá apre-
sentar.

§ 4º - O queixoso deve ser afastado da subordinação direta da 
autoridade contra quem formulou o recurso, até que o mesmo seja 
julgado. Deve, no entanto, permanecer na localidade onde serve, 
salvo a existência de fatos que contra – indiquem a sua permanên-
cia na mesma.

Art. 59 – Representação – É o recurso disciplinar, normalmente 
redigido sob forma de ofício ou parte, interposto por autoridade 
que julgue suborinado seu estar sendo vítima de injustiça ou preju-
dicado em seus direitos, por ato de autoridade superior.

Parágrafo Único – A apresentação deste recurso disciplinar 
deve seguir os mesmos procedimentos prescritos no art. 58 e seus 
parágrafos.

Art. 60 – A apresentação do recurso disciplinar mencionado no 
parágrafo único da o art. 56, deve ser feita individualmente; tratar 
de caso especifico; cingir-se aos fatos que o motivaram; fundamen-
tar-se em novos argumentos, provas ou documentos comprobató-
rios e elucidativos e não apresentar comentários.

§ 1º - O prazo para apresentação de recurso disciplinar, pelo 
policial militar que se encontre cumprindo punição disciplinar, exe-
cutando serviço ou ordem que motive a apresentação do mesmo, 
começa a ser contado quando cessarem as situações citadas.

§ 2º - O recurso disciplinar que contrarie o prescrito neste Ca-
pítulo é considerado prejudicado pela autoridade a quem foi desti-
nado, cabendo a esta mandar arquivá-la e publicar sua decisão em 
Boletim, fundamentalmente.

§ 3º - A tramitação de recurso deve Ter tratamento de urgência 
em todos os escalões.

CAPÍTULO XII
CANCELAMENTO DE PUNIÇÕES

Art. 61 – Cancelamento de punição é o direito concedido ao 
policial militar de ter cancelada a averbação de punições e outras 
notas a elas relacionadas, em suas alterações.
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Art. 62 – Cancelamento da punição pode ser concedido ao poli-
cial militar que o requerer dentro das seguintes condições:

1. não ser a transgressão, objeto da punição, atentatória ao 
sentimento do dever, a honra pessoal, ao pundonor policial militar, 
ou ao decoro da classe;

2. ter bons serviços prestados, comprovados pela análises de 
suas alterações;

3. ter conceito favorável de seu Comandante;
4. ter completado, sem qualquer punição:
a) 09 anos de efetivo serviço, quando a punição a anular for de 

prisão;
b) 05 anos de efetivo serviço, quando a punição a anular for de 

repreensão ou detenção.
Art. 63 – A entrada de requerimento solicitando cancelamento 

de punição, bem como solução dada ao mesmo, devem constar em 
Boletim.

Parágrafo Único – A solução do requerimento de cancelamento 
de punição é da competência do Comandante Geral.

Art. 64 – O Comandante Geral pode cancelar uma ou todas as 
punições de policial militar que tenha prestado comprovadamente 
relevantes serviços independentemente das condições enunciadas 
no Art. 62 do presente Regulamento e do requerimento do interes-
sado.

Art. 65 – Todas as anotações relacionadas com as punições can-
celadas devem ser tingidas, de maneira que não seja possível a sua 
leitura. Na margem onde for feito o cancelamento, deve ser ano-
tado o número e a data d o Boletim da autoridade que concedeu 
o cancelamento, sendo esta anotação rubricada pela autoridade 
competente para assinar as folhas de alteração.

CAPÍTULO XIII
DAS RECOMPESAS

Art. 66 – Recompensas constituem reconhecimento dos bons 
serviços prestados por policiais militares.

Art. 67 – Além de outras previstas em leis e regulamentos espe-
ciais, são recompensas policiais militares:

1. o elogio;
2. as dispensas do serviço;
3. a dispensa da revista do recolher e do pernoite, nos Centros 

de Formação, para alunos dos cursos de formação.
Art. 68 – O elogio pode ser individual ou coletivo.
§ 1º - O elogio individual, que coloca em relevo as qualidades 

morais e profissionais, somente poderá ser formulado a policiais 
militares que se hajam destacado do resto da coletividade no de-
sempenho de ato de serviço ou ação meritória. Os aspectos prin-
cipais que devem ser abordados são os referentes ao caráter, à co-
ragem e desprendimento, à inteligência, à conduta civil e policial 
militar, às culturas profissional e geral, à capacidade como instrutor, 
à capacidade como comandante e como administrador e à capaci-
dade física.

§ 2º - Só serão registrados nos assentamentos dos policiais mi-
litares os elogios registrados individuais obtidos no desempenho de 
funções próprias à Polícia Militar e concedidos por autoridades com 
atribuições para fazê-lo.

§ 3º - O elogio coletivo visa a reconhecer e a ressaltar um grupo 
de policiais militares ou fração de tropa ao cumprir destacatamento 
um determinada missão.

§ 4º - Quando a autoridade que elogiar não dispuser de Bo-
letim para a publicação, esta deve ser feita, mediante solicitação 
escrita, no da autoridade imediatamente superior.

Art. 69 – As dispensas do serviços, como recompensa, podem 
ser:

1) dispensa total do serviço, que isenta de todos os trabalhos 
da OPM, inclusive os de instruções;

2) dispensa parcial do serviço isenta de alguns trabalhos, que 
devem ser especificados na concessão.

§ 1º - A dispensa total do serviço é concedida pelo prazo máxi-
mo de 08 dias e não deve ultrapassar o total de 16 dias no decorrer 
de um ano civil. Esta dispensa não invalida o direito de férias.

§ 2º – A dispensa total do serviço para ser gozada fora da sede, 
fica subordinada às mesmas regras de concessão de férias.

§ 3º - A dispensa total do serviço é regulada por dias de 24 
horas, contados de boletim a boletim. A sua publicação deve ser 
feita, no máximo, 24 horas antes do seu início, salvo motivo de força 
maior.

Art. 70 – As dispensas da revista do recolher e de pernoitar no 
quartel, podem ser incluídas em uma mesma concessão. Não justi-
ficam a ausência do serviço para o qual o aluno está ou for escalado 
e nem da instrução a que deve comparecer.

Art. 71 – São competentes para conceder as recompensas de 
que trata este Capítulo, as autoridades especificadas no artigo 9º 
deste Regulamento.

Art. 72 – São competes para anular, restringir ou ampliar as re-
compensas concedidas por si ou por seus subordinados, as autori-
dades especificadas no art. 9º, devendo essa decisão ser justificada 
em boletim.

TÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 73 – Os julgamentos a que forem submetidos os policiais 
militares, perante Conselho de Justificação ou Conselho de Discipli-
na, serão conduzidos segundo normas próprias ao funcionamento 
dos referidos Conselhos.

Parágrafo Único – As causas determinantes que levam o policial 
militar a ser submetido a um destes Conselhos, “ex. ofício” ou a 
pedido, e as condições para sua instrução, funcionamento, e provi-
dências decorrentes, estão estabelecidas na legislação que dispõe 
sobre os citados Conselhos e dá outras providências.

Art. 74 – O Comandante Geral baixará instruções complemen-
tares necessárias à interpretação, orientação e ampliação deste Re-
gulamento, às circunstâncias e casos não previstos no mesmo.

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DO BRASIL

Prezado candidato, o tema supracitado foi abordado na ma-
téria de “Constituição Federal”.

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL DO PIAUÍ

Prezado candidato, o tema supracitado foi abordado na ma-
téria de “Constituição do Estado do Piauí”.

DECRETO-LEI FEDERAL Nº 667, DE 02/07/1969 E AL-
TERAÇÕES POSTERIORES (REORGANIZA AS POLÍCIAS 

MILITARES E CORPOS DE BOMBEIROS MILITARES)

DECRETO-LEI Nº 667, DE 2 DE JULHO DE 1969

Reorganiza as Polícias Militares e os Corpos de Bombeiros Mi-
litares dos Estados, dos Território e do Distrito Federal, e dá outras 

providências.
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando das atribuições que lhe 
confere o § 1º do artigo 2º do Ato Institucional nº 5, de 13 de de-
zembro de 1968,

DECRETA:

Art 1º As Polícias Militares consideradas fôrças auxiliares, re-
serva do Exército, serão organizadas na conformidade dêste Decre-
to-lei.

Parágrafo único. O Ministério do Exército exerce o contrôle e 
a coordenação das Polícias Militares, sucessivamente através dos 
seguintes órgãos, conforme se dispuser em regulamento:

a) Estado-Maior do Exército em todo o território nacional;
b) Exércitos e Comandos Militares de Áreas nas respectivas ju-

risdições;
c) Regiões Militares nos territórios regionais.
Art 2º A Inspetoria-Geral das Polícias Militares, que passa a in-

tegrar, organicamente, o Estado-Maior do Exército incumbe-se dos 
estudos, da coleta e registro de dados bem como do assessoramen-
to referente ao contrôle e coordenação, no nível federal, dos dispo-
sitivos do presente Decreto-lei.

Parágrafo único. O cargo de Inspetor-Geral das Polícias Milita-
res será exercido por um General-de-Brigada da ativa.

CAPÍTULO I
DEFINIÇÃO E COMPETÊNCIA

Art. 3º - Instituídas para a manutenção da ordem pública e se-
gurança interna nos Estados, nos Territórios e no Distrito Federal, 
compete às Polícias Militares, no âmbito de suas respectivas jurisdi-
ções: (Redação dada pelo Del nº 2010, de 1983)

a) executar com exclusividade, ressalvas as missões peculiares 
das Forças Armadas, o policiamento ostensivo, fardado, planejado 
pela autoridade competente, a fim de assegurar o cumprimento da 
lei, a manutenção da ordem pública e o exercício dos poderes cons-
tituídos; (Redação dada pelo Del nº 2010, de 1983)

b) atuar de maneira preventiva, como força de dissuasão, em 
locais ou áreas específicas, onde se presuma ser possível a pertur-
bação da ordem; (Redação dada pelo Del nº 2010, de 12.1.1983)

c) atuar de maneira repressiva, em caso de perturbação da 
ordem, precedendo o eventual emprego das Forças Armadas;            
(Redação dada pelo Del nº 2010, de 1983)

d) atender à convocação, inclusive mobilização, do Governo Fe-
deral em caso de guerra externa ou para prevenir ou reprimir grave 
perturbação da ordem ou ameaça de sua irrupção, subordinando-
-se à Força Terrestre para emprego em suas atribuições específicas 
de polícia militar e como participante da Defesa Interna e da Defesa 
Territorial; (Redação dada pelo Del nº 2010, de 1983)

e) além dos casos previstos na letra anterior, a Polícia Militar 
poderá ser convocada, em seu conjunto, a fim de assegurar à Cor-
poração o nível necessário de adestramento e disciplina ou ainda 
para garantir o cumprimento das disposições deste Decreto-lei, na 
forma que dispuser o regulamento específico. (Redação dada pelo 
Del nº 2010, de 1983)

§ 1º - A convocação, de conformidade com a letra e deste ar-
tigo, será efetuada sem prejuízo da competência normal da Polícia 
Militar de manutenção da ordem pública e de apoio às autoridades 
federais nas missões de Defesa Interna, na forma que dispuser re-
gulamento específico. (Redação dada pelo Del nº 2010, de 1983)

§ 2º - No caso de convocação de acordo com o disposto na le-
tra e deste artigo, a Polícia Militar ficará sob a supervisão direta do 
Estado-Maior do Exército, por intermédio da Inspetoria-Geral das 
Polícias Militares, e seu Comandante será nomeado pelo Governo 
Federal. (Redação dada pelo Del nº 2010, de 1983)

§ 3º - Durante a convocação a que se refere a letra e deste arti-
go, que não poderá exceder o prazo máximo de 1 (um) ano, a remu-
neração dos integrantes da Polícia Militar e as despesas com a sua 
administração continuarão a cargo do respectivo Estado-Membro. 
(Redação dada pelo Del nº 2010, de 1983)

Art. 4º - As Polícias Militares, integradas nas atividades de 
segurança pública dos Estados e Territórios e do Distrito Federal, 
para fins de emprego nas ações de manutenção da Ordem Públi-
ca, ficam sujeitas à vinculação, orientação, planejamento e contro-
le operacional do órgão responsável pela Segurança Pública, sem 
prejuízo da subordinação administrativa ao respectivo Governador.            
(Redação dada pelo Del nº 2010, de 1983)

CAPÍTULO II
ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO

Art 5º As Polícias Militares serão estruturadas em órgão de Di-
reção, de Execução e de Apoio de acôrdo com as finalidades es-
senciais do serviço policial e as necessidades de cada Unidade da 
Federação.

§ 1º Considerados as finalidades essenciais e o imperativo de 
sua articulação pelo território de sua jurisdição, as Polícias Militares 
deverão estruturar-se em grupos policiais. Sendo essas frações os 
menores elementos de ação autônoma, deverão dispor de um che-
fe e de um número de componentes habilitados indispensáveis ao 
atendimento das missões básicas de polícia.

§ 2º De acôrdo com a importância da região o interêsse admi-
nistrativo e facilidades de comando os grupos de que trata o pará-
grafo anterior poderão ser reunidos, constituindo-se em Pelotões, 
Companhias e Batalhões ou em Esquadrões e Regimento, quando 
se tratar de unidades montadas.

3º - Os efetivos das Polícias Militares serão fixados de confor-
midade com critérios a serem estabelecidos em regulamento desse 
Decreto-lei. (Redação dada pelo Del nº 2010, de 1983)

Art. 6º - O Comando das Polícias Militares será exercido, em 
princípio, por oficial da ativa, do último posto, da própria Corpora-
ção. (Redação dada pelo Del nº 2010, de 1983)

§ 1º - O provimento do cargo de Comandante será feito por 
ato dos Governadores de Estado e de Territórios e do Distrito Fede-
ral, após ser o nome indicado aprovado pelo Ministro de Estado do 
Exército, observada a formação profissional do oficial para o exercí-
cio de Comando. (Redação dada pelo Del nº 2010, de 1983)

§ 2º - O Comando das Polícias Militares poderá, também, ser 
exercido por General-de-Brigada da Ativa do Exército ou por ofi-
cial superior combatente da ativa, preferentemente do posto de 
Tenente-Coronel ou Coronel, proposto ao Ministro do Exército pe-
los Governadores de Estado e de Territórios e do Distrito Federal.            
(Redação dada pelo Del nº 2010, de 1983)

§ 3º - O oficial do Exército será nomeado para o cargo de Co-
mandante da Polícia Militar, por ato do Governador da Unidade 
Federativa, após ser designado por Decreto do Poder Executivo, fi-
cando à disposição do referido Governo. (Redação dada pelo Del nº 
2010, de 1983)

§ 4º - O oficial do Exército, nomeado para o Comando da Polícia 
Militar, na forma do parágrafo anterior, será comissionado no mais 
alto posto da Corporação, e sua patente for inferior a esse posto.

§ 5º - O cargo de Comandante de Polícia Militar é considerado 
cargo de natureza militar, quando exercido por oficial do Exército, 
equivalendo, para Coronéis e Tenente-Coronéis, como Comando de 
Corpo de Tropa do Exército. (Redação dada pelo Del nº 2010, de 
1983)

§ 6º - O oficial nomeado nos termos do parágrafo terceiro, co-
missionado ou não, terá precedência hierárquica sobre os oficiais 
de igual posto da Corporação. (Redação dada pelo Del nº 2010, de 
1983)
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§ 7º - O Comandante da Polícia Militar, quando oficial do Exér-
cito, não poderá desempenhar outras funções no âmbito estadual, 
ainda que cumulativamente com suas funções de comandante, por 
prazo superior a 30 (trinta) dias. (Redação dada pelo Del nº 2010, 
de 1983)

§ 8º - São considerados no exercício de função policial-militar 
os policiais-militares ocupantes dos seguintes cargos: (Incluído pelo 
Del nº 2010, de 1983)

a) os especificados no Quadro de Organização ou de lotação da 
Corporação a que pertencem; (Incluído pelo Del nº 2010, de 1983)

b) os de instrutor ou aluno de estabelecimento de ensino das 
Forças Armadas ou de outra Corporação Policial-Militar, no país ou 
no exterior; e (Incluído pelo Del nº 2010, de 1983)

c) os de instrutor ou aluno de estabelecimentos oficiais fede-
rais e, particularmente, os de interesse para as Polícias Militares, 
na forma prevista em Regulamento deste Decreto-lei. (Incluído pelo 
Del nº 2010, de 1983)

§ 9º - São considerados também no exercício de função po-
licial-militar os policiais-militares colocados à disposição de outra 
corporação Policial-Militar. (Incluído pelo Del nº 2010, de 1983)

§ 10º - São considerados no exercício da função de natureza 
policial-militar ou de interesse policial-militar, os policiais-militares 
colocados à disposição do Governo Federal, para exercerem cargos 
ou funções em órgãos federais, indicados em regulamento deste 
Decreto-lei. (Incluído pelo Del nº 2010, de 1983)

§ 11 - São ainda considerados no exercício de função de natu-
reza policial-militar ou de interesse policial-militar, os policiais-mi-
litares nomeados ou designados para: (Incluído pelo Del nº 2010, 
de 1983)

a) Casa Militar de Governador; (Incluído pelo Del nº 2010, de 
1983)

b) Gabinete do Vice-Governador; (Incluído pelo Del nº 2010, 
de 1983)

c) Órgãos da Justiça Militar Estadual. (Incluído pelo Del nº 2010, 
de 1983)

§ 12 - O período passado pelo policial-militar em cargo ou fun-
ção de natureza civil temporário somente poderá ser computado 
como tempo de serviço para promoção por antigüidade e transfe-
rência para a inatividade. (Incluído pelo Del nº 2010, de 1983)

§ 13 - O período a que se refere o parágrafo anterior não pode-
rá ser computado como tempo de serviço arregimentado. (Incluído 
pelo Del nº 2010, de 1983)

Art. 7º - Os oficiais do Exército, da ativa, poderão servir, se o 
Comandante for oficial do Exército, no Estado-Maior das Polícias 
Militares ou como instrutores das referidas PM, aplicando-se-lhes 
as prescrições dos parágrafos 3º e 7º do artigo anterior. (Redação 
dada pelo Del nº 2010, de 1983)

Parágrafo único - O oficial do Exército servindo em Estado-
-Maior das Polícias Militares ou como instrutor das referidas PM 
é considerado em cargo de natureza militar. (Incluído pelo Del nº 
2010, de 1983)

CAPÍTULO III
DO PESSOAL DAS POLÍCIAS MILITARES

Art 8º A hierarquia nas Polícias Militares é a seguinte:
a) Oficiais de Polícia:
- Coronel
- Tenente-Coronel
- Major
- Capitão
- 1º Tenente
- 2º Tenente

b) Praças Especiais de Polícia:
- Aspirante-a-Oficial
- Alunos da Escola de Formação de Oficiais da Polícia.

c) Praças de Polícia:
- Graduados:
- Subtenente
- 1º Sargento
- 2º Sargento
- 3º Sargento
- Cabo
- Soldado.

§ 1º A todos os postos e graduações de que trata êste artigo 
será acrescida a designação “PM” (Polícia Militar).

2º Os Estados, Territórios e o Distrito Federal poderão, se con-
vier às respectivas Polícias Militares: (Redação dada pelo Del 2.106, 
de 6.2.1984)

a) admitir o ingresso de pessoal feminino em seus efetivos de 
oficiais e praças, para atender necessidades da respectiva Corpo-
ração em atividades específicas, mediante prévia autorização do 
Ministério do Exército; (Redação dada pelo Del 2.106, de 6.2.1984)

b) suprimir na escala hierárquica um ou mais postos ou gradua-
ções das previstas neste artigo; e (Redação dada pelo Del 2.106, de 
6.2.1984)

c) subdividir a graduação de soldado em classes, até o máximo 
de três. (Incluída pelo Del 2.106, de 6.2.1984)

Art 9º O ingresso no quadro de oficiais será feito através de 
cursos de formação de oficiais da própria Polícia Militar ou de outro 
Estado.

Parágrafo único. Poderão também, ingressar nos quadros de 
oficiais das Polícias Militares, se convier a estas, Tenentes da Reser-
va de 2ª Classe das Fôrças Armadas com autorização do Ministério 
correspondente.

Art 10. Os efetivos em oficiais médicos, dentistas, farmacêuti-
cos e veterinários, ouvido o Estado-Maior do Exército serão provi-
dos mediante concurso e acesso gradual conforme estiver previsto 
na legislação de cada Unidade Federativa.

Parágrafo único. A assistência médica às Polícias Militares po-
derá também ser prestada por profissionais civis, de preferência 
oficiais da reserva ou mediante contratação ou celebração de con-
vênio com entidades públicas e privadas existentes na comunidade, 
se assim convier à Unidade Federativa.

Art 11. O recrutamento de praças para as Polícias Militares obe-
decerá ao voluntariado, de acôrdo com legislação própria de cada 
Unidade da Federação, respeitadas as prescrições da Lei do Serviço 
Militar e seu regulamento.

Art 12. O acesso na escala hierárquica tanto de oficiais como de 
praça será gradual e sucessivo, por promoção, de acôrdo com legis-
lação peculiar a cada Unidade da Federarão, exigidos os seguintes 
requisitos básicos:

a) para a promoção ao pôsto de Major: curso de aperfeiçoa-
mento feito na própria corporação ou em Fôrça Policial de outro 
Estado;

b) para a promoção ao pôsto de Coronel: curso superior de Po-
lícia, desde que haja o curso na Corporação.

CAPÍTULO IV
INSTRUÇÃO E ARMAMENTO

Art 13. A instrução das Polícias Militares limitar-se-á a enge-
nhos e controlada pelo Ministério do Exército através do Estado-
-Maior do Exército, na forma deste Decreto-lei.

Art 14. O armamento das Polícias armas de uso individual in-
clusive automáticas, e a um reduzido número de armas automáti-
cas coletivas e lança-rojões leves para emprêgo na defesa de suas 
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instalações fixas, na defesa de pontos sensíveis e execução de ações 
preventivas e repressivas nas Missões de Segurança Interna e Defe-
sa Territorial.

Art 15. A aquisição de veículos sôbre rodas com blindagem leve 
e equipados com armamento nas mesmas especificações do artigo 
anterior poderá ser autorizada, desde que julgada conveniente pelo 
Ministério do Exército.

Art 16. É vedada a aquisição de engenhos, veículos, armamen-
tos e aeronaves fora das especificações estabelecidas.

Art 17. As aquisições de armamento e munição dependerão de 
autorização do Ministério do Exército e obedecerão às normas pre-
vistas pelo Serviço de Fiscalização de Importação, Depósito e Trá-
fego de Produtos Controlados pelo Ministério do Exército (SFIDT).

CAPÍTULO V
JUSTIÇA E DISCIPLINA

Art. 18. As polícias militares e os corpos de bombeiros milita-
res serão regidos por Código de Ética e Disciplina, aprovado por lei 
estadual ou federal para o Distrito Federal, específica, que tem por 
finalidade definir, especificar e classificar as transgressões discipli-
nares e estabelecer normas relativas a sanções disciplinares, con-
ceitos, recursos, recompensas, bem como regulamentar o processo 
administrativo disciplinar e o funcionamento do Conselho de Ética 
e Disciplina Militares, observados, dentre outros, os seguintes prin-
cípios: (Redação dada pela Lei nº 13.967, de 2019)

I - dignidade da pessoa humana; (Incluído pela Lei nº 13.967, 
de 2019)

II - legalidade; (Incluído pela Lei nº 13.967, de 2019)
III - presunção de inocência; (Incluído pela Lei nº 13.967, de 

2019)
IV - devido processo legal; (Incluído pela Lei nº 13.967, de 2019)
V - contraditório e ampla defesa; (Incluído pela Lei nº 13.967, 

de 2019)
VI - razoabilidade e proporcionalidade; (Incluído pela Lei nº 

13.967, de 2019)
VII - vedação de medida privativa e restritiva de liberdade.           

(Incluído pela Lei nº 13.967, de 2019)
Art 19. A organização e funcionamento da Justiça Militar Esta-

dual serão regulados em lei especial.
Parágrafo único. O fôro militar é competente para processar e 

julgar o pessoal das Polícias Militares nos crimes definidos em lei 
como militares.

Art 20. A Justiça Militar Estadual de primeira instância é constituída 
pelos Conselhos de Justiça previstos no Código de Justiça Militar. A de 
segunda instância será um Tribunal Especial, ou o Tribunal de Justiça.

CAPÍTULO VI
DA COMPETÊNCIA DO ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO, 

ATRAVÉS DA INSPETORIA-GERAL DAS POLÍCIAS MILITARES

Art 21. Compete ao Estado-Maior do Exército, através da Inspe-
toria-Geral das Polícias Militares:

a) Centralizar todos os assuntos da alçada do Ministério do 
Exército relativos às Polícias Militares, com vistas ao estabelecimen-
to da política conveniente e à adoção das providências adequadas.

b) Promover as inspeções das Políticas Militares tendo em vista 
o fiel cumprimento das prescrições deste decreto-lei.

c) Proceder ao contrôle da organização, da instrução, dos efeti-
vos, do armamento e do material bélico das Polícias Militares.

d) Baixar as normas e diretrizes para a fiscalização da instrução 
das Polícias Militares.

e) Apreciar os quadros de mobilização para as Polícias Milita-
res de cada Unidade da Federação, com vistas ao emprêgo em suas 
missões específicas e como participantes da Defesa Territorial.

f) Cooperar no estabelecimento da legislação básica relativa às 
Polícias Militares.

CAPÍTULO VII
DAS VEDAÇÕES, DOS DIREITOS, DOS DEVERES, DA REMU-
NERAÇÃO, DAS PRERROGATIVAS, DA INATIVIDADE E DA 

PENSÃO
(REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 13.954, DE 2019)

Art 22. Ao pessoal das Polícias Militares, em serviço ativo, é 
vedado fazer parte de firmas comerciais de emprêsas industriais de 
qualquer natureza ou nelas exercer função ou emprêgo remunera-
dos.

Art 23. É expressamente proibido a elementos das Polícias Mi-
litares o comparecimento fardado, exceto em serviço, em manifes-
tações de caráter político-partidário.

Art. 24. Os direitos, os deveres, a remuneração, as prerrogati-
vas e outras situações especiais dos militares dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Territórios são estabelecidos em leis específicas 
dos entes federativos, nos termos do § 1º do art. 42, combinado 
com o inciso X do § 3º do art. 142 da Constituição Federal. (Redação 
dada pela Lei nº 13.954, de 2019)

Art. 24-A. Observado o disposto nos arts. 24-F e 24-G deste De-
creto-Lei, aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Territórios as seguintes normas gerais relativas à inatividade:           
(Incluído pela Lei nº 13.954, de 2019) (Regulamento) (Vigência)

I - a remuneração na inatividade, calculada com base na remu-
neração do posto ou da graduação que o militar possuir por ocasião 
da transferência para a inatividade remunerada, a pedido, pode ser:             
(Incluído pela Lei nº 13.954, de 2019)

a) integral, desde que cumprido o tempo mínimo de 35 (trinta 
e cinco) anos de serviço, dos quais no mínimo 30 (trinta) anos de 
exercício de atividade de natureza militar; ou (Incluído pela Lei nº 
13.954, de 2019)

b) proporcional, com base em tantas quotas de remuneração 
do posto ou da graduação quantos forem os anos de serviço, se 
transferido para a inatividade sem atingir o referido tempo mínimo;             
(Incluído pela Lei nº 13.954, de 2019)

II - a remuneração do militar reformado por invalidez decorren-
te do exercício da função ou em razão dela é integral, calculada com 
base na remuneração do posto ou da graduação que possuir por 
ocasião da transferência para a inatividade remunerada; (Incluído 
pela Lei nº 13.954, de 2019)

III - a remuneração na inatividade é irredutível e deve ser re-
vista automaticamente na mesma data da revisão da remuneração 
dos militares da ativa, para preservar o valor equivalente à remune-
ração do militar da ativa do correspondente posto ou graduação; e           
(Incluído pela Lei nº 13.954, de 2019)

IV - a transferência para a reserva remunerada, de ofício, por 
atingimento da idade-limite do posto ou graduação, se prevista, 
deve ser disciplinada por lei específica do ente federativo, observa-
da como parâmetro mínimo a idade-limite estabelecida para os mi-
litares das Forças Armadas do correspondente posto ou graduação.             
(Incluído pela Lei nº 13.954, de 2019)

Parágrafo único. A transferência para a reserva remunerada, 
de ofício, por inclusão em quota compulsória, se prevista, deve ser 
disciplinada por lei do ente federativo. (Incluído pela Lei nº 13.954, 
de 2019)

Art. 24-B. Aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Territórios as seguintes normas gerais relativas à pen-
são militar: (Incluído pela Lei nº 13.954, de 2019) (Regulamento) 
(Vigência)

I - o benefício da pensão militar é igual ao valor da remune-
ração do militar da ativa ou em inatividade; (Incluído pela Lei nº 
13.954, de 2019)
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II - o benefício da pensão militar é irredutível e deve ser revis-
to automaticamente, na mesma data da revisão das remunerações 
dos militares da ativa, para preservar o valor equivalente à remune-
ração do militar da ativa do posto ou graduação que lhe deu origem; 
e (Incluído pela Lei nº 13.954, de 2019)

III - a relação de beneficiários dos militares dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Territórios, para fins de recebimento da pensão 
militar, é a mesma estabelecida para os militares das Forças Arma-
das. (Incluído pela Lei nº 13.954, de 2019)

Art. 24-C. Incide contribuição sobre a totalidade da remunera-
ção dos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, 
ativos ou inativos, e de seus pensionistas, com alíquota igual à apli-
cável às Forças Armadas, cuja receita é destinada ao custeio das 
pensões militares e da inatividade dos militares. (Incluído pela Lei 
nº 13.954, de 2019) (Regulamento) (Vigência)

§ 1º Compete ao ente federativo a cobertura de eventuais 
insuficiências financeiras decorrentes do pagamento das pensões 
militares e da remuneração da inatividade, que não tem natureza 
contributiva. (Incluído pela Lei nº 13.954, de 2019)

§ 2º Somente a partir de 1º de janeiro de 2025 os entes federa-
tivos poderão alterar, por lei ordinária, as alíquotas da contribuição 
de que trata este artigo, nos termos e limites definidos em lei fede-
ral. (Incluído pela Lei nº 13.954, de 2019)

Art. 24-D. Lei específica do ente federativo deve dispor sobre 
outros aspectos relacionados à inatividade e à pensão militar dos 
militares e respectivos pensionistas dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Territórios que não conflitem com as normas gerais estabele-
cidas nos arts. 24-A, 24-B e 24-C, vedada a ampliação dos direitos e 
garantias nelas previstos e observado o disposto no art. 24-F deste 
Decreto-Lei.(Incluído pela Lei nº 13.954, de 2019)

Parágrafo único. Compete à União, na forma de regulamento, 
verificar o cumprimento das normas gerais a que se refere o caput 
deste artigo. (Incluído pela Lei nº 13.954, de 2019)

Art. 24-E. O Sistema de Proteção Social dos Militares dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Territórios deve ser regulado por 
lei específica do ente federativo, que estabelecerá seu modelo de 
gestão e poderá prever outros direitos, como saúde e assistência, e 
sua forma de custeio. (Incluído pela Lei nº 13.954, de 2019)

Parágrafo único. Não se aplica ao Sistema de Proteção Social 
dos Militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios a le-
gislação dos regimes próprios de previdência social dos servidores 
públicos. (Incluído pela Lei nº 13.954, de 2019)

Art. 24-F. É assegurado o direito adquirido na concessão de 
inatividade remunerada aos militares dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Territórios, e de pensão militar aos seus beneficiários, 
a qualquer tempo, desde que tenham sido cumpridos, até 31 de 
dezembro de 2019, os requisitos exigidos pela lei vigente do ente 
federativo para obtenção desses benefícios, observados os critérios 
de concessão e de cálculo em vigor na data de atendimento dos 
requisitos. (Incluído pela Lei nº 13.954, de 2019)

Art. 24-G. Os militares dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios que não houverem completado, até 31 de dezembro de 
2019, o tempo mínimo exigido pela legislação do ente federativo 
para fins de inatividade com remuneração integral do correspon-
dente posto ou graduação devem: (Incluído pela Lei nº 13.954, de 
2019)

I - se o tempo mínimo atualmente exigido pela legislação for 
de 30 (trinta) anos ou menos, cumprir o tempo de serviço faltante 
para atingir o exigido na legislação do ente federativo, acrescido de 
17% (dezessete por cento); e (Incluído pela Lei nº 13.954, de 2019)

II - se o tempo mínimo atualmente exigido pela legislação for 
de 35 (trinta e cinco) anos, cumprir o tempo de serviço exigido na 
legislação do ente federativo. (Incluído pela Lei nº 13.954, de 2019)

Parágrafo único. Além do disposto nos incisos I e II do caput 
deste artigo, o militar deve contar no mínimo 25 (vinte e cinco) anos 
de exercício de atividade de natureza militar, acrescidos de 4 (qua-
tro) meses a cada ano faltante para atingir o tempo mínimo exigido 
pela legislação do ente federativo, a partir de 1º de janeiro de 2022, 
limitado a 5 (cinco) anos de acréscimo. (Incluído pela Lei nº 13.954, 
de 2019)

Art. 24-H. Sempre que houver alteração nas regras dos milita-
res das Forças Armadas, as normas gerais de inatividade e pensão 
militar dos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territó-
rios, estabelecidas nos arts. 24-A, 24-B e 24-C deste Decreto-Lei, 
devem ser ajustadas para manutenção da simetria, vedada a insti-
tuição de disposições divergentes que tenham repercussão na ina-
tividade ou na pensão militar. (Incluído pela Lei nº 13.954, de 2019)

Art. 24-I. Lei específica do ente federativo pode estabelecer:             
(Incluído pela Lei nº 13.954, de 2019)

I - regras para permitir que o militar transferido para a reserva 
exerça atividades civis em qualquer órgão do ente federativo me-
diante o pagamento de adicional, o qual não será incorporado ou 
contabilizado para revisão do benefício na inatividade, não servirá 
de base de cálculo para outros benefícios ou vantagens e não in-
tegrará a base de contribuição do militar; e (Incluído pela Lei nº 
13.954, de 2019)

II - requisitos para o ingresso de militares temporários, median-
te processo seletivo, cujo prazo máximo de permanência no serviço 
ativo será de 8 (oito) anos, observado percentual máximo de 50% 
(cinquenta por cento) do efetivo do respectivo posto ou graduação.             
(Incluído pela Lei nº 13.954, de 2019)

§ 1º O militar temporário de que trata o inciso II do caput des-
te artigo contribuirá de acordo com o disposto no art. 24-C deste 
Decreto-Lei e fará jus aos benefícios de inatividade por invalidez e 
pensão militar durante a permanência no serviço ativo. (Incluído 
pela Lei nº 13.954, de 2019)

§ 2º Cessada a vinculação do militar temporário à respectiva 
corporação, o tempo de serviço militar será objeto de contagem re-
cíproca para fins de aposentadoria no Regime Geral de Previdência 
Social ou em regime próprio de previdência social, sendo devida 
a compensação financeira entre os regimes. (Incluído pela Lei nº 
13.954, de 2019)

Art. 24-J. O tempo de serviço militar e o tempo de contribui-
ção ao Regime Geral de Previdência Social ou a regime próprio de 
previdência social terão contagem recíproca para fins de inativação 
militar ou aposentadoria, e a compensação financeira será devida 
entre as receitas de contribuição referentes aos militares e as recei-
tas de contribuição referentes aos demais regimes. (Incluído pela 
Lei nº 13.954, de 2019)

Art 25. Aplicam-se ao pessoal das Polícias Militares:
a) as disposições constitucionais relativas ao alistamento elei-

toral e condições de elegibilidade dos militares;
[b) as disposições constitucionais relativas às garantias, vanta-

gens prerrogativas e deveres, bem como tôdas as restrições ali ex-
pressas, ressalvado o exercício de cargos de interêsse policial assim 
definidos em legislação própria.

CAPÍTULO VIII
PRESCRIÇÕES DIVERSAS

(INCLUÍDO PELA LEI Nº 13.954, DE 2019)

Art 26. Competirá ao Poder Executivo, mediante proposta do 
Ministério do Exército declarar a condição de “militar” e, assim, 
considerá-los reservas do Exército aos Corpos de Bombeiros dos Es-
tados, Municípios, Territórios e Distrito Federal.

Parágrafo único. Aos Corpos de Bombeiros Militares aplicar-se-
-ão as disposições contidas neste Decreto-lei. (Redação dada pelo 
Del nº 1.406, de 24.6.1975)
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Art 27. Em igualdade de pôsto e graduação os militares das Fôr-
ças Armadas em serviço ativo e da reserva remunerada têm prece-
dência hierárquica sôbre o pessoal das Polícias Militares.

Art 28. Os oficiais integrantes dos quadros em extinção, de ofi-
ciais médicos, dentistas, farmacêuticos e veterinários nas Polícias 
Militares, poderão optar pelo seu aproveitamento nos efetivos a 
que se refere o artigo 10 dêste Decreto-lei.

Art 29. O Poder Executivo regulamentará o presente Decreto-lei 
no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua publicação.

Art 30. Êste Decreto-lei entra em vigor na data de sua publica-
ção ficando revogados o Decreto-lei número 317, de 13 de março 
de 1967 e demais disposições em contrário.

DECRETO FEDERAL Nº 88.777, DE 30/09/1983 (REGULA-
MENTO DAS POLICIAS MILITARES E CORPOS DE BOM-

BEIROS MILITARES, R200)

DECRETO N° 88.777, DE 30 DE SETEMBRO DE 1983

Aprova o regulamento para as policias militares e corpos de 
bombeiros militares (R-200).

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando da atribuição que lhe 
confere o artigo 81, item III, da Constituição, 

DECRETA:

Art . 1º - Fica aprovado o Regulamento para as Polícias Militares 
e Corpos de Bombeiros Militares (R-200), que com este baixa.

Art . 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogados os Decretos nº 66.862, de 08 de julho de 1970, 
e nº 82.020, de 20 de julho de 1978, e as demais disposições em 
contrário.

REGULAMENTO PARA AS POLÍCIAS MILITARES E CORPOS 
DE BOMBEIROS MILITARES (R-200)

CAPÍTULO I
DAS FINALIDADES

Art . 1º - Este Regulamento estabelece princípios e normas para 
a aplicação do Decreto-lei nº 667, de 02 de julho de 1969, modi-
ficado pelo Decreto-lei nº 1.406, de 24 de junho de 1975, e pelo 
Decreto-lei nº 2.010, de 12 de janeiro de 1983.

CAPÍTULO II
DA CONCEITUAÇÃO E COMPETÊNCIA

Art . 2º - Para efeito do Decreto-lei nº 667, de 02 de julho de 
1969 modificado pelo Decreto-lei nº 1.406, de 24 de junho de 1975, 
e pelo Decreto-lei nº 2.010, de 12 de janeiro de 1983, e deste Regu-
lamento, são estabelecidos os seguintes conceitos:

1) À disposição - É a situação em que se encontra o policial-mi-
litar a serviço de órgão ou autoridade a que não esteja diretamente 
subordinado.

2) Adestramento - Atividade destinada a exercitar o policial-mi-
litar, individualmente e em equipe, desenvolvendo-lhe a habilidade 
para o desempenho das tarefas para as quais já recebeu a adequa-
da instrução.

3) Agregação - Situação na qual o policial-militar da ativa deixa 
de ocupar vaga na escala hierárquica do seu quadro, nela permane-
cendo sem número.

4) Aprestamento - Conjunto de medidas, incluindo instrução, 
adestramento e preparo logístico, para tornar uma organização po-
licial-militar pronta para emprego imediato.

5) Assessoramento - Ato ou efeito de estudar os assuntos per-
tinentes, propor soluções a cada um deles, elaborar diretrizes, nor-
mas e outros documentos.

6) Comando Operacional - Grau de autoridade que compreen-
de atribuições para compor forças subordinadas, designar missões 
e objetivos e exercer a direção necessária para a condução das ope-
rações militares.

7) Controle - Ato ou efeito de acompanhar a execução das ati-
vidades das Polícias Militares, por forma a não permitir desvios dos 
propósitos que lhe forem estabelecidos pela União, na legislação 
pertinente.

8) Controle Operacional - Grau de autoridade atribuído à Chefia 
do órgão responsável pela Segurança Pública para acompanhar a 
execução das ações de manutenção da ordem pública pelas Polícias 
Militares, por forma a não permitir desvios do planejamento e da 
orientação pré-estabelecidos, possibilitando o máximo de integra-
ção dos serviços policiais das Unidades Federativas.

9) Coordenação - Ato ou efeito de harmonizar as atividades e 
conjugar os esforços das Polícias Militares para a consecução de 
suas finalidades comuns estabelecidas pela legislação, bem como 
de conciliar as atividades das mesmas com as do Exército, com vis-
tas ao desempenho de suas missões.

10) Dotação - Quantidade de determinado material, cuja posse 
pelas Polícias Militares é autorizada pelo Ministério do Exército, vi-
sando ao perfeito cumprimento de suas missões.

11) Escala Hierárquica - Fixação ordenada dos postos e gradua-
ções existentes nas Policias Militares (PM).

12 ) Fiscalização - Ato ou efeito de observar, examinar e inspe-
cionar as Polícias Militares, com vistas ao perfeito cumprimento das 
disposições legais estabelecidas pela União.

13) Graduação - Grau hierárquico da praça.
14) Grave Perturbação ou Subversão da Ordem - Corresponde a 

todos os tipos de ação, inclusive as decorrentes de calamidade pú-
blica, que por sua, natureza, origem, amplitude, potencial e vulto:

a) superem a capacidade de condução das medidas preventivas 
e repressivas tomadas pelos Governos Estaduais;

b) sejam de natureza tal que, a critério do Governo Federal, 
possam vir a comprometer a integridade nacional, o livre funciona-
mento de poderes constituídos, a lei, a ordem e a prática das ins-
tituições;

c) impliquem na realização de operações militares.
15) Hierarquia Militar - Ordenação da autoridade, em níveis 

diferentes, dentro da estrutura das Forças Armadas e Forças Au-
xiliares.

16) Inspeção - Ato da autoridade competente, com objetivo 
de verificar, para fins de controle e coordenação, as atividades e os 
meios das Policias Militares.

17) Legislação Específica - Legislação promulgada pela União, 
relativa às Policias Militares.

18) Legislação Peculiar ou Própria - Legislação da Unidade da 
Federação, pertinente à Polícia Militar.

19) Manutenção da Ordem Pública - É o exercício dinâmico do 
poder de polícia, no campo da segurança pública, manifestado por 
atuações predominantemente ostensivas, visando a prevenir, dis-
suadir, coibir ou reprimir eventos que violem a ordem pública.

20) Material Bélico de Polícia Militar - Todo o material neces-
sário às Policias Militares para o desempenho de suas atribuições 
especificas nas ações de Defesa Interna e de Defesa Territorial.

Compreendem-se como tal:
a) armamento;
b) munição;
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c) material de Motomecanização;
d) material de Comunicações;
e) material de Guerra Química;
f) material de Engenharia de Campanha.
21) Ordem Pública -.Conjunto de regras formais, que emanam 

do ordenamento jurídico da Nação, tendo por escopo regular as 
relações sociais de todos os níveis, do interesse público, estabele-
cendo um clima de convivência harmoniosa e pacífica, fiscalizado 
pelo poder de polícia, e constituindo uma situação ou condição que 
conduza ao bem comum.

22) Operacionalidade - Capacidade de uma organização poli-
cial-militar para cumprir as missões a que se destina.

23) Orientação - Ato de estabelecer para as Polícias Militares 
diretrizes, normas, manuais e outros documentos, com vistas à sua 
destinação legal.

24) Orientação Operacional - Conjunto de diretrizes baixadas 
pela Chefia do órgão responsável pela Segurança Pública nas Unida-
des Federativas, visando a assegurar a coordenação do planejamen-
to da manutenção da ordem pública a cargo dos órgãos integrantes 
do Sistema de Segurança Pública.

25) Perturbação da Ordem - Abrange todos os tipos de ação, in-
clusive as decorrentes de calamidade pública que, por sua natureza, 
origem, amplitude e potencial possam vir a comprometer, na esfera 
estadual, o exercício dos poderes constituídos, o cumprimento das 
leis e a manutenção da ordem pública, ameaçando a população e 
propriedades públicas e privadas.

As medidas preventivas e repressivas neste caso, estão incluí-
das nas medidas de Defesa Interna e são conduzidas pelos Gover-
nos Estaduais, contando ou não com o apoio do Governo Federal.

26) Planejamento - Conjunto de atividades, metodicamente 
desenvolvidas, para esquematizar a solução de um problema, com-
portando a seleção da melhor alternativa e o ordenamento conten-
temente avaliado e reajustado, do emprego dos meios disponíveis 
para atingir os objetivos estabelecidos.

27) Policiamento Ostensivo - Ação policial, exclusiva das Poli-
cias Militares em cujo emprego o homem ou a fração de tropa en-
gajados sejam identificados de relance, quer pela farda quer pelo 
equipamento, ou viatura, objetivando a manutenção da ordem pú-
blica.

São tipos desse policiamento, a cargo das Polícias Militares res-
salvadas as missões peculiares das Forças Armadas, os seguintes:

- ostensivo geral, urbano e rural;
- de trânsito;
- florestal e de mananciais;
- rodoviária e ferroviário, nas estradas estaduais;
- portuário;
- fluvial e lacustre;
- de radiopatrulha terrestre e aérea;
- de segurança externa dos estabelecimentos penais do Estado;
- outros, fixados em legislação da Unidade Federativa, ouvido 

o Estado-Maior do Exército através da Inspetoria-Geral das Polícias 
Militares.

28) Posto - Grau hierárquico do oficial.
29) Praças Especiais - Denominação atribuída aos policiais-mí-

litares não enquadrados na escala hierárquica como oficiais ou pra-
ças.

30) Precedência - Primazia para efeito de continência e sinais 
de respeito.

31) Subordinação - Ato ou efeito de uma corporação policial-
-militar ficar, na totalidade ou em parte, diretamente sob o coman-
do operacional dos Comandantes dos Exércitos ou Comandantes 
Militares de Área com jurisdição na área dos Estados, Territórios 
e Distrito Federal e com responsabilidade de Defesa Interna ou de 
Defesa Territorial.

32) Uniforme e Farda - Tem a mesma significação.
33) Vinculação - Ato ou efeito de uma Corporação Policial-Mi-

litar por intermédio do comandante Geral atender orientarão e ao 
planejamento global de manutenção da ordem pública, emanados 
da Chefia do órgão responsável pela Segurança Pública nas Unida-
des da Federação, com vistas a obtenção de soluções integradas.

34) Visita - Ato por meio do qual a autoridade competente es-
tabelece contatos pessoais com os Comandos de Polícias Militares, 
visando a obter, por troca de idéias e informações, uniformidade de 
conceitos e de ações que facilitem o perfeito cumprimento, pelas 
Polícias Militares, da legislação e das normas baixadas pela União.

Art . 3º - O Ministério do Exército exercerá o controle e a coor-
denação das Polícias Militares, atendidas as prescrições dos § 3º, 4º 
e 6º do artigo 10 do Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967 
(Reforma Administrativa), por intermédio dos seguintes órgãos:

1) Estado-Maior do Exército, em todo o território nacional;
2) Exércitos e Comandos Militares de Área, como grandes es-

calões de enquadramento e preparação da tropa para emprego nas 
respectivas jurisdições;

3) Regiões Militares, como órgãos territoriais, e demais Gran-
des Comandos, de acordo com a delegação de competência que 
lhes for atribuída pelos respectivos Exércitos ou Comandos Milita-
res de Área.

Parágrafo único - O controle e a coordenação das Polícias Mili-
tares abrangerão os aspectos de organização e legislação, efetivos, 
disciplina, ensino e instrução, adestramento, material bélico de Po-
lícia Militar, de Saúde e Veterinária de campanha, aeronave, como 
se dispuser neste Regulamento e de conformidade com a política 
conveniente traçada pelo Ministério do Exército. As condições ge-
rais de convocação, inclusive mobilização, serão tratadas em instru-
ções.

Art . 4º - A Polícia Militar poderá ser convocada, total ou par-
cialmente, nas seguintes hipóteses:

1) Em caso de guerra externa;
2) Para prevenir ou reprimir grave perturbação da ordem ou 

ameaça de sua irrupção, e nos casos de calamidade pública declara-
da pelo Governo Federal e no estado de emergência, de acordo com 
diretrizes especiais baixadas pelo Presidente da República.

Art . 5º - As Polícias Militares, a critério dos Exércitos e Coman-
dos Militares de Área, participarão de exercícios, manobras e outras 
atividades de instrução necessárias às ações específicas de Defesa 
Interna ou de Defesa Territorial, com efetivos que não prejudiquem 
sua ação policial prioritária.

Art . 6º - Os Comandantes-Gerais das Polícias Militares poderão 
participar dos planejamentos das Forças Terrestres, que visem a De-
fesa Interna e à Defesa Territorial.

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO

Art . 7º - A criação e a localização de organizações policiais-
-militares deverão atender ao cumprimento de suas missões nor-
mais, em consonância com os planejamentos de Defesa Interna e 
de Defesa Territorial, dependendo de aprovação pelo Estado-Maior 
do Exército.

Parágrafo único - Para efeito deste artigo, as propostas formu-
ladas pelos respectivos Comandantes-Gerais de Polícia Militar serão 
examinadas pelos Exércitos ou Comandos Militares de Área e enca-
minhadas ao Estado-Maior do Exército, para aprovação.

Art . 8º - Os atos de nomeação e exoneração do Comandan-
te-Geral de Polícia Militar deverão ser simultâneos, obedecidas as 
prescrições do artigo 6º, do Decreto-lei nº 667, de 02 de julho de 
1969, na redação modificada pelo Decreto-lei nº 2.010, de 12 de 
janeiro de 1983. Proceder-se à da mesma for quanto ao Comandan-
te-Geral de Corpo de Bombeiro Militar.
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§ 1º - O policial do serviço ativo do Exército, nomeado para 
comandar Polícia Militar ou Corpo de Bombeiro Militar, passará à 
disposição do respectivo Governo do Estado, Território ou Distrito 
Federal, pelo prazo de 2 (dois) anos.

§ 2º - O prazo a que se refere o parágrafo anterior poderá ser 
prorrogado por mais 2 (dois) anos, por proposta dos Governadores 
respectivos.

§ 3º - Aplicam-se as prescrições dos § 1º e 2º, deste artigo, ao 
Oficial do serviço ativo do Exército que passar à disposição, para 
servir no Estado-Maior ou como instrutor das Polícias Militares e 
Corpos de Bombeiros Militares, obedecidas para a designação as 
prescrições do art. 6º do Decreto-lei nº 667, de 02 de julho de 1969, 
na redação dada pelo Decreto-lei nº 2.010, de 12 de janeiro de 
1983, ressalvado quanto ao posto.

§ 4º - Salvo casos especiais, a critério do Ministro do Exército, o 
Comandante exonerado deverá aguardar no Comando o seu subs-
tituto efetivo.

Art . 9º - O Comandante de Polícia Militar, quando Oficial do 
Exército, não poderá desempenhar, ainda que acumulativamente 
com as funções de Comandantes, outra função, no âmbito estadual, 
por prazo superior a 30 (trinta) dias em cada período consecutivo 
de 10 (dez) meses.

Parágrafo único - A colaboração prestada pelo Comandante de 
Polícia Militar a órgãos de caráter técnico, desde que não se con-
figure caso de acumulação previsto na legislação vigente e nem 
prejudique o exercício normal de suas funções, não constitui impe-
dimento constante do parágrafo 7º do Art 6º do Decreto-lei nº 667, 
de 02 de julho de 1969.

Art . 10 - Os Comandantes-Gerais das Polícias Militares são os 
responsáveis, em nível de Administração Direta, perante os Gover-
nadores das respectivas Unidades Federativas, pela administração 
e emprego da Corporação.

§ 1º - Com relação ao emprego, a responsabilidade funcional 
dos Comandantes-Gerais verificar-se-á quanto à operacionalide, ao 
adestramento e aprestamento das respectivas Corporações Poli-
ciais-Militares.

§ 2º - A vinculação das Polícias Militares ao órgão responsável 
pela Segurança Pública nas Unidades Federativas confere, perante a 
Chefia desse órgão, responsabilidade aos Comandantes-Gerais das 
Polícias Militares quanto à orientação e ao planejamento operacio-
nais da manutenção da ordem pública, emanados daquela Chefia.

§ 3º - Nas missões de manutenção da ordem pública, decor-
rentes da orientação e do planejamento do Órgão responsável pela 
Segurança Pública nas Unidades Federativas, são autoridades com-
petentes, para efeito do planejamento e execução do emprego das 
Polícias Militares, os respectivos Comandantes-Gerais e, por dele-
gação destes, os Comandantes de Unidades e suas frações, quando 
for o caso.

CAPÍTULO IV
DO PESSOAL DAS POLÍCIAS MILITARES

Art . 11 - Consideradas as exigências de formação profissional, 
o cargo de Comandante-Geral da Corporação, de Chefe do Estado-
-Maior Geral e de Diretor, Comandante ou Chefe de Organização 
Policial-Militar (OPM) de nível Diretoria, Batalhão PM ou equiva-
lente, serão exercidos por Oficiais PM, de preferência com o Cur-
so Superior de Polícia, realizado na própria Polícia Militar ou na de 
outro Estado.

Parágrafo único - Os Oficiais policiais-militares já diplomados 
pelos Cursos Superiores de Polícia do Departamento de Policia Fe-
deral e de Aperfeiçoamento de Oficiais do Exército terão, para to-
dos os efeitos, o amparo legal assegurado aos que tenham concluí-
do o curso correspondente nas Polícias Militares.

Art . 12 - A exigência dos Cursos de Aperfeiçoamento de Oficiais 
e Superior de Polícia para Oficiais Médicos, Dentistas, Farmacêuti-
cos e Veterinários, ficará a critério da respectiva Unidade Federati-
va e será regulada mediante legislação peculiar, ouvido o Estado-
-Maior do Exército.

Art . 13 - Poderão ingressar nos Quadros de Oficiais Policiais-Mi-
litares, caso seja conveniente à Polícia Militar, Tenentes da Reserva 
não Remunerada das Forças Armadas, mediante requerimento ao 
Ministro de Estado correspondente, encaminhado por intermédio 
da Região Militar, Distrito Naval ou Comando Aéreo Regional.

Art . 14 - O acesso na escala hierárquica, tanto de oficiais como 
de praças, será gradual e sucessivo, por promoção, de acordo com a 
legislação peculiar de cada Unidade da Federação, exigidos dentre 
outros, os seguintes requisitos básicos:

1) para todos os postos e graduações, exceto 3º Sgt e Cabo PM:
- Tempo de serviço arregimentado, tempo mínimo de perma-

nência no posto ou graduação, condições de merecimento e anti-
güidade, conforme dispuser a legislação peculiar;

2) para promoção a Cabo: Curso de Formação de Cabo PM;
3) para promoção a 3º Sargento PM: Curso de Formação de 

Sargento PM;
4) para promoção a 1º Sargento PM: Curso de Aperfeiçoamen-

to de Sargento PM;
5) para promoção ao posto de Major PM: Curso de Aperfeiçoa-

mento de Oficiais PM;
6) para promoção ao posto de Coronel PM: Curso Superior de 

Polícia, desde que haja o Curso na Corporação.
Art . 15 - Para ingresso nos quadros de Oficiais de Administra-

ção ou de Oficiais Especialistas, concorrerão os Subtenentes e 1º 
Sargentos, atendidos os seguintes requisitos básicos:

1) possuir o Ensino de 2º Grau completo ou equivalente;
2) possuir o Curso de Aperfeiçoamento de Sargentos.
Parágrafo único - É vedada aos integrantes dos quadros de Ofi-

ciais de Administração e de Oficiais Especialistas, a matrícula no 
Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais.

Art . 16 - A carreira policial-militar é caracterizada por atividade 
continuada e inteiramente devotada às finalidades precípuas das 
Polícias Militares, denominada “Atividade Policial-Militar.”

Art . 17 - A promoção por ato de bravura, em tempo de paz, 
obedecerá às condições estabelecidadas na legislação da Unidade 
da Federação.

Art . 18 - O acesso para as praças especialistas músicos será 
regulado em legislação própria.

Art . 19 - Os policiais-militares na reserva poderão ser designa-
dos para o serviço ativo, em caráter transitório e mediante aceita-
ção voluntária, por ato do Governador da Unidade da Federação, 
quando:

1) se fizer necessário o aproveitamento de conhecimentos téc-
nicos e especializados do policial-militar;

2) não houver, no momento, no serviço ativo, policial-militar 
habilitado a exercer a função vaga existente na Organização Poli-
cial-Militar.

Parágrafo único - O policial-militar designado terá os direitos e 
deveres dos da ativa de igual situação hierárquica, exceto quanto à 
promoção, a que não concorrerá, e contará esse tempo de efetivo 
serviço.

CAPÍTULO V
DO EXERCÍCIO DE CARGO OU FUNÇÃO

Art 20 - São considerados no exercício de função policial-militar 
os policiais-militares da ativa ocupantes dos seguintes cargos:

1) os especificados nos Quadros de Organização da Corporação 
a que pertencem;
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2) os de instrutor ou aluno de estabelecimento de ensino das 
Forças Armadas ou de outra Corporação Policial-Militar, no país e 
no exterior; e

3) os de instrutor ou aluno da Escola Nacional de Informações e 
da Academia Nacional de Polícia da Polícia Federal.

Parágrafo único - São considerados também no exercício de 
função policial-militar os policiais-militares colocados à disposição 
de outra Corporação Policial-Militar.

Art. 21. São considerados no exercício de função de natureza 
policial-militar ou de interesse policial-militar ou de bombeiro-mili-
tar, os militares dos Estados, do Distrito Federal ou dos Territórios, 
da ativa, colocados à disposição do Governo Federal para exerce-
rem cargo ou função nos seguintes órgãos: (Redação dada pelo De-
creto nº 5.896, de 2006)

1 - (Revogado pelo Decreto nº 8.377, de 2014)
2 - (Revogado pelo Decreto nº 8.377, de 2014)
3 - (Revogado pelo Decreto nº 8.377, de 2014)
4 - (Revogado pelo Decreto nº 8.377, de 2014)
5 - (Revogado pelo Decreto nº 8.377, de 2014)
6 - (Revogado pelo Decreto nº 8.377, de 2014)
7 - Revogado pelo Decreto nº 8.377, de 2014)
8 - (Revogado pelo Decreto nº 8.377, de 2014)
9 - (Revogado pelo Decreto nº 8.377, de 2014)
10 - (Revogado pelo Decreto nº 8.377, de 2014)
11 - (Revogado pelo Decreto nº 8.377, de 2014)
12 - (Revogado pelo Decreto nº 8.377, de 2014)
13 - (Revogado pelo Decreto nº 8.377, de 2014)
I - da Presidência e da Vice-Presidência da República; (Incluído 

pelo Decreto nº 8.377, de 2014)
II - Ministério ou órgão equivalente; (Redação dada pelo Decre-

to nº 8.806, de 2016)
III - Secretaria Nacional de Segurança Pública, Secretaria Nacio-

nal de Justiça, Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas, Secre-
taria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos e Conselho 
Nacional de Segurança Pública, do Ministério da Justiça; (Incluído 
pelo Decreto nº 8.377, de 2014)

IV - Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil do Ministério 
da Integração Nacional; (Incluído pelo Decreto nº 8.377, de 2014)

V - Supremo Tribunal Federal, Tribunais Superiores e Conselho 
Nacional de Justiça; (Incluído pelo Decreto nº 8.377, de 2014)

VI - Ministério Público da União e Conselho Nacional do Minis-
tério Público; (Incluído pelo Decreto nº 8.377, de 2014)

VII - (Revogado pelo Decreto nº 8.806, de 2016)
VIII - (Revogado pelo Decreto nº 8.806, de 2016)
IX - (Revogado pelo Decreto nº 8.806, de 2016)
X - (Revogado pelo Decreto nº 8.806, de 2016)
§ 1º São ainda considerados no exercício de função de natureza 

policial-militar ou bombeiro-militar ou de interesse policial-militar 
ou bombeiro-militar, na forma prevista na legislação federal e es-
tadual aplicável, os policiais-militares e bombeiros-militares da ati-
va nomeados ou designados para: (Redação dada pelo Decreto nº 
9.940, de 2019)

1) o Gabinete Militar, a Casa Militar ou o Gabinete de Seguran-
ça Institucional, ou órgão equivalente, dos Governos dos Estados e 
do Distrito Federal; (Redação dada pelo Decreto nº 4.531, de 2002)

2) o Gabinete do Vice-Governador; (Redação dada pelo Decre-
to nº 4.531, de 2002)

3) a Secretaria de Segurança Pública dos Estados e do Distri-
to Federal, ou órgão equivalente; (Redação dada pelo Decreto nº 
4.531, de 2002)

4) órgãos da Justiça Militar Estadual e do Distrito Federal; e (In-
cluído pelo Decreto nº 4.531, de 2002)

5) a Secretaria de Defesa Civil dos Estados e do Distrito Federal, 
ou órgão equivalente. (Incluído pelo Decreto nº 4.531, de 2002)

6) órgãos policiais de segurança parlamentar da Câmara Legis-
lativa do Distrito Federal. (Incluído pelo Decreto nº 5.416, de 2005)

7) Administrador Regional e Secretário de Estado do Governo 
do Distrito Federal, ou equivalente, e cargos de Natureza Especial 
níveis DF-14 ou CNE-7 e superiores nas Secretarias e Administra-
ções Regionais de interesse da segurança pública, definidos em 
ato do Governador do Distrito Federal; e (Incluído pelo Decreto nº 
6.745, de 2009)

8) Diretor de unidade da Secretaria de Saúde do Distrito Fede-
ral, em áreas de risco ou de interesse da segurança pública defini-
das em ato do Governador do Distrito Federal. (Incluído pelo Decre-
to nº 6.745, de 2009)

9) a Secretaria de Estado de Ordem Pública e Social do Distrito 
Federal. (Incluído pelo Decreto nº 7.292, de 2010)

10) as instituições de ensino públicas do sistema estadual, dis-
trital ou municipal de educação básica com gestão em colaboração 
com a Polícia Militar ou com o Corpo de Bombeiros Militar; e (Incluí-
do pelo Decreto nº 9.940, de 2019)

11) as unidades de conservação integrantes do Sistema Nacio-
nal de Unidades de Conservação da Natureza, de que trata a Lei nº 
9.985, de 18 de julho de 2000. (Incluído pelo Decreto nº 9.940, de 
2019)

12) os órgãos do Poder Legislativo federal, estadual, distrital ou 
municipal. (Incluído pelo Decreto nº 9.940, de 2019)

13) o Ministério Público dos Estados. (Incluído pelo Decreto nº 
10.019, de 2019)

§ 2o Os policiais-militares e bombeiros-militares da ativa só po-
derão ser nomeados ou designados para exercerem cargo ou fun-
ção nos órgãos constantes dos itens 1 a 6 do § 1o na conformidade 
de vagas e cargos nos respectivos órgãos cessionários. (Redação 
dada pelo Decreto nº 6.745, de 2009)

Art . 22 - Os policiais-militares da ativa, enquanto nomeados 
ou designados para exercerem cargo ou função em qualquer dos 
órgãos relacionados nos Art 20 e 21, não poderão passar à disposi-
ção de outro órgão.

Art. 23. Os Policiais Militares nomeados juízes dos diferentes 
Órgãos da Justiça Militar Estadual serão regidos por legislação espe-
cial. (Redação dada pelo Decreto nº 95.073, de 21.10.1987)

Art . 24 - Os policiais-militares, no exercício de função ou cargo 
não catalogados nos Art 20 e 21 deste Regulamento, são considera-
dos no exercício de função de natureza civil.

Parágrafo único - Enquanto permanecer no exercício de função 
ou cargo público civil temporário, não eletivo, inclusive da admi-
nistração indireta, o policial-militar ficará agregado ao respectivo 
quadro e somente poderá ser promovido por antigüidade, constan-
do-se-lhe o tempo de serviço apenas para aquela promoção e trans-
ferência para a inatividade e esta se dará, ex-officio , depois de dois 
anos de afastamento, contínuos ou não, na forma da lei.

Art . 25 - As Polícias Militares manterão atualizada uma relação 
nominal de todos os policiais-militares, agregados ou não, no exer-
cício de cargo ou função em órgão não pertencente à estrutura da 
Corporação.

Parágrafo único - A relação nominal será semestralmente pu-
blicada em Boletim Interno da Corporação e deverá especificar a 
data de apresentação do serviço e a natureza da função ou cargo 
exercido, nos termos deste Regulamento.

CAPÍTULO VI
DO ENSINO, INSTRUÇÃO E MATERIAL

Art . 26 - O ensino nas Polícias Militares orientar-se-á no sen-
tido da destinação funcional de seus integrantes, por meio da for-
mação, especialização e aperfeiçoamento técnico-profissional, com 
vistas, prioritariamente, à Segurança Pública.
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Art . 27 - O ensino e a instrução serão orientados, coordenados 
e controlados pelo Ministério do Exército, por intermédio do Esta-
do-Maior do Exército, mediante a elaboração de diretrizes e outros 
documentos normativos.

Art . 28 - A fiscalização e o controle do ensino e da instrução 
pelo Ministério do Exército serão exercidos:

1) pelo Estado-Maior do Exército, mediante a verificação de di-
retrizes, planos gerais, programas e outros documentos periódicos, 
elaborados pelas Polícias Militares; mediante o estudo de relatórios 
de visitas e inspeções dos Exércitos e Comandos Militares de Área, 
bem como por meio de visitas e inspeções do próprio Estado-Maior 
do Exército, realizadas por intermédio da Inspetoria-Geral das Poli-
cias Militares;

2) pelos Exércitos e Comandos Militares de Área, nas áreas de 
sua jurisdição, mediante visitas e inspeções, de acordo com diretri-
zes e normas baixadas pelo Estado-Maior do Exército;

3) pelas Regiões Militares e outros Grandes Comandos, nas res-
pectivas áreas de jurisdição, por delegação dos Exércitos ou Coman-
dos Militares de Área, mediante visitas e inspeções, de acordo com 
diretrizes e normas baixadas pelo Estado-Maior do Exército.

Art . 29 - As características e as dotações de material bélico de 
Polícia Militar serão fixadas pelo Ministério do Exército, mediante 
proposta do Estado-Maior do Exército.

Art . 30 - A aquisição de aeronaves, cuja existência e uso pos-
sam ser facultados às Polícias Militares, para melhor desempenho 
de suas atribuições específicas, bem como suas características, será 
sujeita à aprovação pelo Ministério da Aeronáutica, mediante pro-
posta do Ministério do Exército.

Art . 31 - A fiscalização e o controle do material das Polícias 
Militares serão procedidos:

1) pelo Estado-Maior do Exército, mediante a verificação de 
mapas e documentos periódicos elaborados pelas Polícias Milita-
res; por visitas e inspeções, realizadas por intermédio da Inspeto-
ria-Geral das Polícias Militares, bem como mediante o estudo dos 
relatórios de visitas e inspeções dos Exércitos e Comandos Militares 
de Área;

2) pelos Exércitos e Comandos Militares de Área, nas respec-
tivas áreas de jurisdição, através de visitas e inspeções, de acordo 
com diretrizes e normas baixadas pelo Estado-Maior do Exército;

3) pelas Regiões Militares e outros Grandes Comandos, nas res-
pectivas áreas de jurisdição, por delegação dos Exércitos e Coman-
dos Militares de Área, mediante visitas e inspeções, de acordo com 
diretrizes normas baixadas pelo Estado-Maior do Exército.

Art . 32 - A fiscalização e o controle do material das Polícias 
Militares far-se-ão sob os aspectos de:

1) características e especificações;
2) dotações;
3) aquisições;
4) cargas e descargas, recolhimentos e alienações;
5) existência e utilização;
6) manutenção e estado de conservação.
§ 1º - A fiscalização e controle a serem exercidos pelos Exérci-

tos, Comandos Militares de Área, Regiões Militares e demais Gran-
des Comandos, restringir-se-ão aos aspectos dos números 4), 5) e 
6).

§ 2º - As aquisições do armamento e munição atenderão às 
prescrições da legislação federal pertinente.

CAPÍTULO VII
DO EMPREGO OPERACIONAL

Art . 33 - A atividade operacional policial-militar obedecerá a 
planejamento que vise, principalmente, à manutenção da ordem 
pública nas respectivas Unidades Federativas.

Parágrafo único - As Polícias Militares, com vistas à integração 
dos serviços policiais das Unidades Federativas, nas ações de manu-
tenção da ordem pública, atenderão às diretrizes de planejamento 
e controle operacional do titular do respectivo órgão responsável 
pela Segurança Pública.

Art . 34 - As Polícias Militares, por meio de seus Estados-Maio-
res, prestarão assessoramento superior à chefia do órgão responsá-
vel pela Segurança Pública nas Unidades Federativas, com vistas ao 
planejamento e ao controle operacional das ações de manutenção 
da ordem pública.

§ 1º - A envergadura e as características das ações de manuten-
ção da ordem pública indicarão o nível de comando policial-militar, 
estabelecendo-se assim, a responsabilidade funcional perante a Co-
mandante-Geral da Polícia Militar.

§ 2º - Para maior eficiência das ações, deverá ser estabelecido 
um comando policial-militar em cada área de operações onde fo-
rem empregadas frações de tropa de Polícia Militar.

Art . 35 - Nos casos de perturbação da ordem, o planejamento 
das ações de manutenção da ordem pública deverá ser considerado 
como de interesse da Segurança Interna.

Parágrafo único - Nesta hipótese, o Comandante-Geral da Po-
lícia Militar ligar-se-á ao Comandante de Área da Força Terrestre, 
para ajustar as medidas de Defesa Interna.

Art . 36 - Nos casos de grave perturbação da ordem ou ameaça 
de sua irrupção, as Polícias Militares cumprirão as missões deter-
minadas pelo Comandante Militar de Área da Força Terrestre, de 
acordo com a legislação em vigor.

CAPÍTULO VIII
DA COMPETÊNCIA DO ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO, 

ATRAVÉS DA INSPETORIA-GERAL DAS POLÍCIAS MILITARES

Art . 37 - Compete ao Estado-Maior do Exército, por intermédio 
da Inspetoria-Geral das Polícias Militares:

1) o estabelecimento de princípios, diretrizes e normas para a 
efetiva realização do controle e da coordenação das Polícias Milita-
res por parte dos Exércitos, Comandos Militares de Área, Regiões 
Militares e demais Grandes Comandos;

2) a centralização dos assuntos da alçada do Ministério do Exér-
cito, com vistas ao estabelecimento da política conveniente e à ado-
ção das providências adequadas;

3) a orientação, fiscalização e controle do ensino e da instrução 
das Polícias Militares;

4) o controle da organização, dos efetivos e de todo material 
citado no parágrafo único do artigo 3º deste Regulamento;

5) a colaboração nos estudos visando aos direitos, deveres, re-
muneração, justiça e garantias das Polícias Militares e ao estabeleci-
mento das condições gerais de convocação e de mobilização;

6) a apreciação dos quadros de mobilização para as Polícias Mi-
litares;

7) orientar as Polícias Militares, cooperando no estabelecimen-
to e na atualização da legislação básica relativa a essas Corpora-
ções, bem como coordenar e controlar o cumprimento dos disposi-
tivos da legislação federal e estadual pertinentes.

Art . 38 - Qualquer mudança de organização, aumento ou dimi-
nuição de efetivos das Polícias Militares dependerá de aprovação 
do Estado-Maior do Exército, que julgará da sua conveniência face 
às implicações dessa mudança no quadro da Defesa Interna e da 
Defesa Territorial.

§ 1º - As propostas de mudança de efetivos das Polícias Milita-
res serão apreciadas consoante os seguintes fatores, concernentes 
à respectiva Unidade da Federação:

1) condições geo-sócio-econômicas;
2) evolução demográfica;
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3) extensão territorial;
4) índices de criminalidade;
5) capacidade máxima anual de recrutamento e de formação 

de policiais-militares, em particular os Soldados PM;
6) outros, a serem estabelecidos pelo Estado-Maior do Exér-

cito.
§ 2º - Por aumento ou diminuição de efetivo das Polícias Mili-

tares compreende-se não só a mudança no efetivo global da Cor-
poração mas, também, qualquer modificação dos efetivos fixados 
para cada posto ou graduação, dentro dos respectivos Quadros ou 
Qualificações.

Art . 39 - O controle da organização e dos efetivos das Polí-
cias Militares será feito mediante o exame da legislação peculiar 
em vigor nas Polícias Militares e pela verificação, dos seus efetivos, 
previstos e existentes, inclusive em situações especiais, de forma 
a mantê-los em perfeita adequabilidade ao cumprimento das mis-
sões de Defesa Interna e Defesa Territorial, sem prejuízos para a 
atividade policial prioritária.

Parágrafo único - O registro dos dados concernentes à organi-
zação e aos efetivos das Polícias Militares será feito com a remessa 
periódica de documentos pertinentes à Inspetoria-Geral das Polí-
cias Militares.

CAPÍTULO IX
DAS PRESCRIÇÕES DIVERSAS

Art . 40 - Para efeito das ações de Defesa Interna e de Defesa 
Territorial, nas situações previstas nos Art 4º e 5º deste Regulamen-
to, as unidades da Polícia Militar subordinar-se-ão ao Grande Co-
mando Militar que tenha jurisdição sobre a área em que estejam 
localizadas, independentemente do Comando da Corporação a que 
pertençam ter sede em território jurisdicionado por outro Grande 
Comando Militar.

Art . 41 - As Polícias Militares integrarão o Sistema de Informa-
ções do Exército, conforme dispuserem os Comandantes de Exército 
ou Comandos Militares de Área, nas respectivas áreas de jurisdição.

Art . 42 - A Inspetoria-Geral das Polícias Militares tem compe-
tência para se dirigir diretamente às Polícias Militares, bem como 
aos órgãos responsáveis pela Segurança Pública e demais congê-
neres, quando se tratar de assunto técnico-profissional pertinente 
às Polícias Militares ou relacionado com a execução da legislação 
federal específica àquelas Corporações.

Art . 43 - Os direitos, remuneração, prerrogativas e deveres do 
pessoal das Polícias Militares, em serviço ativo ou na inatividade, 
constarão de legislação peculiar em cada Unidade da Federação, 
estabelecida exclusivamente para as mesmas. Não será permitido o 
estabelecimento de condições superiores às que, por lei ou regula-
mento, forem atribuídas ao pessoal das Forças Armadas, considera-
da a correspondência relativa dos postos e graduações.

Parágrafo único - No tocante a Cabos e Soldados, será permiti-
do exceção no que se refere à remuneração bem como à idade-limi-
te para permanência no serviço ativo.

Art . 44 - Os Corpos de Bombeiros, à semelhança das Polícias 
Militares, para que passam ter a condição de “militar” e assim se-
rem considerados forças auxiliares, reserva do Exército, têm que 
satisfazer às seguintes condições:

1) serem controlados e coordenados pelo Ministério do Exér-
cito na forma do Decreto-lei nº 667, de 02 de julho de 1969, modi-
ficado pelo Decreto-lei nº 2.010, de 12 de janeiro de 1983, e deste 
Regulamento;

2) serem componentes das Forças Policiais-Militares, ou in-
dependentes destas, desde que lhes sejam proporcionadas pelas 
Unidades da Federação condições de vida autônoma reconhecidas 
pelo Estado-Maior do Exército;

3) serem estruturados à base da hierarquia e da disciplina mi-
litar;

4) possuírem uniformes e subordinarem-se aos preceitos gerais 
do Regulamento Interno e dos Serviços Gerais e do Regulamento 
Disciplinar, ambos do Exército, e da legislação específica sobre pre-
cedência entre militares das Forças Armadas e os integrantes das 
Forças Auxiliares;

5 ) ficarem sujeitos ao Código Penal Militar;
6) exercerem suas atividades profissionais em regime de traba-

lho de tempo integral.
§ 1º - Caberá ao Ministério do Exército, obedecidas as normas 

deste Regulamento, propor ao Presidente da República a concessão 
da condição de “militar” aos Corpos de Bombeiros.

§ 2º - Dentro do Território da respectiva Unidade da Federação, 
caberá aos Corpos de Bombeiros Militares a orientação técnica e o 
interesse pela eficiência operacional de seus congêneres municipais 
ou particulares. Estes são organizações civis, não podendo os seus 
integrantes usar designações hierárquicas, uniformes, emblemas, 
insígnias ou distintivos que ofereçam semelhança com os usados 
pelos Bombeiros Militares e que possam com eles ser confundidos.

Art . 45 - A competência das Polícias Militares estabelecida no 
artigo 3º, alíneas a, b e c do Decreto-lei nº 667, de 02 de julho de 
1969, na redação modificada pelo Decreto-lei nº 2.010, de 12 de ja-
neiro de 1983, e na forma deste Regulamento, é intransferível, não 
podendo ser delegada ou objeto de acordo ou convênio.

§ 1º - No interesse da Segurança Interna e a manutenção da or-
dem pública, as Polícias Militares zelarão e providenciarão no sen-
tido de que guardas ou vigilantes municipais, guardas ou serviços 
de segurança particulares e outras organizações similares, exceto 
aqueles definidos na Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, e em sua 
regulamentação, executem seus serviços atendidas as prescrições 
deste artigo.

§ 2º - Se assim convier à Administração das Unidades Fede-
rativas e dos respectivos Municípios, as Polícias Militares poderão 
colaborar no preparo dos integrantes das organizações de que trata 
o parágrafo anterior e coordenar as atividades do policiamento os-
tensivo com as atividades daquelas organizações.

Art . 46 - Os integrantes das Polícias Militares, Corporações ins-
tituídas para a manutenção da ordem pública e da segurança inter-
na nas respectivas Unidades da Federação, constituem uma catego-
ria de servidores públicos dos Estados, Territórios e Distrito Federal, 
denominado de “policiais-militares”.

Art . 47 - Sempre que não colidir com as normas em vigor nas 
unidades da Federação, é aplicável às Polícias Militares o estatuído 
pelo Regulamento de Administração do Exército, bem como toda a 
sistemática de controle de material adotada pelo Exército.

Art . 48 - O Ministro do Exército, obedecidas as prescrições 
deste Regulamento, poderá baixar instruções complementares que 
venham a se fazer necessárias à sua execução.

LEI COMPLEMENTAR Nº 68, DE 23/03/2006 (LEI DE 
PROMOÇÃO DE PRAÇAS PMPI)

LEI COMPLEMENTAR Nº 68 DE 22/03/2006

Dispõe sobre a promoção de Praças da Polícia Militar do Esta-
do do Piauí, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, FAÇO saber que o Po-
der Legislativo Decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:
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CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Lei estabelece os critérios e as condições que as-
seguram às praças da Polícia Militar do Estado do Piauí (PMPI) o 
acesso na hierarquia policial-militar, mediante promoção de forma 
seletiva, gradual e sucessiva.

Art. 2º A promoção é um ato administrativo e tem como fina-
lidade básica o preenchimento seletivo das vagas pertinentes ao 
grau imediatamente superior, com base nos efetivos fixados em Lei 
para o Quadro de Praças da Polícia Militar.

Parágrafo Único Ressalvadas as situações decorrentes de pro-
moções post mortem, não poderá haver mais praças do que os res-
pectivos cargos e graduações previstos no Quadro estabelecido por 
Lei.

Art. 3º A forma seletiva, gradual e sucessiva da promoção re-
sultará de um planejamento para a carreira das praças, organizada 
na Polícia Militar do Estado do Piauí de acordo com a sua peculia-
ridade.

Parágrafo Único O planejamento assim realizado deverá asse-
gurar um fluxo de carreira regular e equilibrado.

CAPÍTULO II
DOS CRITÉRIOS DE PROMOÇÃO

Art. 4º As promoções são efetuadas pelos critérios de:
I - antiguidade;
II - merecimento;
III - post mortem;
IV - em casos extraordinários, ressarcimento de preterição.
§ 1º A promoção por antiguidade ou merecimento fica sempre 

condicionada à existência de vaga.
§ 2º A promoção post mortem independe da existência de va-

gas.
§ 3º A promoção em ressarcimento de preterição implica o re-

torno à graduação anterior da praça policial militar indevidamente 
promovida.

Art. 5º A promoção por antiguidade é aquela que se baseia na 
precedência hierárquica de uma praça policial militar sobre as de-
mais de igual graduação, dentro do mesmo Quadro.

Art. 6º A promoção por merecimento é aquela que se baseia 
no conjunto de qualidades e atributos que distinguem e realçam o 
valor da praça entre seus pares, avaliados no decurso da carreira, 
em particular na graduação que ocupa ao ser cogitado para a pro-
moção.

Parágrafo Único As qualidades e atributos de que trata este ar-
tigo serão computados na ficha de conceito da praça, conforme o 
estabelecido no Anexo Único e no Regulamento desta Lei.

Art. 7º A promoção post mortem é aquela que visa expressar o 
reconhecimento do Estado do Piauí à praça policial militar falecida 
no cumprimento do dever ou em conseqüência disto.

Art. 8º A promoção em ressarcimento de preterição é aquela 
feita após ser reconhecido à praça preterida, por decisão adminis-
trativa ou judicial, o direito à promoção que lhe caberia.

§ 1º A promoção será efetuada segundo os critérios de anti-
guidade ou de merecimento, recebendo a praça o número que lhe 
competia na escala hierárquica como se houvesse sido promovida 
na época devida.

§ 2º A praça policial militar promovida indevidamente retor-
nará à graduação anterior e, salvo comprovada má-fé, não ficará 
obrigada a restituir o que houver recebido a maior.

§ 3º A praça policial militar promovida nas condições deste 
artigo será indenizada pela diferença da remuneração à qual tiver 
direito.

Art. 9º As promoções são efetuadas:
I - para Cabo e 3° Sargento, por mérito intelectual, conforme 

nota obtida no curso de formação;
II - para 2º Sargento, pelo critério de antiguidade;
III - para 1º Sargento e Subtenente, duas por antiguidade e uma 

por merecimento.
Parágrafo Único Nas promoções previstas no inciso III deste ar-

tigo serão aplicadas as seguintes regras:
IV - havendo somente uma vaga, será preenchida por antigui-

dade;
V - havendo apenas duas vagas, serão preenchidas uma por an-

tiguidade e outra por merecimento;
VI - havendo número de vagas superior a três e ocorrendo quo-

ciente fracionado, a fração de uma vaga será tomada por inteiro e 
para mais pelo critério de antiguidade e desprezada pelo critério de 
merecimento.

CAPÍTULO III
DAS CONDIÇÕES BÁSICAS PARA PROMOÇÃO

Art. 10 O ingresso na carreira de praça é feito na graduação 
inicial do Quadro de Praça Policial Militar, satisfeitas as exigências 
legais.

§ 1º A ordem hierárquica de colocação das praças nas gradua-
ções iniciais resulta da ordem de classificação no curso de formação 
correspondente.

§ 2º Não há promoção de praça por ocasião de sua transferên-
cia para a reserva remunerada ou reforma.

Art. 11 Para ser promovida pelos critérios de antiguidade ou de 
merecimento, é imprescindível a existência de vaga e que a praça 
esteja incluída no Quadro de Acesso correspondente.

Art. 12 Para o ingresso em Quadro de Acesso é necessário que 
a praça satisfaça os seguintes requisitos essenciais, estabelecidos 
para cada graduação:

I - condição de acesso:
a) interstício;
b) apto em inspeção de saúde; e
c) as peculiares a cada graduação do Quadro de Praças.
II - conceito moral.
Art. 13 São condições para ingresso nos Quadros de Acessos 

para Quadro de Praças Policiais Militares:
I - ter completado até a data da promoção, em cada graduação, 

o interstício mínimo de:
a) três anos de efetivo serviço como Soldado, para a graduação 

de Cabo;
b) três anos de efetivo serviço como Cabo, para a graduação de 

3º Sargento;
c) quatro anos de efetivo serviço como 3º Sargento, para a gra-

duação de 2º Sargento;
d) dois anos de efetivo serviço como 2º Sargento, para a gra-

duação de 1º Sargento;
e) dois anos de efetivo serviço como 1º Sargento, para a gra-

duação de Subtenente.
II - ter concluído o Curso de Formação ou de Aperfeiçoamento 

realizado para o fim de promoção;
III - estar classificado no mínimo no comportamento ¿BOM¿;
IV - não estar cumprindo pena nem livramento condicional;
V - ser julgado apto na inspeção de saúde.
§ 1º As vagas oferecidas para ingresso nos Cursos de Formação 

de Cabos e nos Cursos de Formação de Sargentos obedecerão aos 
seguintes critérios:

I - 80% (oitenta por cento) das vagas existentes serão preenchi-
das pelo critério de antiguidade, atendidas as seguintes condições:
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II - 20% (vinte por cento) das vagas existentes serão preenchi-
das pelo critério de seleção interna, atendidas as seguintes condi-
ções:

a) estar classificado, no mínimo, no comportamento BOM;
b) não estar cumprindo pena nem livramento condicional;
c) ter sido julgado apto em inspeção de saúde e em exame de 

aptidão física para fins de Curso de Formação.
VII - metade das vagas oferecidas será preenchida através de 

concurso interno, mediante prova objetiva, atendidas os seguintes 
requisitos:

a) ter, no mínimo, três anos de efetivo serviço na graduação de 
Soldado ou Cabo PM;

b) estar classificado, no mínimo, no comportamento BOM;
c) não estar cumprindo pena nem livramento condicional;
d) ter sido julgado apto em inspeção de saúde e em exame de 

aptidão física para fins de Curso de Formação.
§2 Anualmente, serão fixadas pelo Governador, mediante 

proposta do Comandante Geral da Polícia Militar do Piauí, 240 
(duzentos e quarenta) vagas, para seleção e ingresso no Curso de 
Formação de Cabos e igual número para o Curso de Formação de 
Sargentos, dentre os claros existentes em cada qualificação no Qua-
dro de Praça. ” (NR)

Art. 14 Para a promoção à graduação de 1º Sargento, é ain-
da exigida a conclusão de Curso de Aperfeiçoamento de Sargentos 
(CAS).

Art. 15 A incapacidade física temporária, verificada na inspeção 
de saúde, não impede a praça de ser promovida.

CAPÍTULO IV
DO PROCESSAMENTO DAS PROMOÇÕES

Art. 16 Somente serão consideradas para as promoções as va-
gas provenientes de:

I - promoção à graduação superior;
II - passagem à situação de inatividade;
III - demissão;
IV - falecimento; e
V - aumento de efetivo.
§ 1º As vagas são consideradas abertas:
VI - na data da assinatura do ato que promove, passa a inativi-

dade, demite, salvo se no próprio ato for estabelecido outra data;
VII - na data oficial do óbito; e
VIII - como dispuser a lei, no caso de aumento de efetivo.
§ 2º Não haverá promoção quando não houver vagas.
Art. 17 As promoções são efetuadas, anualmente, por antigui-

dade ou merecimento, nos dias 25 de junho e 25 de dezembro, obe-
decendo a calendário estabelecido no Regulamento desta Lei.

§ 1º A promoção das praças da Polícia Militar do Estado do 
Piauí é da competência do Governador do Estado, mediante pro-
posta do Comandante Geral da Corporação.

§ 2º O Governador poderá delegar ao Comandante-Geral a 
competência para a promoção das praças.

§ 3º O disposto no caput deste artigo não se aplica às promo-
ções realizadas após conclusão dos Cursos de Formação de Cabos e 
de Sargentos, desde que exista vaga.

Art. 18 A promoção por antiguidade é feita na seqüência do 
respectivo Quadro de Acesso por Antiguidade (QAA).

Parágrafo Único A antiguidade das praças será determinada 
pela média final atribuída nos cursos de formação.

Art. 19 A promoção por merecimento é feita com base no Qua-
dro de Acesso por Merecimento (QAM).

Parágrafo Único As vagas para promoção por merecimento se-
rão preenchidas obedecendo-se, rigorosamente, à ordem de colo-
cação no Quadro de Acesso por Merecimento.

Art. 20 Somente se houver vagas para a graduação no Quadro 
de Praças, serão elaborados Quadros de Acesso por Antiguidade e 
por Merecimento.

Art. 21 O processamento das promoções é de responsabilidade 
da Comissão de Promoção de Praças, constituída por membros na-
tos e membros efetivos.

§ 1º São membros natos o Subcomandante-Geral da Polícia 
Militar, que será o seu Presidente, e o Diretor de Pessoal da Cor-
poração.

§ 2º São membros efetivos, indicados pelo Comandante-Geral, 
três oficiais superiores da Polícia Militar.

CAPÍTULO V
DOS QUADROS DE ACESSO

Art. 22 Quadros de Acesso são relações nominais de praças 
organizados por graduações, em cada qualificação no Quadro de 
Praças, para as promoções por antiguidade e por merecimento, pre-
vistas, respectivamente, nos artigos 5º e 6º.

§ 1º O Quadro de Acesso por Antiguidade é a relação das pra-
ças habilitadas ao acesso, colocadas em ordem decrescente de an-
tiguidade.

§ 2º O Quadro de Acesso por Merecimento é a relação das pra-
ças habilitadas ao acesso e resultante da apreciação do mérito e das 
qualidades exigidas para a promoção, na forma do Anexo Único e 
do Regulamento desta Lei.

§ 3º Os Quadros de Acesso por Antiguidade e Merecimento são 
organizados, para cada data de promoção, na forma estabelecida na 
regulamentação desta Lei.

Art. 23 Para o ingresso em Quadro de Acesso é necessário que 
a praça satisfaça os requisitos essenciais estabelecidos nesta Lei 
para cada graduação.

Art. 24 A praça não poderá constar de qualquer Quadro de 
Acesso quando:

I - deixar de satisfazer as condições estabelecidas no artigo 13;
II - for condenada, enquanto durar o cumprimento da pena, 

inclusive no caso de suspensão condicional da pena, não se compu-
tando o tempo acrescido à pena original para fins de sua suspensão 
condicional;

III - for licenciada para tratar de interesse particular;
IV - for condenada à pena de suspensão do exercício da gra-

duação, cargo ou função prevista no Código Penal Militar, durante o 
prazo dessa suspensão;

V - for considerada desaparecida, extraviada ou desertor;
VI - venha a atingir, até a data das promoções, a idade limite 

para permanência no serviço ativo;
VII - estiver submetida a Conselho de Disciplina;
VIII - seja considerada definitivamente incapaz para o serviço 

ativo da Corporação em inspeção de saúde.
§ 1º Será excluída de qualquer Quadro de Acesso a praça po-

licial militar que incidir em uma das circunstâncias previstas neste 
artigo ou:

IX - for nele incluída indevidamente;
X - for promovida;
XI - tiver falecido;
XII - passar à inatividade.
§ 2º O policial militar não poderá constar de qualquer Quadro 

de Acesso quando processado o seu pedido formal de transferência 
para a inatividade.

Art. 25 Será excluída do Quadro de Acesso por merecimento, 
já organizado, ou dele não poderá constar a praça que agregar ou 
estiver agregada:

I - por motivo de gozo de licença para tratamento de saúde de 
pessoa da família por prazo superior a 06 (seis) meses contínuos;
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II - em virtude de encontrar-se no exercício de cargo público 
civil temporário não eletivo, inclusive na administração indireta; ou

III - por ter passado à disposição de órgãos federais, estaduais, 
do Distrito Federal ou municipais, para exercer função de natureza 
civil.

Parágrafo Único Para poder ser incluído ou reincluído nos Qua-
dros de Acesso por Merecimento, a praça abrangida pelo disposto 
neste artigo deve reverter ao respectivo Quadro, pelo menos trinta 
dias antes da data da promoção.

CAPÍTULO VI
DOS RECURSOS

Art. 26 A praça que se julgar prejudicada em conseqüência de 
composição de Quadro de Acesso, em seu direito de promoção, 
poderá interpor recurso ao Governador do Estado, através do Co-
mandante-Geral da Polícia Militar, como última instância na esfera 
administrativa.

§ 1º Para a apresentação do recurso, a praça terá o prazo de 
quinze dias corridos, a contar do recebimento da notificação do ato 
que julga prejudicá-la ou da publicação oficial no Boletim do Co-
mando-Geral.

§ 2º Recebido o recurso, o Comandante-Geral da Corporação 
deverá encaminhá-lo ao Governador do Estado do Piauí, após ava-
liação pela Comissão de Promoção de Praças e com o parecer jurídi-
co da Procuradoria-Geral do Estado do Piauí.

§ 3º O recurso referente à composição de Quadro de Acesso e 
a promoção deverá ser solucionado no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da data de seu recebimento.

CAPÍTULO VII
DAS FICHAS DE CONCEITO DE PRAÇAS

Art. 27 A ficha de conceito de praça, destinada ao cômputo dos 
pontos que qualificarão o seu merecimento, será preenchida com 
dados colhidos em seus assentamentos, os quais receberão valores 
numéricos, positivos e negativos, conforme previsto no Anexo Úni-
co desta Lei e no regulamento desta Lei.

Parágrafo Único O Regulamento desta Lei poderá estabelecer 
outros critérios objetivos de pontuação positiva ou negativa.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 28 No prazo de sessenta dias contados da publicação desta 
Lei, será editado seu Regulamento, ao qual caberá, em especial:

I - fixar calendário para as promoções;
II - estabelecer outros critérios objetivos de avaliação do mé-

rito.
Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, especialmente o art. 9º da 
Lei Complementar nº 17, de 08 de janeiro de 1996; arts. 14, § 2º; 
18; 80, IV e V e §§ 1º, 2º e 3º, da Lei 3.808, de 16 de julho de 1981; 
a Lei 3.992, de 29 de março de 1985; Lei 4.547, de 29 de dezembro 
de 1992, e os Decretos nº 9.888, de 24 de março de 1998; e 10.571, 
de 25 de junho de 2001.

DECRETO Nº 12.422, DE 18/11/2006 (REGULAMENTO 
DE PROMOÇÃO DE PRAÇAS)

DECRETO Nº 12.422 DE 18/11/2006

Aprova o Regulamento da Lei de Promoção de Praças da Polí-
cia Militar do Piauí.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, usando das atribuições 
que lhe confere o art. 102, incisos XIII e XXI, da Constituição Esta-
dual e considerando o disposto no art. 28 da Lei Complementar nº 
68, de 23 de março de 2006,

DECRETA:

Art. 1º Fica aprovado o Regulamento de Promoção das Praças 
da Polícia Militar do Estado do Piauí que com este se publica.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

REGULAMENTO DE PROMOÇÃO DE PRAÇAS DA POLÍCIA 
MILITAR DO ESTADO DO PIAUÍ

CAPÍTULO I
DAS GENERALIDADES

Art. 1º Este regulamento estabelece condições para as promo-
ções de praças em serviço ativo da Polícia Militar do Piauí, de forma 
seletiva, gradual e sucessiva.

Art. 2º Os conceitos e definições previstos neste Regulamento 
são os existentes na Lei Complementar nº 68, de 23 de março de 
2006 e Lei nº 3.808, de 16 de julho de 1981.

Art. 3º A promoção das praças da Polícia Militar do Estado do 
Piauí fica delegada ao Comandante Geral da Corporação, excetua-
das a declaração de Aspirante-a-Oficial e a promoção de praças sub 
judice.

CAPÍTULO II
DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO DE PRAÇAS

Art. 4º O processamento das promoções é de responsabilidade 
da Comissão de Promoção de Praças – CPP, constituída por mem-
bros natos e membros efetivos.

§ 1º São membros natos o Subcomandante-Geral da Polícia 
Militar, que será o seu presidente, e o Diretor de Pessoal da Cor-
poração.

§ 2º São membros efetivos, indicados pelo Comandante-Geral, 
três Oficiais Superiores da Polícia Militar.

Art. 5º Para a composição dos Quadros de Acesso e publicação 
das suas alterações a Comissão de Promoção de Praças – CPP deve-
rá se reunir em sessão reservada.

§ 1º Os trabalhos da Comissão de Promoção de Praças serão 
constados em ata e tornados públicos através do Boletim do Co-
mando Geral.

§ 2º A praça que se sentir prejudicada, em virtude de composi-
ção do Quadro de Acesso terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados 
da publicação da ata de reunião da CPP, para solicitar recontagem 
da pontuação obtida, sem prejuízo do disposto no art. 26 e seus §§, 
da Lei Complementar n. 68, de 2006.

§ 3º A CPP poderá convocar ou convidar qualquer policial mili-
tar, autoridade ou técnico, bem como o interessado, a fim de pres-
tarem esclarecimentos em matéria a ser analisada.

Art. 6º O Secretário da Comissão de Promoção de Praças é o 
Chefe da Seção de Promoções – SEPRO.
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Art. 7º A CPP poderá se reunir a qualquer tempo, dentro do 
prazo regulamentar, a critério do seu Presidente e de acordo com 
as informações prestadas pela SEPRO, para dirimir acerca de reque-
rimentos administrativos ou recursos aos QA´s ou outros assuntos 
pertinentes à promoção.

Art. 8º As decisões da CPP serão tomadas por maioria dos votos 
de seus membros, assegurado ao seu presidente o voto de desem-
pate.

CAPÍTULO III
DOS QUADROS DE ACESSO

SEÇÃO I
DA COMPOSIÇÃO DOS QUADROS DE ACESSO

Art. 9º Quadros de Acesso são relações nominais de praças or-
ganizadas por graduações, em cada qualificação no Quadro de Pra-
ças, emitidos semestralmente, para as promoções por Antiguidade 
e Merecimento.

Art. 10. Para cada data de promoção serão relacionadas pela 
Comissão de Promoção de Praças – CPP, para estudo destinado à 
inclusão nos respectivos Quadros de Acesso (QA’s), somente as Pra-
ças mais antigas em condições de acesso até o limite de duas vezes 
o número de vagas.

§ 1º Na aplicação do limite quantitativo previsto neste artigo, 
havendo quociente fracionado será ele tomado por inteiro e para 
mais.

§ 2º O limite quantitativo será fixado na data prevista no calen-
dário de promoções, constante do Anexo Único deste Regulamento.

§ 3º Integrarão os Quadros de Acesso por Antiguidade e Me-
recimento todas as praças habilitadas, constantes do limite quan-
titativo.

§ 4º São consideradas habilitadas as praças que preencherem 
os requisitos previstos na Lei Complementar n. 68, de 2006.

SEÇÃO II
DO QUADRO DE ACESSO POR ANTIGUIDADE

Art. 11. Quadro de Acesso por Antiguidade (QAA) é a relação 
das praças habilitadas ao acesso, dispostas em ordem decrescente 
de antiguidade.

§ 1º A Diretoria de Pessoal fará publicar semestralmente no ór-
gão oficial de publicação da PMPI a relação atualizada de antiguida-
de das praças que servirá de base para a confecção das alterações 
finais do Quadro de Acesso por Antiguidade (QAA).

§ 2º A antiguidade entre as praças será de acordo com o previs-
to no Estatuto dos Policiais Militares do Piauí e legislação específica, 
observado o disposto no § 1º do art. 10 da Lei Complementar nº 
68, de 2006.

SEÇÃO III
DO QUADRO DE ACESSO POR MERECIMENTO

Art. 12. Quadro de Acesso por Merecimento (QAM) é a relação 
classificatória por pontos das praças habilitadas ao acesso à gradua-
ção superior e resultante da apreciação do mérito e das qualidades 
exigidas para a promoção.

§ 1º Para a quantificação do mérito da praça concorrente à pro-
moção, será utilizada a Ficha de Conceito prevista no Anexo Único, 
da Lei Complementar nº 68, de 2006.

§ 2º Para a confecção do QAM as praças serão relacionadas em 
ordem decrescente segundo a classificação obtida dentro das res-
pectivas qualificações, ficando em primeiro lugar a Praça de maior 
nota final.

SEÇÃO IV
DA FICHA DE CONCEITO DA PRAÇA

Art. 13. A Ficha de Conceito será preenchida de acordo com as 
alterações existentes no histórico individual de cada Praça.

Art. 14. Para fins de preenchimento da Ficha de Conceito são 
adotados critérios para determinar pontos positivos e negativos na 
apuração dos dados de avaliação da conduta do policial militar con-
corrente à promoção.

Art. 15. Pontos Positivos são critérios avaliativos que adicionam 
pontos no cálculo para aferir o merecimento do policial militar con-
corrente à promoção.

§ 1º São critérios classificados como pontos positivos:
I – tempo de efetivo serviço: é o tempo contado a partir da data 

de inclusão na PMPI, na forma do que estabelece o Estatuto dos 
Policiais Militares, devendo ser acrescido 01 (um) ponto para cada 
ano de serviço prestado;

II – conclusão de Cursos Militares, com pontuação máxima de 
13,50 (treze pontos e meio):

a) CFSD – Curso de Formação de Soldado: 0,50 ponto;
b) CFC – Curso de Formação de Cabos: 0,75 ponto;
c) CFS – Curso de Formação de Sargentos: 1,00 ponto;
d) CAS – Curso de Aperfeiçoamento de Sargentos: 1,75 ponto;
e) Especialização com carga horária superior a 380 horas-aulas: 

2,00 pontos;
III – monitor em cursos militares, com pontuação máxima de 

7,00 (sete pontos):
a) CFSD – Curso de Formação de Soldado: 0,50 ponto;
b) CFC – Curso de Formação de Cabos: 0,75 ponto;
c) CFS – Curso de Formação de Sargentos: 1,00 ponto;
d) CAS – Curso de Aperfeiçoamento de Sargentos: 1,25 pontos;
e) CHO – Curso de Habilitação de Oficiais: 1,50 pontos;
f) CFO – Curso de Formação de Oficiais: 2,00 pontos.
IV – Conclusão em cursos civis, com pontuação máxima de 

33,00 (trinta e três) pontos:
a) Técnico com carga-horária superior a 1000 (mil) horas-aulas: 

2,00 pontos;
b) Superior: 3,00 pontos;
c) Especialização: 4,00 pontos;
d) Mestrado: 9,00 pontos;
e) Doutorado: 15,00 pontos.
V – Medalhas e Condecorações, com pontuação máxima de 

16,00 (dezesseis pontos):
a) Concedida pelo Governo Federal reconhecida pela PMPI: 

0,50 ponto, com pontuação máxima de 2,50 (dois pontos e meio);
b) Concedida pelo Governo Estadual, Municipal e Outras Cor-

porações Militares, com pontuação máxima de 13,50 (treze pontos 
e meio):

1) Concedia pelo Governo Estadual:
1.1) Renascença Grau Comendador: 1,50 pontos;
1.2) Renascença Grau Oficial: 1,00 ponto;
1.3) Renascença Grau Cavaleiro: 0,50 ponto;
1.4) Mérito da Segurança Pública: 1,50 pontos;
1.5) Medalha Dom Pedro II – CBMEPI: 1,50 pontos;
1.6) Medalha do Mérito Policial Militar:1,50 pontos;
1.7) Medalhas do Tempo de Serviço:
1.7.1 - Categoria Ouro: 1,50 ponto;
1.7.2 - Categoria Prata: 1,50 ponto;
1.7.3 - Categoria Bronze: 0,50 ponto.
2) Concedida por Governo Municipal, com instituição por lei 

local e reconhecimento pela PMPI: 1,50 ponto;
3) Concedida por outras Corporações Militares Estaduais: 1,00 

ponto.
VI – Elogios, com pontuação máxima de 1,00 (um) ponto:
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a) Individual: 0,15 ponto;
b) Coletivo: 0,10 ponto.
§ 2º Consideram-se cursos civis os cursos realizados pelas ins-

tituições reconhecidas de ensino técnico ou de ensino superior, 
previstos na legislação pátria, devidamente comprovados pelo cer-
tificado ou diploma de conclusão e autenticados pelas instituições 
responsáveis.

§ 3º São elogios as menções honrosas registradas em docu-
mentos de publicação oficial das unidades policiais militares acer-
ca do desempenho do policial militar, individual ou coletivamente, 
conforme enquadramento previsto no Regulamento Disciplinar da 
PMPI.

§ 4º Os títulos comprobatórios das medalhas e condecorações 
serão incluídos nos assentamentos dos policiais militares após pu-
blicação no Boletim do Comando Geral da PMPI, mediante pedido 
do interessado ao Presidente da Comissão de Promoção de Praças.

§ 5º Os títulos honoríficos que não estejam previstos neste 
Decreto poderão ser registrados nos assentamentos funcionais do 
policial militar agraciado apenas para fins curriculares.

Art. 16. Pontos Negativos: são critérios avaliativos que sub-
traem pontos no cálculo para aferir o merecimento do policial mili-
tar concorrente à promoção.

§ 1º São critérios classificados como Pontos Negativos:
I – punições:
a) Repreensão: 1,00 (um) ponto por punição;
b) Detenção: 2,00 (dois) pontos por punição;
c) Prisão: 5,00 (cinco) pontos por punição;
II – condenação criminal com o trânsito em julgado da senten-

ça:
a) até seis meses: 1,50 (um e meio) pontos por sentença;
b) superior a seis meses: 3,00 (três) pontos por sentença.
III – falta de aproveitamento em Cursos Militares: 10,00 (dez) 

pontos por curso.
§ 2º Todos os registros que impliquem em ponto negativo so-

mente poderão ser incluídos na Ficha de Conceito após publicação 
em BCG ou BI.

§ 3º O cancelamento e anulação das punições constantes do 
inciso I deste artigo serão regidos pelo Regulamento Disciplinar da 
PMPI.

§ 4º Uma vez canceladas ou anuladas, as punições não poderão 
mais constar na Ficha de Conceito.

Art. 17. A soma total de pontos será o resultado da adição dos 
pontos positivos subtraídos do total de pontos negativos.

CAPÍTULO IV
DO ACESSO ÀS GRADUAÇÕES INICIAIS

Art. 18. Consideram-se graduações iniciais, para fim de promo-
ção, as graduações de Cabo e 3º Sargento PM.

Art. 19. O acesso às graduações iniciais dar-se-á da seguinte 
forma:

I – metade das vagas oferecidas será preenchida pelo critério 
de antiguidade, atendidas as condições previstas nos incisos I a VII 
do art. 21, e § 2º do art. 29 deste Regulamento;

II – metade das vagas oferecidas será preenchida através de 
concurso interno, atendidas as condições do art. 21 deste Regula-
mento.

§ 1º No cálculo das proporções previstas nos incisos I e II do 
caput deste artigo, havendo quociente fracionado, a fração de vaga 
será tomada por inteiro e para mais pelo critério de antigüidade e 
desprezada pelo critério do concurso interno.

§ 2º As vagas de que trata este artigo serão fixadas pelo Gover-
nador, mediante proposta do Comandante-Geral da Polícia Militar, 
até o limite de 80 (oitenta) vagas, dentre os claros existentes em 

cada graduação e qualificação, para seleção e ingresso no Curso de 
Formação de Cabos (CFC) e igual número para o Curso de Formação 
de Sargentos (CFS).

Art. 20. O concurso interno será realizado mediante prova ob-
jetiva, compreendendo matérias de língua portuguesa, legislação 
específica, conhecimento jurídico, técnico e profissional, conforme 
previsão em edital.

§ 1º O concurso interno será realizado por comissão, especial-
mente designada pelo Comandante-Geral da Corporação, ou por 
instituição de ensino contratada para esse fim.

§ 2º Não podem participar da comissão as pessoas que tiverem 
cônjuge, companheiro, ou parente consangüíneo ou afim em linha 
reta ou colateral, até o terceiro grau, inscrito no concurso interno.

§ 3º A Comissão Organizadora do concurso interno expedirá a 
relação classificatória por grau obtido pelos candidatos, em ordem 
decrescente dentro de cada qualificação policial militar, a qual ser-
virá de base para o preenchimento das vagas oferecidas no curso 
de formação.

§ 4º A classificação em concurso interno não poderá ser apro-
veitada para ingresso em curso de formação para o qual não tenha 
sido objeto específico ou para provimento de cargo distinto.

Art. 21. Após o concurso interno, os classificados dentro do nú-
mero de vagas serão matriculados no curso de formação, desde que 
atendidas as seguintes condições:

I – ter, no mínimo, três anos de efetivo serviço, na graduação de 
Soldado ou Cabo PM.

II – estar classificado, no mínimo, no comportamento “BOM”;
III – não estar cumprindo pena nem livramento condicional;
IV – ter sido julgado apto em inspeção de saúde e exame de 

aptidão física para fins de curso de formação;
V – não estar licenciado para tratar de interesse particular;
VI – não tenha atingido até a data das promoções, a idade limi-

te para permanência no serviço ativo;
VII – não estar submetido a Conselho de Disciplina;
Art. 22. Os cursos de formação serão realizados e coordenados 

pelo Órgão de Ensino da Corporação.
Parágrafo único. A aprovação em curso de formação atenderá 

ao disposto no Regulamento do Órgão de Ensino da Polícia Militar e 
constituirá requisito indispensável para promoção.

Art. 23. A ordem hierárquica de colocação das praças nas gra-
duações iniciais resulta da ordem de classificação no curso de for-
mação correspondente, na forma prevista no Regimento Interno do 
Órgão de Ensino.

CAPÍTULO V
DO ACESSO ÀS GRADUAÇÕES DE 2º SARGENTO A SUBTE-

NENTE

Art. 24. A promoção à graduação de 2º Sargento dar-se-á pelo 
critério de antiguidade.

Parágrafo único. O militar a ser promovido deverá preencher os 
seguintes requisitos:

I – ter completado, até a data da promoção, o interstício míni-
mo de quatro anos de efetivo serviço, como 3º Sargento;

II – estar classificado no mínimo no comportamento “BOM”;
IV – ter sido julgado apto em inspeção de saúde;
V – não estar enquadrado nas circunstâncias previstas nos arts. 

24 e 25 da Lei Complementar nº 68, de 2006.
Art. 25. As promoções às graduações de 1º Sargento e Subte-

nente dar-se-ão pelo critério de antiguidade e merecimento, à pro-
porção de duas vagas por antiguidade e uma por merecimento.

§ 1º Nas promoções previstas neste artigo serão aplicadas as 
seguintes regras:
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I – havendo somente uma vaga, será preenchida por antigui-
dade;

II – havendo apenas duas vagas, serão preenchidas uma por 
antiguidade e outra por merecimento;

III – havendo número de vagas igual ou superior a três e ocor-
rendo quociente fracionado, a fração de uma vaga será tomada por 
inteiro e para mais pelo critério de antiguidade e desprezada pelo 
critério de merecimento.

§ 2º O militar a ser promovido às graduações de que trata este 
artigo deverá preencher os seguintes requisitos:

I – ser possuidor do Curso de Aperfeiçoamento de Sargentos 
(CAS);

II – ter completado, até a data da promoção, o interstício míni-
mo de dois anos de efetivo serviço, como 2º Sargento ou 1º Sargen-
to, conforme o caso;

II – estar classificado no mínimo no comportamento “BOM”;
IV – ter sido julgado apto em inspeção de saúde;
V – não estar enquadrado nas circunstâncias previstas nos arts. 

24 e 25, da Lei Complementar nº 68, de 2006.
Art. 26. O ingresso no Curso de Aperfeiçoamento de Sargentos 

far-se-á mediante o critério de antiguidade na escala hierárquica, 
dentro das respectivas qualificações, atendidos os seguintes requi-
sitos:

I – ser 2º Sargento;
II – ter sido julgado apto em inspeção de saúde e em exame de 

aptidão física para fins de Curso de Aperfeiçoamento;
III – estar classificado, no mínimo, no comportamento “BOM”;
IV – não estar enquadrado nas circunstâncias previstas nos 

arts. 24 e 25 da Lei Complementar nº 68, de 2006.

CAPÍTULO VI
DAS QUALIFICAÇÕES POLICIAIS MILITARES

Art. 27. As praças da Polícia Militar são agrupadas nas seguintes 
Qualificações Policiais Militares (QPM):

I – QPM-0 – Combatente;
II – QPM-1 – Manutenção de Armamento;
III – QPM-2 – Operador de Comunicações;
IV – QPM-3 – Manutenção de Motomecanização;
V – QPM-4 – Músicos;
VI – QPM-5 – Manutenção de Comunicações;
VII – QPM-6 – Auxiliar de Saúde;
VIII – QPM-6 – Corneteiro;
IX – QPM-8 – Motorista.
Parágrafo único. As praças integrantes das QPM previstas nos 

inciso II a IX deste artigo são denominadas praças especialistas.
Art. 28. Aos Soldados PMs especialistas pertencentes às quali-

ficações do Quadro de Praças, cujas graduações de Soldados foram 
extintas pela Lei n. 5.552, de 23 de março de 2006, permanecem 
nesta condição, sendo-lhes assegurado, prioritariamente, o acesso 
à primeira graduação da sua qualificação, na forma do que dispõe 
este Regulamento.

Art. 29. O ingresso no Quadro de Praças da Polícia Militar dar-
-se-á na graduação de Soldado QPM-0 (Combatente).

§ 1º O Soldado QPM-0 (Combatente) poderá ingressar como 
praça especialista nas demais QPM, observadas as condições pre-
vistas para o acesso à graduação de Cabo PM previstas neste Re-
gulamento.

§ 2º Para o preenchimento das vagas de Cabo PM, por concurso 
interno previsto no art. 19, II, deste Regulamento, o Soldado QPM-0 
(Combatente) será submetido, previamente, a exame de suficiência 
técnica na especialidade pretendida.

§ 3º Suprirá o exame de suficiência técnica:
I – a comprovação de ser portador da Carteira Nacional de Ha-

bilitação, para acesso à QPM-8.

II – a apresentação de certificado de conclusão de curso técni-
co-profissional na especialidade pretendida, expedido por institui-
ção de ensino credenciada, para acesso às demais QPM.

Art. 30. Consolidada a mudança de Qualificação Policial Militar 
(QPM) será ela irretratável.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 31. Fica fixado o Calendário Anual das Promoções das Pra-
ças da Polícia Militar do Estado do Piauí de acordo com o Anexo 
Único deste Regulamento.

Art. 32. Este Regulamento entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário, especialmente, o De-
creto n. 3.549, de 31 de janeiro de 1980; o Decreto n. 3.580, de 14 
de março de 1980, e o Decreto n° 12.260, de 22 de junho de 2006.

LEI Nº 6.792, DE 19/04/2016 (LEI DE ORGANIZAÇÃO 
BÁSICA DA PMPI)

Com a aprovação da Lei n° 6.792 de 19 de abril de 2016, que al-
tera a Lei de Organização Básica da Polícia Militar do Piauí, diversas 
mudanças foram implementadas na Corporação, dentre elas a cria-
ção da Diretoria de Comunicação Social (DCOM), que é o órgão de 
assessoramento, apresentação e coordenação das relações entre a 
Instituição e o público externo.

Subordinada ao Comando Geral da PMPI, compete à DCOM 
a execução da política de comunicação social institucional, com-
preendendo as relações públicas, imprensa, publicidade, marketing 
e cerimonial militar, além de contribuir na construção da boa ima-
gem da Corporação. 

Com o objetivo de divulgar a missão, visão e valores da Polícia 
Militar, bem como dar publicidade às ações realizadas pela corpo-
ração, tanto operacionais como comunitárias, a DCOM trabalha na 
produção de diversos materiais institucionais, que são divulgadas 
em diversas meios, como no site oficial (www.pm.pi.gov.br). Esses 
conteúdos são replicados nos perfis das redes sociais, facebook (@
policiamilitarpiaui) e instragram (@pmpi_oficial). 

As fotos produzidas em ocorrências, solenidades, operações 
e demais atividades são postadas em álbuns do perfil do Flickr, já 
os vídeos produzidos pela Diretoria e episódios do programa de TV 
Polícia Militar: Ação e Cidadania são compartilhados no canal da 
PMPI no Youtube (yt.com/c/policiamilitarpiauipmpi). Ademais, a 
Diretoria trabalha junto à Coordenadoria de Comunicação Social do 
Governo do Piauí (CCOM) na produção do quadro Minuto PM, que 
faz parte do programa de rádio semanal Informativo Piauí Notícias, 
além da realização de campanhas e produção de peças publicitárias.

Outra importante atividade desempenhada pela Diretoria é 
coordenar a relação entre a Instituição e a imprensa, auxiliando o 
Comando Geral e o efetivo em geral em entrevistas jornalísticas e 
na transmissão de informações aos jornalistas. 

A realização de cerimoniais também é atribuição da DCOM, 
destacando-se as cerimônias de Aniversário da Corporação, de Pas-
sagem de Comando (tanto do Comando Geral quanto dos Coman-
dos de Unidades e Subunidades), de Formaturas dos cursos de for-
mação, aperfeiçoamento e capacitação do efetivo, além daquelas 
alusivas às datas comemorativas, como Tiradentes, Dia da Bandeira 
e Dia Internacional da Mulher.

A equipe trabalha dinamicamente nos variados âmbitos refe-
rentes à Comunicação Social, tendo em vista a construção da ima-
gem institucional da PMPI, bem como a divulgação de suas ações na 
capital e no interior do Estado, tanto para o público interno quanto 
o externo.
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Prezado Candidato, devido ao formato do material, dispo-
nibilizaremos o conteúdo para consulta na íntegra em nosso site 

eletrônico, conforme segue: Área do Concurseiro
 www.editorasolucao.com.br/materiais

LEI Nº 5.378, DE 10/02/2004 (CÓDIGO DE VENCIMEN-
TOS DA PMPI)

LEI ORDINÁRIA Nº 5.378 DE 10/02/2004

Dispõe sobre o Código de Vencimentos da Polícia Militar do 
Piauí e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ,
FAÇO saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei:

TÍTULO I
CAPÍTULO ÚNICO DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a remuneração do pessoal da Polí-
cia Militar do Piauí, compreendendo o soldo, vantagens, proventos 
e outros direitos.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, adotam-se as seguintes con-
ceituações:

I - Comandante - é o titulo genérico dado ao policial militar, cor-
respondente ao de diretor, chefe ou outra denominação que tenha 
ou venha a ter aquele que, investido de autoridade decorrente de 
leis e regulamentos, for responsável pela administração, emprego, 
instrução e disciplina de uma Organização Policial Militar;

II - Missão, Tarefa ou Atividade - é o dever emergente de uma 
ordem legal, específica de comando, direção ou chefia;

III - Corporação - é a denominação dada nesta Lei à Polícia Mi-
litar do Piauí;

IV - Organização Policial-Militar - é a denominação genérica 
dada a corpo de tropa, repartição, estabelecimento ou qualquer 
outra unidade administrativa ou operacional;

V - Sede - é todo o território do município dentro do qual se 
localizam as instalações de uma Organização Policial Militar, onde 
são desempenhadas as atribuições, missões, tarefas ou atividades 
legais inerentes ao policial militar;

VI - Serviço Ativo, da Ativa, em Atividade - é a situação do poli-
cial militar capacitado legalmente para o exercício de cargo, comis-
são, função ou encargo;

VII - Cargo, Função ou Comissão - é o conjunto de atribuições 
definidas por lei, em caráter permanente ou não, de que está inves-
tido o policial militar;

VIII - Encargo - é a missão ou atribuição de serviço determinada 
ao policial militar;

IX - Policial-Militar - é a denominação dada ao membro da Polí-
cia Militar, abrangendo os postos e graduações na hierarquia militar.

TÍTULO II
DA REMUNERAÇÃO DO POLICIAL MILITAR

CAPÍTULO I
DA REMUNERAÇÃO

Art. 3º Remuneração é o quantitativo mensal, em espécie, de-
vido ao policial militar, compreendendo soldo, gratificações e adi-
cionais.

SEÇÃO I
DO SOLDO

Art. 4º O Soldo é a parcela básica mensal da remuneração ine-
rente ao posto ou à graduação do policial militar da ativa, corres-
pondente ao valor nominal constante no Anexo I, desta Lei.

Parágrafo Único O soldo do policial militar é irredutível, não 
está sujeito à penhora, seqüestro ou arresto, senão nos casos espe-
cificamente previstos em lei.

Art. 5º O direito do policial militar ao soldo tem início na data:
I - do ato de promoção, para os Oficiais PM;
II - do ato de declaração, para os Aspirantes a Oficial PM;
III - do ato de promoção, para o Subtenente PM;
IV - do ato de promoção e de classificação, para as demais pra-

ças PM;
V - da apresentação, quando da nomeação inicial para qual-

quer posto ou graduação na Polícia Militar do Piauí.
Parágrafo Único Excetuam-se das condições deste artigo os ca-

sos com caráter retroativo, quando soldo será devido a partir das 
datas declaradas nos respectivos atos legislativos.

Art. 6º Suspende-se, temporariamente, o direito do policial mi-
litar ao soldo e demais vantagens quando:

I - em licença para tratar de assunto de interesse particular;
II - em licença para exercer atividade ou função estranha à Po-

lícia Militar do Piauí;
III - agregado, para exercer atividades estranhas à Polícia Mili-

tar, estiver no exercício de cargo, emprego ou função pública tem-
porária não eletiva, ainda que na administração Pública, assegurado 
ao policial militar o direito de opção pela remuneração correspon-
dente ao posto ou à graduação;

IV - em estado de deserção.
Parágrafo Único O policial militar que usar o direito de opção 

previsto no Inciso III pela remuneração da Corporação, faz jus à re-
presentação mensal do cargo, emprego ou função pública tempo-
rária.

Art. 7º O direito ao soldo e demais vantagens cessa, definiti-
vamente, na data em que o policial militar for desligado do serviço 
ativo da Polícia Militar do Piauí por:

I - exclusão, licenciamento, perda do posto ou graduação;
II - transferência para a reserva ou reformas;
III - falecimento.
Art. 8º Quando o policial militar for considerado desaparecido 

ou extraviado, nos termos da Lei, seu soldo e demais vantagens se-
rão pagos aos que teriam direito à sua pensão militar.

§ 1º No caso previsto neste artigo, decorridos 06 (seis) meses, 
iniciar-se-á a habilitação dos beneficiários à pensão militar, cessan-
do o pagamento do soldo e demais vantagens, quando se iniciar o 
pagamento da pensão militar.

§ 2º reaparecendo o policial militar, caber-lhe-á, se for o caso, 
o pagamento da diferença entre o soldo e demais vantagens a que 
faria jus, bem como a diferença entre o que tinha direito e a pensão 
percebida pelos seus beneficiários.

Art. 9º O policial militar continuará com direito ao soldo e de-
mais vantagens em todos os casos não previstos nos artigos 6º e 7º 
desta Lei.

SEÇÃO II
DAS GRATIFICAÇÕES E DOS ADICIONAIS

Art. 10 Gratificação é a parcela da remuneração atribuída ao 
policial militar que desempenha serviços comuns em condições in-
comuns ou anormais de segurança, salubridade ou onerosidade, ou 
concedida a título de ajuda de certos encargos pessoais.
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Art. 11 Adicional é a parcela da remuneração atribuída ao poli-
cial militar em razão do exercício de cargo que exija conhecimentos 
especializados ou um regime especial de trabalho.

Art. 12 O policial militar fará jus a:
I - adicional de habilitação policia militar;
II - adicional de ensino e instrução;
III - adicional por trabalho noturno
IV - gratificação de localidade especial.
Art. 13 Suspende-se, temporariamente, o pagamento dos adi-

cionais e gratificações ao policial militar:
I - em licença por período superior a cento e oitenta dias, para 

tratamento de saúde de seus dependentes;
II - licença para tratar de interesse particular;
III - em licença para aperfeiçoar seus conhecimentos técnicos 

ou realizar estudos, por conta própria, salvo os de interesse da Cor-
poração;

IV - tiver excedido os prazos legais ou regulamentares de afas-
tamento do serviço;

V - no período de ausência não justificada.
Art. 14 Para a concessão dos adicionais e gratificações tomar-

-se-á por base o valor nominal atribuído a cada vantagem, conside-
rado o posto ou graduação do policial militar.

Parágrafo Único A percepção dos adicionais e gratificações é 
cumulativa com eventuais gratificações percebidas pelo exercício 
de cargo em comissão ou função de direção, chefia ou assessora-
mento que o policial militar tenha exercido.

SUBSEÇÃO I
DO ADICIONAL DE HABILITAÇÃO POLICIAL MILITAR

Art. 15 O Adicional de Habilitação Policial Militar é devido pelos 
cursos de natureza policial militar realizados com aproveitamento 
em qualquer posto ou graduação e será percebido nos valores no-
minais constantes no Anexo II, desta Lei:

§ 1º A Habilitação Policial Militar compreende:
I - Cursos de Formação:
a) oficiais;
b) sargentos;
c) cabos;
d) soldado;
II - Cursos de Aperfeiçoamento:
a) oficiais;
b) sargentos;
III - Curso de Habilitação de Oficiais;
IV - Curso Superior de Polícia Militar;
V - Cursos de Especialização, realizados, especificamente, para 

as diferentes áreas de atuação da Polícia Militar do Piauí, com dura-
ção igual ou superior a 360 (trezentos e sessenta) horas.

§ 2º Ao policial militar que tiver concluído dois ou mais dos 
cursos de formação ou aperfeiçoamento, somente será devido um 
único adicional, correspondente ao de maior valor.

§ 3º Ao policial militar que possuir mais de um curso de es-
pecialização, somente será atribuído o valor correspondente a um 
deles.

§ 4º O Adicional de Habilitação Policial Militar é devido a par-
tir da data de conclusão, com aproveitamento, do respectivo curso, 
observada a carga horária prevista em regulamento.

§ 5º Os oficiais do Quadro de Saúde farão jus aos adicionais de 
que tratam os incisos I, II e IV, do artigo 15, desta Lei, ao concluí-
rem, com aproveitamento, cursos em estabelecimentos de ensino 
oficialmente reconhecidos, nas seguintes condições:

I - curso de graduação na área de saúde equivalente ao curso 
de formação de oficiais, para oficiais subalternos;

II - Curso de Pós-Graduação (residência ou especialização), com 
duração igual ou superior a 06 (meses), equivalente ao Curso de 
Aperfeiçoamento de Oficiais, obedecida à respectiva carga horária, 
para oficiais intermediários;

III - Curso de Pós-Graduação,(de Mestrado ou Doutorado) equi-
valente ao Curso Superior de Polícia Militar, obedecida à respectiva 
carga horária, para oficiais superiores.

§ 6º A indicação para os Cursos de Especialização a serem rea-
lizados fora do Estado, será feita através da distribuição proporcional das 
vagas existentes entre os postos e graduações, considerada a habilidade mí-
nima exigida para a matrícula e freqüência do policial militar em cada curso.

§ 7º Na concessão do Adicional de Habilitação Policial Militar é 
vedada a acumulação e a computação de adicional concedido an-
teriormente.

SUBSEÇÃO II
DO ADICIONAL DE ENSINO E INSTRUÇÃO

Art. 16 O policial militar, pelo efetivo exercício da atividade de 
instrutor ou monitor, nos diversos cursos de formação, aperfeiçoamen-
to, habilitação ou especialização desenvolvidas pela Corporação, fará jus 
ao Adicional de Ensino e Instrução, nos valores previstos no Anexo VI.

§ 1º O Adicional de Ensino e Instrução será devido a partir do 
efetivo exercício das atribuições de instrutor ou monitor até o afas-
tamento da atividade.

§ 2º O Adicional de que trata este artigo não se incorpora à 
remuneração ou proventos.

Art. 17 Compete ao órgão coordenador de ensino da Corpo-
ração selecionar os instrutores e monitores e propor a designação 
ao Comandante Geral, de conformidade com as necessidades dos 
cursos a serem realizados.

SUBSEÇÃO III
DO ADICIONAL POR TRABALHO NOTURNO

Art. 18 O serviço noturno, desde que prestado fora de escala de 
plantão normal do policial militar e em horário compreendido entre 
22 (vinte e duas) horas de um dia e 5 (cinco) horas do dia seguinte, 
terá o valor-hora acrescido de 20 % (vinte por cento), incidindo ex-
clusivamente sobre o soldo.

SUBSEÇÃO IV
DA GRATIFICAÇÃO DE LOCALIDADE ESPECIAL

Art. 19 Gratificação de localidade especial é a parcela remune-
ratória mensal devida ao policial militar no valor previsto no Anexo 
V, quando servindo em regiões inóspitas, conforme regulamento.

§ 1º Não poderá ser considerada localidade especial os municí-
pios onde estão sediados os Batalhões.

§ 2º É assegurado ao Policial Militar o direito à indenização de 
Localidade Especial nos afastamentos temporários da Organização 
Policial Militar por motivo de serviço, férias, luto, núpcias e hospita-
lização ou licença por motivo de acidente em serviço ou de moléstia 
adquirida em conseqüência de inospitalidade da região.

§ 3º O direito à indenização começa no dia da apresentação do 
Policial Militar pronto para o serviço e cessa no dia da transferência 
da localidade ou órgão.

SEÇÃO III
DAS INDENIZAÇÕES

Art. 20 Indenização é o quantitativo em dinheiro devido ao 
policial militar da ativa para ressarcimento de despesas extraordi-
nárias decorrentes de obrigações impostas com transporte, alimen-
tação e pousada.
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Art. 21 As indenizações compreendem:
I - diária;
II - ajuda de custo;
III - transporte;
IV - alimentação;
Parágrafo Único As indenizações não se incorporam aos venci-

mentos ou proventos dos policiais militares.

SUBSEÇÃO I
DAS DIÁRIAS

Art. 22 Diária é o direito pecuniário devido ao policial militar da 
ativa que se afastar de sua sede, em serviço de caráter eventual ou 
transitório, destinado a cobrir as correspondentes despesas de pou-
sada, alimentação e locomoção urbana, conforme regulamento.

§ 1º As diárias serão concedidas por dia de afastamento, sendo 
devidas pela metade quando o afastamento não exigir pernoite fora 
da sede.

§ 2º Nos casos em que o deslocamento da sede constituir exi-
gência permanente do cargo, o policial militar não fará jus a diárias.

§ 3º O valor das diárias será fixado por ato do Governador do 
Estado, de acordo com a natureza, o local e as condições do serviço.

Art. 23 O policial militar que receber diárias e não se afastar da 
sede, por qualquer motivo, fica obrigado a restituí-las integralmen-
te no prazo de cinco dias.

Parágrafo Único Na hipótese de o policial militar retornar à sede 
em prazo menor do que o previsto para o seu afastamento, restitui-
rá as diárias recebidas em excesso, no prazo previsto no caput.

Art. 24 Se houver afastamento da sede onde tem exercício, ao 
policial militar freqüentando Curso Superior de Polícia Militar, Curso 
de Aperfeiçoamento de Oficiais, Curso de Habilitação de Oficiais, 
Curso de Formação de Oficiais, Curso de Aperfeiçoamento de Sar-
gentos, e Curso de Formação de Sargentos, nas diversas Unidades-
-Escola fora do Estado, serão pagas diárias do respectivo posto ou 
graduação.

§ 1º Nos casos em que ao policial militar for facultada hospeda-
gem e alimentação gratuitas, não haverá pagamento de diárias pela 
freqüência a Cursos.

§ 2º Se o militar tiver que se afastar da sede onde serve para 
acompanhar autoridade superior, ficando como seu ajudante-de-
-ordem ou assistente, tendo que se hospedar no mesmo local, fará 
jus à diária atribuída ao posto da autoridade, uma vez comprovada 
que a que lhe é destinada não satisfaz as despesas de locomoção, 
pousada e alimentação.

Art. 25 Compete ao Comandante Geral da Corporação pagar, 
adiantadamente, as diárias a que fizer jus o policial militar.

SUBSEÇÃO II
DA AJUDA DE CUSTO

Art. 26 Ajuda de custo é a indenização paga adiantadamente ao 
policial militar da ativa para custear as despesas de viagens, mudan-
ça e instalação quando movimentado por interesse do serviço, com 
mudança de domicílio em caráter permanente.

Parágrafo Único Aos dependentes do policial militar que falecer 
na nova sede será assegurada ajuda de custo para retornar à loca-
lidade de origem, dentro do prazo de um ano, contado do óbito.

Art. 27 O policial militar terá direito a Ajuda de Custo sempre 
que for designado para comissão cujo desempenho importe na 
obrigação da mudança de domicílio, concomitantemente com seu 
afastamento da sede da Organização Policial Militar onde exercia 
suas atribuições, missões, tarefas ou atividades policiais militares, 
obedecidas as prescrições do artigo 28 desta Lei.

Art. 28 A ajuda de custo devida ao policial militar será paga em 
igual valores nominais conforme Anexo VII.

Art. 29 O policial militar ficará obrigado a restituir integralmen-
te a ajuda de custo quando, injustificadamente, no prazo de trinta 
dias, não se afastar da sede em que serve ou servia.

SUBSEÇÃO III
DO TRANSPORTE

Art. 30 O policial militar da ativa nas movimentações por inte-
resse do serviço, com afastamento do domicílio, tem direito a trans-
porte, por conta da Corporação, nele compreendidas a passagem e 
a translação da respectiva bagagem.

§ 1º quando o transporte não for realizado por responsabilida-
de da Corporação, o policial militar será indenizado da quantia cor-
respondente às despesas decorrentes dos direitos a que se refere 
este artigo.

§ 2º No caso de deslocamento superior a noventa dias, o direi-
to ao transporte será estendido aos dependentes do policial militar, 
se eles o acompanharem.

Art. 31 Para efeito de concessão de transporte, consideram-se 
dependentes do policial militar, o cônjuge e os filhos menores.

§ 1º Os dependentes do policial militar, com direito a transpor-
te por conta do Estado, que não puderem acompanhá-lo na mesma 
viagem, por qualquer motivo, poderão usar o direito até noventa 
dias após a movimentação.

§ 2º A família do policial militar falecido em serviço ativo, terá 
direito, no período de noventa dias subseqüentes ao óbito, ao 
transporte para a localidade onde vai fixar residência.

SUBSEÇÃO IV
DA ALIMENTAÇÃO

Art. 32 O policial militar em serviço ativo tem direito à alimen-
tação por conta do Estado, nos seguintes casos:

I - quando escalado de serviço, em campanha, manobra ou 
exercícios específicos da Polícia Militar do Piauí;

II - quando aluno matriculado regularmente em Escola de For-
mação Aperfeiçoamento e Especialização.

Art. 33 Não fará jus à alimentação o policial militar que estiver:
I - em estado de agregação;
II - prestando serviços ou ocupando cargos ou comissões não 

previstos nos Quadros de Organização da Polícia Militar do Piauí;
III - em estado de deserção;
IV - percebendo diária.
Art. 34º O direito de que trata esta Subseção poderá ser esten-

dido aos civis que prestem serviços regularmente nas Organizações 
Policiais Militares.

Art. 35º A composição da alimentação será fixada por regula-
mento do Governador do Estado.

Parágrafo Único Quando o policial estiver de serviço à disposi-
ção em Órgão ou Poder Federal, Estadual ou Municipal, a alimen-
tação será fornecida pelo próprio Órgão ou Poder Federal, Estadual 
ou Municipal, nas condições da Polícia Militar do Piauí.

CAPÍTULO II
DOS OUTROS DIREITOS

SEÇÃO I
DO AUXÍLIO FARDAMENTO

Art. 36º Os policiais militares da ativa e os policiais militares da 
reserva remunerada, quando convocados, têm direito, por conta do 
Estado, ao fardamento e peças acessórias básicas de fardamento, ne-
cessárias ao desempenho da função policial militar, distribuídos, se-
mestralmente, mediante calendário fixado pela Polícia Militar do Piauí.
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Art. 37º O policial-militar que extraviar seus uniformes em 
qualquer sinistro havido em Organização Policial Militar ou em via-
gem a serviço, receberá novo fardamento após comprovação for-
mal da ocorrência.

SEÇÃO II
DO SALÁRIO FAMÍLIA

Art. 38º Salário-família é o auxílio em dinheiro pago ao policial 
militar para custear, em parte, a educação e a assistência aos seus 
filhos e outros dependentes do policial de baixa renda.

§ 1º O Salário-família é devido ao policial militar no valor e nas 
condições previstas na legislação específica do Estado do Piauí.

§ 2º O Salário-família é isento de tributação e não sofre descon-
to de qualquer natureza.

SEÇÃO III
DO DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO

Art. 39º O policial militar da ativa e da inatividade terá direito 
à percepção do décimo terceiro salário com base na remuneração 
integral ou no valor integral dos proventos.

SEÇÃO IV
DAS FÉRIAS REMUNERADAS

Art. 40º O policial militar da ativa terá direito ao gozo de férias 
anuais remuneradas com um terço a mais do que a remuneração 
normal, concedido concomitantemente com a remuneração do 
mês, independentemente de solicitação.

SEÇÃO V
DA ASSISTÊNCIA MÉDICO-ODONTOLÓGICA E HOSPITALAR

Art. 41º Será proporcionada ao policial militar e aos seus de-
pendentes assistência medica, odontológica e hospitalar, através 
do Fundo de Saúde, nos casos não recepcionados pelos serviços de 
saúde disponibilizados pelo Estado.

§ 1º Os recursos para a assistência de que trata este artigo 
provirão de verbas consignadas para a Corporação da contribuição 
para o Fundo de Saúde no valor de 1,7% (um virgula sete por cento) 
do soldo do soldado para todos os policiais militares.

§ 2º Os recursos do Fundo de Saúde, a que se refere o pará-
grafo anterior, serão destinados exclusivamente à complementa-
ção da assistência à saúde do policial militar e seus dependentes e 
serão geridos por um Conselho presidido pelo Comandante Geral 
da Policia Militar e composto pelo Comandante Geral do Corpo de 
Bombeiros Militar, Diretor de Saúde da PMPI, e pelos Presidentes 
das Associações de Oficiais, Subtenentes e Sargentos e Cabos e Sol-
dados.

Art. 42º O serviço de saúde da Corporação destina-se, priori-
tariamente, a atender o pessoal da Polícia Militar do Piauí e seus 
dependentes.

Parágrafo Único Em casos excepcionais, o policial militar po-
derá internar-se em organização hospitalar de outra Corporação, 
desde que seja por esta facultada a internação.

Art. 43º A internação de policial militar em hospital ou clínica 
especializada, nacional ou estrangeira, estranha aos serviços hospi-
talares da Corporação, será autorizada, mediante parecer da Junta 
Médica de Saúde da Polícia Militar do Piauí, quando esta não dispu-
ser de clínica especializada.

Art. 44º O policial militar acidentado em serviço ou acometido 
de doença adquirida em sua decorrência terá direito à hospitaliza-
ção e tratamento por conta do Estado do Piauí.

Art. 44-A. A contribuição para o Fundo de Saúde de que trata 
esta Lei é de caráter facultativo, sendo assegurado aos seus sócios 
contribuintes, atuais e futuros, a opção de desvinculação a qual-
quer tempo. (adicionado pela Lei nº 5.755, de 8 de maio de 2008)

Parágrafo único. O militar estadual que optar por deixar de con-
tribuir para o Fundo de Saúde não terá direito aos benefícios previs-
tos nesta Lei, nem fará jus a qualquer indenização ou restituição de 
valores anteriormente descontados. (adicionado pela Lei nº 5.755, 
de 8 de maio de 2008)

SEÇÃO VI
DO AUXÍLIO FUNERAL

Art. 45º Auxílio-funeral é o quantitativo em dinheiro concedido 
para fazer face às despesas com sepultamento do policial militar e 
terá o valor nominal na conformidade do Anexo III desta Lei.

§ 1º O pagamento do Auxílio Funeral será realizado imedia-
tamente pela Corporação, mesmo em dias não-úteis, mediante a 
apresentação do atestado ou da declaração de óbito.

§ 2º Cabe à Corporação o traslado do corpo do policial militar 
para a sua localidade de origem, quando solicitado pela família.

§ 3º Será devida uma indenização por morte quando o policial 
militar da ativa falecer em serviço ou em conseqüência de desloca-
mento da residência para o local de trabalho e do local de trabalho 
para a residência, o valor de tal indenização consta no Anexo VIII 
desta lei.

Art. 45-A. É direito do militar o funeral para si, constituindo-se 
no conjunto de medidas tomadas pelo Estado, quando solicitado, 
desde o óbito até o sepultamento condigno. (adicionado pela Lei nº 
5.755, de 8 de maio de 2008)

SEÇÃO VII (ADICIONADO PELA LEI Nº 5.755, DE 8 DE MAIO 
DE 2008)

DA BOLSA DE CURSOS REGULARES (ADICIONADO PELA LEI 
Nº 5.755, DE 8 DE MAIO DE 2008)

Art. 45-B. O militar estadual matriculado nos cursos regulares 
oferecidos pela Corporação, dentro do Estado, com duração supe-
rior a 30 (trinta dias), fará jus a uma bolsa mensal, conforme valores 
previstos no Anexo IX desta Lei. (adicionado pela Lei nº 5.755, de 8 
de maio de 2008)

§ 1º Considera-se cursos regulares para efeito deste artigo: 
(adicionado pela Lei nº 5.755, de 8 de maio de 2008)

I – Curso Superior de Polícia; (adicionado pela Lei nº 5.755, de 
8 de maio de 2008)

II – Curso de Especialização em Gestão de Segurança Pública; 
(adicionado pela Lei nº 5.755, de 8 de maio de 2008)

III – Cursos de Aperfeiçoamento; (adicionado pela Lei nº 5.755, 
de 8 de maio de 2008)

IV – Cursos de Habilitação; (adicionado pela Lei nº 5.755, de 8 
maio de 2008)

V – Cursos de Formação; (adicionado pela Lei nº 5.755, de 8 de 
maio de 2008)

VI – Cursos de Capacitação.(adicionado pela Lei nº 5.755, de 8 
de maio de 2008)

§ 2º A bolsa de cursos regulares prevista no caput deste artigo, 
será paga 50% (cinqüenta por cento) ao militar estadual que residir 
na sede da Unidade onde o curso esteja sendo realizado, e não será 
paga cumulativamente com a bolsa de estudo prevista no § 2º do 
art. 10-F, da Lei nº 3.808, de 16 de julho de 1981, ou instituída pelo 
Governo Federal, e somente será devida enquanto durar o curso. 
(adicionado pela Lei nº 5.755, de 8 de maio de 2008)
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TÍTULO III
DOS PROVENTOS NA INATIVIDADE

CAPÍTULO I
DOS PROVENTOS

Art. 46º Os proventos do policial militar são constituídos das 
seguintes parcelas:

I - soldo ou cotas do soldo;
II - adicional de habilitação policial militar;
III - vantagem pessoal nominalmente identificada correspon-

dente ao adicional por tempo de serviço;
IV -  gratificação de risco de vida.
Art. 47º Além dos direitos previstos no artigo 48, desta Lei, o 

policial militar na inatividade remunerada faz jus a:
I - auxílio invalidez;
II - salário família;
III - décimo terceiro salário.
Art. 48º Os proventos da inatividade e as pensões serão revis-

tos sempre que se modificar a remuneração dos policiais militares 
do serviço ativo.

Parágrafo Único A revisão dos proventos será feita mediante a 
aplicação dos mesmos índices percentuais do aumento concedido 
ao pessoal da ativa, sobre o soldo ou cotas do soldo e demais van-
tagens, calculando-se os demais direitos do inativo, em cada posto 
ou graduação, acrescidos das demais vantagens incorporadas, ob-
servado o disposto no § 8º, do artigo 40, da Constituição Federal.

SEÇÃO I
DO DIREITO À PERCEPÇÃO

Art. 49º Os proventos são devidos ao policial militar, quando 
for desligado da ativa, em virtude de:

I - transferência para a reserva remunerada;
II - reforma; e
III - retorno à inatividade, após convocação ou designação para 

o serviço ativo, quando já se encontrava na reserva remunerada.
§ 1º O policial militar de que trata este artigo continuará a per-

ceber os seus vencimentos até a data do seu desligamento publica-
do através do órgão de publicação existente na Corporação, o que 
não poderá exceder a 45 (quarenta e cinco) dias da data da publica-
ção do ato pelo órgão oficial do Estado do Piauí.

§ 2º Suspende-se o direito do policial militar inativo à percep-
ção dos proventos, quando retornar à ativa, convocado ou desig-
nado para o desempenho de cargo ou comissão na Polícia Militar 
do Piauí, na forma da legislação em vigor, a partir da data da sua 
apresentação à Corporação.

Art. 50º Cessa o direito à percepção dos proventos na inativi-
dade, na data:

I - do falecimento do militar;
II - do ato que prive o oficial do posto e da patente;
III - do ato da exclusão a bem da disciplina, da Polícia Militar, 

para a praça.

SEÇÃO II
DO SOLDO E DAS COTAS DO SOLDO

Art. 51º Soldo é a parcela básica mensal dos proventos a que 
faz jus o policial militar na inatividade, sendo o seu valor igual ao es-
tabelecido para a remuneração do policial militar da ativa do mes-
mo posto ou graduação.

§ 1º Para efeito de cálculo, o soldo dividir-se-á em cotas do 
soldo, correspondentes a um trinta avos do seu valor por ano de 
contribuição.

§ 2º O soldo do policial-militar na inatividade é irredutível, não 
está sujeito à penhora, seqüestro ou arresto, senão nos casos espe-
cificamente previstos em lei.

Art. 52º Por ocasião de sua passagem para a inatividade, o po-
licial militar tem direito a tantas cotas quantos forem os anos de 
contribuição compatíveis para a inatividade, até o máximo de trinta 
anos.

Art. 53º O policial militar ao ser transferido para a reserva 
remunerada “ex-ofício”, por haver atingido a idade limite de per-
manência em atividade, no respectivo posto ou graduação, terá os 
seus proventos calculados tomando por base a integralidade do sol-
do e das vantagens incorporáveis.

Art. 54º Os cabos e soldados que contarem mais de 30 (trinta) 
anos de efetivo serviço, quando transferidos para a inatividade, te-
rão o cálculo dos seus proventos referidos ao soldo e vantagens da 
graduação imediatamente superior a sua.

SEÇÃO III
DAS VANTAGENS INCORPORÁVEIS

Art. 55º São consideradas vantagens incorporáveis:
I - adicional por tempo de serviço, na forma do art. 73;
II - adicional de habilitação policial militar;
Art. 56º As vantagens incorporáveis aos proventos de inativi-

dade, previstas no artigo 55, serão pagas nos mesmos valores e nas 
mesmas condições atribuídas a essas mesmas vantagens concedi-
das ao policial militar da ativa.

SEÇÃO IV
DOS INCAPACITADOS

Art. 57º O policial militar que for julgado incapacitado definiti-
vamente para o serviço ativo terá seus proventos referidos ao soldo 
integral do posto ou graduação em que foi reformado, na forma da 
legislação em vigor, e as vantagens incorporáveis a que fizer jus, 
quando reformado pelos seguintes motivos:

I - ferimento recebido em campanha ou na manutenção da or-
dem pública;

II - enfermidade contraída em campanha ou na manutenção da 
ordem pública, ou enfermidade cuja causa eficiente decorra de uma 
dessas situações;

III - acidente em serviço;
IV - doença, moléstia ou enfermidade adquirida em tempo de 

paz, com relação de causa e efeito a condições inerentes ao serviço;
V - tuberculose ativa, alienação mental, neoplasia maligna, 

cegueira, lepra, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia 
grave, mal de Parkinson, pênfigo, espondiloartrose aquilosante, 
nefropatia grave e outras moléstias que a lei indicar com base nas 
conclusões da medicina especializada;

Art. 58º O policial militar reformado por incapacidade decor-
rente de acidente ou enfermidade, sem relação de causa e efeito 
com o serviço do artigo 57 desta Lei, perceberá os proventos nos 
limites impostos pelo tempo de contribuição computável para a 
inatividade, observadas as condições estabelecidas nos artigos 52 
e 57, desta Lei.

Parágrafo Único O policial militar de que trata este artigo não 
poderá perceber como proventos quantia inferior ao soldo do posto ou 
graduação da ativa, atingido na inatividade para fins de remuneração.

CAPÍTULO II
DO AUXÍLIO INVALIDEZ

Art. 59º O policial militar em atividade, julgado incapaz defini-
tivamente por um dos motivos constantes no artigo 56, desta Lei, 
terá direito ao Auxílio Invalidez no valor nominal constante no Ane-



LEGISLAÇÃO DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO PIAUÍ

44

xo IV, desta Lei, desde que considerado total e permanentemente 
inválido para qualquer trabalho, devidamente declarado pela Junta 
Militar de Saúde da Polícia Militar do Piauí.

CAPÍTULO III
DAS SITUAÇÕES ESPECIAIS

Art. 60º Não serão compreendidos nas disposições do artigo 
52, desta Lei, os policiais militares amparados por legislação espe-
cial que lhes assegure, por ocasião da passagem para a inatividade, 
soldo, gratificação ou vencimentos integrais do posto ou graduação 
a que eles fizerem jus, efetivamente, na inatividade.

Art. 61º O policial militar que reverter ao serviço ativo e for re-
incluído ou reabilitado, faz jus à remuneração na forma estipulada 
nesta Lei para as situações equivalentes, na conformidade do que 
for estabelecido no ato de reversão, reinclusão ou reabilitação.

Parágrafo Único Se o policial militar fizer jus a pagamento rela-
tivo a períodos anteriores à data de reversão, reinclusão ou reabili-
tação, receberá a diferença entre a importância apurada no ato do 
ajuste de contas e a recebida dos cofres públicos, a título de venci-
mentos, proventos, pensão, remuneração, salário ou vantagens dos 
mesmos períodos.

Art. 62º No caso de reversão ou reinclusão com ressarcimento 
pecuniário, o policial militar indenizará os cofres públicos, median-
te confronto de contas das quantias que tenham sido pagas à sua 
família, a qualquer título.

TÍTULO IV
CAPÍTULO ÚNICO DOS DESCONTOS

Art. 63º Descontos são os abatimentos que podem sofrer a re-
muneração ou os proventos do policial militar para cumprimento 
de obrigações assumidas ou impostas em virtude de disposição de 
Lei ou de regulamento.

§ 1º Os descontos podem ser obrigatórios ou autorizados.
§ 2º Os descontos obrigatórios têm prioridade sobre os auto-

rizados.
§ 3º na aplicação dos descontos, o policial militar não pode re-

ceber quantia inferior a trinta por cento da sua remuneração ou 
proventos.

Art. 64º São descontos obrigatórios do policial militar:
I - contribuição para o Instituto de Assistência e Previdência do 

Estado do Piauí, nos termos da legislação específica;
II - contribuição para a pensão militar;
III - para o Fundo de Saúde, nos termos do artigo 41, § 1º, desta 

Lei;
IV - impostos incidentes sobre a remuneração ou os proventos, 

de acordo com a Lei;
V - reposição e indenização à Fazenda Estadual;
VI - para cumprimento de decisão judicial.
Art. 65º São descontos autorizados:
I - pagamento de taxas inerentes à filiação e manutenção de clubes 

sociais, associações e entidades de classe dos policiais militares;
II - os efetuados em favor de entidades consignatárias ou de 

terceiros, na forma definida em regulamento a ser editado pelo Go-
vernador do Estado.

TÍTULO V
DISPOSIÇÕES DIVERSAS

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 66º Qualquer que seja o mês considerado, o cálculo parce-
lado da remuneração terá o divisor igual a trinta.

Art. 67º O benefício da pensão por morte corresponderá à tota-
lidade da remuneração ou dos proventos do policial militar falecido.

Parágrafo Único Ressalvado o direito de opção, é vedada a per-
cepção de mais de duas pensões.

Art. 68º São considerados dependentes do policial militar, para 
todos os efeitos desta Lei:

I - primeira ordem de prioridade:
a) O cônjuge, o companheiro ou a companheira designado que 

comprove união estável como entidade familiar, na forma da legis-
lação específica;

b) Os filhos inválidos ou interditos;
c) Os filhos não emancipados, de qualquer condição, menor de 

21 anos.
II - segunda ordem de prioridade, a mãe e o pai que compro-

vem dependência econômica do policial militar.
§ 1º Os dependentes de uma mesma classe concorrem em 

igualdade de condições.
§ 2º A existência de dependente de qualquer das classes deste 

artigo exclui do direito às prestações os das classes seguintes.
§ 3º Equipara-se aos filhos, mediante declaração escrita do po-

licial militar e desde que comprovada a dependência econômica, o 
enteado e o menor que esteja sob sua tutela.

§ 4º A dependência econômica da primeira ordem de priorida-
de é presumida e a da segunda deve ser comprovada.

Art. 69º Acarreta perda da qualidade de dependente:
I - seu falecimento;
II - a anulação do casamento, quando a decisão ocorrer após a 

concessão da pensão ao cônjuge;
III - a cessação de invalidez, em se tratando de dependente in-

válido;
IV - atinja, válido e capaz os limites de idade estabelecidos no 

artigo 68 desta Lei;
V - a acumulação de pensão, na forma do artigo 67, parágrafo 

único, desta Lei;
VI - a renúncia expressa ao direito;
VII - venha a ser destituído do pátrio poder, no tocante às cotas-

-partes dos filhos, que serão revertidas para estes;
VIII - tenha sido condenado por crime de natureza dolosa, do 

qual resulte a morte do policial militar.
Art. 70º Considera-se inscrição de dependente na Polícia Mi-

litar do Piauí o ato pelo qual o policial militar o qualifica perante a 
Corporação e decorre da apresentação de:

I - para os dependentes da primeira ordem de prioridade:
a) cônjuge e filhos: certidões de casamento e de nascimento;
b) companheiro ou companheira: documento de identidade 

e certidão de casamento com averbação da separação judicial ou 
divórcio, quando uns dos companheiros ou ambos tiverem sido ca-
sados; ou certidão de óbito, se for o caso;

c) equiparado a filho: decisão judicial concessão de tutela median-
te declaração do policial militar; em se tratando de enteado: certidão 
de casamento do policial militar e de nascimento do dependente.

II - para os dependentes de segunda ordem de prioridade: cer-
tidão de nascimento do policial militar e documento de identidade 
dos pais.

§ 1º A inscrição dos dependentes de que tratam os incisos I e II 
deste artigo será efetuada na Polícia Militar do Piauí, condicionado 
o pagamento da pensão à aprovação da inscrição pelo Órgão de 
Previdência do Estado do Piauí.

§ 2º Incumbe ao policial militar a inscrição dos dependentes, 
que deve ser feita, quando possível, no ato de sua inclusão ou no-
meação.

§ 3º Para comprovação do vínculo e da dependência econômi-
ca, conforme o caso, podem ser apresentados os seguintes docu-
mentos, observado o disposto no § 7º, deste artigo:
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I - certidão de nascimento de filho havido em comum;
II - certidão de casamento religioso;
III - declaração de imposto de renda do policial militar, em que 

conste o interessado como seu dependente;
IV - disposições testamentárias;
V - declaração especial feita perante tabelião;
VI - prova de mesmo domicílio;
VII - prova de encargos domésticos evidentes e existência da 

sociedade ou comunhão nos atos da vida civil;
VIII - procuração ou fiança reciprocamente outorgada;
IX - conta bancária conjunta;
X - registro em associação de qualquer natureza onde consta o 

interessado como dependente;
XI - apólice de seguro da qual conste o policial militar como 

instituidor do seguro e a pessoa interessada como sua beneficiária;
XII - ficha de tratamento em instituição de assistência médica 

da qual conste o policial militar como responsável;
XIII - escritura de compra e venda de imóvel pelo policial militar 

em nome de dependente;
XIV - declaração de não emancipação do dependente menor de 

vinte e um anos;
XV - quaisquer outros que possam comprovar a situação de de-

pendência.
§ 4º O fato superveniente que importe em exclusão ou inclusão 

de dependente deve ser comunicado à Polícia Militar do Piauí, com 
provas cabíveis.

§ 5º O policial militar casado não poderá realizar inscrição de 
companheira;

§ 6º Somente será exigida a certidão judicial de adoção, quan-
do esta for anterior ao dia quatorze de outubro de mil novecentos 
e noventa, data da vigência da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990.

§ 7º Para a comprovação do vínculo de companheiro ou com-
panheira os documentos enumerados nos incisos I, III, IV e V, do § 
3º, constituem-se, por si só, prova bastante e suficiente, devendo 
os demais ser considerados em conjunto de no mínimo três, corro-
borados quando necessário, mediante justificação administrativa.

Art. 71º Os vencimentos ou proventos devidos ao policial mi-
litar falecido serão calculados até o dia do óbito, inclusive, e pagos 
aos dependentes, devidamente habilitados.

Art. 72º Aplica-se ao policial militar da ativa que opera com 
Raios X e substâncias radioativas, o adicional previsto na legislação 
federal que regula ou venha a regular a matéria, não podendo ser 
incorporado à remuneração ou aos proventos de inatividade.

CAPÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 73º O adicional por tempo de serviço devido ao policial 
militar adquirido até a vigência da Lei Complementar nº 33, de 15 
de agosto de 2003, ficará assegurado como vantagem pessoal no-
minalmente identificada ao Policial Militar no valor a que fizer jus 
em 18 de agosto de 2003 e constituirá parcela de proventos na ina-
tividade, até que seja absorvido por ocasião de futuros reajustes.

Art. 74º Os períodos de férias não gozadas, adquiridos até 29 
de dezembro de 2000, poderão ser contados em dobro exclusiva-
mente para efeito de inatividade.

Art. 75º Os períodos de licença especial, adquiridos até 29 de 
dezembro de 2000, poderão ser usufruídos ou contados em dobro 
exclusivamente para efeito de inatividade.

Art. 76º Fica assegurado ao policial militar que, até 29 de de-
zembro de 2000, tenha completado os requisitos para se transferir 
para a inatividade o direito à percepção de remuneração corres-
pondente ao grau hierárquico superior ou melhoria dessa remune-
ração.

Art. 77º O soldo criado nesta Lei compreende e absorve os va-
lores da gratificação de representação, da gratificação de função 
policial, e risco de vida da indenização de compensação orgânica, 
da indenização de auxílio moradia e do soldo estabelecido pela Lei 
5.210, de 17 de setembro de 2001.

Parágrafo Único As parcelas remuneratórias calculadas sobre 
o soldo da Lei 5.210, de 17 de setembro de 2001, e não referidas 
nesta Lei ficam com o mesmo valor monetário, não podendo ser 
calculadas sobre o valor do soldo previsto no Anexo I.

Art. 78º Os proventos do policial militar transferido para a ina-
tividade, bem como as pensões de seus dependentes, serão calcu-
lados de acordo com a legislação em vigor à época em que foram 
atendidas as prescrições para a obtenção destes benefícios.

Parágrafo Único Excetuado o disposto no art. 40, §§ 7º e 8º, da 
Constituição Federal, é vedada a aplicação de mais de um regime 
remuneratório.

Art. 79º Fica assegurado aos atuais policiais militares o monte-
pio militar, mediante a mesma contribuição.

§ 1º Fica mantido o pagamento dos atuais benefícios, mediante 
a mesma contribuição.

§ 2º Somente são beneficiários do montepio os dependentes 
do policial militar listados no art. 68 desta Lei.

Art. 80º Aplicam-se as disposições desta Lei aos bombeiros mi-
litares até a edição de lei específica sobre a remuneração deles.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 81º Constatada a redução de remuneração, de proventos 
ou de pensões, decorrente da aplicação desta Lei, o valor da dife-
rença será pago a título de vantagem pessoal nominalmente identi-
ficada, sendo absorvido por ocasião de futuros reajustes.

Art. 82º Revogam-se as disposições em contrário, em especial 
as Leis nºs 5.210, de 17 de setembro de 2001, e 5.221, de 4 de abril 
de 2002.

Art. 83º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

DECRETO Nº 17.999, DE 19/11/2018, COM A ALTERA-
ÇÃO DO DECRETO Nº 18.089, DE 15/01/2019 (DISCIPLI-
NA O TERMO CIRCUNSTANCIADO DE OCORRÊNCIA NO 

ESTADO DO PIAUÍ)

Prezado estudante, a lei solicitada pelo edital não foi dis-
ponibilizada à editora de modo que indicamos a busca direta na 
fonte, com o Estado e a organizadora em questão. Em momento 
futuro, quando disponibilizada, a lei estará acessível em nosso 

site para consulta. Sucesso em seus estudos!
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LEI Nº 13.964/2019 (LEI PACOTE ANTICRIME)

O pacote anticrime trata-se da Lei 13.964/2019 que tem por 
objetivo aperfeiçoar a legislação penal e processual penal. 

A mencionada legislação promove alterações em diversos arti-
gos legais das principais leis penais e processuais.

As legislações apresentadas no presente material de estudos já 
estão atualizadas de acordo com o pacote anticrime proposto pela 
Lei 13.964/2019.

Assim, para que não haja repetição de conteúdo, o que não 
é nada produtivo para seus estudos, remetemos os estudos da lei 
13.964/2019 nas legislações atualizadas exigidas pelo seu edital já 
disponibilizadas.

LEI Nº 13.964, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2019

Aperfeiçoa a legislação penal e processual penal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º  Esta Lei aperfeiçoa a legislação penal e processual pe-
nal.

Art. 2º O Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Có-
digo Penal), passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 25. ......................................................................................
Parágrafo único. Observados os requisitos previstos no caput 

deste artigo, considera-se também em legítima defesa o agente de 
segurança pública que repele agressão ou risco de agressão a vítima 
mantida refém durante a prática de crimes.” (NR)

“Art. 51. Transitada em julgado a sentença condenatória, a mul-
ta será executada perante o juiz da execução penal e será conside-
rada dívida de valor, aplicáveis as normas relativas à dívida ativa da 
Fazenda Pública, inclusive no que concerne às causas interruptivas 
e suspensivas da prescrição.

........................................................................................... (NR)
“Art. 75. O tempo de cumprimento das penas privativas de li-

berdade não pode ser superior a 40 (quarenta) anos.
§ 1º Quando o agente for condenado a penas privativas de li-

berdade cuja soma seja superior a 40 (quarenta) anos, devem elas 
ser unificadas para atender ao limite máximo deste artigo.

........................................................................................... (NR)
“Art. 83.  ......................................................................................
....................................................................................................
III - comprovado:
a) bom comportamento durante a execução da pena;
b) não cometimento de falta grave nos últimos 12 (doze) me-

ses;
c) bom desempenho no trabalho que lhe foi atribuído; e
d) aptidão para prover a própria subsistência mediante traba-

lho honesto;
........................................................................................... (NR)
“Art. 91-A. Na hipótese de condenação por infrações às quais 

a lei comine pena máxima superior a 6 (seis) anos de reclusão, po-
derá ser decretada a perda, como produto ou proveito do crime, 
dos bens correspondentes à diferença entre o valor do patrimônio 
do condenado e aquele que seja compatível com o seu rendimento 
lícito.

§ 1º Para efeito da perda prevista no caput deste artigo, enten-
de-se por patrimônio do condenado todos os bens:

I - de sua titularidade, ou em relação aos quais ele tenha o do-
mínio e o benefício direto ou indireto, na data da infração penal ou 
recebidos posteriormente; e

II - transferidos a terceiros a título gratuito ou mediante contra-
prestação irrisória, a partir do início da atividade criminal.

§ 2º O condenado poderá demonstrar a inexistência da incom-
patibilidade ou a procedência lícita do patrimônio.

§ 3º A perda prevista neste artigo deverá ser requerida expres-
samente pelo Ministério Público, por ocasião do oferecimento da 
denúncia, com indicação da diferença apurada.

§ 4º Na sentença condenatória, o juiz deve declarar o valor da 
diferença apurada e especificar os bens cuja perda for decretada.

§ 5º Os instrumentos utilizados para a prática de crimes por 
organizações criminosas e milícias deverão ser declarados perdidos 
em favor da União ou do Estado, dependendo da Justiça onde tra-
mita a ação penal, ainda que não ponham em perigo a segurança 
das pessoas, a moral ou a ordem pública, nem ofereçam sério risco 
de ser utilizados para o cometimento de novos crimes.”

“Art. 116. ....................................................................................
...................................................................................................
II - enquanto o agente cumpre pena no exterior;
III - na pendência de embargos de declaração ou de recursos 

aos Tribunais Superiores, quando inadmissíveis; e
IV - enquanto não cumprido ou não rescindido o acordo de não 

persecução penal.
.........................................................................................” (NR)
“Art. 121.  ...................................................................................
....................................................................................................
§ 2º.  ..........................................................................................
....................................................................................................
VIII - (VETADO):
.........................................................................................” (NR)
“Art. 141. ...................................................................................
§ 1º ............................................................................................
§ 2º (VETADO).” (NR)
“Art. 157. ...................................................................................
....................................................................................................
§ 2º. ............................................................................................
....................................................................................................
VII - se a violência ou grave ameaça é exercida com emprego 

de arma branca;
....................................................................................................
§ 2º-B.  Se a violência ou grave ameaça é exercida com empre-

go de arma de fogo de uso restrito ou proibido, aplica-se em dobro 
a pena prevista no caput deste artigo.

......................................................................................... ”(NR)
“Art. 171.  ...................................................................................
....................................................................................................
§ 5º Somente se procede mediante representação, salvo se a 

vítima for:
I - a Administração Pública, direta ou indireta;
II - criança ou adolescente;
III - pessoa com deficiência mental; ou
IV - maior de 70 (setenta) anos de idade ou incapaz.” (NR)
“Art. 316. ....................................................................................
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa.” (NR)
Art. 3º O Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Códi-

go de Processo Penal), passa a vigorar com as seguintes alterações:
“Juiz das Garantias
‘Art. 3º-A. O processo penal terá estrutura acusatória, vedadas 

a iniciativa do juiz na fase de investigação e a substituição da atua-
ção probatória do órgão de acusação.’

‘Art. 3º-B. O juiz das garantias é responsável pelo controle da 
legalidade da investigação criminal e pela salvaguarda dos direitos 
individuais cuja franquia tenha sido reservada à autorização prévia 
do Poder Judiciário, competindo-lhe especialmente:

I - receber a comunicação imediata da prisão, nos termos do 
inciso LXII do caput do art. 5º da Constituição Federal;
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II - receber o auto da prisão em flagrante para o controle da le-
galidade da prisão, observado o disposto no art. 310 deste Código;

III - zelar pela observância dos direitos do preso, podendo de-
terminar que este seja conduzido à sua presença, a qualquer tem-
po;

IV - ser informado sobre a instauração de qualquer investigação 
criminal;

V - decidir sobre o requerimento de prisão provisória ou outra 
medida cautelar, observado o disposto no § 1º deste artigo;

VI - prorrogar a prisão provisória ou outra medida cautelar, bem 
como substituí-las ou revogá-las, assegurado, no primeiro caso, o 
exercício do contraditório em audiência pública e oral, na forma do 
disposto neste Código ou em legislação especial pertinente;

VII - decidir sobre o requerimento de produção antecipada de 
provas consideradas urgentes e não repetíveis, assegurados o con-
traditório e a ampla defesa em audiência pública e oral;

VIII - prorrogar o prazo de duração do inquérito, estando o in-
vestigado preso, em vista das razões apresentadas pela autoridade 
policial e observado o disposto no § 2º deste artigo;

IX - determinar o trancamento do inquérito policial quando 
não houver fundamento razoável para sua instauração ou prosse-
guimento;

X - requisitar documentos, laudos e informações ao delegado 
de polícia sobre o andamento da investigação;

XI - decidir sobre os requerimentos de:
a) interceptação telefônica, do fluxo de comunicações em sis-

temas de informática e telemática ou de outras formas de comuni-
cação;

b) afastamento dos sigilos fiscal, bancário, de dados e telefô-
nico;

c) busca e apreensão domiciliar;
d) acesso a informações sigilosas;
e) outros meios de obtenção da prova que restrinjam direitos 

fundamentais do investigado;
XII - julgar o habeas corpus impetrado antes do oferecimento 

da denúncia;
XIII - determinar a instauração de incidente de insanidade men-

tal;
XIV - decidir sobre o recebimento da denúncia ou queixa, nos 

termos do art. 399 deste Código;
XV - assegurar prontamente, quando se fizer necessário, o di-

reito outorgado ao investigado e ao seu defensor de acesso a todos 
os elementos informativos e provas produzidos no âmbito da inves-
tigação criminal, salvo no que concerne, estritamente, às diligências 
em andamento;

XVI - deferir pedido de admissão de assistente técnico para 
acompanhar a produção da perícia;

XVII - decidir sobre a homologação de acordo de não perse-
cução penal ou os de colaboração premiada, quando formalizados 
durante a investigação;

XVIII - outras matérias inerentes às atribuições definidas no 
caput deste artigo.

§ 1º (VETADO).
§ 2º Se o investigado estiver preso, o juiz das garantias poderá, 

mediante representação da autoridade policial e ouvido o Ministé-
rio Público, prorrogar, uma única vez, a duração do inquérito por até 
15 (quinze) dias, após o que, se ainda assim a investigação não for 
concluída, a prisão será imediatamente relaxada.’

‘Art. 3º-C. A competência do juiz das garantias abrange todas 
as infrações penais, exceto as de menor potencial ofensivo, e cessa 
com o recebimento da denúncia ou queixa na forma do art. 399 
deste Código.

§ 1º Recebida a denúncia ou queixa, as questões pendentes 
serão decididas pelo juiz da instrução e julgamento.

§ 2º As decisões proferidas pelo juiz das garantias não vincu-
lam o juiz da instrução e julgamento, que, após o recebimento da 
denúncia ou queixa, deverá reexaminar a necessidade das medidas 
cautelares em curso, no prazo máximo de 10 (dez) dias.

§ 3º Os autos que compõem as matérias de competência do juiz 
das garantias ficarão acautelados na secretaria desse juízo, à dispo-
sição do Ministério Público e da defesa, e não serão apensados aos 
autos do processo enviados ao juiz da instrução e julgamento, res-
salvados os documentos relativos às provas irrepetíveis, medidas 
de obtenção de provas ou de antecipação de provas, que deverão 
ser remetidos para apensamento em apartado.

§ 4º Fica assegurado às partes o amplo acesso aos autos acau-
telados na secretaria do juízo das garantias.’

‘Art. 3º-D. O juiz que, na fase de investigação, praticar qual-
quer ato incluído nas competências dos arts. 4º e 5º deste Código 
ficará impedido de funcionar no processo.

Parágrafo único. Nas comarcas em que funcionar apenas um 
juiz, os tribunais criarão um sistema de rodízio de magistrados, a 
fim de atender às disposições deste Capítulo.’

‘Art. 3º-E. O juiz das garantias será designado conforme as 
normas de organização judiciária da União, dos Estados e do Dis-
trito Federal, observando critérios objetivos a serem periodica-
mente divulgados pelo respectivo tribunal.’

‘Art. 3º-F. O juiz das garantias deverá assegurar o cumprimen-
to das regras para o tratamento dos presos, impedindo o acordo 
ou ajuste de qualquer autoridade com órgãos da imprensa para 
explorar a imagem da pessoa submetida à prisão, sob pena de 
responsabilidade civil, administrativa e penal.

Parágrafo único. Por meio de regulamento, as autoridades 
deverão disciplinar, em 180 (cento e oitenta) dias, o modo pelo 
qual as informações sobre a realização da prisão e a identidade do 
preso serão, de modo padronizado e respeitada a programação 
normativa aludida no caput deste artigo, transmitidas à imprensa, 
assegurados a efetividade da persecução penal, o direito à infor-
mação e a dignidade da pessoa submetida à prisão.’”

“Art. 14-A. Nos casos em que servidores vinculados às insti-
tuições dispostas no art. 144 da Constituição Federal figurarem como 
investigados em inquéritos policiais, inquéritos policiais militares e 
demais procedimentos extrajudiciais, cujo objeto for a investigação 
de fatos relacionados ao uso da força letal praticados no exercício 
profissional, de forma consumada ou tentada, incluindo as situações 
dispostas no art. 23 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 (Código Penal), o indiciado poderá constituir defensor.

§ 1º Para os casos previstos no caput deste artigo, o investi-
gado deverá ser citado da instauração do procedimento investiga-
tório, podendo constituir defensor no prazo de até 48 (quarenta e 
oito) horas a contar do recebimento da citação.

§ 2º Esgotado o prazo disposto no § 1º deste artigo com au-
sência de nomeação de defensor pelo investigado, a autoridade 
responsável pela investigação deverá intimar a instituição a que 
estava vinculado o investigado à época da ocorrência dos fatos, 
para que essa, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, indique 
defensor para a representação do investigado.

§ 3º (VETADO).
§ 4º (VETADO).
§ 5º (VETADO).
§ 6º As disposições constantes deste artigo se aplicam aos 

servidores militares vinculados às instituições dispostas no art. 
142 da Constituição Federal, desde que os fatos investigados di-
gam respeito a missões para a Garantia da Lei e da Ordem.”

“Art. 28. Ordenado o arquivamento do inquérito policial ou de 
quaisquer elementos informativos da mesma natureza, o órgão do 
Ministério Público comunicará à vítima, ao investigado e à autori-
dade policial e encaminhará os autos para a instância de revisão 
ministerial para fins de homologação, na forma da lei.
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§ 1º Se a vítima, ou seu representante legal, não concordar 
com o arquivamento do inquérito policial, poderá, no prazo de 30 
(trinta) dias do recebimento da comunicação, submeter a matéria 
à revisão da instância competente do órgão ministerial, conforme 
dispuser a respectiva lei orgânica.

§ 2º Nas ações penais relativas a crimes praticados em detri-
mento da União, Estados e Municípios, a revisão do arquivamento 
do inquérito policial poderá ser provocada pela chefia do órgão a 
quem couber a sua representação judicial.” (NR)

“Art. 28-A. Não sendo caso de arquivamento e tendo o investi-
gado confessado formal e circunstancialmente a prática de infração 
penal sem violência ou grave ameaça e com pena mínima inferior 
a 4 (quatro) anos, o Ministério Público poderá propor acordo de 
não persecução penal, desde que necessário e suficiente para re-
provação e prevenção do crime, mediante as seguintes condições 
ajustadas cumulativa e alternativamente:

I - reparar o dano ou restituir a coisa à vítima, exceto na impos-
sibilidade de fazê-lo;

II - renunciar voluntariamente a bens e direitos indicados pelo 
Ministério Público como instrumentos, produto ou proveito do cri-
me;

III - prestar serviço à comunidade ou a entidades públicas por 
período correspondente à pena mínima cominada ao delito dimi-
nuída de um a dois terços, em local a ser indicado pelo juízo da 
execução, na forma do art. 46 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de de-
zembro de 1940 (Código Penal);

IV - pagar prestação pecuniária, a ser estipulada nos termos do 
art. 45 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Códi-
go Penal), a entidade pública ou de interesse social, a ser indicada 
pelo juízo da execução, que tenha, preferencialmente, como função 
proteger bens jurídicos iguais ou semelhantes aos aparentemente 
lesados pelo delito; ou

V - cumprir, por prazo determinado, outra condição indicada 
pelo Ministério Público, desde que proporcional e compatível com 
a infração penal imputada.

§ 1º Para aferição da pena mínima cominada ao delito a que se 
refere o caput deste artigo, serão consideradas as causas de aumen-
to e diminuição aplicáveis ao caso concreto.

§ 2º O disposto no caput deste artigo não se aplica nas seguin-
tes hipóteses:

I - se for cabível transação penal de competência dos Juizados 
Especiais Criminais, nos termos da lei;

II - se o investigado for reincidente ou se houver elementos 
probatórios que indiquem conduta criminal habitual, reiterada ou 
profissional, exceto se insignificantes as infrações penais pretéritas;

III - ter sido o agente beneficiado nos 5 (cinco) anos anteriores 
ao cometimento da infração, em acordo de não persecução penal, 
transação penal ou suspensão condicional do processo; e

IV - nos crimes praticados no âmbito de violência doméstica ou 
familiar, ou praticados contra a mulher por razões da condição de 
sexo feminino, em favor do agressor.

§ 3º O acordo de não persecução penal será formalizado por 
escrito e será firmado pelo membro do Ministério Público, pelo in-
vestigado e por seu defensor.

§ 4º Para a homologação do acordo de não persecução penal, 
será realizada audiência na qual o juiz deverá verificar a sua volun-
tariedade, por meio da oitiva do investigado na presença do seu 
defensor, e sua legalidade.

§ 5º Se o juiz considerar inadequadas, insuficientes ou abu-
sivas as condições dispostas no acordo de não persecução penal, 
devolverá os autos ao Ministério Público para que seja reformulada 
a proposta de acordo, com concordância do investigado e seu de-
fensor.

§ 6º Homologado judicialmente o acordo de não persecução 
penal, o juiz devolverá os autos ao Ministério Público para que ini-
cie sua execução perante o juízo de execução penal.

§ 7º O juiz poderá recusar homologação à proposta que não 
atender aos requisitos legais ou quando não for realizada a adequa-
ção a que se refere o § 5º deste artigo.

§ 8º Recusada a homologação, o juiz devolverá os autos ao Mi-
nistério Público para a análise da necessidade de complementação 
das investigações ou o oferecimento da denúncia.

§ 9º A vítima será intimada da homologação do acordo de não 
persecução penal e de seu descumprimento.

§ 10. Descumpridas quaisquer das condições estipuladas no 
acordo de não persecução penal, o Ministério Público deverá co-
municar ao juízo, para fins de sua rescisão e posterior oferecimento 
de denúncia.

§ 11. O descumprimento do acordo de não persecução penal 
pelo investigado também poderá ser utilizado pelo Ministério Públi-
co como justificativa para o eventual não oferecimento de suspen-
são condicional do processo.

§ 12. A celebração e o cumprimento do acordo de não perse-
cução penal não constarão de certidão de antecedentes criminais, 
exceto para os fins previstos no inciso III do § 2º deste artigo.

§ 13. Cumprido integralmente o acordo de não persecução pe-
nal, o juízo competente decretará a extinção de punibilidade.

§ 14. No caso de recusa, por parte do Ministério Público, em 
propor o acordo de não persecução penal, o investigado poderá re-
querer a remessa dos autos a órgão superior, na forma do art. 28 
deste Código.”

“Art. 122. Sem prejuízo do disposto no art. 120, as coisas 
apreendidas serão alienadas nos termos do disposto no art. 133 
deste Código.

Parágrafo único. (Revogado).” (NR)
“Art. 124-A. Na hipótese de decretação de perdimento de obras 

de arte ou de outros bens de relevante valor cultural ou artístico, se 
o crime não tiver vítima determinada, poderá haver destinação dos 
bens a museus públicos.”

“Art. 133. Transitada em julgado a sentença condenatória, o 
juiz, de ofício ou a requerimento do interessado ou do Ministério 
Público, determinará a avaliação e a venda dos bens em leilão pú-
blico cujo perdimento tenha sido decretado.

§ 1º Do dinheiro apurado, será recolhido aos cofres públicos o 
que não couber ao lesado ou a terceiro de boa-fé.

§ 2º O valor apurado deverá ser recolhido ao Fundo Peniten-
ciário Nacional, exceto se houver previsão diversa em lei especial.” 
(NR)

“Art. 133-A. O juiz poderá autorizar, constatado o interesse 
público, a utilização de bem sequestrado, apreendido ou sujeito a 
qualquer medida assecuratória pelos órgãos de segurança pública 
previstos no art. 144 da Constituição Federal, do sistema prisional, 
do sistema socioeducativo, da Força Nacional de Segurança Pública 
e do Instituto Geral de Perícia, para o desempenho de suas ativida-
des.

§ 1º O órgão de segurança pública participante das ações de in-
vestigação ou repressão da infração penal que ensejou a constrição 
do bem terá prioridade na sua utilização.

§ 2º Fora das hipóteses anteriores, demonstrado o interesse 
público, o juiz poderá autorizar o uso do bem pelos demais órgãos 
públicos.

§ 3º Se o bem a que se refere o caput deste artigo for veículo, 
embarcação ou aeronave, o juiz ordenará à autoridade de trânsito 
ou ao órgão de registro e controle a expedição de certificado provi-
sório de registro e licenciamento em favor do órgão público bene-
ficiário, o qual estará isento do pagamento de multas, encargos e 
tributos anteriores à disponibilização do bem para a sua utilização, 
que deverão ser cobrados de seu responsável.
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§ 4º Transitada em julgado a sentença penal condenatória com 
a decretação de perdimento dos bens, ressalvado o direito do lesa-
do ou terceiro de boa-fé, o juiz poderá determinar a transferência 
definitiva da propriedade ao órgão público beneficiário ao qual foi 
custodiado o bem.”

“Art. 157. ....................................................................................
....................................................................................................
§ 5º O juiz que conhecer do conteúdo da prova declarada inad-

missível não poderá proferir a sentença ou acórdão.” (NR) 

“CAPÍTULO II
DO EXAME DE CORPO DE DELITO, DA CADEIA DE

CUSTÓDIA E DAS PERÍCIAS EM GERAL’

....................................................................................................
‘Art. 158-A. Considera-se cadeia de custódia o conjunto de to-

dos os procedimentos utilizados para manter e documentar a história 
cronológica do vestígio coletado em locais ou em vítimas de crimes, 
para rastrear sua posse e manuseio a partir de seu reconhecimento 
até o descarte.

§ 1º O início da cadeia de custódia dá-se com a preservação do 
local de crime ou com procedimentos policiais ou periciais nos quais 
seja detectada a existência de vestígio.

§ 2º O agente público que reconhecer um elemento como de 
potencial interesse para a produção da prova pericial fica responsável 
por sua preservação.

§ 3º Vestígio é todo objeto ou material bruto, visível ou latente, 
constatado ou recolhido, que se relaciona à infração penal.’

‘Art. 158-B. A cadeia de custódia compreende o rastreamento do 
vestígio nas seguintes etapas:

I - reconhecimento: ato de distinguir um elemento como de po-
tencial interesse para a produção da prova pericial;

II - isolamento: ato de evitar que se altere o estado das coisas, 
devendo isolar e preservar o ambiente imediato, mediato e relacio-
nado aos vestígios e local de crime;

III - fixação: descrição detalhada do vestígio conforme se encon-
tra no local de crime ou no corpo de delito, e a sua posição na área de 
exames, podendo ser ilustrada por fotografias, filmagens ou croqui, 
sendo indispensável a sua descrição no laudo pericial produzido pelo 
perito responsável pelo atendimento;

IV - coleta: ato de recolher o vestígio que será submetido à análi-
se pericial, respeitando suas características e natureza;

V - acondicionamento: procedimento por meio do qual cada ves-
tígio coletado é embalado de forma individualizada, de acordo com 
suas características físicas, químicas e biológicas, para posterior aná-
lise, com anotação da data, hora e nome de quem realizou a coleta e 
o acondicionamento;

VI - transporte: ato de transferir o vestígio de um local para o ou-
tro, utilizando as condições adequadas (embalagens, veículos, tem-
peratura, entre outras), de modo a garantir a manutenção de suas 
características originais, bem como o controle de sua posse;

VII - recebimento: ato formal de transferência da posse do ves-
tígio, que deve ser documentado com, no mínimo, informações re-
ferentes ao número de procedimento e unidade de polícia judiciária 
relacionada, local de origem, nome de quem transportou o vestígio, 
código de rastreamento, natureza do exame, tipo do vestígio, proto-
colo, assinatura e identificação de quem o recebeu;

VIII - processamento: exame pericial em si, manipulação do ves-
tígio de acordo com a metodologia adequada às suas características 
biológicas, físicas e químicas, a fim de se obter o resultado desejado, 
que deverá ser formalizado em laudo produzido por perito;

IX - armazenamento: procedimento referente à guarda, em con-
dições adequadas, do material a ser processado, guardado para rea-
lização de contraperícia, descartado ou transportado, com vincula-
ção ao número do laudo correspondente;

X - descarte: procedimento referente à liberação do vestígio, 
respeitando a legislação vigente e, quando pertinente, mediante 
autorização judicial.’

‘Art. 158-C. A coleta dos vestígios deverá ser realizada prefe-
rencialmente por perito oficial, que dará o encaminhamento neces-
sário para a central de custódia, mesmo quando for necessária a 
realização de exames complementares.

§ 1º Todos vestígios coletados no decurso do inquérito ou pro-
cesso devem ser tratados como descrito nesta Lei, ficando órgão 
central de perícia oficial de natureza criminal responsável por deta-
lhar a forma do seu cumprimento.

§ 2º É proibida a entrada em locais isolados bem como a remo-
ção de quaisquer vestígios de locais de crime antes da liberação por 
parte do perito responsável, sendo tipificada como fraude proces-
sual a sua realização.’

‘Art. 158-D. O recipiente para acondicionamento do vestígio 
será determinado pela natureza do material.

§ 1º Todos os recipientes deverão ser selados com lacres, com 
numeração individualizada, de forma a garantir a inviolabilidade e a 
idoneidade do vestígio durante o transporte.

§ 2º O recipiente deverá individualizar o vestígio, preservar 
suas características, impedir contaminação e vazamento, ter grau 
de resistência adequado e espaço para registro de informações so-
bre seu conteúdo.

§ 3º O recipiente só poderá ser aberto pelo perito que vai pro-
ceder à análise e, motivadamente, por pessoa autorizada.

§ 4º Após cada rompimento de lacre, deve se fazer constar na 
ficha de acompanhamento de vestígio o nome e a matrícula do res-
ponsável, a data, o local, a finalidade, bem como as informações 
referentes ao novo lacre utilizado.

§ 5º O lacre rompido deverá ser acondicionado no interior do 
novo recipiente.’

‘Art. 158-E. Todos os Institutos de Criminalística deverão ter 
uma central de custódia destinada à guarda e controle dos vestí-
gios, e sua gestão deve ser vinculada diretamente ao órgão central 
de perícia oficial de natureza criminal.

§ 1º Toda central de custódia deve possuir os serviços de proto-
colo, com local para conferência, recepção, devolução de materiais 
e documentos, possibilitando a seleção, a classificação e a distri-
buição de materiais, devendo ser um espaço seguro e apresentar 
condições ambientais que não interfiram nas características do ves-
tígio.

§ 2º Na central de custódia, a entrada e a saída de vestígio de-
verão ser protocoladas, consignando-se informações sobre a ocor-
rência no inquérito que a eles se relacionam.

§ 3º Todas as pessoas que tiverem acesso ao vestígio armaze-
nado deverão ser identificadas e deverão ser registradas a data e a 
hora do acesso.

§ 4º Por ocasião da tramitação do vestígio armazenado, todas 
as ações deverão ser registradas, consignando-se a identificação do 
responsável pela tramitação, a destinação, a data e horário da ação.’

‘Art. 158-F. Após a realização da perícia, o material deverá ser 
devolvido à central de custódia, devendo nela permanecer.

Parágrafo único. Caso a central de custódia não possua espaço 
ou condições de armazenar determinado material, deverá a auto-
ridade policial ou judiciária determinar as condições de depósito 
do referido material em local diverso, mediante requerimento do 
diretor do órgão central de perícia oficial de natureza criminal.’

...................................................................................................
“Art. 282. ...................................................................................
....................................................................................................
§ 2º As medidas cautelares serão decretadas pelo juiz a reque-

rimento das partes ou, quando no curso da investigação criminal, 
por representação da autoridade policial ou mediante requerimen-
to do Ministério Público.
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§ 3º Ressalvados os casos de urgência ou de perigo de inefi-
cácia da medida, o juiz, ao receber o pedido de medida cautelar, 
determinará a intimação da parte contrária, para se manifestar no 
prazo de 5 (cinco) dias, acompanhada de cópia do requerimento e 
das peças necessárias, permanecendo os autos em juízo, e os casos 
de urgência ou de perigo deverão ser justificados e fundamentados 
em decisão que contenha elementos do caso concreto que justifi-
quem essa medida excepcional.

§ 4º No caso de descumprimento de qualquer das obrigações 
impostas, o juiz, mediante requerimento do Ministério Público, de 
seu assistente ou do querelante, poderá substituir a medida, impor 
outra em cumulação, ou, em último caso, decretar a prisão preven-
tiva, nos termos do parágrafo único do art. 312 deste Código.

§ 5º O juiz poderá, de ofício ou a pedido das partes, revogar a 
medida cautelar ou substituí-la quando verificar a falta de motivo 
para que subsista, bem como voltar a decretá-la, se sobrevierem 
razões que a justifiquem.

§ 6º A prisão preventiva somente será determinada quando 
não for cabível a sua substituição por outra medida cautelar, ob-
servado o art. 319 deste Código, e o não cabimento da substituição 
por outra medida cautelar deverá ser justificado de forma funda-
mentada nos elementos presentes do caso concreto, de forma in-
dividualizada.” (NR)

“Art. 283. Ninguém poderá ser preso senão em flagrante deli-
to ou por ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária 
competente, em decorrência de prisão cautelar ou em virtude de 
condenação criminal transitada em julgado.

.......................................................................................... ”(NR)
“Art. 287. Se a infração for inafiançável, a falta de exibição do 

mandado não obstará a prisão, e o preso, em tal caso, será imedia-
tamente apresentado ao juiz que tiver expedido o mandado, para a 
realização de audiência de custódia.” (NR)

“Art. 310. Após receber o auto de prisão em flagrante, no prazo 
máximo de até 24 (vinte e quatro) horas após a realização da pri-
são, o juiz deverá promover audiência de custódia com a presença 
do acusado, seu advogado constituído ou membro da Defensoria 
Pública e o membro do Ministério Público, e, nessa audiência, o juiz 
deverá, fundamentadamente:

....................................................................................................
§ 1º Se o juiz verificar, pelo auto de prisão em flagrante, que o 

agente praticou o fato em qualquer das condições constantes dos 
incisos I, II ou III do caput do art. 23 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 (Código Penal), poderá, fundamentadamen-
te, conceder ao acusado liberdade provisória, mediante termo de 
comparecimento obrigatório a todos os atos processuais, sob pena 
de revogação.

§ 2º Se o juiz verificar que o agente é reincidente ou que inte-
gra organização criminosa armada ou milícia, ou que porta arma de 
fogo de uso restrito, deverá denegar a liberdade provisória, com ou 
sem medidas cautelares.

§ 3º A autoridade que deu causa, sem motivação idônea, à não 
realização da audiência de custódia no prazo estabelecido no caput 
deste artigo responderá administrativa, civil e penalmente pela 
omissão.

§ 4º Transcorridas 24 (vinte e quatro) horas após o decurso 
do prazo estabelecido no caput deste artigo, a não realização de 
audiência de custódia sem motivação idônea ensejará também a 
ilegalidade da prisão, a ser relaxada pela autoridade competente, 
sem prejuízo da possibilidade de imediata decretação de prisão pre-
ventiva.” (NR)

“Art. 311. Em qualquer fase da investigação policial ou do pro-
cesso penal, caberá a prisão preventiva decretada pelo juiz, a re-
querimento do Ministério Público, do querelante ou do assistente, 
ou por representação da autoridade policial.” (NR)

“Art. 312. A prisão preventiva poderá ser decretada como ga-
rantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, 
quando houver prova da existência do crime e indício suficiente de 
autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.

§ 1º .............................................................................................
§ 2º A decisão que decretar a prisão preventiva deve ser mo-

tivada e fundamentada em receio de perigo e existência concreta 
de fatos novos ou contemporâneos que justifiquem a aplicação da 
medida adotada.” (NR)

“Art. 313. ....................................................................................
§ 1º ............................................................................................
§ 2º Não será admitida a decretação da prisão preventiva com 

a finalidade de antecipação de cumprimento de pena ou como de-
corrência imediata de investigação criminal ou da apresentação ou 
recebimento de denúncia.” (NR)

“Art. 315. A decisão que decretar, substituir ou denegar a pri-
são preventiva será sempre motivada e fundamentada.

§ 1º Na motivação da decretação da prisão preventiva ou de 
qualquer outra cautelar, o juiz deverá indicar concretamente a exis-
tência de fatos novos ou contemporâneos que justifiquem a aplica-
ção da medida adotada.

§ 2º Não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, 
seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, que:

I - limitar-se à indicação, à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão de-
cidida;

II - empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar 
o motivo concreto de sua incidência no caso;

III - invocar motivos que se prestariam a justificar qualquer ou-
tra decisão;

IV - não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador;

V - limitar-se a invocar precedente ou enunciado de súmula, 
sem identificar seus fundamentos determinantes nem demonstrar 
que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos;

VI - deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou 
precedente invocado pela parte, sem demonstrar a existência de 
distinção no caso em julgamento ou a superação do entendimento.” 
(NR)

“Art. 316. O juiz poderá, de ofício ou a pedido das partes, revo-
gar a prisão preventiva se, no correr da investigação ou do processo, 
verificar a falta de motivo para que ela subsista, bem como nova-
mente decretá-la, se sobrevierem razões que a justifiquem.

Parágrafo único. Decretada a prisão preventiva, deverá o órgão 
emissor da decisão revisar a necessidade de sua manutenção a cada 
90 (noventa) dias, mediante decisão fundamentada, de ofício, sob 
pena de tornar a prisão ilegal.” (NR)

“Art. 492. ....................................................................................
I - ................................................................................................
....................................................................................................
e) mandará o acusado recolher-se ou recomendá-lo-á à prisão 

em que se encontra, se presentes os requisitos da prisão preventi-
va, ou, no caso de condenação a uma pena igual ou superior a 15 
(quinze) anos de reclusão, determinará a execução provisória das 
penas, com expedição do mandado de prisão, se for o caso, sem 
prejuízo do conhecimento de recursos que vierem a ser interpostos;

....................................................................................................
§ 3º O presidente poderá, excepcionalmente, deixar de auto-

rizar a execução provisória das penas de que trata a alínea e do 
inciso I do caput deste artigo, se houver questão substancial cuja 
resolução pelo tribunal ao qual competir o julgamento possa plau-
sivelmente levar à revisão da condenação.
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§ 4º A apelação interposta contra decisão condenatória do Tri-
bunal do Júri a uma pena igual ou superior a 15 (quinze) anos de 
reclusão não terá efeito suspensivo.

§ 5º Excepcionalmente, poderá o tribunal atribuir efeito sus-
pensivo à apelação de que trata o § 4º deste artigo, quando verifi-
cado cumulativamente que o recurso:

I - não tem propósito meramente protelatório; e
II - levanta questão substancial e que pode resultar em absol-

vição, anulação da sentença, novo julgamento ou redução da pena 
para patamar inferior a 15 (quinze) anos de reclusão.

§ 6º O pedido de concessão de efeito suspensivo poderá ser 
feito incidentemente na apelação ou por meio de petição em se-
parado dirigida diretamente ao relator, instruída com cópias da 
sentença condenatória, das razões da apelação e de prova da tem-
pestividade, das contrarrazões e das demais peças necessárias à 
compreensão da controvérsia.” (NR)

“Art. 564. ...................................................................................
....................................................................................................
V - em decorrência de decisão carente de fundamentação.
..........................................................................................” (NR)
“Art. 581. ...................................................................................
...................................................................................................
XXV - que recusar homologação à proposta de acordo de não 

persecução penal, previsto no art. 28-A desta Lei.” (NR)
“Art. 638. O recurso extraordinário e o recurso especial serão 

processados e julgados no Supremo Tribunal Federal e no Superior 
Tribunal de Justiça na forma estabelecida por leis especiais, pela lei 
processual civil e pelos respectivos regimentos internos.” (NR)

Art. 4º A Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução 
Penal), passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 9º-A. (VETADO).
...................................................................................................
§ 1º-A. A regulamentação deverá fazer constar garantias míni-

mas de proteção de dados genéticos, observando as melhores prá-
ticas da genética forense.

...................................................................................................
§ 3º Deve ser viabilizado ao titular de dados genéticos o aces-

so aos seus dados constantes nos bancos de perfis genéticos, bem 
como a todos os documentos da cadeia de custódia que gerou esse 
dado, de maneira que possa ser contraditado pela defesa.

§ 4º O condenado pelos crimes previstos no caput deste artigo 
que não tiver sido submetido à identificação do perfil genético por 
ocasião do ingresso no estabelecimento prisional deverá ser sub-
metido ao procedimento durante o cumprimento da pena.

§ 5º (VETADO).
§ 6º (VETADO).
§ 7º (VETADO).
§ 8º Constitui falta grave a recusa do condenado em submeter-

-se ao procedimento de identificação do perfil genético.” (NR)
“Art. 50. .....................................................................................
....................................................................................................
VIII - recusar submeter-se ao procedimento de identificação do 

perfil genético.
................................................................................................” 

(NR)
“Art. 52. A prática de fato previsto como crime doloso constitui 

falta grave e, quando ocasionar subversão da ordem ou disciplina 
internas, sujeitará o preso provisório, ou condenado, nacional ou 
estrangeiro, sem prejuízo da sanção penal, ao regime disciplinar di-
ferenciado, com as seguintes características:

I - duração máxima de até 2 (dois) anos, sem prejuízo de repeti-
ção da sanção por nova falta grave de mesma espécie;

II - recolhimento em cela individual;

III - visitas quinzenais, de 2 (duas) pessoas por vez, a serem rea-
lizadas em instalações equipadas para impedir o contato físico e a 
passagem de objetos, por pessoa da família ou, no caso de terceiro, 
autorizado judicialmente, com duração de 2 (duas) horas;

IV - direito do preso à saída da cela por 2 (duas) horas diárias 
para banho de sol, em grupos de até 4 (quatro) presos, desde que 
não haja contato com presos do mesmo grupo criminoso;

V - entrevistas sempre monitoradas, exceto aquelas com seu 
defensor, em instalações equipadas para impedir o contato físico e 
a passagem de objetos, salvo expressa autorização judicial em con-
trário;

VI - fiscalização do conteúdo da correspondência;
VII - participação em audiências judiciais preferencialmente 

por videoconferência, garantindo-se a participação do defensor no 
mesmo ambiente do preso.

§ 1º O regime disciplinar diferenciado também será aplicado 
aos presos provisórios ou condenados, nacionais ou estrangeiros:

I - que apresentem alto risco para a ordem e a segurança do 
estabelecimento penal ou da sociedade;

II - sob os quais recaiam fundadas suspeitas de envolvimento 
ou participação, a qualquer título, em organização criminosa, asso-
ciação criminosa ou milícia privada, independentemente da prática 
de falta grave.

§ 2º (Revogado).
§ 3º Existindo indícios de que o preso exerce liderança em orga-

nização criminosa, associação criminosa ou milícia privada, ou que 
tenha atuação criminosa em 2 (dois) ou mais Estados da Federação, 
o regime disciplinar diferenciado será obrigatoriamente cumprido 
em estabelecimento prisional federal.

§ 4º Na hipótese dos parágrafos anteriores, o regime disciplinar 
diferenciado poderá ser prorrogado sucessivamente, por períodos 
de 1 (um) ano, existindo indícios de que o preso:

I - continua apresentando alto risco para a ordem e a segurança 
do estabelecimento penal de origem ou da sociedade;

II - mantém os vínculos com organização criminosa, associação 
criminosa ou milícia privada, considerados também o perfil criminal 
e a função desempenhada por ele no grupo criminoso, a operação 
duradoura do grupo, a superveniência de novos processos criminais 
e os resultados do tratamento penitenciário.

§ 5º Na hipótese prevista no § 3º deste artigo, o regime discipli-
nar diferenciado deverá contar com alta segurança interna e exter-
na, principalmente no que diz respeito à necessidade de se evitar 
contato do preso com membros de sua organização criminosa, as-
sociação criminosa ou milícia privada, ou de grupos rivais.

§ 6º A visita de que trata o inciso III do caput deste artigo será 
gravada em sistema de áudio ou de áudio e vídeo e, com autoriza-
ção judicial, fiscalizada por agente penitenciário.

§ 7º Após os primeiros 6 (seis) meses de regime disciplinar dife-
renciado, o preso que não receber a visita de que trata o inciso III do 
caput deste artigo poderá, após prévio agendamento, ter contato 
telefônico, que será gravado, com uma pessoa da família, 2 (duas) 
vezes por mês e por 10 (dez) minutos.” (NR)

“Art. 112. A pena privativa de liberdade será executada em for-
ma progressiva com a transferência para regime menos rigoroso, a 
ser determinada pelo juiz, quando o preso tiver cumprido ao me-
nos:

I - 16% (dezesseis por cento) da pena, se o apenado for primá-
rio e o crime tiver sido cometido sem violência à pessoa ou grave 
ameaça;

II - 20% (vinte por cento) da pena, se o apenado for reincidente 
em crime cometido sem violência à pessoa ou grave ameaça;

III - 25% (vinte e cinco por cento) da pena, se o apenado for 
primário e o crime tiver sido cometido com violência à pessoa ou 
grave ameaça;
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IV - 30% (trinta por cento) da pena, se o apenado for reinci-
dente em crime cometido com violência à pessoa ou grave ameaça;

V - 40% (quarenta por cento) da pena, se o apenado for con-
denado pela prática de crime hediondo ou equiparado, se for pri-
mário;

VI - 50% (cinquenta por cento) da pena, se o apenado for:
a) condenado pela prática de crime hediondo ou equiparado, 

com resultado morte, se for primário, vedado o livramento condi-
cional;

b) condenado por exercer o comando, individual ou coletivo, 
de organização criminosa estruturada para a prática de crime he-
diondo ou equiparado; ou

c) condenado pela prática do crime de constituição de milícia 
privada;

VII - 60% (sessenta por cento) da pena, se o apenado for reinci-
dente na prática de crime hediondo ou equiparado;

VIII - 70% (setenta por cento) da pena, se o apenado for rein-
cidente em crime hediondo ou equiparado com resultado morte, 
vedado o livramento condicional.

§ 1º Em todos os casos, o apenado só terá direito à progressão 
de regime se ostentar boa conduta carcerária, comprovada pelo 
diretor do estabelecimento, respeitadas as normas que vedam a 
progressão.

§ 2º A decisão do juiz que determinar a progressão de regime 
será sempre motivada e precedida de manifestação do Ministério 
Público e do defensor, procedimento que também será adotado na 
concessão de livramento condicional, indulto e comutação de pe-
nas, respeitados os prazos previstos nas normas vigentes.

.............................................................................................
§ 5º Não se considera hediondo ou equiparado, para os fins 

deste artigo, o crime de tráfico de drogas previsto no § 4º do art. 33 
da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006.

§ 6º O cometimento de falta grave durante a execução da pena 
privativa de liberdade interrompe o prazo para a obtenção da pro-
gressão no regime de cumprimento da pena, caso em que o reinício 
da contagem do requisito objetivo terá como base a pena rema-
nescente.

§ 7º (VETADO).” (NR)
“Art. 122. ....................................................................................
§ 1º ............................................................................................
§ 2º Não terá direito à saída temporária a que se refere o caput 

deste artigo o condenado que cumpre pena por praticar crime he-
diondo com resultado morte.” (NR)

Art. 5º O art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, passa 
a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1º ........................................................................................
I - homicídio (art. 121), quando praticado em atividade típi-

ca de grupo de extermínio, ainda que cometido por um só agen-
te, e homicídio qualificado (art. 121, § 2º, incisos I, II, III, IV, V, 
VI, VII e VIII);

...................................................................................................
II - roubo:
a) circunstanciado pela restrição de liberdade da vítima (art. 

157, § 2º, inciso V);
b) circunstanciado pelo emprego de arma de fogo (art. 157, § 

2º-A, inciso I) ou pelo emprego de arma de fogo de uso proibido ou 
restrito (art. 157, § 2º-B);

c) qualificado pelo resultado lesão corporal grave ou morte 
(art. 157, § 3º);

III - extorsão qualificada pela restrição da liberdade da vítima, 
ocorrência de lesão corporal ou morte (art. 158, § 3º);

...................................................................................................
IX - furto qualificado pelo emprego de explosivo ou de artefato 

análogo que cause perigo comum (art. 155, § 4º-A).

Parágrafo único. Consideram-se também hediondos, tentados 
ou consumados:

I - o crime de genocídio, previsto nos arts. 1º, 2º e 3º da Lei nº 
2.889, de 1º de outubro de 1956;

II - o crime de posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso 
proibido, previsto no art. 16 da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro 
de 2003;

III - o crime de comércio ilegal de armas de fogo, previsto no 
art. 17 da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003;

IV - o crime de tráfico internacional de arma de fogo, acessório 
ou munição, previsto no art. 18 da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro 
de 2003;

V - o crime de organização criminosa, quando direcionado à 
prática de crime hediondo ou equiparado.” (NR)

Art. 6º A Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, passa a vigorar 
com as seguintes alterações:

“Art. 17. .....................................................................................
§ 1º As ações de que trata este artigo admitem a celebração de 

acordo de não persecução cível, nos termos desta Lei.
...................................................................................................
§ 10-A. Havendo a possibilidade de solução consensual, pode-

rão as partes requerer ao juiz a interrupção do prazo para a contes-
tação, por prazo não superior a 90 (noventa) dias.

..........................................................................................” (NR)
“Art. 17-A.  (VETADO):
I - (VETADO);
II - (VETADO);
III - (VETADO).
§ 1º (VETADO).
§ 2º (VETADO).
§ 3º (VETADO).
§ 4º (VETADO).
§ 5º (VETADO).”
Art. 7º A Lei nº 9.296, de 24 de julho de 1996, passa a vigorar 

acrescida dos seguintes arts. 8º-A e 10-A:
“Art. 8º-A. Para investigação ou instrução criminal, poderá ser 

autorizada pelo juiz, a requerimento da autoridade policial ou do 
Ministério Público, a captação ambiental de sinais eletromagnéti-
cos, ópticos ou acústicos, quando:

I - a prova não puder ser feita por outros meios disponíveis e 
igualmente eficazes; e

II - houver elementos probatórios razoáveis de autoria e parti-
cipação em infrações criminais cujas penas máximas sejam superio-
res a 4 (quatro) anos ou em infrações penais conexas.

§ 1º O requerimento deverá descrever circunstanciadamente o 
local e a forma de instalação do dispositivo de captação ambiental.

§ 2º (VETADO).
§ 3º A captação ambiental não poderá exceder o prazo de 15 

(quinze) dias, renovável por decisão judicial por iguais períodos, se 
comprovada a indispensabilidade do meio de prova e quando pre-
sente atividade criminal permanente, habitual ou continuada.

§ 4º (VETADO).
§ 5º Aplicam-se subsidiariamente à captação ambiental as re-

gras previstas na legislação específica para a interceptação telefôni-
ca e telemática.”

“Art. 10-A. Realizar captação ambiental de sinais eletromagné-
ticos, ópticos ou acústicos para investigação ou instrução criminal 
sem autorização judicial, quando esta for exigida:

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.
§ 1º Não há crime se a captação é realizada por um dos inter-

locutores.
§ 2º A pena será aplicada em dobro ao funcionário público que 

descumprir determinação de sigilo das investigações que envolvam 
a captação ambiental ou revelar o conteúdo das gravações enquan-
to mantido o sigilo judicial.”
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Art. 8º O art. 1º da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, passa 
a vigorar acrescido do seguinte § 6º:

“Art. 1º .......................................................................................
....................................................................................................
§ 6º Para a apuração do crime de que trata este artigo, admite-

-se a utilização da ação controlada e da infiltração de agentes.” (NR)
Art. 9º A Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, passa a 

vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 16. Possuir, deter, portar, adquirir, fornecer, receber, ter 

em depósito, transportar, ceder, ainda que gratuitamente, empres-
tar, remeter, empregar, manter sob sua guarda ou ocultar arma de 
fogo, acessório ou munição de uso restrito, sem autorização e em 
desacordo com determinação legal ou regulamentar:

...................................................................................................
§ 1º ............................................................................................
§ 2º Se as condutas descritas no caput e no § 1º deste artigo 

envolverem arma de fogo de uso proibido, a pena é de reclusão, de 
4 (quatro) a 12 (doze) anos.” (NR)

“Art. 17. .....................................................................................
Pena - reclusão, de 6 (seis) a 12 (doze) anos, e multa.
§ 1º ............................................................................................
§ 2º Incorre na mesma pena quem vende ou entrega arma de 

fogo, acessório ou munição, sem autorização ou em desacordo com 
a determinação legal ou regulamentar, a agente policial disfarçado, 
quando presentes elementos probatórios razoáveis de conduta cri-
minal preexistente.” (NR)

“Art. 18. .....................................................................................
Pena - reclusão, de 8 (oito) a 16 (dezesseis) anos, e multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem vende ou entre-

ga arma de fogo, acessório ou munição, em operação de importa-
ção, sem autorização da autoridade competente, a agente policial 
disfarçado, quando presentes elementos probatórios razoáveis de 
conduta criminal preexistente.” (NR)

“Art. 20. Nos crimes previstos nos arts. 14, 15, 16, 17 e 18, a 
pena é aumentada da metade se:

I - forem praticados por integrante dos órgãos e empresas refe-
ridas nos arts. 6º, 7º e 8º desta Lei; ou

II - o agente for reincidente específico em crimes dessa natu-
reza.” (NR)

“Art. 34-A. Os dados relacionados à coleta de registros balísti-
cos serão armazenados no Banco Nacional de Perfis Balísticos.

§ 1º O Banco Nacional de Perfis Balísticos tem como objetivo 
cadastrar armas de fogo e armazenar características de classe e in-
dividualizadoras de projéteis e de estojos de munição deflagrados 
por arma de fogo.

§ 2º O Banco Nacional de Perfis Balísticos será constituído pe-
los registros de elementos de munição deflagrados por armas de 
fogo relacionados a crimes, para subsidiar ações destinadas às apu-
rações criminais federais, estaduais e distritais.

§ 3º O Banco Nacional de Perfis Balísticos será gerido pela uni-
dade oficial de perícia criminal.

§ 4º Os dados constantes do Banco Nacional de Perfis Balísti-
cos terão caráter sigiloso, e aquele que permitir ou promover sua 
utilização para fins diversos dos previstos nesta Lei ou em decisão 
judicial responderá civil, penal e administrativamente.

§ 5º É vedada a comercialização, total ou parcial, da base de 
dados do Banco Nacional de Perfis Balísticos.

§ 6º A formação, a gestão e o acesso ao Banco Nacional de 
Perfis Balísticos serão regulamentados em ato do Poder Executivo 
federal.”

Art. 10. O § 1º do art. 33 da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 
2006, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso IV:

“Art. 33. .....................................................................................
§ 1º ............................................................................................

...................................................................................................
IV - vende ou entrega drogas ou matéria-prima, insumo ou pro-

duto químico destinado à preparação de drogas, sem autorização 
ou em desacordo com a determinação legal ou regulamentar, a 
agente policial disfarçado, quando presentes elementos probatórios 
razoáveis de conduta criminal preexistente.

..........................................................................................” (NR)
Art. 11. A Lei nº 11.671, de 8 de maio de 2008, passa a vigorar com 

as seguintes alterações:
“Art. 2º .......................................................................................
Parágrafo único. O juízo federal de execução penal será competen-

te para as ações de natureza penal que tenham por objeto fatos ou inci-
dentes relacionados à execução da pena ou infrações penais ocorridas 
no estabelecimento penal federal.” (NR)

“Art. 3º Serão incluídos em estabelecimentos penais federais de 
segurança máxima aqueles para quem a medida se justifique no inte-
resse da segurança pública ou do próprio preso, condenado ou provi-
sório.

§ 1º A inclusão em estabelecimento penal federal de segurança 
máxima, no atendimento do interesse da segurança pública, será em 
regime fechado de segurança máxima, com as seguintes característi-
cas:

I - recolhimento em cela individual;
II - visita do cônjuge, do companheiro, de parentes e de amigos 

somente em dias determinados, por meio virtual ou no parlatório, com 
o máximo de 2 (duas) pessoas por vez, além de eventuais crianças, se-
parados por vidro e comunicação por meio de interfone, com filmagem 
e gravações;

III - banho de sol de até 2 (duas) horas diárias; e
IV - monitoramento de todos os meios de comunicação, inclusive 

de correspondência escrita.
§ 2º Os estabelecimentos penais federais de segurança máxima 

deverão dispor de monitoramento de áudio e vídeo no parlatório e nas 
áreas comuns, para fins de preservação da ordem interna e da segu-
rança pública, vedado seu uso nas celas e no atendimento advocatício, 
salvo expressa autorização judicial em contrário.

§ 3º As gravações das visitas não poderão ser utilizadas como meio 
de prova de infrações penais pretéritas ao ingresso do preso no esta-
belecimento.

§ 4º Os diretores dos estabelecimentos penais federais de segu-
rança máxima ou o Diretor do Sistema Penitenciário Federal poderão 
suspender e restringir o direito de visitas previsto no inciso II do § 1º 
deste artigo por meio de ato fundamentado.

§ 5º Configura o crime do art. 325 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 (Código Penal), a violação ao disposto no § 2º 
deste artigo.” (NR)

“Art. 10. .....................................................................................
§ 1º O período de permanência será de até 3 (três) anos, renovável 

por iguais períodos, quando solicitado motivadamente pelo juízo de 
origem, observados os requisitos da transferência, e se persistirem os 
motivos que a determinaram.

..........................................................................................” (NR)
“Art. 11-A. As decisões relativas à transferência ou à prorrogação 

da permanência do preso em estabelecimento penal federal de segu-
rança máxima, à concessão ou à denegação de benefícios prisionais 
ou à imposição de sanções ao preso federal poderão ser tomadas por 
órgão colegiado de juízes, na forma das normas de organização interna 
dos tribunais.”

“Art. 11-B. Os Estados e o Distrito Federal poderão construir 
estabelecimentos penais de segurança máxima, ou adaptar os já 
existentes, aos quais será aplicável, no que couber, o disposto nesta 
Lei.”

Art. 12. A Lei nº 12.037, de 1º de outubro de 2009, passa a vigorar 
com as seguintes alterações:
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“Art. 7º-A. A exclusão dos perfis genéticos dos bancos de dados 
ocorrerá:

I - no caso de absolvição do acusado; ou
II - no caso de condenação do acusado, mediante requerimen-

to, após decorridos 20 (vinte) anos do cumprimento da pena.” (NR)
“Art. 7º-C. Fica autorizada a criação, no Ministério da Justiça e 

Segurança Pública, do Banco Nacional Multibiométrico e de Impres-
sões Digitais.

§ 1º A formação, a gestão e o acesso ao Banco Nacional Multi-
biométrico e de Impressões Digitais serão regulamentados em ato 
do Poder Executivo federal.

§ 2º O Banco Nacional Multibiométrico e de Impressões Digi-
tais tem como objetivo armazenar dados de registros biométricos, 
de impressões digitais e, quando possível, de íris, face e voz, para 
subsidiar investigações criminais federais, estaduais ou distritais.

§ 3º O Banco Nacional Multibiométrico e de Impressões Digi-
tais será integrado pelos registros biométricos, de impressões digi-
tais, de íris, face e voz colhidos em investigações criminais ou por 
ocasião da identificação criminal.

§ 4º Poderão ser colhidos os registros biométricos, de impres-
sões digitais, de íris, face e voz dos presos provisórios ou definitivos 
quando não tiverem sido extraídos por ocasião da identificação cri-
minal.

§ 5º Poderão integrar o Banco Nacional Multibiométrico e de 
Impressões Digitais, ou com ele interoperar, os dados de registros 
constantes em quaisquer bancos de dados geridos por órgãos dos 
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário das esferas federal, es-
tadual e distrital, inclusive pelo Tribunal Superior Eleitoral e pelos 
Institutos de Identificação Civil.

§ 6º No caso de bancos de dados de identificação de natureza 
civil, administrativa ou eleitoral, a integração ou o compartilhamen-
to dos registros do Banco Nacional Multibiométrico e de Impres-
sões Digitais será limitado às impressões digitais e às informações 
necessárias para identificação do seu titular.

§ 7º A integração ou a interoperação dos dados de registros 
multibiométricos constantes de outros bancos de dados com o Ban-
co Nacional Multibiométrico e de Impressões Digitais ocorrerá por 
meio de acordo ou convênio com a unidade gestora.

§ 8º Os dados constantes do Banco Nacional Multibiométrico e 
de Impressões Digitais terão caráter sigiloso, e aquele que permitir 
ou promover sua utilização para fins diversos dos previstos nesta 
Lei ou em decisão judicial responderá civil, penal e administrativa-
mente.

§ 9º As informações obtidas a partir da coincidência de regis-
tros biométricos relacionados a crimes deverão ser consignadas em 
laudo pericial firmado por perito oficial habilitado.

§ 10. É vedada a comercialização, total ou parcial, da base de 
dados do Banco Nacional Multibiométrico e de Impressões Digitais.

§ 11. A autoridade policial e o Ministério Público poderão re-
querer ao juiz competente, no caso de inquérito ou ação penal ins-
taurados, o acesso ao Banco Nacional Multibiométrico e de Impres-
sões Digitais.”

Art. 13. A Lei nº 12.694, de 24 de julho de 2012, passa a vigorar 
acrescida do seguinte art. 1º-A:

“Art. 1º-A. Os Tribunais de Justiça e os Tribunais Regionais Fe-
derais poderão instalar, nas comarcas sedes de Circunscrição ou Se-
ção Judiciária, mediante resolução, Varas Criminais Colegiadas com 
competência para o processo e julgamento:

I - de crimes de pertinência a organizações criminosas armadas 
ou que tenham armas à disposição;

II - do crime do art. 288-A do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal); e

III - das infrações penais conexas aos crimes a que se referem os 
incisos I e II do caput deste artigo.

§ 1º As Varas Criminais Colegiadas terão competência para to-
dos os atos jurisdicionais no decorrer da investigação, da ação penal 
e da execução da pena, inclusive a transferência do preso para es-
tabelecimento prisional de segurança máxima ou para regime dis-
ciplinar diferenciado.

§ 2º Ao receber, segundo as regras normais de distribuição, pro-
cessos ou procedimentos que tenham por objeto os crimes mencio-
nados no caput deste artigo, o juiz deverá declinar da competência 
e remeter os autos, em qualquer fase em que se encontrem, à Vara 
Criminal Colegiada de sua Circunscrição ou Seção Judiciária.

§ 3º Feita a remessa mencionada no § 2º deste artigo, a Vara 
Criminal Colegiada terá competência para todos os atos processuais 
posteriores, incluindo os da fase de execução.”

Art. 14. A Lei nº 12.850, de 2 de agosto de 2013, passa a vigorar 
com as seguintes alterações:

“Art. 2º .......................................................................................
....................................................................................................
§ 8º As lideranças de organizações criminosas armadas ou que 

tenham armas à disposição deverão iniciar o cumprimento da pena 
em estabelecimentos penais de segurança máxima.

§ 9º O condenado expressamente em sentença por integrar or-
ganização criminosa ou por crime praticado por meio de organiza-
ção criminosa não poderá progredir de regime de cumprimento de 
pena ou obter livramento condicional ou outros benefícios prisio-
nais se houver elementos probatórios que indiquem a manutenção 
do vínculo associativo.” (NR)

“SEÇÃO I
DA COLABORAÇÃO PREMIADA

‘Art. 3º-A. O acordo de colaboração premiada é negócio jurídi-
co processual e meio de obtenção de prova, que pressupõe utilida-
de e interesse públicos.’

‘Art. 3º-B. O recebimento da proposta para formalização de 
acordo de colaboração demarca o início das negociações e constitui 
também marco de confidencialidade, configurando violação de sigi-
lo e quebra da confiança e da boa-fé a divulgação de tais tratativas 
iniciais ou de documento que as formalize, até o levantamento de 
sigilo por decisão judicial.

§ 1º A proposta de acordo de colaboração premiada poderá ser 
sumariamente indeferida, com a devida justificativa, cientificando-
-se o interessado.

§ 2º Caso não haja indeferimento sumário, as partes deverão 
firmar Termo de Confidencialidade para prosseguimento das trata-
tivas, o que vinculará os órgãos envolvidos na negociação e impedi-
rá o indeferimento posterior sem justa causa.

§ 3º O recebimento de proposta de colaboração para análise 
ou o Termo de Confidencialidade não implica, por si só, a suspensão 
da investigação, ressalvado acordo em contrário quanto à propo-
situra de medidas processuais penais cautelares e assecuratórias, 
bem como medidas processuais cíveis admitidas pela legislação 
processual civil em vigor.

§ 4º O acordo de colaboração premiada poderá ser precedi-
do de instrução, quando houver necessidade de identificação ou 
complementação de seu objeto, dos fatos narrados, sua definição 
jurídica, relevância, utilidade e interesse público.

§ 5º Os termos de recebimento de proposta de colaboração e 
de confidencialidade serão elaborados pelo celebrante e assinados 
por ele, pelo colaborador e pelo advogado ou defensor público com 
poderes específicos.

§ 6º Na hipótese de não ser celebrado o acordo por iniciati-
va do celebrante, esse não poderá se valer de nenhuma das infor-
mações ou provas apresentadas pelo colaborador, de boa-fé, para 
qualquer outra finalidade.’
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‘Art. 3º-C. A proposta de colaboração premiada deve estar 
instruída com procuração do interessado com poderes específicos 
para iniciar o procedimento de colaboração e suas tratativas, ou fir-
mada pessoalmente pela parte que pretende a colaboração e seu 
advogado ou defensor público.

§ 1º Nenhuma tratativa sobre colaboração premiada deve ser 
realizada sem a presença de advogado constituído ou defensor pú-
blico.

§ 2º Em caso de eventual conflito de interesses, ou de colabo-
rador hipossuficiente, o celebrante deverá solicitar a presença de 
outro advogado ou a participação de defensor público.

§ 3º No acordo de colaboração premiada, o colaborador deve 
narrar todos os fatos ilícitos para os quais concorreu e que tenham 
relação direta com os fatos investigados.

§ 4º Incumbe à defesa instruir a proposta de colaboração e os 
anexos com os fatos adequadamente descritos, com todas as suas 
circunstâncias, indicando as provas e os elementos de corrobora-
ção.’

‘Art. 4º .......................................................................................
...................................................................................................
§ 4º Nas mesmas hipóteses do caput deste artigo, o Ministério 

Público poderá deixar de oferecer denúncia se a proposta de acordo 
de colaboração referir-se a infração de cuja existência não tenha 
prévio conhecimento e o colaborador:

...................................................................................................
§ 4º-A. Considera-se existente o conhecimento prévio da infra-

ção quando o Ministério Público ou a autoridade policial competen-
te tenha instaurado inquérito ou procedimento investigatório para 
apuração dos fatos apresentados pelo colaborador.

..................................................................................................
§ 7º Realizado o acordo na forma do § 6º deste artigo, serão re-

metidos ao juiz, para análise, o respectivo termo, as declarações do 
colaborador e cópia da investigação, devendo o juiz ouvir sigilosa-
mente o colaborador, acompanhado de seu defensor, oportunidade 
em que analisará os seguintes aspectos na homologação:

I - regularidade e legalidade;
II - adequação dos benefícios pactuados àqueles previstos no 

caput e nos §§ 4º e 5º deste artigo, sendo nulas as cláusulas que 
violem o critério de definição do regime inicial de cumprimento de 
pena do art. 33 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal), as regras de cada um dos regimes previstos no Códi-
go Penal e na Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução 
Penal) e os requisitos de progressão de regime não abrangidos pelo 
§ 5º deste artigo;

III - adequação dos resultados da colaboração aos resultados 
mínimos exigidos nos incisos I, II, III, IV e V do caput deste artigo;

IV - voluntariedade da manifestação de vontade, especialmen-
te nos casos em que o colaborador está ou esteve sob efeito de 
medidas cautelares.

§ 7º-A O juiz ou o tribunal deve proceder à análise fundamenta-
da do mérito da denúncia, do perdão judicial e das primeiras etapas 
de aplicação da pena, nos termos do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal) e do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 
de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), antes de conceder 
os benefícios pactuados, exceto quando o acordo prever o não ofe-
recimento da denúncia na forma dos §§ 4º e 4º-A deste artigo ou já 
tiver sido proferida sentença.

§ 7º-B. São nulas de pleno direito as previsões de renúncia ao 
direito de impugnar a decisão homologatória.

§ 8º O juiz poderá recusar a homologação da proposta que não 
atender aos requisitos legais, devolvendo-a às partes para as ade-
quações necessárias.

...................................................................................................

§ 10-A Em todas as fases do processo, deve-se garantir ao réu 
delatado a oportunidade de manifestar-se após o decurso do prazo 
concedido ao réu que o delatou.

...................................................................................................
§ 13. O registro das tratativas e dos atos de colaboração deverá 

ser feito pelos meios ou recursos de gravação magnética, esteno-
tipia, digital ou técnica similar, inclusive audiovisual, destinados a 
obter maior fidelidade das informações, garantindo-se a disponibi-
lização de cópia do material ao colaborador.

....................................................................................................
§ 16. Nenhuma das seguintes medidas será decretada ou pro-

ferida com fundamento apenas nas declarações do colaborador:
I - medidas cautelares reais ou pessoais;
II - recebimento de denúncia ou queixa-crime;
III - sentença condenatória.
§ 17. O acordo homologado poderá ser rescindido em caso de 

omissão dolosa sobre os fatos objeto da colaboração.
§ 18. O acordo de colaboração premiada pressupõe que o co-

laborador cesse o envolvimento em conduta ilícita relacionada ao 
objeto da colaboração, sob pena de rescisão.’ (NR)

‘Art. 5º ........................................................................................
....................................................................................................
VI - cumprir pena ou prisão cautelar em estabelecimento penal 

diverso dos demais corréus ou condenados.’ (NR)
‘Art. 7º ........................................................................................
...................................................................................................
§ 3º O acordo de colaboração premiada e os depoimentos do 

colaborador serão mantidos em sigilo até o recebimento da denún-
cia ou da queixa-crime, sendo vedado ao magistrado decidir por sua 
publicidade em qualquer hipótese.’ (NR)”

“Art. 10-A. Será admitida a ação de agentes de polícia infiltra-
dos virtuais, obedecidos os requisitos do caput do art. 10, na in-
ternet, com o fim de investigar os crimes previstos nesta Lei e a 
eles conexos, praticados por organizações criminosas, desde que 
demonstrada sua necessidade e indicados o alcance das tarefas dos 
policiais, os nomes ou apelidos das pessoas investigadas e, quando 
possível, os dados de conexão ou cadastrais que permitam a identi-
ficação dessas pessoas.

§ 1º Para efeitos do disposto nesta Lei, consideram-se:
I - dados de conexão: informações referentes a hora, data, iní-

cio, término, duração, endereço de Protocolo de Internet (IP) utili-
zado e terminal de origem da conexão;

II - dados cadastrais: informações referentes a nome e ende-
reço de assinante ou de usuário registrado ou autenticado para a 
conexão a quem endereço de IP, identificação de usuário ou código 
de acesso tenha sido atribuído no momento da conexão.

§ 2º Na hipótese de representação do delegado de polícia, o 
juiz competente, antes de decidir, ouvirá o Ministério Público.

§ 3º Será admitida a infiltração se houver indícios de infração 
penal de que trata o art. 1º desta Lei e se as provas não puderem ser 
produzidas por outros meios disponíveis.

§ 4º A infiltração será autorizada pelo prazo de até 6 (seis) me-
ses, sem prejuízo de eventuais renovações, mediante ordem judicial 
fundamentada e desde que o total não exceda a 720 (setecentos e 
vinte) dias e seja comprovada sua necessidade.

§ 5º Findo o prazo previsto no § 4º deste artigo, o relatório cir-
cunstanciado, juntamente com todos os atos eletrônicos praticados 
durante a operação, deverão ser registrados, gravados, armazena-
dos e apresentados ao juiz competente, que imediatamente cienti-
ficará o Ministério Público.

§ 6º No curso do inquérito policial, o delegado de polícia po-
derá determinar aos seus agentes, e o Ministério Público e o juiz 
competente poderão requisitar, a qualquer tempo, relatório da ati-
vidade de infiltração.

§ 7º É nula a prova obtida sem a observância do disposto neste 
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artigo.”
“Art. 10-B. As informações da operação de infiltração serão 

encaminhadas diretamente ao juiz responsável pela autorização da 
medida, que zelará por seu sigilo.

Parágrafo único. Antes da conclusão da operação, o acesso aos 
autos será reservado ao juiz, ao Ministério Público e ao delegado 
de polícia responsável pela operação, com o objetivo de garantir o 
sigilo das investigações.”

“Art. 10-C. Não comete crime o policial que oculta a sua identi-
dade para, por meio da internet, colher indícios de autoria e mate-
rialidade dos crimes previstos no art. 1º desta Lei.

Parágrafo único. O agente policial infiltrado que deixar de ob-
servar a estrita finalidade da investigação responderá pelos exces-
sos praticados.”

“Art. 10-D. Concluída a investigação, todos os atos eletrônicos 
praticados durante a operação deverão ser registrados, gravados, 
armazenados e encaminhados ao juiz e ao Ministério Público, jun-
tamente com relatório circunstanciado.

Parágrafo único. Os atos eletrônicos registrados citados no 
caput deste artigo serão reunidos em autos apartados e apensados 
ao processo criminal juntamente com o inquérito policial, assegu-
rando-se a preservação da identidade do agente policial infiltrado e 
a intimidade dos envolvidos.”

“Art. 11. .....................................................................................
Parágrafo único. Os órgãos de registro e cadastro público pode-

rão incluir nos bancos de dados próprios, mediante procedimento 
sigiloso e requisição da autoridade judicial, as informações necessá-
rias à efetividade da identidade fictícia criada, nos casos de infiltra-
ção de agentes na internet.” (NR)

Art. 15. A Lei nº 13.608, de 10 de janeiro de 2018, passa a vigo-
rar com as seguintes alterações:

“Art. 4º-A.  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municí-
pios e suas autarquias e fundações, empresas públicas e sociedades 
de economia mista manterão unidade de ouvidoria ou correição, 
para assegurar a qualquer pessoa o direito de relatar informações 
sobre crimes contra a administração pública, ilícitos administrativos 
ou quaisquer ações ou omissões lesivas ao interesse público.

Parágrafo único. Considerado razoável o relato pela unidade de 
ouvidoria ou correição e procedido o encaminhamento para apu-
ração, ao informante serão asseguradas proteção integral contra 
retaliações e isenção de responsabilização civil ou penal em relação 
ao relato, exceto se o informante tiver apresentado, de modo cons-
ciente, informações ou provas falsas.”

“Art. 4º-B. O informante terá direito à preservação de sua iden-
tidade, a qual apenas será revelada em caso de relevante interesse 
público ou interesse concreto para a apuração dos fatos.

Parágrafo único. A revelação da identidade somente será efeti-
vada mediante comunicação prévia ao informante e com sua con-
cordância formal.”

“Art. 4º-C. Além das medidas de proteção previstas na Lei nº 
9.807, de 13 de julho de 1999, será assegurada ao informante pro-
teção contra ações ou omissões praticadas em retaliação ao exer-
cício do direito de relatar, tais como demissão arbitrária, alteração 
injustificada de funções ou atribuições, imposição de sanções, de 
prejuízos remuneratórios ou materiais de qualquer espécie, retira-
da de benefícios, diretos ou indiretos, ou negativa de fornecimento 
de referências profissionais positivas.

§ 1º A prática de ações ou omissões de retaliação ao informan-
te configurará falta disciplinar grave e sujeitará o agente à demissão 
a bem do serviço público.

§ 2º O informante será ressarcido em dobro por eventuais da-
nos materiais causados por ações ou omissões praticadas em reta-
liação, sem prejuízo de danos morais.

§ 3º Quando as informações disponibilizadas resultarem em 

recuperação de produto de crime contra a administração pública, 
poderá ser fixada recompensa em favor do informante em até 5% 
(cinco por cento) do valor recuperado.”

Art. 16. O art. 1º da Lei nº 8.038, de 28 de maio de 1990, passa 
a vigorar acrescido do seguinte § 3º:

“Art. 1º ........................................................................................
...................................................................................................
§ 3º Não sendo o caso de arquivamento e tendo o investigado 

confessado formal e circunstanciadamente a prática de infração pe-
nal sem violência ou grave ameaça e com pena mínima inferior a 4 
(quatro) anos, o Ministério Público poderá propor acordo de não 
persecução penal, desde que necessário e suficiente para a repro-
vação e prevenção do crime, nos termos do art. 28-A do Decreto-Lei 
nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal).” 
(NR)

Art. 17. O art. 3º da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 3º .......................................................................................
...................................................................................................
V - os recursos provenientes de convênios, contratos ou acor-

dos firmados com entidades públicas ou privadas, nacionais, inter-
nacionais ou estrangeiras;

VI - os recursos confiscados ou provenientes da alienação dos 
bens perdidos em favor da União Federal, nos termos da legislação 
penal ou processual penal;

VII - as fianças quebradas ou perdidas, em conformidade com o 
disposto na lei processual penal;

VIII - os rendimentos de qualquer natureza, auferidos como re-
muneração, decorrentes de aplicação do patrimônio do FNSP.

..........................................................................................” (NR)
Art. 18. O Decreto-Lei nº 1.002, de 21 de outubro de 1969 (Có-

digo de Processo Penal Militar), passa a vigorar acrescido do seguin-
te art. 16-A:

“Art. 16-A. Nos casos em que servidores das polícias militares e 
dos corpos de bombeiros militares figurarem como investigados em 
inquéritos policiais militares e demais procedimentos extrajudiciais, 
cujo objeto for a investigação de fatos relacionados ao uso da força 
letal praticados no exercício profissional, de forma consumada ou 
tentada, incluindo as situações dispostas nos arts. 42 a 47 do Decre-
to-Lei nº 1.001, de 21 de outubro de 1969 (Código Penal Militar), o 
indiciado poderá constituir defensor.

§ 1º Para os casos previstos no caput deste artigo, o investigado 
deverá ser citado da instauração do procedimento investigatório, 
podendo constituir defensor no prazo de até 48 (quarenta e oito) 
horas a contar do recebimento da citação.

§ 2º Esgotado o prazo disposto no § 1º com ausência de no-
meação de defensor pelo investigado, a autoridade responsável 
pela investigação deverá intimar a instituição a que estava vincula-
do o investigado à época da ocorrência dos fatos, para que esta, no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, indique defensor para a repre-
sentação do investigado.

§ 3º (VETADO).
§ 4º (VETADO).
§ 5º (VETADO).
§ 6º As disposições constantes deste artigo aplicam-se aos ser-

vidores militares vinculados às instituições dispostas no art. 142 da 
Constituição Federal, desde que os fatos investigados digam respei-
to a missões para a Garantia da Lei e da Ordem.”

Art. 19. Fica revogado o § 2º do art. 2º da Lei nº 8.072, de 25 
de julho de 1990.

Art. 20. Esta Lei entra em vigor após decorridos 30 (trinta) dias 
de sua publicação oficial.
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LEI Nº 12.527/2011 (LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO)

LEI Nº 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011

Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 
5º , no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Consti-
tuição Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; 
revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei 

nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem obser-
vados pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fim 
de garantir o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 
5º , no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constitu-
ição Federal.

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei:
I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos 

Poderes Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, e Ju-
diciário e do Ministério Público;

II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, 
as sociedades de economia mista e demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Mu-
nicípios.

Art. 2º Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às 
entidades privadas sem fins lucrativos que recebam, para realização 
de ações de interesse público, recursos públicos diretamente do 
orçamento ou mediante subvenções sociais, contrato de gestão, 
termo de parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros instrumen-
tos congêneres.

Parágrafo único. A publicidade a que estão submetidas as en-
tidades citadas no caput refere-se à parcela dos recursos públicos 
recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das prestações de contas 
a que estejam legalmente obrigadas.

Art. 3º Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a as-
segurar o direito fundamental de acesso à informação e devem ser 
executados em conformidade com os princípios básicos da adminis-
tração pública e com as seguintes diretrizes:

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo 
como exceção;

II - divulgação de informações de interesse público, independ-
entemente de solicitações;

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecn-
ologia da informação;

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência 
na administração pública;

V - desenvolvimento do controle social da administração pú-
blica.

Art. 4º Para os efeitos desta Lei, considera-se:
I - informação: dados, processados ou não, que podem ser uti-

lizados para produção e transmissão de conhecimento, contidos em 
qualquer meio, suporte ou formato;

II - documento: unidade de registro de informações, qualquer 
que seja o suporte ou formato;

III - informação sigilosa: aquela submetida temporariamente 
à restrição de acesso público em razão de sua imprescindibilidade 
para a segurança da sociedade e do Estado;

IV - informação pessoal: aquela relacionada à pessoa natural 
identificada ou identificável;

V - tratamento da informação: conjunto de ações referentes à 
produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, 
transporte, transmissão, distribuição, arquivamento, armazena-
mento, eliminação, avaliação, destinação ou controle da infor-
mação;

VI - disponibilidade: qualidade da informação que pode ser 
conhecida e utilizada por indivíduos, equipamentos ou sistemas 
autorizados;

VII - autenticidade: qualidade da informação que tenha sido 
produzida, expedida, recebida ou modificada por determinado in-
divíduo, equipamento ou sistema;

VIII - integridade: qualidade da informação não modificada, in-
clusive quanto à origem, trânsito e destino;

IX - primariedade: qualidade da informação coletada na fonte, 
com o máximo de detalhamento possível, sem modificações.

Art. 5º É dever do Estado garantir o direito de acesso à infor-
mação, que será franqueada, mediante procedimentos objetivos e 
ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil com-
preensão.

CAPÍTULO II
DO ACESSO A INFORMAÇÕES E DA SUA DIVULGAÇÃO

Art. 6º Cabe aos órgãos e entidades do poder público, obser-
vadas as normas e procedimentos específicos aplicáveis, assegurar 
a:

I - gestão transparente da informação, propiciando amplo aces-
so a ela e sua divulgação;

II - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, 
autenticidade e integridade; e

III - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, 
observada a sua disponibilidade, autenticidade, integridade e even-
tual restrição de acesso.

Art. 7º O acesso à informação de que trata esta Lei com-
preende, entre outros, os direitos de obter:

I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de 
acesso, bem como sobre o local onde poderá ser encontrada ou 
obtida a informação almejada;

II - informação contida em registros ou documentos, produz-
idos ou acumulados por seus órgãos ou entidades, recolhidos ou 
não a arquivos públicos;

III - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou 
entidade privada decorrente de qualquer vínculo com seus órgãos 
ou entidades, mesmo que esse vínculo já tenha cessado;

IV - informação primária, íntegra, autêntica e atualizada;
V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e enti-

dades, inclusive as relativas à sua política, organização e serviços;
VI - informação pertinente à administração do patrimônio pú-

blico, utilização de recursos públicos, licitação, contratos adminis-
trativos; e

VII - informação relativa:
a) à implementação, acompanhamento e resultados dos pro-

gramas, projetos e ações dos órgãos e entidades públicas, bem 
como metas e indicadores propostos;

b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas 
de contas realizadas pelos órgãos de controle interno e externo, in-
cluindo prestações de contas relativas a exercícios anteriores.

§ 1º O acesso à informação previsto no caput não compreende 
as informações referentes a projetos de pesquisa e desenvolvimen-
to científicos ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescindível à segu-
rança da sociedade e do Estado.

§ 2º Quando não for autorizado acesso integral à informação 
por ser ela parcialmente sigilosa, é assegurado o acesso à parte não 
sigilosa por meio de certidão, extrato ou cópia com ocultação da 
parte sob sigilo.
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§ 3º O direito de acesso aos documentos ou às informações 
neles contidas utilizados como fundamento da tomada de decisão 
e do ato administrativo será assegurado com a edição do ato de-
cisório respectivo.

§ 4º A negativa de acesso às informações objeto de pedido for-
mulado aos órgãos e entidades referidas no art. 1º , quando não 
fundamentada, sujeitará o responsável a medidas disciplinares, nos 
termos do art. 32 desta Lei.

§ 5º Informado do extravio da informação solicitada, poderá o 
interessado requerer à autoridade competente a imediata abertura 
de sindicância para apurar o desaparecimento da respectiva docu-
mentação.

§ 6º Verificada a hipótese prevista no § 5º deste artigo, o re-
sponsável pela guarda da informação extraviada deverá, no prazo 
de 10 (dez) dias, justificar o fato e indicar testemunhas que compro-
vem sua alegação.

Art. 8º É dever dos órgãos e entidades públicas promover, in-
dependentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil 
acesso, no âmbito de suas competências, de informações de inter-
esse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas.

§ 1º Na divulgação das informações a que se refere o caput, 
deverão constar, no mínimo:

I - registro das competências e estrutura organizacional, en-
dereços e telefones das respectivas unidades e horários de atendi-
mento ao público;

II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recur-
sos financeiros;

III - registros das despesas;
IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, in-

clusive os respectivos editais e resultados, bem como a todos os 
contratos celebrados;

V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, 
projetos e obras de órgãos e entidades; e

VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade.
§ 2º Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e enti-

dades públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos legí-
timos de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios 
oficiais da rede mundial de computadores (internet).

§ 3º Os sítios de que trata o § 2º deverão, na forma de regula-
mento, atender, entre outros, aos seguintes requisitos:

I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o 
acesso à informação de forma objetiva, transparente, clara e em 
linguagem de fácil compreensão;

II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos 
eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais como planil-
has e texto, de modo a facilitar a análise das informações;

III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos 
em formatos abertos, estruturados e legíveis por máquina;

IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estru-
turação da informação;

V - garantir a autenticidade e a integridade das informações 
disponíveis para acesso;

VI - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso;
VII - indicar local e instruções que permitam ao interessado co-

municar-se, por via eletrônica ou telefônica, com o órgão ou enti-
dade detentora do sítio; e

VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibili-
dade de conteúdo para pessoas com deficiência, nos termos do art. 
17 da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 9º da 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada 
pelo Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008.

§ 4º Os Municípios com população de até 10.000 (dez mil) hab-
itantes ficam dispensados da divulgação obrigatória na internet a 
que se refere o § 2º , mantida a obrigatoriedade de divulgação, em 

tempo real, de informações relativas à execução orçamentária e fi-
nanceira, nos critérios e prazos previstos no art. 73-B da Lei Com-
plementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal).

Art. 9º O acesso a informações públicas será assegurado me-
diante:

I - criação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e 
entidades do poder público, em local com condições apropriadas 
para:

a) atender e orientar o público quanto ao acesso a informações;
b) informar sobre a tramitação de documentos nas suas re-

spectivas unidades;
c) protocolizar documentos e requerimentos de acesso a infor-

mações; e
II - realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à 

participação popular ou a outras formas de divulgação.

CAPÍTULO III
DO PROCEDIMENTO DE ACESSO À INFORMAÇÃO

SEÇÃO I
DO PEDIDO DE ACESSO

Art. 10. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de 
acesso a informações aos órgãos e entidades referidos no art. 1º desta 
Lei, por qualquer meio legítimo, devendo o pedido conter a identifi-
cação do requerente e a especificação da informação requerida.

§ 1º Para o acesso a informações de interesse público, a identi-
ficação do requerente não pode conter exigências que inviabilizem 
a solicitação.

§ 2º Os órgãos e entidades do poder público devem viabilizar 
alternativa de encaminhamento de pedidos de acesso por meio de 
seus sítios oficiais na internet.

§ 3º São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos 
determinantes da solicitação de informações de interesse público.

Art. 11. O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou con-
ceder o acesso imediato à informação disponível.

§ 1º Não sendo possível conceder o acesso imediato, na forma 
disposta no caput, o órgão ou entidade que receber o pedido de-
verá, em prazo não superior a 20 (vinte) dias:

I - comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, 
efetuar a reprodução ou obter a certidão;

II - indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou 
parcial, do acesso pretendido; ou

III - comunicar que não possui a informação, indicar, se for do 
seu conhecimento, o órgão ou a entidade que a detém, ou, ainda, 
remeter o requerimento a esse órgão ou entidade, cientificando o 
interessado da remessa de seu pedido de informação.

§ 2º O prazo referido no § 1º poderá ser prorrogado por mais 
10 (dez) dias, mediante justificativa expressa, da qual será cientifi-
cado o requerente.

§ 3º Sem prejuízo da segurança e da proteção das informações 
e do cumprimento da legislação aplicável, o órgão ou entidade 
poderá oferecer meios para que o próprio requerente possa pesqui-
sar a informação de que necessitar.

§ 4º Quando não for autorizado o acesso por se tratar de infor-
mação total ou parcialmente sigilosa, o requerente deverá ser infor-
mado sobre a possibilidade de recurso, prazos e condições para sua 
interposição, devendo, ainda, ser-lhe indicada a autoridade compe-
tente para sua apreciação.

§ 5º A informação armazenada em formato digital será forneci-
da nesse formato, caso haja anuência do requerente.

§ 6º Caso a informação solicitada esteja disponível ao público 
em formato impresso, eletrônico ou em qualquer outro meio de 
acesso universal, serão informados ao requerente, por escrito, o 
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lugar e a forma pela qual se poderá consultar, obter ou reproduzir 
a referida informação, procedimento esse que desonerará o órgão 
ou entidade pública da obrigação de seu fornecimento direto, salvo 
se o requerente declarar não dispor de meios para realizar por si 
mesmo tais procedimentos.

Art. 12. O serviço de busca e fornecimento da informação é 
gratuito, salvo nas hipóteses de reprodução de documentos pelo 
órgão ou entidade pública consultada, situação em que poderá ser 
cobrado exclusivamente o valor necessário ao ressarcimento do 
custo dos serviços e dos materiais utilizados.

Parágrafo único. Estará isento de ressarcir os custos previstos 
no caput todo aquele cuja situação econômica não lhe permita 
fazê-lo sem prejuízo do sustento próprio ou da família, declarada 
nos termos da Lei nº 7.115, de 29 de agosto de 1983.

Art. 13. Quando se tratar de acesso à informação contida em 
documento cuja manipulação possa prejudicar sua integridade, de-
verá ser oferecida a consulta de cópia, com certificação de que esta 
confere com o original.

Parágrafo único. Na impossibilidade de obtenção de cópias, o 
interessado poderá solicitar que, a suas expensas e sob supervisão 
de servidor público, a reprodução seja feita por outro meio que não 
ponha em risco a conservação do documento original.

Art. 14. É direito do requerente obter o inteiro teor de decisão 
de negativa de acesso, por certidão ou cópia.

SEÇÃO II
DOS RECURSOS

Art. 15. No caso de indeferimento de acesso a informações ou às 
razões da negativa do acesso, poderá o interessado interpor recurso 
contra a decisão no prazo de 10 (dez) dias a contar da sua ciência.

Parágrafo único. O recurso será dirigido à autoridade hierarqui-
camente superior à que exarou a decisão impugnada, que deverá se 
manifestar no prazo de 5 (cinco) dias.

Art. 16. Negado o acesso a informação pelos órgãos ou enti-
dades do Poder Executivo Federal, o requerente poderá recorrer à 
Controladoria-Geral da União, que deliberará no prazo de 5 (cinco) 
dias se:

I - o acesso à informação não classificada como sigilosa for ne-
gado;

II - a decisão de negativa de acesso à informação total ou par-
cialmente classificada como sigilosa não indicar a autoridade classi-
ficadora ou a hierarquicamente superior a quem possa ser dirigido 
pedido de acesso ou desclassificação;

III - os procedimentos de classificação de informação sigilosa 
estabelecidos nesta Lei não tiverem sido observados; e

IV - estiverem sendo descumpridos prazos ou outros procedi-
mentos previstos nesta Lei.

§ 1º O recurso previsto neste artigo somente poderá ser di-
rigido à Controladoria-Geral da União depois de submetido à apre-
ciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior 
àquela que exarou a decisão impugnada, que deliberará no prazo 
de 5 (cinco) dias.

§ 2º Verificada a procedência das razões do recurso, a Contro-
ladoria-Geral da União determinará ao órgão ou entidade que ad-
ote as providências necessárias para dar cumprimento ao disposto 
nesta Lei.

§ 3º Negado o acesso à informação pela Controladoria-Geral da 
União, poderá ser interposto recurso à Comissão Mista de Reaval-
iação de Informações, a que se refere o art. 35.

Art. 17. No caso de indeferimento de pedido de desclassifi-
cação de informação protocolado em órgão da administração públi-
ca federal, poderá o requerente recorrer ao Ministro de Estado da 
área, sem prejuízo das competências da Comissão Mista de Reaval-
iação de Informações, previstas no art. 35, e do disposto no art. 16.

§ 1º O recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigi-
do às autoridades mencionadas depois de submetido à apreciação 
de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior à autor-
idade que exarou a decisão impugnada e, no caso das Forças Arma-
das, ao respectivo Comando.

§ 2º Indeferido o recurso previsto no caput que tenha como 
objeto a desclassificação de informação secreta ou ultrassecreta, 
caberá recurso à Comissão Mista de Reavaliação de Informações 
prevista no art. 35.

Art. 18. Os procedimentos de revisão de decisões denegatórias 
proferidas no recurso previsto no art. 15 e de revisão de classificação 
de documentos sigilosos serão objeto de regulamentação própria 
dos Poderes Legislativo e Judiciário e do Ministério Público, em seus 
respectivos âmbitos, assegurado ao solicitante, em qualquer caso, o 
direito de ser informado sobre o andamento de seu pedido.

Art. 19. (VETADO).
§ 1º (VETADO).
§ 2º Os órgãos do Poder Judiciário e do Ministério Público infor-

marão ao Conselho Nacional de Justiça e ao Conselho Nacional do 
Ministério Público, respectivamente, as decisões que, em grau de 
recurso, negarem acesso a informações de interesse público.

Art. 20. Aplica-se subsidiariamente, no que couber, a Lei nº 
9.784, de 29 de janeiro de 1999, ao procedimento de que trata este 
Capítulo.

CAPÍTULO IV
DAS RESTRIÇÕES DE ACESSO À INFORMAÇÃO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 21. Não poderá ser negado acesso à informação necessária 
à tutela judicial ou administrativa de direitos fundamentais.

Parágrafo único. As informações ou documentos que versem 
sobre condutas que impliquem violação dos direitos humanos prat-
icada por agentes públicos ou a mando de autoridades públicas não 
poderão ser objeto de restrição de acesso.

Art. 22. O disposto nesta Lei não exclui as demais hipóteses 
legais de sigilo e de segredo de justiça nem as hipóteses de segredo 
industrial decorrentes da exploração direta de atividade econômi-
ca pelo Estado ou por pessoa física ou entidade privada que tenha 
qualquer vínculo com o poder público.

SEÇÃO II
DA CLASSIFICAÇÃO DA INFORMAÇÃO QUANTO AO GRAU E 

PRAZOS DE SIGILO

Art. 23. São consideradas imprescindíveis à segurança da socie-
dade ou do Estado e, portanto, passíveis de classificação as infor-
mações cuja divulgação ou acesso irrestrito possam:

I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integri-
dade do território nacional;

II - prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações ou as 
relações internacionais do País, ou as que tenham sido fornecidas 
em caráter sigiloso por outros Estados e organismos internacionais;

III - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população;
IV - oferecer elevado risco à estabilidade financeira, econômica 

ou monetária do País;
V - prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégi-

cos das Forças Armadas;
VI - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desen-

volvimento científico ou tecnológico, assim como a sistemas, bens, 
instalações ou áreas de interesse estratégico nacional;

VII - pôr em risco a segurança de instituições ou de altas autor-
idades nacionais ou estrangeiras e seus familiares; ou
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VIII - comprometer atividades de inteligência, bem como de in-
vestigação ou fiscalização em andamento, relacionadas com a pre-
venção ou repressão de infrações.

Art. 24. A informação em poder dos órgãos e entidades públi-
cas, observado o seu teor e em razão de sua imprescindibilidade à 
segurança da sociedade ou do Estado, poderá ser classificada como 
ultrassecreta, secreta ou reservada.

§ 1º Os prazos máximos de restrição de acesso à informação, 
conforme a classificação prevista no caput, vigoram a partir da data 
de sua produção e são os seguintes:

I - ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) anos;
II - secreta: 15 (quinze) anos; e
III - reservada: 5 (cinco) anos.
§ 2º As informações que puderem colocar em risco a segurança 

do Presidente e Vice-Presidente da República e respectivos cônjug-
es e filhos(as) serão classificadas como reservadas e ficarão sob sig-
ilo até o término do mandato em exercício ou do último mandato, 
em caso de reeleição.

§ 3º Alternativamente aos prazos previstos no § 1º , poderá ser 
estabelecida como termo final de restrição de acesso a ocorrência 
de determinado evento, desde que este ocorra antes do transcurso 
do prazo máximo de classificação.

§ 4º Transcorrido o prazo de classificação ou consumado o 
evento que defina o seu termo final, a informação tornar-se-á, au-
tomaticamente, de acesso público.

§ 5º Para a classificação da informação em determinado grau 
de sigilo, deverá ser observado o interesse público da informação e 
utilizado o critério menos restritivo possível, considerados:

I - a gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e do 
Estado; e

II - o prazo máximo de restrição de acesso ou o evento que 
defina seu termo final.

SEÇÃO III
DA PROTEÇÃO E DO CONTROLE DE INFORMAÇÕES SIGILOSAS

Art. 25. É dever do Estado controlar o acesso e a divulgação 
de informações sigilosas produzidas por seus órgãos e entidades, 
assegurando a sua proteção. (Regulamento)

§ 1º O acesso, a divulgação e o tratamento de informação clas-
sificada como sigilosa ficarão restritos a pessoas que tenham ne-
cessidade de conhecê-la e que sejam devidamente credenciadas na 
forma do regulamento, sem prejuízo das atribuições dos agentes 
públicos autorizados por lei.

§ 2º O acesso à informação classificada como sigilosa cria a 
obrigação para aquele que a obteve de resguardar o sigilo.

§ 3º Regulamento disporá sobre procedimentos e medidas a 
serem adotados para o tratamento de informação sigilosa, de modo 
a protegê-la contra perda, alteração indevida, acesso, transmissão e 
divulgação não autorizados.

Art. 26. As autoridades públicas adotarão as providências 
necessárias para que o pessoal a elas subordinado hierarquica-
mente conheça as normas e observe as medidas e procedimentos 
de segurança para tratamento de informações sigilosas.

Parágrafo único. A pessoa física ou entidade privada que, em 
razão de qualquer vínculo com o poder público, executar atividades 
de tratamento de informações sigilosas adotará as providências 
necessárias para que seus empregados, prepostos ou represent-
antes observem as medidas e procedimentos de segurança das in-
formações resultantes da aplicação desta Lei.

SEÇÃO IV
DOS PROCEDIMENTOS DE CLASSIFICAÇÃO, RECLASSIFICAÇÃO 

E DESCLASSIFICAÇÃO

Art. 27. A classificação do sigilo de informações no âmbito da 
administração pública federal é de competência: (Regulamento)

I - no grau de ultrassecreto, das seguintes autoridades:
a) Presidente da República;
b) Vice-Presidente da República;
c) Ministros de Estado e autoridades com as mesmas prerrog-

ativas;
d) Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica; e
e) Chefes de Missões Diplomáticas e Consulares permanentes 

no exterior;
II - no grau de secreto, das autoridades referidas no inciso I, dos 

titulares de autarquias, fundações ou empresas públicas e socie-
dades de economia mista; e

III - no grau de reservado, das autoridades referidas nos incisos 
I e II e das que exerçam funções de direção, comando ou chefia, 
nível DAS 101.5, ou superior, do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores, ou de hierarquia equivalente, de acordo com regulam-
entação específica de cada órgão ou entidade, observado o dispos-
to nesta Lei.

§ 1º A competência prevista nos incisos I e II, no que se refere 
à classificação como ultrassecreta e secreta, poderá ser delegada 
pela autoridade responsável a agente público, inclusive em missão 
no exterior, vedada a subdelegação.

§ 2º A classificação de informação no grau de sigilo ultrassecre-
to pelas autoridades previstas nas alíneas “d” e “e” do inciso I de-
verá ser ratificada pelos respectivos Ministros de Estado, no prazo 
previsto em regulamento.

§ 3º A autoridade ou outro agente público que classificar in-
formação como ultrassecreta deverá encaminhar a decisão de que 
trata o art. 28 à Comissão Mista de Reavaliação de Informações, a 
que se refere o art. 35, no prazo previsto em regulamento.

Art. 28. A classificação de informação em qualquer grau de sig-
ilo deverá ser formalizada em decisão que conterá, no mínimo, os 
seguintes elementos:

I - assunto sobre o qual versa a informação;
II - fundamento da classificação, observados os critérios esta-

belecidos no art. 24;
III - indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou 

dias, ou do evento que defina o seu termo final, conforme limites 
previstos no art. 24; e

IV - identificação da autoridade que a classificou.
Parágrafo único. A decisão referida no caput será mantida no 

mesmo grau de sigilo da informação classificada.
Art. 29. A classificação das informações será reavaliada pela au-

toridade classificadora ou por autoridade hierarquicamente superi-
or, mediante provocação ou de ofício, nos termos e prazos previstos 
em regulamento, com vistas à sua desclassificação ou à redução do 
prazo de sigilo, observado o disposto no art. 24. (Regulamento)

§ 1º O regulamento a que se refere o caput deverá considerar 
as peculiaridades das informações produzidas no exterior por au-
toridades ou agentes públicos.

§ 2º Na reavaliação a que se refere o caput, deverão ser exam-
inadas a permanência dos motivos do sigilo e a possibilidade de 
danos decorrentes do acesso ou da divulgação da informação.

§ 3º Na hipótese de redução do prazo de sigilo da informação, 
o novo prazo de restrição manterá como termo inicial a data da sua 
produção.

Art. 30. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade pub-
licará, anualmente, em sítio à disposição na internet e destinado à 
veiculação de dados e informações administrativas, nos termos de 
regulamento:
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I - rol das informações que tenham sido desclassificadas nos 
últimos 12 (doze) meses;

II - rol de documentos classificados em cada grau de sigilo, com 
identificação para referência futura;

III - relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de 
informação recebidos, atendidos e indeferidos, bem como infor-
mações genéricas sobre os solicitantes.

§ 1º Os órgãos e entidades deverão manter exemplar da publi-
cação prevista no caput para consulta pública em suas sedes.

§ 2º Os órgãos e entidades manterão extrato com a lista de 
informações classificadas, acompanhadas da data, do grau de sigilo 
e dos fundamentos da classificação.

SEÇÃO V
DAS INFORMAÇÕES PESSOAIS

Art. 31. O tratamento das informações pessoais deve ser feito 
de forma transparente e com respeito à intimidade, vida privada, 
honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e garantias 
individuais.

§ 1º As informações pessoais, a que se refere este artigo, relati-
vas à intimidade, vida privada, honra e imagem:

I - terão seu acesso restrito, independentemente de classifi-
cação de sigilo e pelo prazo máximo de 100 (cem) anos a contar da 
sua data de produção, a agentes públicos legalmente autorizados e 
à pessoa a que elas se referirem; e

II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por tercei-
ros diante de previsão legal ou consentimento expresso da pessoa 
a que elas se referirem.

§ 2º Aquele que obtiver acesso às informações de que trata 
este artigo será responsabilizado por seu uso indevido.

§ 3º O consentimento referido no inciso II do § 1º não será ex-
igido quando as informações forem necessárias:

I - à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver 
física ou legalmente incapaz, e para utilização única e exclusiva-
mente para o tratamento médico;

II - à realização de estatísticas e pesquisas científicas de evi-
dente interesse público ou geral, previstos em lei, sendo vedada a 
identificação da pessoa a que as informações se referirem;

III - ao cumprimento de ordem judicial;
IV - à defesa de direitos humanos; ou
V - à proteção do interesse público e geral preponderante.
§ 4º A restrição de acesso à informação relativa à vida privada, 

honra e imagem de pessoa não poderá ser invocada com o intui-
to de prejudicar processo de apuração de irregularidades em que 
o titular das informações estiver envolvido, bem como em ações 
voltadas para a recuperação de fatos históricos de maior relevância.

§ 5º Regulamento disporá sobre os procedimentos para trata-
mento de informação pessoal.

CAPÍTULO V
DAS RESPONSABILIDADES

Art. 32. Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabili-
dade do agente público ou militar:

I - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos des-
ta Lei, retardar deliberadamente o seu fornecimento ou fornecê-la 
intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa;

II - utilizar indevidamente, bem como subtrair, destruir, inu-
tilizar, desfigurar, alterar ou ocultar, total ou parcialmente, infor-
mação que se encontre sob sua guarda ou a que tenha acesso ou 
conhecimento em razão do exercício das atribuições de cargo, em-
prego ou função pública;

III - agir com dolo ou má-fé na análise das solicitações de acesso 
à informação;

IV - divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir 
acesso indevido à informação sigilosa ou informação pessoal;

V - impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de 
terceiro, ou para fins de ocultação de ato ilegal cometido por si ou 
por outrem;

VI - ocultar da revisão de autoridade superior competente in-
formação sigilosa para beneficiar a si ou a outrem, ou em prejuízo 
de terceiros; e

VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos con-
cernentes a possíveis violações de direitos humanos por parte de 
agentes do Estado.

§ 1º Atendido o princípio do contraditório, da ampla defesa e 
do devido processo legal, as condutas descritas no caput serão con-
sideradas:

I - para fins dos regulamentos disciplinares das Forças Armadas, 
transgressões militares médias ou graves, segundo os critérios ne-
les estabelecidos, desde que não tipificadas em lei como crime ou 
contravenção penal; ou

II - para fins do disposto na Lei nº 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990, e suas alterações, infrações administrativas, que deverão 
ser apenadas, no mínimo, com suspensão, segundo os critérios nela 
estabelecidos.

§ 2º Pelas condutas descritas no caput, poderá o militar ou 
agente público responder, também, por improbidade administrati-
va, conforme o disposto nas Leis nºs 1.079, de 10 de abril de 1950, 
e 8.429, de 2 de junho de 1992.

Art. 33. A pessoa física ou entidade privada que detiver infor-
mações em virtude de vínculo de qualquer natureza com o poder 
público e deixar de observar o disposto nesta Lei estará sujeita às 
seguintes sanções:

I - advertência;
II - multa;
III - rescisão do vínculo com o poder público;
IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedi-

mento de contratar com a administração pública por prazo não su-
perior a 2 (dois) anos; e

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
administração pública, até que seja promovida a reabilitação per-
ante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

§ 1º As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser apli-
cadas juntamente com a do inciso II, assegurado o direito de defesa 
do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias.

§ 2º A reabilitação referida no inciso V será autorizada somente 
quando o interessado efetivar o ressarcimento ao órgão ou enti-
dade dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no inciso IV.

§ 3º A aplicação da sanção prevista no inciso V é de competên-
cia exclusiva da autoridade máxima do órgão ou entidade pública, 
facultada a defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo 
de 10 (dez) dias da abertura de vista.

Art. 34. Os órgãos e entidades públicas respondem diretamente 
pelos danos causados em decorrência da divulgação não autorizada 
ou utilização indevida de informações sigilosas ou informações pes-
soais, cabendo a apuração de responsabilidade funcional nos casos 
de dolo ou culpa, assegurado o respectivo direito de regresso.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se à pessoa físi-
ca ou entidade privada que, em virtude de vínculo de qualquer na-
tureza com órgãos ou entidades, tenha acesso a informação sigilosa 
ou pessoal e a submeta a tratamento indevido.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 35. (VETADO).
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§ 1º É instituída a Comissão Mista de Reavaliação de Infor-
mações, que decidirá, no âmbito da administração pública federal, 
sobre o tratamento e a classificação de informações sigilosas e terá 
competência para:

I - requisitar da autoridade que classificar informação como ul-
trassecreta e secreta esclarecimento ou conteúdo, parcial ou inte-
gral da informação;

II - rever a classificação de informações ultrassecretas ou secre-
tas, de ofício ou mediante provocação de pessoa interessada, ob-
servado o disposto no art. 7º e demais dispositivos desta Lei; e

III - prorrogar o prazo de sigilo de informação classificada como 
ultrassecreta, sempre por prazo determinado, enquanto o seu 
acesso ou divulgação puder ocasionar ameaça externa à soberania 
nacional ou à integridade do território nacional ou grave risco às 
relações internacionais do País, observado o prazo previsto no § 1º 
do art. 24.

§ 2º O prazo referido no inciso III é limitado a uma única ren-
ovação.

§ 3º A revisão de ofício a que se refere o inciso II do § 1º de-
verá ocorrer, no máximo, a cada 4 (quatro) anos, após a reavaliação 
prevista no art. 39, quando se tratar de documentos ultrassecretos 
ou secretos.

§ 4º A não deliberação sobre a revisão pela Comissão Mista de 
Reavaliação de Informações nos prazos previstos no § 3º implicará a 
desclassificação automática das informações.

§ 5º Regulamento disporá sobre a composição, organização e 
funcionamento da Comissão Mista de Reavaliação de Informações, 
observado o mandato de 2 (dois) anos para seus integrantes e de-
mais disposições desta Lei. (Regulamento)

Art. 36. O tratamento de informação sigilosa resultante de 
tratados, acordos ou atos internacionais atenderá às normas e 
recomendações constantes desses instrumentos.

Art. 37. É instituído, no âmbito do Gabinete de Segurança In-
stitucional da Presidência da República, o Núcleo de Segurança e 
Credenciamento (NSC), que tem por objetivos: (Regulamento)

I - promover e propor a regulamentação do credenciamento 
de segurança de pessoas físicas, empresas, órgãos e entidades para 
tratamento de informações sigilosas; e

II - garantir a segurança de informações sigilosas, inclusive 
aquelas provenientes de países ou organizações internacionais com 
os quais a República Federativa do Brasil tenha firmado tratado, 
acordo, contrato ou qualquer outro ato internacional, sem prejuízo 
das atribuições do Ministério das Relações Exteriores e dos demais 
órgãos competentes.

Parágrafo único. Regulamento disporá sobre a composição, or-
ganização e funcionamento do NSC.

Art. 38. Aplica-se, no que couber, a Lei nº 9.507, de 12 de no-
vembro de 1997, em relação à informação de pessoa, física ou ju-
rídica, constante de registro ou banco de dados de entidades gover-
namentais ou de caráter público.

Art. 39. Os órgãos e entidades públicas deverão proceder à 
reavaliação das informações classificadas como ultrassecretas e 
secretas no prazo máximo de 2 (dois) anos, contado do termo inicial 
de vigência desta Lei.

§ 1º A restrição de acesso a informações, em razão da reav-
aliação prevista no caput, deverá observar os prazos e condições 
previstos nesta Lei.

§ 2º No âmbito da administração pública federal, a reaval-
iação prevista no caput poderá ser revista, a qualquer tempo, pela 
Comissão Mista de Reavaliação de Informações, observados os ter-
mos desta Lei.

§ 3º Enquanto não transcorrido o prazo de reavaliação previsto 
no caput, será mantida a classificação da informação nos termos da 
legislação precedente.

§ 4º As informações classificadas como secretas e ultrassecre-
tas não reavaliadas no prazo previsto no caput serão consideradas, 
automaticamente, de acesso público.

Art. 40. No prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da vigência 
desta Lei, o dirigente máximo de cada órgão ou entidade da admin-
istração pública federal direta e indireta designará autoridade que 
lhe seja diretamente subordinada para, no âmbito do respectivo 
órgão ou entidade, exercer as seguintes atribuições:

I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso a 
informação, de forma eficiente e adequada aos objetivos desta Lei;

II - monitorar a implementação do disposto nesta Lei e apre-
sentar relatórios periódicos sobre o seu cumprimento;

III - recomendar as medidas indispensáveis à implementação 
e ao aperfeiçoamento das normas e procedimentos necessários ao 
correto cumprimento do disposto nesta Lei; e

IV - orientar as respectivas unidades no que se refere ao cum-
primento do disposto nesta Lei e seus regulamentos.

Art. 41. O Poder Executivo Federal designará órgão da adminis-
tração pública federal responsável:

I - pela promoção de campanha de abrangência nacional de 
fomento à cultura da transparência na administração pública e con-
scientização do direito fundamental de acesso à informação;

II - pelo treinamento de agentes públicos no que se refere ao 
desenvolvimento de práticas relacionadas à transparência na ad-
ministração pública;

III - pelo monitoramento da aplicação da lei no âmbito da ad-
ministração pública federal, concentrando e consolidando a publi-
cação de informações estatísticas relacionadas no art. 30;

IV - pelo encaminhamento ao Congresso Nacional de relatório 
anual com informações atinentes à implementação desta Lei.

Art. 42. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei 
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da data de sua pub-
licação.

Art. 43. O inciso VI do art. 116 da Lei no 8.112, de 11 de dezem-
bro de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 116. ...................................................................
............................................................................................
VI - levar as irregularidades de que tiver ciência em razão do 

cargo ao conhecimento da autoridade superior ou, quando houver 
suspeita de envolvimento desta, ao conhecimento de outra autori-
dade competente para apuração;

.................................................................................” (NR)
Art. 44. O Capítulo IV do Título IV da Lei nº 8.112, de 1990, 

passa a vigorar acrescido do seguinte art. 126-A:
“Art. 126-A. Nenhum servidor poderá ser responsabilizado civil, 

penal ou administrativamente por dar ciência à autoridade superi-
or ou, quando houver suspeita de envolvimento desta, a outra au-
toridade competente para apuração de informação concernente à 
prática de crimes ou improbidade de que tenha conhecimento, ain-
da que em decorrência do exercício de cargo, emprego ou função 
pública.”

Art. 45. Cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 
em legislação própria, obedecidas as normas gerais estabelecidas 
nesta Lei, definir regras específicas, especialmente quanto ao dis-
posto no art. 9º e na Seção II do Capítulo III.

Art. 46. Revogam-se:
I - a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005 ; e
II - os arts. 22 a 24 da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991.
Art. 47. Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após 

a data de sua publicação.
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DECRETO Nº 19.841/1945 (PROMULGA CARTA DAS 
NAÇÕES UNIDAS)

DECRETO Nº 19.841, DE 22 DE OUTUBRO DE 1945

Vide Decretos nºs 1.384, 1.516, 1.517 e 1.518, de 1995

Promulga a Carta das Nações Unidas, da qual faz parte inte-
grante o anexo Estatuto da Corte Internacional de Justiça, assinada 
em São Francisco, a 26 de junho de 1945, por ocasião da Conferên-
cia de Organização Internacional das Nações Unidas.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, tendo em vista que foi aprovada 
a 4 de setembro e ratifica a 12 de setembro de 1945. Pelo governo 
brasileiro a Carta das nações Unidas, da qual faz parte integrante o 
anexo Estatuto da Côrte Internacional de Justiça, assinada em São 
Francisco , a 26 de junho de 1945, por ocasião da Conferencia de 
Organização Internacional da Nações Unidas; e

Havendo sido o referido instrumento de ratificação depositado 
nos arquivos do Govêrno do Estados Unidos da América a 21 de 
setembro de 1945 e usando da atribuição que lhe confere o atr. 74, 
letra a da Constituição,

DECRETA:

Art. 1º fica promulgada a Carta da Nações Unidas apensa por 
cópia ao presente decreto, da qual faz parte integrante o anexo Es-
tatuto da Côrte Internacional de Justiça, assinada em São Francisco, 
a 26 de junho de 1945.

Art. 2º Êste decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Faço saber, aos que a presente Carta de ratificação vierem, que, 
entre a República dos Estados Unidos e os países representados na 
Conferência das Nações Unidas sôbre Organização Internacional, foi 
concluída e assinada, pelos respectivos Plenipotenciários, em São 
Francisco, a 26 de junho de 1945, a Carta das Nações Unidas, da 
qual faz parte integrante o anexo Estatuto da Corte Internacional de 
Justiça, tudo do teor seguinte:

CARTA DAS NAÇÕES UNIDAS

NÓS, OS POVOS DAS NAÇÕES UNIDAS, RESOLVIDOS a preservar 
as gerações vindouras do flagelo da guerra, que por duas vezes, no 
espaço da nossa vida, trouxe sofrimentos indizíveis à humanidade, 
e a reafirmar a fé nos direitos fundamentais do homem, na digni-
dade e no valor do ser humano, na igualdade de direito dos homens 
e das mulheres, assim como das nações grandes e pequenas, e a es-
tabelecer condições sob as quais a justiça e o respeito às obrigações 
decorrentes de tratados e de outras fontes do direito internacional 
possam ser mantidos, e a promover o progresso social e melhores 
condições de vida dentro de uma liberdade ampla.

E para tais fins praticar a tolerância e viver em paz, uns com 
os outros, como bons vizinhos,e unir as nossas forças para manter 
a paz e a segurança internacionais, e a garantir, pela aceitação de 
princípios e a instituição dos métodos, que a força armada não será 
usada a não ser no interesse comum, a empregar um mecanismo 
internacional para promover o progresso econômico e social de to-
dos os povos.

Resolvemos conjugar nossos esforços para a consecução dêss-
es objetivos.

Em vista disso, nossos respectivos Governos, por intermédio 
de representantes reunidos na cidade de São Francisco, depois de 
exibirem seus plenos poderes, que foram achados em boa e devida 

forma, concordaram com a presente Carta das Nações Unidas e es-
tabelecem, por meio dela, uma organização internacional que será 
conhecida pelo nome de Nações Unidas.

CAPÍTULO I
PROPÓSITOS E PRINCÍPIOS

Artigo 1. Os propósitos das Nações unidas são:
1. Manter a paz e a segurança internacionais e, para esse fim: 

tomar, coletivamente, medidas efetivas para evitar ameaças à paz 
e reprimir os atos de agressão ou outra qualquer ruptura da paz e 
chegar, por meios pacíficos e de conformidade com os princípios da 
justiça e do direito internacional, a um ajuste ou solução das contro-
vérsias ou situações que possam levar a uma perturbação da paz;

2. Desenvolver relações amistosas entre as nações, baseadas 
no respeito ao princípio de igualdade de direitos e de autodetermi-
nação dos povos, e tomar outras medidas apropriadas ao fortaleci-
mento da paz universal;

3. Conseguir uma cooperação internacional para resolver os 
problemas internacionais de caráter econômico, social, cultural ou 
humanitário, e para promover e estimular o respeito aos direitos 
humanos e às liberdades fundamentais para todos, sem distinção 
de raça, sexo, língua ou religião; e

4. Ser um centro destinado a harmonizar a ação das nações 
para a consecução desses objetivos comuns.

Artigo 2. A Organização e seus Membros, para a realização 
dos propósitos mencionados no Artigo 1, agirão de acordo com os 
seguintes Princípios:

1. A Organização é baseada no princípio da igualdade de todos 
os seus Membros.

2. Todos os Membros, a fim de assegurarem para todos em 
geral os direitos e vantagens resultantes de sua qualidade de Mem-
bros, deverão cumprir de boa fé as obrigações por eles assumidas 
de acordo com a presente Carta.

3. Todos os Membros deverão resolver suas controvérsias in-
ternacionais por meios pacíficos, de modo que não sejam ameaça-
das a paz, a segurança e a justiça internacionais.

4. Todos os Membros deverão evitar em suas relações internac-
ionais a ameaça ou o uso da força contra a integridade territorial ou 
a dependência política de qualquer Estado, ou qualquer outra ação 
incompatível com os Propósitos das Nações Unidas.

5. Todos os Membros darão às Nações toda assistência em 
qualquer ação a que elas recorrerem de acordo com a presente Car-
ta e se absterão de dar auxílio a qual Estado contra o qual as Nações 
Unidas agirem de modo preventivo ou coercitivo.

6. A Organização fará com que os Estados que não são Mem-
bros das Nações Unidas ajam de acordo com esses Princípios em 
tudo quanto for necessário à manutenção da paz e da segurança 
internacionais.

7. Nenhum dispositivo da presente Carta autorizará as Nações 
Unidas a intervirem em assuntos que dependam essencialmente da 
jurisdição de qualquer Estado ou obrigará os Membros a submeter-
em tais assuntos a uma solução, nos termos da presente Carta; este 
princípio, porém, não prejudicará a aplicação das medidas coerciti-
vas constantes do Capitulo VII.

CAPÍTULO II
DOS MEMBROS

Artigo 3. Os Membros originais das Nações Unidas serão os 
Estados que, tendo participado da Conferência das Nações Unidas 
sobre a Organização Internacional, realizada em São Francisco, ou, 
tendo assinado previamente a Declaração das Nações Unidas, de 1 
de janeiro de 1942, assinarem a presente Carta, e a ratificarem, de 
acordo com o Artigo 110.
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Artigo 4. 1. A admissão como Membro das Nações Unidas 
fica aberta a todos os Estados amantes da paz que aceitarem as 
obrigações contidas na presente Carta e que, a juízo da Organ-
ização, estiverem aptos e dispostos a cumprir tais obrigações.

2. A admissão de qualquer desses Estados como Membros das 
Nações Unidas será efetuada por decisão da Assembléia Geral, me-
diante recomendação do Conselho de Segurança.

Artigo 5. O Membro das Nações Unidas, contra o qual for le-
vada a efeito ação preventiva ou coercitiva por parte do Conselho 
de Segurança, poderá ser suspenso do exercício dos direitos e priv-
ilégios de Membro pela Assembléia Geral, mediante recomendação 
do Conselho de Segurança. O exercício desses direitos e privilégios 
poderá ser restabelecido pelo conselho de Segurança.

Artigo 6. O Membro das Nações Unidas que houver viola-
do persistentemente os Princípios contidos na presente Carta, 
poderá ser expulso da Organização pela Assembléia Geral mediante 
recomendação do Conselho de Segurança.

CAPÍTULO III
ÓRGÃOS

Artigo 7. 1. Ficam estabelecidos como órgãos principais das 
Nações Unidas: uma Assembléia Geral, um Conselho de Segurança, 
um Conselho Econômico e Social, um conselho de Tutela, uma Corte 
Internacional de Justiça e um Secretariado.

2. Serão estabelecidos, de acordo com a presente Carta, os 
órgãos subsidiários considerados de necessidade.

Artigo 8. As Nações Unidas não farão restrições quanto à el-
egibilidade de homens e mulheres destinados a participar em 
qualquer caráter e em condições de igualdade em seus órgãos prin-
cipais e subsidiários.

CAPÍTULO IV
ASSEMBLÉIA GERAL

Composição
Artigo 9. 1. A Assembléia Geral será constituída por todos os 

Membros das Nações Unidas.
2. Cada Membro não deverá ter mais de cinco representantes 

na Assembléia Geral.

Funções e atribuições
Artigo 10. A Assembléia Geral poderá discutir quaisquer 

questões ou assuntos que estiverem dentro das finalidades da pre-
sente Carta ou que se relacionarem com as atribuições e funções de 
qualquer dos órgãos nela previstos e, com exceção do estipulado no 
Artigo 12, poderá fazer recomendações aos Membros das Nações 
Unidas ou ao Conselho de Segurança ou a este e àqueles, conjunta-
mente, com referência a qualquer daquelas questões ou assuntos.

Artigo 11. 1. A Assembléia Geral poderá considerar os princí-
pios gerais de cooperação na manutenção da paz e da segurança 
internacionais, inclusive os princípios que disponham sobre o de-
sarmamento e a regulamentação dos armamentos, e poderá fazer 
recomendações relativas a tais princípios aos Membros ou ao Con-
selho de Segurança, ou a este e àqueles conjuntamente.

2. A Assembléia Geral poderá discutir quaisquer questões rel-
ativas à manutenção da paz e da segurança internacionais, que a 
ela forem submetidas por qualquer Membro das Nações Unidas, 
ou pelo Conselho de Segurança, ou por um Estado que não seja 
Membro das Nações unidas, de acordo com o Artigo 35, parágrafo 
2, e, com exceção do que fica estipulado no Artigo 12, poderá fazer 
recomendações relativas a quaisquer destas questões ao Estado ou 
Estados interessados, ou ao Conselho de Segurança ou a ambos. 

Qualquer destas questões, para cuja solução for necessária uma 
ação, será submetida ao Conselho de Segurança pela Assembléia 
Geral, antes ou depois da discussão.

3. A Assembléia Geral poderá solicitar a atenção do Conselho 
de Segurança para situações que possam constituir ameaça à paz e 
à segurança internacionais.

4. As atribuições da Assembléia Geral enumeradas neste Artigo 
não limitarão a finalidade geral do Artigo 10.

Artigo 12. 1. Enquanto o Conselho de Segurança estiver exer-
cendo, em relação a qualquer controvérsia ou situação, as funções 
que lhe são atribuídas na presente Carta, a Assembléia Geral não 
fará nenhuma recomendação a respeito dessa controvérsia ou situ-
ação, a menos que o Conselho de Segurança a solicite.

2. O Secretário-Geral, com o consentimento do Conselho de Se-
gurança, comunicará à Assembléia Geral, em cada sessão, quaisquer 
assuntos relativos à manutenção da paz e da segurança internacion-
ais que estiverem sendo tratados pelo Conselho de Segurança, e da 
mesma maneira dará conhecimento de tais assuntos à Assembléia 
Geral, ou aos Membros das Nações Unidas se a Assembléia Geral 
não estiver em sessão, logo que o Conselho de Segurança terminar 
o exame dos referidos assuntos.

Artigo 13. 1. A Assembléia Geral iniciará estudos e fará 
recomendações, destinados a:

a) promover cooperação internacional no terreno político e in-
centivar o desenvolvimento progressivo do direito internacional e a 
sua codificação;

b) promover cooperação internacional nos terrenos econômi-
co, social, cultural, educacional e sanitário e favorecer o pleno gozo 
dos direitos humanos e das liberdades fundamentais, por parte de 
todos os povos, sem distinção de raça, sexo, língua ou religião.

2. As demais responsabilidades, funções e atribuições da As-
sembléia Geral, em relação aos assuntos mencionados no parágrafo 
1(b) acima, estão enumeradas nos Capítulos IX e X.

Artigo 14. A Assembléia Geral, sujeita aos dispositivos do Ar-
tigo 12, poderá recomendar medidas para a solução pacífica de 
qualquer situação, qualquer que seja sua origem, que lhe pareça 
prejudicial ao bem-estar geral ou às relações amistosas entre as 
nações, inclusive em situações que resultem da violação dos dispos-
itivos da presente Carta que estabelecem os Propósitos e Princípios 
das Nações Unidas.

Artigo 15. 1 . A Assembléia Geral receberá e examinará os 
relatórios anuais e especiais do Conselho de Segurança. Esses 
relatórios incluirão uma relação das medidas que o Conselho de 
Segurança tenha adotado ou aplicado a fim de manter a paz e a 
segurança internacionais.

2. A Assembléia Geral receberá e examinará os relatórios dos 
outros órgãos das Nações Unidas.

Artigo 16. A Assembléia Geral desempenhará, com relação 
ao sistema internacional de tutela, as funções a ela atribuídas nos 
Capítulos XII e XIII, inclusive a aprovação de acordos de tutela refer-
entes às zonas não designadas como estratégias.

Artigo 17. 1. A Assembléia Geral considerará e aprovará o orça-
mento da organização.

2. As despesas da Organização serão custeadas pelos Mem-
bros, segundo cotas fixadas pela Assembléia Geral.

3. A Assembléia Geral considerará e aprovará quaisquer ajust-
es financeiros e orçamentários com as entidades especializadas, 
a que se refere o Artigo 57 e examinará os orçamentos adminis-
trativos de tais instituições especializadas com o fim de lhes fazer 
recomendações.

Votação
Artigo 18. 1. Cada Membro da Assembléia Geral terá um voto.
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2. As decisões da Assembléia Geral, em questões importantes, 
serão tomadas por maioria de dois terços dos Membros presentes e 
votantes. Essas questões compreenderão: recomendações relativas 
à manutenção da paz e da segurança internacionais; à eleição dos 
Membros não permanentes do Conselho de Segurança; à eleição 
dos Membros do Conselho Econômico e Social; à eleição dos Mem-
bros dos Conselho de Tutela, de acordo como parágrafo 1 (c) do 
Artigo 86; à admissão de novos Membros das Nações Unidas; à sus-
pensão dos direitos e privilégios de Membros; à expulsão dos Mem-
bros; questões referentes o funcionamento do sistema de tutela e 
questões orçamentárias.

3. As decisões sobre outras questões, inclusive a determinação 
de categoria adicionais de assuntos a serem debatidos por uma 
maioria dos membros presentes e que votem.

Artigo 19. O Membro das Nações Unidas que estiver em atra-
so no pagamento de sua contribuição financeira à Organização não 
terá voto na Assembléia Geral, se o total de suas contribuições 
atrasadas igualar ou exceder a soma das contribuições correspon-
dentes aos dois anos anteriores completos. A Assembléia Geral 
poderá entretanto, permitir que o referido Membro vote, se ficar 
provado que a falta de pagamento é devida a condições independ-
entes de sua vontade.

Processo
Artigo 20. A Assembléia Geral reunir-se-á em sessões anuais 

regulares e em sessões especiais exigidas pelas circunstâncias. As 
sessões especiais serão convocadas pelo Secretário-Geral, a pedido 
do Conselho de Segurança ou da maioria dos Membros das Nações 
Unidas.

Artigo 21. A Assembléia Geral adotará suas regras de processo 
e elegerá seu presidente para cada sessão.

Artigo 22. A Assembléia Geral poderá estabelecer os órgãos 
subsidiários que julgar necessários ao desempenho de suas funções.

CAPITULO V
CONSELHO DE SEGURANÇA

Composição
Artigo 23. 1. O Conselho de Segurança será composto de quin-

ze Membros das Nações Unidas. A República da China, a França, a 
União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, o Reino Unido da Grã-
Bretanha e Irlanda do norte e os Estados unidos da América serão 
membros permanentes do Conselho de Segurança. A Assembléia 
Geral elegerá dez outros Membros das Nações Unidas para Mem-
bros não permanentes do Conselho de Segurança, tendo especial-
mente em vista, em primeiro lugar, a contribuição dos Membros 
das Nações Unidas para a manutenção da paz e da segurança inter-
nacionais e para osoutros propósitos da Organização e também a 
distribuição geográfica equitativa.

2. Os membros não permanentes do Conselho de Segurança 
serão eleitos por um período de dois anos. Na primeira eleição dos 
Membros não permanentes do Conselho de Segurança, que se cel-
ebre depois de haver-se aumentado de onze para quinze o número 
de membros do Conselho de Segurança, dois dos quatro membros 
novos serão eleitos por um período de um ano. Nenhum membro 
que termine seu mandato poderá ser reeleito para o período ime-
diato.

3. Cada Membro do Conselho de Segurança terá um represent-
ante.

Funções e atribuições
Artigo 24. 1. A fim de assegurar pronta e eficaz ação por parte 

das Nações Unidas, seus Membros conferem ao Conselho de Se-
gurança a principal responsabilidade na manutenção da paz e da 

segurança internacionais e concordam em que no cumprimento 
dos deveres impostos por essa responsabilidade o Conselho de Se-
gurança aja em nome deles.

2. No cumprimento desses deveres, o Conselho de Segurança 
agirá de acordo com os Propósitos e Princípios das Nações Unidas. 
As atribuições específicas do Conselho de Segurança para o cum-
primento desses deveres estão enumeradas nos Capítulos VI, VII, 
VIII e XII.

3. O Conselho de Segurança submeterá relatórios anuais e, 
quando necessário, especiais à Assembléia Geral para sua consid-
eração.

Artigo 25. Os Membros das Nações Unidas concordam em acei-
tar e executar as decisões do Conselho de Segurança, de acordo 
com a presente Carta.

Artigo 26. A fim de promover o estabelecimento e a ma-
nutenção da paz e da segurança internacionais, desviando para ar-
mamentos o menos possível dos recursos humanos e econômicos 
do mundo, o Conselho de Segurança terá o encargo de formular, 
com a assistência da Comissão de Estado Maior, a que se refere o 
Artigo 47, os planos a serem submetidos aos Membros das Nações 
Unidas, para o estabelecimento de um sistema de regulamentação 
dos armamentos.

Votação
Artigo 27. 1. Cada membro do Conselho de Segurança terá um 

voto.
2. As decisões do conselho de Segurança, em questões proces-

suais, serão tomadas pelo voto afirmativo de nove Membros.
3. As decisões do Conselho de Segurança, em todos os outros 

assuntos, serão tomadas pelo voto afirmativo de nove membros, 
inclusive os votos afirmativos de todos os membros permanentes, 
ficando estabelecido que, nas decisões previstas no Capítulo VI e no 
parágrafo 3 do Artigo 52, aquele que for parte em uma controvérsia 
se absterá de votar.

Artigo 28. 1. O Conselho de Segurança será organizado de ma-
neira que possa funcionar continuamente. Cada membro do Con-
selho de Segurança será, para tal fim, em todos os momentos, rep-
resentado na sede da Organização.

2. O Conselho de Segurança terá reuniões periódicas, nas quais 
cada um de seus membros poderá, se assim o desejar, ser repre-
sentado por um membro do governo ou por outro representante 
especialmente designado.

3. O Conselho de Segurança poderá reunir-se em outros 
lugares, fora da sede da Organização, e que, a seu juízo, possam 
facilitar o seu trabalho.

Artigo 29. O Conselho de Segurança poderá estabelecer órgãos 
subsidiários que julgar necessários para o desempenho de suas 
funções.

Artigo 30. O Conselho de Segurança adotará seu próprio regula-
mento interno, que incluirá o método de escolha de seu Presidente.

Artigo 31. Qualquer membro das Nações Unidas, que não for 
membro do Conselho de Segurança, poderá participar, sem direi-
to a voto, na discussão de qualquer questão submetida ao Consel-
ho de Segurança, sempre que este considere que os interesses do 
referido Membro estão especialmente em jogo.

Artigo 32. Qualquer Membro das Nações Unidas que não for 
Membro do Conselho de Segurança, ou qualquer Estado que não 
for Membro das Nações Unidas será convidado,desde que seja par-
te em uma controvérsia submetida ao Conselho de Segurança,a 
participar, sem voto, na discussão dessa controvérsia. O Conselho 
de Segurança determinará as condições que lhe parecerem justas 
para a participação de um Estado que não for Membro das Nações 
Unidas.
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CAPÍTULO VI
SOLUÇÃO PACÍFICA DE CONTROVÉRSIAS

Artigo 33. 1. As partes em uma controvérsia, que possa vir a 
constituir uma ameaça à paz e à segurança internacionais, procu-
rarão, antes de tudo, chegar a uma solução por negociação, inquéri-
to, mediação, conciliação, arbitragem, solução judicial, recurso a 
entidades ou acordos regionais, ou a qualquer outro meio pacífico 
à sua escolha.

2. O Conselho de Segurança convidará, quando julgar 
necessário, as referidas partes a resolver, por tais meios, suas con-
trovérsias.

Artigo 34. O Conselho de Segurança poderá investigar sobre 
qualquer controvérsia ou situação suscetível de provocar atritos en-
tre as Nações ou dar origem a uma controvérsia, a fim de determi-
nar se a continuação de tal controvérsia ou situação pode constituir 
ameaça à manutenção da paz e da segurança internacionais.

Artigo 35. 1. Qualquer Membro das Nações Unidas poderá so-
licitar a atenção do Conselho de Segurança ou da Assembléia Geral 
para qualquer controvérsia, ou qualquer situação, da natureza das 
que se acham previstas no Artigo 34.

2. Um Estado que não for Membro das Nações Unidas poderá 
solicitar a atenção do Conselho de Segurança ou da Assembléia 
Geral para qualquer controvérsia em que seja parte, uma vez que 
aceite, previamente, em relação a essa controvérsia, as obrigações 
de solução pacífica previstas na presente Carta.

3. Os atos da Assembléia Geral, a respeito dos assuntos subme-
tidos à sua atenção, de acordo com este Artigo, serão sujeitos aos 
dispositivos dos Artigos 11 e 12.

Artigo 36. 1. O conselho de Segurança poderá, em qualquer 
fase de uma controvérsia da natureza a que se refere o Artigo 33, 
ou de uma situação de natureza semelhante, recomendar procedi-
mentos ou métodos de solução apropriados.

2. O Conselho de Segurança deverá tomar em consideração 
quaisquer procedimentos para a solução de uma controvérsia que 
já tenham sido adotados pelas partes.

3. Ao fazer recomendações, de acordo com este Artigo, o Con-
selho de Segurança deverá tomar em consideração que as contro-
vérsias de caráter jurídico devem, em regra geral, ser submetidas 
pelas partes à Corte Internacional de Justiça, de acordo com os dis-
positivos do Estatuto da Corte.

Artigo 37. 1. No caso em que as partes em controvérsia da na-
tureza a que se refere o Artigo 33 não conseguirem resolve-la pelos 
meios indicados no mesmo Artigo, deverão submete-la ao Conselho 
de Segurança.

2. O Conselho de Segurança, caso julgue que a continuação 
dessa controvérsia poderá realmente constituir uma ameaça à ma-
nutenção da paz e da segurança internacionais, decidirá sobre a 
conveniência de agir de acordo com o Artigo 36 ou recomendar as 
condições que lhe parecerem apropriadas à sua solução.

Artigo 38. Sem prejuízo dos dispositivos dos Artigos 33 a 37, o 
Conselho de Segurança poderá, se todas as partes em uma contro-
vérsia assim o solicitarem, fazer recomendações às partes, tendo 
em vista uma solução pacífica da controvérsia.

CAPÍTULO VII
AÇÃO RELATIVA A AMEAÇAS À PAZ, RUPTURA DA PAZ E 

ATOS DE AGRESSÃO

Artigo 39. O Conselho de Segurança determinará a existência 
de qualquer ameaça à paz, ruptura da paz ou ato de agressão, e fará 
recomendações ou decidirá que medidas deverão ser tomadas de 
acordo com os Artigos 41 e 42, a fim de manter ou restabelecer a 
paz e a segurança internacionais.

Artigo 40. A fim de evitar que a situação se agrave, o Conselho 
de Segurança poderá, antes de fazer as recomendações ou decidir 
a respeito das medidas previstas no Artigo 39, convidar as partes 
interessadas a que aceitem as medidas provisórias que lhe pareçam 
necessárias ou aconselháveis. Tais medidas provisórias não preju-
dicarão os direitos ou pretensões , nem a situação das partes in-
teressadas. O Conselho de Segurança tomará devida nota do não 
cumprimento dessas medidas.

Artigo 41. O Conselho de Segurança decidirá sobre as medidas 
que, sem envolver o emprego de forças armadas, deverão ser toma-
das para tornar efetivas suas decisões e poderá convidar os Mem-
bros das Nações Unidas a aplicarem tais medidas. Estas poderão 
incluir a interrupção completa ou parcial das relações econômicas, 
dos meios de comunicação ferroviários, marítimos, aéreos , postais, 
telegráficos, radiofônicos, ou de outra qualquer espécie e o rompi-
mento das relações diplomáticas.

Artigo 42. No caso de o Conselho de Segurança considerar que 
as medidas previstas no Artigo 41 seriam ou demonstraram que 
são inadequadas, poderá levar a efeito, por meio de forças aére-
as, navais ou terrestres, a ação que julgar necessária para manter 
ou restabelecer a paz e a segurança internacionais. Tal ação poderá 
compreender demonstrações, bloqueios e outras operações, por 
parte das forças aéreas, navais ou terrestres dos Membros das 
Nações Unidas.

Artigo 43. 1. Todos os Membros das Nações Unidas, a fim de 
contribuir para a manutenção da paz e da segurança internacion-
ais, se comprometem a proporcionar ao Conselho de Segurança, a 
seu pedido e de conformidade com o acôrdo ou acordos especiais, 
forças armadas, assistência e facilidades, inclusive direitos de pas-
sagem, necessários à manutenção da paz e da segurança internac-
ionais.

2. Tal acôrdo ou tais acordos determinarão o número e tipo das 
forças, seu grau de preparação e sua localização geral, bem como a 
natureza das facilidades e da assistência a serem proporcionadas.

3. O acôrdo ou acordos serão negociados o mais cedo possív-
el, por iniciativa do Conselho de Segurança. Serão concluídos entre 
o Conselho de Segurança e Membros da Organização ou entre o 
Conselho de Segurança e grupos de Membros e submetidos à ratifi-
cação, pelos Estados signatários, de conformidade com seus respec-
tivos processos constitucionais.

Artigo 44. Quando o Conselho de Segurança decidir o emprego 
de força, deverá, antes de solicitar a um Membro nele não repre-
sentado o fornecimento de forças armadas em cumprimento das 
obrigações assumidas em virtude do Artigo 43, convidar o referido 
Membro, se este assim o desejar, a participar das decisões do Con-
selho de Segurança relativas ao emprego de contingentes das forças 
armadas do dito Membro.

Artigo 45. A fim de habilitar as Nações Unidas a tomarem me-
didas militares urgentes, os Membros das Nações Unidas deverão 
manter, imediatamente utilizáveis, contingentes das forças aéreas 
nacionais para a execução combinada de uma ação coercitiva inter-
nacional. A potência e o grau de preparação desses contingentes, 
como os planos de ação combinada, serão determinados pelo Con-
selho de Segurança com a assistência da Comissão de Estado Maior, 
dentro dos limites estabelecidos no acordo ou acordos especiais a 
que se refere o Artigo 43.

Artigo 46. O Conselho de Segurança, com a assistência da 
Comissão de Estado Maior, fará planos para a aplicação das forças 
armadas.

Artigo 47. 1 . Será estabelecia uma Comissão de Estado Maior 
destinada a orientar e assistir o Conselho de Segurança, em todas 
as questões relativas às exigências militares do mesmo Conselho, 
para manutenção da paz e da segurança internacionais, utilização e 
comando das forças colocadas à sua disposição, regulamentação de 
armamentos e possível desarmamento.
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2. A Comissão de Estado Maior será composta dos Chefes de 
Estado Maior dos Membros Permanentes do Conselho de Segu-
rança ou de seus representantes. Todo Membro das Nações Unidas 
que não estiver permanentemente representado na Comissão será 
por esta convidado a tomar parte nos seus trabalhos, sempre que 
a sua participação for necessária ao eficiente cumprimento das re-
sponsabilidades da Comissão.

3. A Comissão de Estado Maior será responsável, sob a autori-
dade do Conselho de Segurança, pela direção estratégica de todas 
as forças armadas postas à disposição do dito Conselho. As questões 
relativas ao comando dessas forças serão resolvidas ulteriormente.

4. A Comissão de Estado Maior, com autorização do Conselho 
de Segurança e depois de consultar os organismos regionais ade-
quados, poderá estabelecer sob-comissões regionais.

Artigo 48. 1. A ação necessária ao cumprimento das decisões 
do Conselho de Segurança para manutenção da paz e da segu-
rança internacionais será levada a efeito por todos os Membros das 
Nações Unidas ou por alguns deles, conforme seja determinado 
pelo Conselho de Segurança.

2. Essas decisões serão executas pelos Membros das Nações 
Unidas diretamente e, por seu intermédio, nos organismos inter-
nacionais apropriados de que façam parte.

Artigo 49. Os Membros das Nações Unidas prestar-se-ão as-
sistência mútua para a execução das medidas determinadas pelo 
Conselho de Segurança.

Artigo 50. No caso de serem tomadas medidas preventivas ou 
coercitivas contra um Estado pelo Conselho de Segurança, qualquer 
outro Estado, Membro ou não das Nações unidas, que se sinta em 
presença de problemas especiais de natureza econômica, result-
antes da execução daquelas medidas, terá o direito de consultar 
o Conselho de Segurança a respeito da solução de tais problemas.

Artigo 51. Nada na presente Carta prejudicará o direito iner-
ente de legítima defesa individual ou coletiva no caso de ocorrer um 
ataque armado contra um Membro das Nações Unidas, até que o 
Conselho de Segurança tenha tomado as medidas necessárias para 
a manutenção da paz e da segurança internacionais. As medidas 
tomadas pelos Membros no exercício desse direito de legítima def-
esa serão comunicadas imediatamente ao Conselho de Segurança e 
não deverão, de modo algum, atingir a autoridade e a responsabil-
idade que a presente Carta atribui ao Conselho para levar a efeito, 
em qualquer tempo, a ação que julgar necessária à manutenção ou 
ao restabelecimento da paz e da segurança internacionais.

CAPÍTULO VIII
ACORDOS REGIONAIS

Artigo 52. 1. Nada na presente Carta impede a existência de 
acordos ou de entidades regionais, destinadas a tratar dos assun-
tos relativos à manutenção da paz e da segurança internacionais 
que forem suscetíveis de uma ação regional, desde que tais acordos 
ou entidades regionais e suas atividades sejam compatíveis com os 
Propósitos e Princípios das Nações Unidas.

2. Os Membros das Nações Unidas, que forem parte em tais 
acordos ou que constituírem tais entidades, empregarão todo os 
esforços para chegar a uma solução pacífica das controvérsias locais 
por meio desses acordos e entidades regionais, antes de as subme-
ter ao Conselho de Segurança.

3. O Conselho de Segurança estimulará o desenvolvimento da 
solução pacífica de controvérsias locais mediante os referidos acor-
dos ou entidades regionais, por iniciativa dos Estados interessados 
ou a instância do próprio conselho de Segurança.

4. Este Artigo não prejudica, de modo algum, a aplicação dos 
Artigos 34 e 35.

Artigo 53. 1. O conselho de Segurança utilizará, quando for o 
caso, tais acordos e entidades regionais para uma ação coercitiva 
sob a sua própria autoridade. Nenhuma ação coercitiva será, no en-
tanto, levada a efeito de conformidade com acordos ou entidades 
regionais sem autorização do Conselho de Segurança, com exceção 
das medidas contra um Estado inimigo como está definido no 
parágrafo 2 deste Artigo, que forem determinadas em consequên-
cia do Artigo 107 ou em acordos regionais destinados a impedir a 
renovação de uma política agressiva por parte de qualquer dess-
es Estados, até o momento em que a Organização possa, a pedido 
dos Governos interessados, ser incumbida de impedir toda nova 
agressão por parte de tal Estado.

2. O termo Estado inimigo, usado no parágrafo 1 deste Artigo, 
aplica-se a qualquer Estado que, durante a Segunda Guerra Mundi-
al, foi inimigo de qualquer signatário da presente Carta.

Artigo 54. O Conselho de Segurança será sempre informado 
de toda ação empreendida ou projetada de conformidade com os 
acordos ou entidades regionais para manutenção da paz e da segu-
rança internacionais.

CAPÍTULO IX
COOPERAÇÃO ECONÔMICA E SOCIAL INTERNACIONAL

Artigo 55. Com o fim de criar condições de estabilidade e bem 
estar, necessárias às relações pacíficas e amistosas entre as Nações, 
baseadas no respeito ao princípio da igualdade de direitos e da au-
todeterminação dos povos, as Nações Unidas favorecerão:

a) níveis mais altos de vida, trabalho efetivo e condições de 
progresso e desenvolvimento econômico e social;

b) a solução dos problemas internacionais econômicos, sociais, 
sanitários e conexos; a cooperação internacional, de caráter cultural 
e educacional; e

c) o respeito universal e efetivo dos direitos humanos e das 
liberdades fundamentais para todos, sem distinção de raça, sexo, 
língua ou religião.

Artigo 56. Para a realização dos propósitos enumerados no Ar-
tigo 55, todos os Membros da Organização se comprometem a agir 
em cooperação com esta, em conjunto ou separadamente.

Artigo 57.1. As várias entidades especializadas, criadas por 
acordos intergovernamentais e com amplas responsabilidades in-
ternacionais, definidas em seus instrumentos básicos, nos campos 
econômico, social, cultural, educacional, sanitário e conexos, serão 
vinculadas às Nações Unidas, de conformidade com as disposições 
do Artigo 63.

2. Tais entidades assim vinculadas às Nações Unidas serão des-
ignadas, daqui por diante, como entidades especializadas.

Artigo 58. A Organização fará recomendação para coordenação 
dos programas e atividades das entidades especializadas.

Artigo 59. A Organização, quando julgar conveniente, iniciará 
negociações entre os Estados interessados para a criação de novas 
entidades especializadas que forem necessárias ao cumprimento 
dos propósitos enumerados no Artigo 55.

Artigo 60. A Assembléia Geral e, sob sua autoridade, o Consel-
ho Econômico e Social, que dispões, para esse efeito, da competên-
cia que lhe é atribuída no Capítulo X, são incumbidos de exercer as 
funções da Organização estipuladas no presente Capítulo.

CAPÍTULO X
CONSELHO ECONÔMICO E SOCIAL

Composição
Artigo 61. 1. O Conselho Econômico e Social será composto de 

cinquenta e quatro Membros das Nações Unidas eleitos pela As-
sembléia Geral.
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2 De acordo com os dispositivos do parágrafo 3, dezoito Mem-
bros do Conselho Econômico e Social serão eleitos cada ano para 
um período de três anos, podendo, ao terminar esse prazo, ser ree-
leitos para o período seguinte.

3. Na primeira eleição a realizar-se depois de elevado de vinte 
e sete para cinquenta e quatro o número de Membros do Consel-
ho Econômico e Social, além dos Membros que forem eleitos para 
substituir os nove Membros, cujo mandato expira no fim desse ano, 
serão eleitos outros vinte e sete Membros. O mandato de nove 
destes vinte e sete Membros suplementares assim eleitos expirará 
no fim de um ano e o de nove outros no fim de dois anos, de acordo 
com o que for determinado pela Assembléia Geral.

4. Cada Membro do Conselho Econômico e social terá nele um 
representante.

Funções e atribuições
Artigo 62. 1 . O Conselho Econômico e Social fará ou iniciará 

estudose relatórios a respeito de assuntos internacionais de caráter 
econômico, social, cultural, educacional, sanitário e conexos e 
poderá fazer recomendações a respeito de tais assuntos à Assem-
bléia Geral, aos Membros das Nações Unidas e às entidades espe-
cializadas interessadas.

2. Poderá, igualmente, fazer recomendações destinadas a pro-
mover o respeito e a observância dos direitos humanos e das liber-
dades fundamentais para todos.

3. Poderá preparar projetos de convenções a serem submeti-
dos à Assembléia Geral, sobre assuntos de sua competência.

4. Poderá convocar, de acordo com as regras estipuladas pelas 
Nações Unidas, conferências internacionais sobre assuntos de sua 
competência.

Artigo 63. 1. O conselho Econômico e Social poderá estabelecer 
acordos com qualquer das entidades a que se refere o Artigo 57, 
a fim de determinar as condições em que a entidade interessada 
será vinculada às Nações Unidas. Tais acordos serão submetidos à 
aprovação da Assembléia Geral.

2. Poderá coordenar as atividades das entidades especial-
izadas, por meio de consultas e recomendações às mesmas e de 
recomendações à Assembléia Geral e aos Membros das Nações 
Unidas.

Artigo 64. 1. O Conselho Econômico e Social poderá tomar 
as medidasadequadas a fim de obter relatórios regulares das en-
tidades especializadas. Poderá entrar em entendimentos com os 
Membros das Nações Unidas e com as entidades especializadas, a 
fim de obter relatórios sobre as medidas tomadas para cumprimen-
to de suas próprias recomendações e das que forem feitas pelas 
Assembléia Geral sobre assuntos da competência do Conselho.

2. Poderá comunicar à Assembléia Geral suas observações a 
respeito desses relatórios.

Artigo 65. O Conselho Econômico e Social poderá fornecer in-
formações ao Conselho de Segurança e, a pedido deste, prestar-lhe 
assistência.

Artigo 66. 1. O Conselho Econômico e Social desempenhará as 
funçõesque forem de sua competência em relação ao cumprimento 
das recomendações da Assembléia Geral.

2. Poderá mediante aprovação da Assembléia Geral, prestar os 
serviços que lhe forem solicitados pelos Membros das Nações uni-
das e pelas entidades especializadas.

3. Desempenhará as demais funções específicas em outras 
partes da presente Carta ou as que forem atribuídas pela Assem-
bléia Geral.

Votação
Artigo 67. 1. Cada Membro do Conselho Econômico e Social 

terá um voto.

2. As decisões do Conselho Econômico e Social serão tomadas 
por maioria dos membros presentes e votantes.

Processo
Artigo 68. O Conselho Econômico e Social criará comissões 

para os assuntos econômicos e sociais e a proteção dos direitos hu-
manos assim como outras comissões que forem necessárias para o 
desempenho de suas funções.

Artigo 69. O Conselho Econômico e Social poderá convidar 
qualquer Membro das Nações Unidas a tomar parte, sem voto, em 
suas deliberações sobre qualquer assunto que interesse particular-
mente a esse Membro.

Artigo 70. O Conselho Econômico e Social poderá entrar em en-
tendimentos para que representantes das entidades especializadas 
tomem parte, sem voto, em suas deliberações e nas das comissões 
por ele criadas, e para que os seus próprios representantes tomem 
parte nas deliberações das entidades especializadas.

Artigo 71. O Conselho Econômico e Social poderá entrar nos 
entendimentos convenientes para a consulta com organizações não 
governamentais, encarregadas de questões que estiverem dentro 
da sua própria competência. Tais entendimentos poderão ser feitos 
com organizações internacionais e, quando for o caso, com organ-
izações nacionais, depois de efetuadas consultas com o Membro 
das Nações Unidas no caso.

Artigo 72. 1 . O Conselho Econômico e Social adotará seu 
próprio regulamento, que incluirá o método de escolha de seu Pres-
idente.

2. O Conselho Econômico e Social reunir-se-á quando for 
necessário, de acordo com o seu regulamento, o qual deverá incluir 
disposições referentes à convocação de reuniões a pedido da maio-
ria dos Membros.

CAPÍTULO XI
DECLARAÇÃO RELATIVA A TERRITÓRIOS SEM GOVERNO 

PRÓPRIO

Artigo 73. Os Membros das Nações Unidas, que assumiram ou 
assumam responsabilidades pela administração de territórios cujos 
povos não tenham atingido a plena capacidade de se governarem 
a si mesmos, reconhecem o princípio de que os interesses dos hab-
itantes desses territórios são da mais alta importância, e aceitam, 
como missão sagrada, a obrigação de promover no mais alto grau, 
dentro do sistema de paz e segurança internacionais estabelecido 
na presente Carta, o bem-estar dos habitantes desses territórios e, 
para tal fim, se obrigam a:

a) assegurar, com o devido respeito à cultura dos povos inter-
essados, o seu progresso político, econômico, social e educacional, 
o seu tratamento equitativo e a sua proteção contra todo abuso;

b) desenvolver sua capacidade de governo próprio, tomar 
devida nota das aspirações políticas dos povos e auxiliá-los no de-
senvolvimento progressivo de suas instituições políticas livres, de 
acordo com as circunstâncias peculiares a cada território e seus 
habitantes e os diferentes graus de seu adiantamento;

c)consolidar a paz e a segurança internacionais;
d) promover medidas construtivas de desenvolvimento, es-

timular pesquisas, cooperar uns com os outros e, quando for o 
caso, com entidades internacionais especializadas, com vistas à 
realização prática dos propósitos de ordem social, econômica ou 
científica enumerados neste Artigo; e

e) transmitir regularmente ao Secretário-Geral, para fins de 
informação, sujeitas às reservas impostas por considerações de 
segurança e de ordem constitucional, informações estatísticas ou 
de outro caráter técnico, relativas às condições econômicas, sociais 
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e educacionais dos territórios pelos quais são respectivamente re-
sponsáveis e que não estejam compreendidos entre aqueles a que 
se referem os Capítulos XII e XIII da Carta.

Artigo 74. Os Membros das Nações Unidas concordam também 
em que a sua política com relação aos territórios a que se aplica o 
presente Capítulo deve ser baseada, do mesmo modo que a políti-
ca seguida nos respectivos territórios metropolitanos, no princípio 
geral de boa vizinhança, tendo na devida conta os interesses e o 
bem-estar do resto do mundo no que se refere às questões sociais, 
econômicas e comerciais.

CAPÍTULO XII
SISTEMA INTERNACIONAL DE TUTELA

Artigo 75. As nações Unidas estabelecerão sob sua autoridade 
um sistema internacional de tutela para a administração e fiscal-
ização dos territórios que possam ser colocados sob tal sistema 
em consequência de futuros acordos individuais. Esses territórios 
serão, daqui em diante, mencionados como territórios tutelados.

Artigo 76. Os objetivos básicos do sistema de tutela, de acordo 
com os Propósitos das Nações Unidas enumerados no Artigo 1 da 
presente Carta serão:

a) favorecer a paz e a segurança internacionais;
b) fomentar o progresso político, econômico, social e educa-

cional dos habitantes dos territórios tutelados e o seu desenvolvi-
mento progressivo para alcançar governo próprio ou independ-
ência, como mais convenha às circunstâncias particulares de cada 
território e de seus habitantes e aos desejos livremente expressos 
dos povos interessados e como for previsto nos termos de cada 
acordo de tutela;

c) estimular o respeito aos direitos humanos e às liberdades 
fundamentais para todos, sem distinção de raça, sexo língua ou re-
ligião e favorecer o reconhecimento da interdependência de todos 
os povos; e

d) assegurar igualdade de tratamento nos domínios social, 
econômico e comercial para todos os Membros das nações Unidas 
e seus nacionais e, para estes últimos, igual tratamento na admin-
istração da justiça, sem prejuízo dos objetivos acima expostos e sob 
reserva das disposições do Artigo 80.

Artigo 77. 1. O sistema de tutela será aplicado aos territórios 
das categorias seguintes, que venham a ser colocados sob tal siste-
ma por meio de acordos de tutela:

a) territórios atualmente sob mandato;
b) territórios que possam ser separados de Estados inimigos 

em conseqüência da Segunda Guerra Mundial; e
c) territórios voluntariamente colocados sob tal sistema por Es-

tados responsáveis pela sua administração.
2. Será objeto de acordo ulterior a determinação dos territórios 

das categorias acima mencionadas a serem colocados sob o sistema 
de tutela e das condições em que o serão.

Artigo 78. O sistema de tutela não será aplicado a territórios 
que se tenham tornado Membros das Nações Unidas, cujas relações 
mútuas deverão basear-se no respeito ao princípio da igualdade so-
berana.

Artigo 79. As condições de tutela em que cada território será 
colocado sob este sistema, bem como qualquer alteração ou emen-
da, serão determinadas por acordo entre os Estados diretamente 
interessados, inclusive a potência mandatária no caso de território 
sob mandato de um Membro das Nações Unidas e serão aprovadas 
de conformidade com as disposições dos Artigos 83 e 85.

Artigo 80. 1. Salvo o que for estabelecido em acordos individu-
ais de tutela, feitos de conformidade com os Artigos 77, 79 e 81, pe-
los quais se coloque cada território sob este sistema e até que tais 
acordos tenham sido concluídos, nada neste Capítulo será interpre-

tado como alteração de qualquer espécie nos direitos de qualquer 
Estado ou povo ou dos termos dos atos internacionais vigentes em 
que os Membros das Nações Unidas forem partes.

2. O parágrafo 1 deste Artigo não será interpretado como mo-
tivo para demora ou adiamento da negociação e conclusão de acor-
dos destinados a colocar territórios dentro do sistema de tutela, 
conforme as disposições do Artigo 77.

Artigo 81. O acordo de tutela deverá, em cada caso, incluir 
as condições sob as quais o território tutelado será administrado 
e designar a autoridade que exercerá essa administração. Tal au-
toridade, daqui por diante chamada a autoridade administradora, 
poderá ser um ou mais Estados ou a própria Organização.

Artigo 82. Poderão designar-se, em qualquer acordo de tute-
la, uma ou várias zonas estratégicas, que compreendam parte ou 
a totalidade do território tutelado a que o mesmo se aplique, sem 
prejuízo de qualquer acordo ou acordos especiais feitos de confor-
midade com o Artigo 43.

Artigo 83. 1. Todas as funções atribuídas às Nações Unidas 
relativamente às zonas estratégicas, inclusive a aprovação das 
condições dos acordos de tutela, assim como de sua alteração ou 
emendas, serão exercidas pelo Conselho de Segurança.

2. Os objetivos básicos enumerados no Artigo 76 serão 
aplicáveis aos habitantes de cada zona estratégica.

3. O Conselho de Segurança, ressalvadas as disposições dos 
acordos de tutela e sem prejuízo das exigências de segurança, 
poderá valer-se da assistência do Conselho de Tutela para desem-
penhar as funções que cabem às Nações Unidas pelo sistema de 
tutela, relativamente a matérias políticas, econômicas, sociais ou 
educacionais dentro das zonas estratégicas.

Artigo 84. A autoridade administradora terá o dever de assegu-
rar que o território tutelado preste sua colaboração à manutenção 
da paz e da segurança internacionais. para tal fim, a autoridade ad-
ministradora poderá fazer uso de forças voluntárias, de facilidades e 
da ajuda do território tutelado para o desempenho das obrigações 
por ele assumidas a este respeito perante o Conselho de Segurança, 
assim como para a defesa local e para a manutenção da lei e da 
ordem dentro do território tutelado.

Artigo 85. 1. As funções das Nações Unidas relativas a acordos 
de tutela para todas as zonas não designadas como estratégias, in-
clusive a aprovação das condições dos acordos de tutela e de sua 
alteração ou emenda , serão exercidas pela Assembléia Geral.

2. O Conselho de Tutela, que funcionará sob a autoridade da 
Assembléia Geral, auxiliará esta no desempenho dessas atribuições.

CAPÍTULO XIII
CONSELHO DE TUTELA

Composição
Artigo 86. 1. O Conselho de Tutela será composto dos seguintes 

Membros das Nações Unidas:
a) os Membros que administrem territórios tutelados;
b) aqueles dentre os Membros mencionados nominalmente no 

Artigo 23, que não estiverem administrando territórios tutelados; e
c) quantos outros Membros eleitos por um período de três 

anos, pela Assembléia Geral, sejam necessários para assegurar que 
o número total de Membros do Conselho de Tutela fique igual-
mente dividido entre os Membros das Nações Unidas que adminis-
trem territórios tutelados e aqueles que o não fazem.

2. Cada Membro do Conselho de Tutela designará uma pessoa 
especialmente qualificada para representá-lo perante o Conselho.

Artigo 87. A Assembléia Geral e, sob a sua autoridade, o Con-
selho de Tutela, no desempenho de suas funções, poderão:

a) examinar os relatórios que lhes tenham sido submetidos 
pela autoridade administradora;
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b) Aceitar petições e examiná-las, em consulta com a autori-
dade administradora;

c) providenciar sobre visitas periódicas aos territórios tutelados 
em épocas ficadas de acordo com a autoridade administradora; e

d) tomar estas e outras medidas de conformidade com os ter-
mos dos acordos de tutela.

Artigo 88. O Conselho de Tutela formulará um questionário so-
bre o adiantamento político, econômico, social e educacional dos 
habitantes de cada território tutelado e a autoridade administra-
dora de cada um destes territórios, dentro da competência da As-
sembléia Geral, fará um relatório anual à Assembléia, baseado no 
referido questionário.

Votação
Artigo 89 - 1. Cada Membro do Conselho de Tutela terá um 

voto.
2. As decisões do Conselho de Tutela serão tomadas poruma 

maioria dos membros presentes e votantes.

Processo
Artigo 90. 1. O Conselho de Tutela adotará seu próprio regula-

mento que incluirá o método de escolha de seu Presidente.
2. O Conselho de Tutela reunir-se-á quando for necessário, de 

acordo com o seu regulamento, que incluirá uma disposição refer-
ente à convocação de reuniões a pedido da maioria dos seus mem-
bros.

Artigo 91. O Conselho de Tutela valer-se-á, quando for 
necessário,da colaboração do Conselho Econômico e Social e das 
entidades especializadas, a respeito das matérias em que estas e 
aquele sejam respectivamente interessados.

CAPÍTULO XIV
A CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA

Artigo 92. A Corte Internacional de Justiça será o principal 
órgão judiciário das Nações Unidas. Funcionará de acordo com o 
Estatuto anexo, que é baseado no Estatuto da Corte Permanente de 
Justiça Internacional e faz parte integrante da presente Carta.

Artigo 93. 1. Todos os Membros das Nações Unidas são ipso 
facto partes do Estatuto da Corte Internacional de Justiça.

2. Um Estado que não for Membro das Nações Unidas poderá 
tornar-se parte no Estatuto da Corte Internacional de Justiça, em 
condições que serão determinadas, em cada caso, pela Assembléia 
Geral, mediante recomendação do Conselho de Segurança.

Artigo 94. 1. Cada Membro das Nações Unidas se compromete 
a conformarse com a decisão da Corte Internacional de Justiça em 
qualquer caso em que for parte.

2. Se uma das partes num caso deixar de cumprir as obrigações 
que lhe incumbem em virtude de sentença proferida pela Corte, 
a outra terá direito de recorrer ao Conselho de Segurança que 
poderá, se julgar necessário, fazer recomendações ou decidir sobre 
medidas a serem tomadas para o cumprimento da sentença.

Artigo 95. Nada na presente Carta impedirá os Membros das 
Nações Unidas de confiarem a solução de suas divergências a out-
ros tribunais, em virtude de acordos já vigentes ou que possam ser 
concluídos no futuro.

Artigo 96. 1. A Assembléia Geral ou o Conselho de Segurança 
poderá solicitar parecer consultivo da Corte Internacional de Justiça, 
sobre qualquer questão de ordem jurídica.

2. Outros órgãos das Nações Unidas e entidades especializa-
das, que forem em qualquer época devidamente autorizados pela 
Assembléia Geral, poderão também solicitar pareceres consultivos 
da Corte sobre questões jurídicas surgidas dentro da esfera de suas 
atividades.

CAPÍTULO XV
O SECRETARIADO

Artigo 97. O Secretariado será composto de um Secretário-Ger-
al e do pessoal exigido pela Organização. O Secretário-Geral será 
indicado pela Assembléia Geral mediante a recomendação do Con-
selho de Segurança. Será o principal funcionário administrativo da 
Organização.

Artigo 98. O Secretário-Geral atuará neste caráter em todas 
as reuniões da Assembléia Geral, do Conselho de Segurança, do 
Conselho Econômico e Social e do Conselho de Tutela e desempen-
hará outras funções que lhe forem atribuídas por estes órgãos. O 
Secretário-Geral fará um relatório anual à Assembléia Geral sobre 
os trabalhos da Organização.

Artigo 99. O Secretário-Geral poderá chamar a atenção do Con-
selho de Segurança para qualquer assunto que em sua opinião pos-
sa ameaçar a manutenção da paz e da segurança internacionais.

Artigo 100. 1. No desempenho de seus deveres, o 
Secretário-Geral e o pessoal do Secretariado não solicitarão nem 
receberão instruções de qualquer governo ou de qualquer autor-
idade estranha à organização. Abster-se-ão de qualquer ação que 
seja incompatível com a sua posição de funcionários internacionais 
responsáveis somente perante a Organização.

2. Cada Membro das Nações Unidas se compromete a res-
peitar o caráter exclusivamente internacional das atribuições do 
Secretário-Geral e do pessoal do Secretariado e não procurará 
exercer qualquer influência sobre eles, no desempenho de suas 
funções.

Artigo 101. 1. O pessoal do Secretariado será nomeado pelo 
Secretário Geral, de acordo com regras estabelecidas pela Assem-
bléia Geral.

2. Será também nomeado, em caráter permanente, o pessoal 
adequado para o Conselho Econômico e Social, o conselho de Tute-
la e, quando for necessário, para outros órgãos das Nações Unidas. 
Esses funcionários farão parte do Secretariado.

3. A consideração principal que prevalecerá na escolha do pes-
soal e na determinação das condições de serviço será a da neces-
sidade de assegurar o mais alto grau de eficiência, competência e 
integridade. Deverá ser levada na devida conta a importância de ser 
a escolha do pessoal feita dentro do mais amplo critério geográfico 
possível.

CAPÍTULO XVI
DISPOSIÇÕES DIVERSAS

Artigo 102. 1. Todo tratado e todo acordo internacional, con-
cluídos por qualquer Membro das Nações Unidas depois da entrada 
em vigor da presente Carta, deverão, dentro do mais breve prazo 
possível, ser registrados e publicados pelo Secretariado.

2. Nenhuma parte em qualquer tratado ou acordo internac-
ional que não tenha sido registrado de conformidade com as dis-
posições do parágrafo 1 deste Artigo poderá invocar tal tratado ou 
acordo perante qualquer órgão das Nações Unidas.

Artigo 103. No caso de conflito entre as obrigações dos 
Membros das Nações Unidas, em virtude da presente Carta e as 
obrigações resultantes de qualquer outro acordo internacional, 
prevalecerão as obrigações assumidas em virtude da presente Car-
ta.

Artigo 104. A Organização gozará, no território de cada um de 
seus Membros, da capacidade jurídica necessária ao exercício de 
suas funções e à realização de seus propósitos.

Artigo 105. 1. A Organização gozará, no território de cada um 
de seus Membros, dos privilégios e imunidades necessários à real-
ização de seus propósitos.
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2. Os representantes dos Membros das Nações Unidas e os 
funcionários da Organização gozarão, igualmente, dos privilégios e 
imunidades necessários ao exercício independente de sus funções 
relacionadas com a Organização.

3. A Assembléia Geral poderá fazer recomendações com o fim 
de determinar os pormenores da aplicação dos parágrafos 1 e 2 
deste Artigo ou poderá propor aos Membros das Nações Unidas 
convenções nesse sentido.

CAPÍTULO XVII
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS SOBRE SEGURANÇA

Artigo 106. Antes da entrada em vigor dos acordos especiais a 
que se refere o Artigo 43, que, a juízo do Conselho de Segurança, 
o habilitem ao exercício de suas funções previstas no Artigo 42, as 
partes na Declaração das Quatro Nações, assinada em Moscou, a 
30 de outubro de 1943, e a França, deverão, de acordo com as dis-
posições do parágrafo 5 daquela Declaração, consultar-se entre si e, 
sempre que a ocasião o exija, com outros Membros das Nações Un-
idas a fim de ser levada a efeito, em nome da Organização, qualquer 
ação conjunta que se torne necessária à manutenção da paz e da 
segurança internacionais.

Artigo 107. Nada na presente Carta invalidará ou impedirá 
qualquer ação que, em relação a um Estado inimigo de qualquer 
dos signatários da presente Carta durante a Segunda Guerra Mundi-
al, for levada a efeito ou autorizada em consequência da dita guer-
ra, pelos governos responsáveis por tal ação.

CAPÍTULO XVIII
EMENDAS

Artigo 108. As emendas à presente Carta entrarão em vigor 
para todos os Membros das Nações Unidas, quando forem adota-
das pelos votos de dois terços dos membros da Assembléia Geral e 
ratificada de acordo com os seus respectivos métodos constitucion-
ais por dois terços dos Membros das Nações Unidas, inclusive todos 
os membros permanentes do Conselho de Segurança.

Artigo 109. 1. Uma Conferência Geral dos Membros das Nações 
Unidas, destinada a rever a presente Carta, poderá reunir-se em 
data e lugar a serem fixados pelo voto de dois terços dos membros da 
Assembléia Geral e de nove membros quaisquer do Conselho de Segu-
rança. Cada Membro das Nações Unidas terá voto nessa Conferência.

2. Qualquer modificação à presente Carta, que for recomenda-
da por dois terços dos votos da Conferência, terá efeito depois de 
ratificada, de acordo com os respectivos métodos constitucionais, 
por dois terços dos Membros das Nações Unidas, inclusive todos os 
membros permanentes do Conselho de Segurança.

3. Se essa Conferência não for celebrada antes da décima ses-
são anual da Assembléia Geral que se seguir à entrada em vigor 
da presente Carta, a proposta de sua convocação deverá figurar 
na agenda da referida sessão da Assembléia Geral, e a Conferência 
será realizada, se assim for decidido por maioria de votos dos mem-
bros da Assembléia Geral, e pelo voto de sete membros quaisquer 
do Conselho de Segurança.

CAPÍTULO XIX
RATIFICAÇÃO E ASSINATURA

Artigo 110. 1. A presente Carta deverá ser ratificada pelos Esta-
dos signatários, de acordo com os respectivos métodos constitucio-
nais.

2. As ratificações serão depositadas junto ao Governo dos Es-
tados Unidos da América, que notificará de cada depósito todos os 
Estados signatários, assim como o Secretário-Geral da Organização 
depois que este for escolhido.

3. A presente Carta entrará em vigor depois do depósito de 
ratificações pela República da China, França, união das Repúblicas 
Socialistas Soviéticas, Reino Unido da Grã Bretanha e Irlanda do 
Norte e Estados Unidos da América e ela maioria dos outros Estados 
signatários. O Governo dos Estados Unidos da América organizará, 
em seguida, um protocolo das ratificações depositadas, o qual será 
comunicado, por meio de cópias, aos Estados signatários.

4. Os Estados signatários da presente Carta, que a ratificarem 
depois de sua entrada em vigor tornar-se-ão membros fundadores 
das Nações Unidas, na data do depósito de suas respectivas ratifi-
cações.

Artigo 111. A presente Carta, cujos textos em chinês, francês, 
russo, inglês, e espanhol fazem igualmente fé, ficará depositada 
nos arquivos do Governo dos Estados Unidos da América. Cópias 
da mesma, devidamente autenticadas, serão transmitidas por este 
último Governo aos dos outros Estados signatários.

Em fé do que, os representantes dos Governos das Nações Un-
idas assinaram a presente Carta.

Feita na cidade de São Francisco, aos vinte e seis dias do mês de 
junho de mil novecentos e quarenta e cinco.

ESTATUTO DA CÔRTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA

Artigo 1. A Côrte Internacional de Justiça, estabelecida pela Car-
ta das Nações Unidas como o principal órgão judiciário das Nações 
Unidas, será constituída e funcionará de acôrdo com as disposições 
do presente Estatuto.

CAPÍTULO I
ORGANIZAÇÃO DA CÔRTE

Artigo 2. a Côrte será composta de um corpo de juízes inde-
pendentes, eleitos sem atenção à sua nacionalidade, entre pessoas 
que gozem de alta consideração moral e possuam as condições ex-
igidas em seus respectivos países para o desempenho das mais al-
tas funções judiciárias, ou que sejam jurisconsultos de reconhecida 
competência em direito internacional.

Artigo 3. 1. A Côrte será composta de quinze membros, não 
podendo configurar entre êles dois nacionais do mesmo Estado.

2. A pessoa que possa ser considerada nacional de mais de. um 
Estado será, para efeito de sua inclusão como membro da Côrte, 
considerada nacional do Estado em que exercer ordinariamente 
seus direitos civis e políticos.

Artigo 4. 1. Os membros da Côrte serão eleitos pela Assembléia 
Geral e pelo Conselho de Segurança de uma lista de pessoas apre-
sentadas pelos grupos nacionais da Côrte Permanente de Arbitr-
agem, de acôrdo com as disposições seguintes.

2. Quando se tratar de Membros das Nações Unidas não repre-
sentados na côrte Permanente de Arbitragem, os candidatos serão 
apresentador por grupos nacionais designados para êsse fim pelos 
seus Governos, nas mesmas condições que as estipuladas para os 
membros da Côrte Permanente de Arbitragem pelo art. 44 da Con-
venção de Haia, de 1907, referente à solução pacífica das controvér-
sias internacionais.

3. As condições pelas quais um Estado, que é parte no presente 
Estatuto, sem ser Membro das Nações Unidas, poderá participar na 
eleição dos membros da Côrte, serão, na falta de acôrdo especial, 
determinadas pela Assembléia Geral mediante recomendação do 
Conselho de Segurança.

Artigo 5. 1. Três meses, pelo menos antes da data da eleição, o 
Secretário Geral das Nações Unidas convidará, por escrito, os mem-
bros da Côrte Permanente de Arbitragem pertencentes a Estados 
que sejam partes no presente Estatuto, e os membros dos grupos 
nacionais designados de conformidade com o art. 5, parágrafo 2, 
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para que indiquem, por grupos nacionais, dentro de um prazo esta-
belecido, os nomes das pessoas em condições de desempenhar as 
funções de membro da Côrte.

2. Nenhum grupo deverá indicar mais de quatro pessoas, das 
quais. no máximo, duas poderão ser de sua nacionalidade. Em nen-
hum caso o número dos candidatos indicados por um grupo poderá 
ser maior do que o ,dôbro dos lugares a serem preenchidos.

Artigo 6. Recomenda-se que, antes de fazer estas indicações, 
cada.. grupo nacional consulte sua mais a!ta côrte de justiça, suas 
faculdades e escolas de direito, suas academias nacionais e as 
seções nacionais de academias internacionais dedicada ao estudo 
de direito.

Artigo 7. 1. O Secretário Geral preparará uma lista, por ordem 
alfabética, de tôdas as pessoas assim indicadas. Salvo o caso. pre-
visto no art. 12, parágrafo 2, serão elas as únicas pessoas elegíveis.

2. O Secretário Geral . submeterá essa .lista à Assembléia Geral 
e ao Conselho de Segurança.

Artigo 8. A Assembléia Geral e o Conselho de Segurança pro-
cederão, independentemente um do outro, à eleição dos membras 
da Côrte.

Artigo 9. Em cada eleição, os eleitores devem ter presente 
não só que as pessoas a serem eleitas possuam individualmente 
as condições exigidas, mas também que, no conjunto dêsse órgão 
judiciário, seja assegurada a representação das mais altas formas da 
civilização e dos principais sistemas jurídicos do mundo.

Artigo 10. 1. 0s candidatos que obtiverem maioria absoluta de 
votos na Assembléia Geral e no Conselho de Segurança serão con-
siderados eleitos.

2. Nas votações do Conselho de Segurança, quer para a eleição 
,dos juizes, quer para a nomeação dos membros da comissão pre-
vista no artigo 12, não haverá qualquer distinção entre membros 
permanentes e não permanentes do Conselho de Segurança.

3. No caso em que a maioria absoluta de votos, tanto da As-
sembléia Geral quanto do Conselho de Segurança, contemple mais 
de Um nacional do mesmo Estado, o mais velho dos dois será con-
siderado eleito.

Artigo 11. Se, depois da primeira reunião convocada para fins 
de eleição, um ou mais lugares continuarem vagos, deverá ser real-
izada uma segunda e, se fôr necessário, uma terceira reunião.

Artigo 12. 1. Se, depois da terceira reunião, um ou mais lugares 
ainda continuarem vagos, uma comissão, composta de seis mem-
bros, três indicados pela Assembléia Geral e três pelo Conselho de 
Segurança, poderá ser formada em qualquer momento, por, solic-
itação da Assembléia ou do Conselho de Segurança, com o fim de 
escolher, por maioria absoluta de votos, um nome para cada lugar 
ainda vago, o qual será submetido à Assembléia Geral e ao Consel-
ho de Segurança para sua respectiva aceitação.

2. A Comissão Mista, caso concorde unânimente  com a escolha 
de uma pessoa que preencha as condições exigidas, poderá incluí-la 
em sua lista, ainda que a mesma não tenha figurado na lista de indi-
cações a que se refere o artigo 7.

3. Se a Comissão Mista chegar à convicção de que não logrará 
resultados com uma eleição, os membros já eleitos da Côrte de-
verão, dentro de um prazo a ser fixado pelo Conselho de Segurança, 
preencher os lugares vagos, e o farão por escolha de entre os candi-
datos que tenham obtido votos na Assebléia Geral ou no Conselho 
de Segurança.

4. No caso de um empate na votação dos juízes, o mais velho 
dêles terá voto decisivo.

Artigo 13. 1. Os membros da, Côrte serão eleitos por nove anos 
e poderão ser reeleitos; fica estabelecido, entretanto, que, dos juiz-
es eleitos na primeira eleição, cinco terminarão suas funções no fim 
de um período de três anos, e outros cinco no fim de um período 
de seis anos.

2. Os juízes cujas funções deverão terminar no fim dos referi-
dos períodos iniciais de três e seis anos serão escolhidos por sort-
eio, que será efetuado pelo Secretário Geral imediatamente depois 
de terminada a primeira eleição.

3. Os membros da Côrte continuarão no desempenho de suas 
funções até que suas vagas tenham sido preenchidas. Ainda depois 
de substituídos, deverão terminar qualquer questão cujo estudo 
tenham começado.

4. No caso de renúncia de um membro da Côrte, o pedido de 
demissão deverá ser dirigido ao Presidente da Côrte que o trans-
mitirá ao Secretário Geral. Esta última notificação significará a ab-
ertura da vaga.

Artigo 14. As vagas serão preenchidas pelo metodo estabeleci-
do para a primeira eleição, de acôrdo com a seguinte disposição: o 
Secretário Geral, dentro de um mês a contar da abertura da vaga, 
expedirá os convites a que se refere o art. 5, e a data da eleição será 
fixada pelo Conselho de Segurança.

Artigo 15. O membro da Côrte eleito na vaga de um membro 
que não terminou seu mandato, completará o período do mandato 
do seu predecessor.

Artigo 16. 1. Nenhum membro da Côrte poderá exercer 
qualquer função política ou administrativa, ou dedicar-se a outra 
ocupação de natureza profissional.

2. Qualquer dúvida a êsse respeito será resolvida por decisão 
da Côrte.

Artigo 17. 1. Nenhum membro da Côrte poderá servir como 
agente, consultor ou advogado em qualquer questão.

2. Nenhum membro poderá participar da decisão de qualquer 
questão na qual anteriormente tenha intervindo como agente, con-
sultor ou, advogado de uma das partes, como membro de um tribu-
nal nacional ou internacional, ou de uma comissão de inquérito, ou 
em qualquer outro caráter.

3. Qualquer dúvida a êsse respeito será resolvida por decisão 
da Côrte.

Artigo 18. 1. Nenhum membro da Côrte poderá ser demitido, a 
menos· que, na opinião unânime dos outros membros, tenha deixa-
do de preencher as condições exigidas.

2. O Secretário Geral será disso notificado, oficialmente, pelo 
Escrivão da Côrte.

3. Essa notificação significará a abertura da vaga.
Artigo 19. Os membros da Côrte, quando no exercício de suas 

funções, gozarão dos privilégios e imunidades diplomáticas.
Artigo 20. Todo membro da Côrte, antes de assumir as suas 

funções, fará, em sessão pública, a declaração solene de que ex-
ercerá as suas atribuições imparcial e conscienciosamente.

Artigo 21. 1. A Côrte elegerá, pelo período de três anos, seu 
Presidente e seu Vice-Presidente, que poderão ser reeleitos.

2. A Côrte nomeará seu Escrivão e providenciará sôbre a no-
meação de outros funcionários que sejam necessários.

Artigo 22. 1. A sede da Côrte será a cidade de Haia. Isto, en-
tretanto, não impedirá que até aqui a Côrte se reúna e exerça suas 
funções em qualquer outro lugar que considere conveniente.

2. O Presidente e o Escrivão residirão na sede da Côrte.
Artigo 23. 1. A Côrte funcionará permanentemente, exceto du-

rante as férias judiciárias, cuja data e duração serão por ela fixadas.
2. Os Membros da Côrte gozarão de licenças periódicas, cujas 

datas e duração serão fixadas pela Côrte, sendo tomadas em con-
sideração a distância entre a l-Iaia e o domicílio de cada Juiz.

3. Os membros da Côrte serão obrigado a ficar permanente-
mente à disposição da Côrte, a menos que estejam em licença ou 
impedidos de comparecer por motivo de doença ou outra séria 
razão, devidamente justificada perante o Presidente.

Artigo 24. 1. Se, por qualquer razão especial, o membro da 
Côrte considerar que não deve tomar parte no Julgamento de uma 
determinada questão, deverá informar disto o Presidente.



LEGISLAÇÃO ESPECIAL

28

2. Se o Presidente considerar que, por uma razão especial, 
um dos membros da Côrte não deve funcionar numa determinada 
questão, deverá informá-lo disto.

3. Se, em qualquer dêsses casos, o membro da Côrte e o Pres-
idente não estiverem de acôrdo, o assunto será resolvido por de-
cisão da Côrte.

Artigo 25. A Côrte funcionará em sessão plenária, exceto nos 
casos previstos em contrário no presente capitulo.

2. O regulamento da Côrte poderá permitir que um ou mais 
juizes, de acôrdo com as circunstâncias e rotativamente, sejam dis-
pensados das sessões, contanto que o número de juízes disponíveis 
para constituir a Côrte não seja reduzido a menos de onze.

3. O quorum de, nove juízes será suficiente para constituir a 
Côrte.

Artigo 26. 1. A Côrte poderá periodicamente formar uma ou 
mais Câmaras, compostas de três ou mais juizes, conforme ela 
mesma determinar, a fim de tratar de questões de caráter especial, 
como, por exemplo, questões trabalhistas e assuntos referentes a 
trânsito e comunicações.

2. A Côrte poderá, em qualquer tempo, formar uma Câma-
ra para tratar de uma determinada questão. O número de juízes 
que constituirão essa Câmara será determinado pela Côrte, com a 
aprovação das partes.

3. As questões serão consideradas e resolvidas pelas Câmaras 
a que se refere o presente artigo, se as partes assim o solicitarem.

Artigo 27. Uma sentença proferida por qualquer das câmaras, a 
que se referem os artigos 26 e 29, será considerada como sentença 
emanada da Côrte.

Artigo 28. As Câmaras, a que se referem os artigos 26 e 29, 
poderão, com o consentimento das partes, reunir-se e exercer suas 
funções fora da cidade de Haia.

Artigo 29. Com o fim de apressar a solução dos assuntos, a Côrte 
formará anualmente uma Câmara, composta de cinco juizes; a qual, 
a pedido das partes, poderá considerar e resolver sumàriamente as 
questões. Além dos cinco juizes, serão escolhidos outros dois, que 
atuarão como substitutos, no impedimento de um daqueles.

Artigo 30. 1. A Côrte estabelecera regras para o desempenho 
de suas funções; especialmente as que se refiram aos métodos pro-
cessuais.

2. O Regulamento- da Côrte disporá sôbre a nomeação de as-
sessores para a Côrte ou para qualquer de suas Câmaras, os quais 
não terão direito a voto.

Artigo 31. 1. Os juizes da mesma nacionalidade de qualquer 
das partes conservam o direito de funcionar numa questão julgada 
pela Côrte.

2. Se a Côrte incluir entre os seus membros um juiz de nacion-
alidade de uma das partes, qualquer outra parte poderá escolher 
uma pessoa para funcionar como juiz. Essa pessoa deverá, de 
preferência, ser escolhida entre os que figuraram entre os candida-
tos a que se referem os arts. 4 e 5.

3. Se a Côrte não incluir entre os seus membros nenhum juiz de 
nacionalidade das partes, cada uma destas poderá proceder à es-
colha de um juiz, de conformidade com o parágrafo 2 dêste artigo.

4. As disposições dêste artigo serão aplicadas aos casos pre-
vistos nos artigos 26 e 29. Em tais casos, o presidente solicitará a 
um ou, se necessário a dois dos membros da Côrte integrantes da 
Câmara, que cedam seu lugar aos membros da Côrte de nacional-
idade das partes interessadas, e, na falta ou impedimento dêstes, 
aos juízes especialmente escolhidos pelas partes.

5. No caso de haver diversas partes interessadas na mesma 
questão, elas serão, para os fins das disposições precedentes, con-
sideradas como uma sô parte. Qualquer dúvida sôbre êste ponto 
será resolvida por decisão da Côrte.

6. Os juízes escolhidos de conformidade com os parágrafos 2, 
3 e 4 dêste artigo deverão preencher as condições exigidas pelos 
artigos 2, 17 (parágrafo 2), 20 e 24, do presente Estatuto. Tomarão 
parte nas decisões em condições de completa igualdade com seus 
colegas.

Artigo 32. 1. Os membros da Côrte perceberão vencimentos 
anuais.

2. O Presidente receberá, por ano, um subsídio especial.
3. O Vice-Presidente recebera um subsídio especial, correspon-

dente a cada dia em que funcionar como Presidente.
4. Os juízes escolhidos de conformidade com o art. 31, que não 

sejam membros da Côrte, receberão uma remuneração correspon-
dente a cada dia em que exerçam suas funções.

5. Esses vencimentos, subsídios e remunerações serão fixados 
pela Assembléia Geral e não poderão ser diminuídos enquanto du-
rarem os mandatos.

6. Os vencimentos de Escrivão serão fixados pela Assembléia 
Geral, por proposta da Côrte.

7. O Regulamento elaborado pela Assembléia Geral fixará as 
condições pelas quais serão concedidas pensões aos membros da 
Côrte e ao Escrivão, e as condições pelas quais os membros da 
Côrte e o Escrivão serão reembolsados de suas despesas de viagem.

8. Os vencimentos, subsídios e remuneração, acima menciona-
dos, estarão livres de qualquer impôsto.

Artigo 33. As despesas da Côrte serão custeadas pelas Nações 
Unidas da maneira que fôr decidida pela Assembléia Geral.

CAPÍTULO II
COMPETÊNCIA DA CÔRTE

Artigo 34. 1. Só os Estados poderão ser partes em questões per-
ante a Côrte.

2. Sôbre as questões que lhe forem submetidas, a Côrte, nas 
condições prescritas por seu Regulamento, poderá solicitar Infor-
mação, de organizações públicas internacionais, e receberá as in-
formações que lhe forem prestadas, por iniciativa própria, pelas 
referidas organizações.

3. Sempre que, no Julgamento. de uma questão perante a 
Côrte, fôr discutida a interpretação de instrumento constitutivo de 
uma organização pública internacional ou de uma convenção inter-
nacional adotada em virtude do mesmo, o Escrivão dará conheci-
mento disso à organização pública internacional interessada e lhe 
encaminhará cópias de todo o expediente escrito.

Artigo 35. 1. A Côrte estará aberta aos Estados que são parte 
no presente Estatuto.

2. As condições pelas quais a Côrte estará aberta a outros Esta-
dos serão determinadas, pelo Conselho de Segurança, ressalvadas 
as disposições especiais dos tratados vigentes; em nenhum caso, 
porém, tais condições colocarão as partes em posição de desigual-
dade perante a Côrte.

3. Quando um Estado que não é Membro das Nações Unidas 
fór parte numa questão, a Côrte fixará a importância com que êle 
deverá, contribuir para as despesas da Côrte. Esta disposição não 
será aplicada, se tal Estado já contribuir para as referidas despesas.

Artigo 36. 1. A competência da Côrte abrange tôdas as questões 
que as partes lhe submetam, bem como todos os assuntos espe-
cialmente previstos na Carta das Nações Unidas ou em tratados e 
convenções em vigor.

2. Os Estados partes no presente Estatuto poderão, em 
qualquer momento, declarar que reconhecem como obrigatória, 
ipso facto e sem acôrdo especial, em relação a qualquer outro Esta-
do que aceite a mesma obrigação, a jurisdição da Côrte em todas as 
controvérsias de ordem jurídica que tenham por objeto:

a) a interpretação de um tratado;
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b) qualquer ponto de direito internacional;
c) a existência de qualquer fato que, se verificado, constituiria a 

violação de um compromisso internacional;
d) a natureza ou a extensão da reparação devida pela rutura de 

um compromisso internacional.
3. As declarações acima mencionadas poderão ser feitas pura e 

simplesmente ou sob condição de reciprocidade da parte de vários 
ou de certos Estados, ou por -prazo determinado.

4. Tais declarações serão depositadas junto ao Secretário Geral 
das Nações Unidas, que as transmitirá, por cópia, às partes con-
tratantes do presente Estatuto e ao Escrivão da Côrte.

5. Nas relações entre as partes contratantes do presente Estat-
uto, as declarações feitas de acôrdo com o artigo 36 do Estatuto da 
Côrte Permanente de Justiça Internacional e que ainda estejam em 
vigor serão consideradas como importando na aceitação da juris-
dição obrigatória da Côrte Internacional de Justiça pelo período em 
que ainda devem vigorar e de conformidade com os seus têrmos.

6. Qualquer controvérsia sôbre a jurisdição da Côrte será re-
solvida por decisão da própria Côrte.

Artigo 37. Sempre que um tratado ou convenção em vigor dis-
ponha que um assunto deve ser submetido a uma jurisdição a ser 
instituída pela Liga das Nações, ou à Côrte Permanente de Justiça 
Internacional, o assunto deverá, no que respeita às partes con-
tratantes do presente Estatuto, ser submetido à Côrte Internacional 
de Justiça.

Artigo 38. 1. A Côrte, cuja função é decidir de acôrdo com o 
direito internacional as controvérsias que lhe forem submetidas, 
aplicará:

a) as convenções internacionais, quer gerais, quer especiais. 
que estabeleçam regras expressamente reconhecidas pelos Estados 
litigantes;

b) o costume internacional, como prova de uma prática geral 
aceita como sendo o direito;

c) os princípios gerais de direito reconhecidos pelas Nações civ-
ilizadas;

d) sob ressalva da disposição do art. 59, as decisões judiciárias e 
a doutrina dos publicistas mais qualificados das diferentes Nações, 
como meio auxiliar para a determinação das regras de direito.

2. A presente disposição não prejudicará a faculdade da Côrte 
de decidir uma questão ex aeque et bano, se as partes com isto 
concordarem.

CAPÍTULO LII
PROCESSO

Artigo 39. 1. As. línguas oficiais da Côrte serão o francês e o 
inglês. Se as partes concordarem em que todo o processo se efetue 
em francês, a sentença será proferida em francês. Se as partes con-
cordarem em que todo o processo se efetue em inglês, a sentença 
será proferida em inglês.

2. Na ausência de acôrdo a respeito da língua que deverá ser 
empregada; cada parte poderá, em suas alegações, usar a língua 
que preferir; a sentença da Côrte será proferida em francês e em 
inglês. Neste caso, a Côrte determinará ao mesmo tempo qual dos 
dois textos fará fé.

3. A pedido de uma das partes, a Côrte poderá autorizá-la a 
usar uma língua que não seja o francês ou o inglês.

Artigo 40. 1. As questões serão submetidas à Côrte, conforme o 
caso, por notificação do acôrdo especial ou por uma petição escrita 
dirigida ao Escrivão. Em qualquer dos casos, o objeto da controvér-
sia e as partes deverão ser indicados.

2. O Escrivão comunicará imediatamente a petição a todos os 
interessados.

3. Notificará também os Membros das Nações Unidas por in-
termédio do Secretário Geral e quaisquer outros Estados com dire-
ito a comparecer perante a Côrte.

Artigo 41. 1. A Côrte terá a faculdade de indicar, se julgar que as 
circunstâncias o exigem, quaisquer medidas provisórias que devem 
ser tomadas para preservar os direitos de cada parte.

2. Antes que a sentença seja proferida, as partes e o Conselho 
de Segurança deverão ser informados imediatamente das medidas 
sugeridas.

Artigo 42. 1. As partes serão representadas por agentes.
2. Estes terão a assistência de consultores ou advogados, per-

ante a Côrte.
3. Os agentes, os consultores e os advogados das partes per-

ante a Côrte gozarão dos privilégios e imunidades necessários ao 
livre exercício de suas atribuições.

Artigo 43. 1. O processo constará de duas fases: uma escrita e 
outra oral.

2. O processo escrito compreenderá a comunicação, à Côrte e, 
às partes de memórias, contra-memórias e, se necessário, réplicas, 
assim como quaisquer peças e documentos em apôio das mesmas.

3. Essas comunicações serão feitas por intermédio do Escrivão, 
na ordem e dentro do prazo fixados pela Côrte.

4. Uma cópia autenticada de cada documento apresentado por 
uma das partes será comunicada à outra parte.

5. O processo oral consistirá na audiência, pela Côrte, de teste-
munhas, peritos, agentes, consultores e advogados.

Artigo 44. 1 Para citação de outras pessoas que não sejam os 
agentes, os consultores ou advogados, a Côrte dirigir-se-á-diret-
amente ao Govêrno do Estado em cujo território deve ser feita a 
citação.

2. O mesmo processo será usado sempre que fór necessário 
providenciar para obter quaisquer meios de prova no lugar do fato.

Artigo 45. Os. debates serão. dirigidos pelo Presidente ou, no 
impedimento dêste, pelo vice-presidente; se ambos estiverem im-
possibilitados de presidir, o mais antigo dos Juízes presentes ocu-
pará a presidência.

Artigo 46, As audiências da Côrte serão públicas, a menos que 
a Côrte decida de outra maneira em que as partes solicitem a não 
admissão de público.

Artigo 47. 1. Será lavrada ata de cada audiência, assinada pelo 
Escrivão e pelo Presidente.

2. Só essa ata fará fé.
Artigo 48. A Côrte proferirá decisões sôbre o andamento do 

processo, a forma e o tempo em que cada parte terminará suas 
alegações, e tomará tôdas as medidas relacionadas com a apre-
sentação das provas.

Artigo· 49. A Côrte poderá, ainda antes do inicio da audiência, 
intimar os agentes a apresentarem qualquer documento ou a for-
necerem quaisquer explicações. Qualquer recusa deverá constar da 
ata.

Artigo 50. A Côrte poderá, em qualquer momento, confiar a 
qualquer individuo, corporação, repartição, comissão ou outra or-
ganização, à sua escolha, a tarefa de proceder a um inquérito ou a 
uma perícia.

Artigo 51. Durante os debates, todas as perguntas de interêsse 
serão feitas às testemunhas e peritos de conformidade com as 
condições determinadas pela Côrte no .Regulamento a que se ref-
ere o artigo 30.

Artigo 52. Depois de receber as provas e depoimentos dentro 
do prazo fixado para êsse fim, a Côrte poderá recusar-se a aceit-
ar qualquer novo depoimento oral ou escrito que uma das partes 
deseje apresentar, a menos que as outras parte com isso concor-
dem.
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Artigo 53. 1. Se uma das partes deixar de comparecer perante a 
Côrte ou de apresentar a sua defesa, a outra parte poderá solicitar 
à Côrte que decida a favor de sua pretensão.

2. A Côrte, antes de decidir nesse sentido, deve certificar-se 
não só de que o assunto é de sua competência, de conformidade 
com os arts. 36 e 37, mas também de que a pretensão é bem fun-
dada, de fato e de direito.

Artigo 54. 1. Quando os agentes, consultores e advogados ti-
verem concluído, sob a fiscalização da Côrte, a apresentação de sua 
causa, o Presidente declarará encerrados os debates.

2. A Côrte retirar-se-á para deliberar.
3. As deliberações da Côrte serão tomadas privadamente e per-

manecerão secretas.
Artigo 55. 1. Tôdas as questões serão decididas por maioria dos 

juizes presentes.
2. No caso de empate na votação, o Presidente ou o juiz que 

funcionar em seu lugar decidirá com o seu voto.
Artigo 56. 1. A sentença deverá declarar as razões em que se 

funda.
2. Deverá mencionar os nomes dos juízes que tomaram parte 

na decisão.
Artigo 57. Se a sentença não representar no todo ou em parte 

a opinião unânime dos juízes, qualquer dêles terá direito de lhe jun-
tar a exposição de sua opinião individual.

Artigo 58. A sentença será assinada pelo Presidente e pelo Es-
crivão. Deverá ser lida em sessão pública, depois de notificados, 
devidamente, os agentes.

Artigo 59. A decisão da Côrte só será obrigatória para as partes 
litigantes e a respeito do caso em questão.

Artigo 60. A sentença é definitiva e inapelável. Em caso de 
controvérsia quanto ao sentido e ao alcance da sentença, caberá à 
Côrte interpretá-la a pedido de qualquer das partes.

Artigo 61. 1. O pedido de revisão de uma sentença só poderá 
ser feito em razão do descobrimento de algum fato suscetível de ex-
ercer influência decisiva, o qual, na ocasião de ser proferida a sen-
tença, era desconhecido da Côrte e também da parte que solicita a 
revisão, contanto que tal desconhecimento não tenha sido devido 
à negligência.

2. O processo de revisão será aberto por uma sentença da 
Côrte, na qual se consignará expressamente a existência do fato 
novo, com o reconhecimento do caráter que determina a abertura 
da revisão e a declaração de que é cabível a solicitação nesse sen-
tido.

3. A Côrte poderá subordinar a abertura do processo de revisão 
à prévia execução da sentença.

4. O pedido de revisão deverá ser feito no prazo máximo de seis 
meses a partir do descobrimento do fato novo.

5. Nenhum pedido de revisão poderá ser feito depois de 
transcorridos 10 anos da data da sentença.

Artigo 62. 1. Quando um Estado entender que a decisão de 
uma causa é suscetível de comprometer um interêsse seu de or-
dem jurídica, esse Estado poderá solicitar à Côrte permissão para 
intervir em tal causa.

2. A Côrte decidirá sôbre êsse pedido.
Artigo 63. 1. Quando se tratar da interpretação de uma con-

venção, da qual forem partes outros Estados, além dos litigantes, 
o Escrivão notificará imediatamente todos os Estados interessados.

2. Cada Estado assim notificado terá o direito de intervir no 
processo; mas, se usar dêste direito, a interpretação dada pela sen-
tença será igualmente obrigatória para êle.

Artigo 64. A menos que seja decidido em contrário pela Côrte, 
cada parte pagará suas próprias custas no processo.

CAPÍTULO IV
PARECERES CONSULTIVOS

Artigo 65. 1. A Côrte poderá dar parecer consultivo sô-
bre qualquer questão jurídica a pedido do órgão que, de acôrdo 
com a Carta das Nações Unidas ou por ela autorizado, estiver em 
condições de fazer tal pedido.

2. As questões sôbre as quais fôr pedido o parecer consultivo 
da Côrte serão submetidas a ela por meio de petição escrita que 
deverá conter uma exposição do assunto sôbre o qual é solicitado o 
parecer e será acompanhada de todos os documentos que possam 
elucidar a questão.

Artigo 66. 1. O Escrivão notificará imediatamente todos os Esta-
dos com direito a comparecer perante a Côrte, do pedido de pare-
cer consultivo.

2. Além disto, a todo Estado admitido a comparecer perante a 
Côrte e a qualquer organização internacional, que, a juízo da Côrte 
ou de seu Presidente, se a Côrte não estiver reunida, forem sus-
cetíveis de fornecer informações sôbre a questão - o Escrivão fará 
saber, por comunicação especial e direta, que a Côrte estará dis-
posta a receber exposições escritas, dentro num prazo a ser fixado 
pelo Presidente, ou ouvir exposições orais. durante uma audiência 
pública realizada para tal fim.

3. Se qualquer Estado com direito a comparecer perante a 
Côrte deixar de receber a comunicação especial a que se refere o 
parágrafo 2 dêste artigo, tal Estado poderá manifestar o desejo de 
submeter a ela uma exposição escrita ou oral. A Côrte decidirá.

4. Os Estados e organizações que tenham apresentado ex-
posição escrita ou oral, ou ambas, terão a faculdade de discutir as 
exposições feitas por outros Estados ou organizações, na. forma, ex-
tensão ou limite de tempo que a Côrte, ou, se ela não estiver reuni-
da, o seu Presidente determinar, em cada caso particular. Para êsse 
efeito, o Escrivão devera, no devido tempo, comunicar qualquer 
dessas exposições escritas aos Estados e organizações que subme-
terem exposições semelhantes.

Artigo 67. A Côrte dará seus pareceres consultivos em sessão 
pública, depois de terem sido notificados o Secretário Geral, os rep-
resentantes dos Membros das Nações Unidas, bem como de outros 
Estados e das organizações internacionais diretamente interessa-
das.

Artigo 68. No exercício de suas funções consultivas, a Côrte de-
verá guiar-se, além disso, pelas disposições do presente Estatuto, 
que se aplicam em casos contenciosos, na medida em que, na sua 
opinião, tais disposições forem aplicáveis.

CAPÍTULO V
EMENDAS

Artigo 69. As emendas ao presente Estatuto serão efetuadas 
pelo mesmo processo estabelecido pela Carta das Nações Unidas 
para emendas à Carta, ressalvadas, entretanto, quaisquer dis-
posições que a Assembléia Geral, por determinação do Conselho de 
Segurança, possa adotar a respeito. da participação de Estados que, 
tendo aceito o presente Estatuto, não são Membros das Nações 
Unidas.

Artigo 70. A Côrte terá a faculdade de propor por escrito ao 
Secretário Geral quaisquer emendas ao presente Estatuto, que jul-
gar necessárias, a fim de que as mesmas sejam consideradas de 
conformidade com as disposições do art. 69.

E, havendo o Govêrno do Brasil aprovado a mesma Carta nos 
têrmos acima transcritos, pela presente a dou por firme e valiosa 
para produzir os seus devidos efeitos, prometendo que será cum-
prida inviolàvelmente.
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Em firmeza do que, mandei passar esta Carta que assino e é 
selada cem o sêlo das armas da República e subscrita pelo Ministro 
de Estado das Relações Exteriores.

Dada no Palácio da Presidência, no Rio de Janeiro, aos doze dias 
do mês de setembro, de mil novecentos e quarenta e cinco, 124.° da 
Independência e 57.° da República.

DECRETO NO 592/1992 (PROMULGA O PACTO INTER-
NACIONAL SOBRE DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS)

DECRETO NO 592, DE 6 DE JULHO DE 1992

Atos Internacionais. Pacto Internacional sobre Direitos Civis e 
Políticos. Promulgação

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 84, inciso VIII, da Constituição, e

Considerando que o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e 
Políticos foi adotado pela XXI Sessão da Assembléia-Geral das Na-
ções Unidas, em 16 de dezembro de 1966;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o texto do 
referido diploma internacional por meio do Decreto Legislativo n° 
226, de 12 de dezembro de 1991;

Considerando que a Carta de Adesão ao Pacto Internacional sobre 
Direitos Civis e Políticos foi depositada em 24 de janeiro de 1992;

Considerando que o pacto ora promulgado entrou em vigor, 
para o Brasil, em 24 de abril de 1992, na forma de seu art. 49, § 2°;

 DECRETA:

Art. 1° O Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, 
apenso por cópia ao presente decreto, será executado e cumprido 
tão inteiramente como nele se contém.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 06 de julho de 1992; 171° da Independência e 104° da 
República.

ANEXO AO DECRETO QUE PROMULGA O PACTO INTERNACIO-
NAL SOBRE DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS/MRE

PACTO INTERNACIONAL SOBRE DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS

 PREÂMBULO

Os Estados Partes do presente Pacto,
Considerando que, em conformidade com os princípios 

proclamados na Carta das Nações Unidas, o reconhecimento 
da dignidade inerente a todos os membros da família humana e 
de seus direitos iguais e inalienáveis constitui o fundamento da 
liberdade, da justiça e da paz no mundo,

Reconhecendo que esses direitos decorrem da dignidade 
inerente à pessoa humana,

Reconhecendo que, em conformidade com a Declaração 
Universal dos Direitos do Homem, o ideal do ser humano livre, no 
gozo das liberdades civis e políticas e liberto do temor e da miséria, 
não pode ser realizado e menos que se criem às condições que 
permitam a cada um gozar de seus direitos civis e políticos, assim 
como de seus direitos econômicos, sociais e culturais,

Considerando que a Carta das Nações Unidas impõe aos 
Estados a obrigação de promover o respeito universal e efetivo dos 
direitos e das liberdades do homem,

Compreendendo que o indivíduo, por ter deveres para com 
seus semelhantes e para com a coletividade a que pertence, tem 
a obrigação de lutar pela promoção e observância dos direitos 
reconhecidos no presente Pacto,

Acordam o seguinte:

PARTE I
ARTIGO 1

1. Todos os povos têm direito à autodeterminação. Em virtude 
desse direito, determinam livremente seu estatuto político e 
asseguram livremente seu desenvolvimento econômico, social e 
cultural.

2. Para a consecução de seus objetivos, todos os povos podem 
dispor livremente se suas riquezas e de seus recursos naturais, sem 
prejuízo das obrigações decorrentes da cooperação econômica 
internacional, baseada no princípio do proveito mútuo, e do Direito 
Internacional. Em caso algum, poderá um povo ser privado de seus 
meios de subsistência.

3. Os Estados Partes do presente Pacto, inclusive aqueles 
que tenham a responsabilidade de administrar territórios não-
autônomos e territórios sob tutela, deverão promover o exercício 
do direito à autodeterminação e respeitar esse direito, em 
conformidade com as disposições da Carta das Nações Unidas.

PARTE II
ARTIGO 2

1. Os Estados Partes do presente pacto comprometem-
se a respeitar e garantir a todos os indivíduos que se achem em 
seu território e que estejam sujeitos a sua jurisdição os direitos 
reconhecidos no presente Pacto, sem discriminação alguma por 
motivo de raça, cor, sexo. língua, religião, opinião política ou de 
outra natureza, origem nacional ou social, situação econômica, 
nascimento ou qualquer condição.

2. Na ausência de medidas legislativas ou de outra natureza 
destinadas a tornar efetivos os direitos reconhecidos no presente 
Pacto, os Estados Partes do presente Pacto comprometem-se a 
tomar as providências necessárias com vistas a adotá-las, levando 
em consideração seus respectivos procedimentos constitucionais e 
as disposições do presente Pacto.

3. Os Estados Partes do presente Pacto comprometem-se a:
a) Garantir que toda pessoa, cujos direitos e liberdades 

reconhecidos no presente Pacto tenham sido violados, possa de 
um recurso efetivo, mesmo que a violência tenha sido perpetra por 
pessoas que agiam no exercício de funções oficiais;

b) Garantir que toda pessoa que interpuser tal recurso terá 
seu direito determinado pela competente autoridade judicial, 
administrativa ou legislativa ou por qualquer outra autoridade 
competente prevista no ordenamento jurídico do Estado em 
questão; e a desenvolver as possibilidades de recurso judicial;

c) Garantir o cumprimento, pelas autoridades competentes, de 
qualquer decisão que julgar procedente tal recurso.

ARTIGO 3

Os Estados Partes no presente Pacto comprometem-se a 
assegurar a homens e mulheres igualdade no gozo de todos os 
direitos civis e políticos enunciados no presente Pacto.

ARTIGO 4

1. Quando situações excepcionais ameacem a existência 
da nação e sejam proclamadas oficialmente, os Estados Partes 
do presente Pacto podem adotar, na estrita medida exigida pela 
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situação, medidas que suspendam as obrigações decorrentes do 
presente Pacto, desde que tais medidas não sejam incompatíveis 
com as demais obrigações que lhes sejam impostas pelo Direito 
Internacional e não acarretem discriminação alguma apenas por 
motivo de raça, cor, sexo, língua, religião ou origem social.

2. A disposição precedente não autoriza qualquer suspensão 
dos artigos 6, 7, 8 (parágrafos 1 e 2) 11, 15, 16, e 18.

3. Os Estados Partes do presente Pacto que fizerem uso do 
direito de suspensão devem comunicar imediatamente aos outros 
Estados Partes do presente Pacto, por intermédio do Secretário-
Geral da Organização das Nações Unidas, as disposições que 
tenham suspendido, bem como os motivos de tal suspensão. Os 
Estados partes deverão fazer uma nova comunicação, igualmente 
por intermédio do Secretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas, na data em que terminar tal suspensão.

ARTIGO 5

1. Nenhuma disposição do presente Pacto poderá ser 
interpretada no sentido de reconhecer a um Estado, grupo ou 
indivíduo qualquer direito de dedicar-se a quaisquer atividades 
ou praticar quaisquer atos que tenham por objetivo destruir os 
direitos ou liberdades reconhecidos no presente Pacto ou impor-lhe 
limitações mais amplas do que aquelas nele previstas.

2. Não se admitirá qualquer restrição ou suspensão dos direitos 
humanos fundamentais reconhecidos ou vigentes em qualquer 
Estado Parte do presente Pacto em virtude de leis, convenções, 
regulamentos ou costumes, sob pretexto de que o presente Pacto 
não os reconheça ou os reconheça em menor grau.

PARTE III
ARTIGO 6

1. O direito à vida é inerente à pessoa humana. Esse direito 
deverá ser protegido pela lei. Ninguém poderá ser arbitrariamente 
privado de sua vida.

2. Nos países em que a pena de morte não tenha sido abolida, 
esta poderá ser imposta apenas nos casos de crimes mais graves, em 
conformidade com legislação vigente na época em que o crime foi 
cometido e que não esteja em conflito com as disposições do presente 
Pacto, nem com a Convenção sobra a Prevenção e a Punição do Crime de 
Genocídio. Poder-se-á aplicar essa pena apenas em decorrência de uma 
sentença transitada em julgado e proferida por tribunal competente.

3. Quando a privação da vida constituir crime de genocídio, 
entende-se que nenhuma disposição do presente artigo autorizará 
qualquer Estado Parte do presente Pacto a eximir-se, de modo 
algum, do cumprimento de qualquer das obrigações que tenham 
assumido em virtude das disposições da Convenção sobre a 
Prevenção e a Punição do Crime de Genocídio.

4. Qualquer condenado à morte terá o direito de pedir indulto 
ou comutação da pena. A anistia, o indulto ou a comutação da pena 
poderá ser concedido em todos os casos.

5. A pena de morte não deverá ser imposta em casos de 
crimes cometidos por pessoas menores de 18 anos, nem aplicada a 
mulheres em estado de gravidez.

6. Não se poderá invocar disposição alguma do presente artigo 
para retardar ou impedir a abolição da pena de morte por um 
Estado Parte do presente Pacto.

ARTIGO 7

Ninguém poderá ser submetido à tortura, nem a penas ou 
tratamento cruéis, desumanos ou degradantes. Será proibido 
sobretudo, submeter uma pessoa, sem seu livre consentimento, a 
experiências médias ou cientificas.

ARTIGO 8

1. Ninguém poderá ser submetido á escravidão; a escravidão 
e o tráfico de escravos, em todos as suas formas, ficam proibidos.

2. Ninguém poderá ser submetido à servidão.
3. a) Ninguém poderá ser obrigado a executar trabalhos 

forçados ou obrigatórios;
b) A alínea a) do presente parágrafo não poderá ser interpretada 

no sentido de proibir, nos países em que certos crimes sejam 
punidos com prisão e trabalhos forçados, o cumprimento de uma 
pena de trabalhos forçados, imposta por um tribunal competente;

c) Para os efeitos do presente parágrafo, não serão considerados 
«trabalhos forçados ou obrigatórios»:

i) qualquer trabalho ou serviço, não previsto na alínea b) 
normalmente exigido de um individuo que tenha sido encarcerado 
em cumprimento de decisão judicial ou que, tendo sido objeto de 
tal decisão, ache-se em liberdade condicional;

ii) qualquer serviço de caráter militar e, nos países em que se 
admite a isenção por motivo de consciência, qualquer serviço na-
cional que a lei venha a exigir daqueles que se oponham ao serviço 
militar por motivo de consciência;

iii) qualquer serviço exigido em casos de emergência ou de ca-
lamidade que ameacem o bem-estar da comunidade;

iv) qualquer trabalho ou serviço que faça parte das obrigações 
cívicas normais.

ARTIGO 9

1. Toda pessoa tem direito à liberdade e à segurança pessoais. 
Ninguém poderá ser preso ou encarcerado arbitrariamente. Ninguém 
poderá ser privado de liberdade, salvo pelos motivos previstos em lei e 
em conformidade com os procedimentos nela estabelecidos.

2. Qualquer pessoa, ao ser presa, deverá ser informada 
das razões da prisão e notificada, sem demora, das acusações 
formuladas contra ela.

 3. Qualquer pessoa presa ou encarcerada em virtude de 
infração penal deverá ser conduzida, sem demora, à presença do 
juiz ou de outra autoridade habilitada por lei a exercer funções 
judiciais e terá o direito de ser julgada em prazo razoável ou de ser 
posta em liberdade. A prisão preventiva de pessoas que aguardam 
julgamento não deverá constituir a regra geral, mas a soltura poderá 
estar condicionada a garantias que assegurem o comparecimento 
da pessoa em questão à audiência, a todos os atos do processo e, 
se necessário for, para a execução da sentença.

4. Qualquer pessoa que seja privada de sua liberdade por 
prisão ou encarceramento terá o direito de recorrer a um tribunal 
para que este decida sobre a legislação de seu encarceramento e 
ordene sua soltura, caso a prisão tenha sido ilegal.

5. Qualquer pessoa vítima de prisão ou encarceramento ilegais 
terá direito à repartição.

ARTIGO 10

1. Toda pessoa privada de sua liberdade deverá ser tratada 
com humanidade e respeito à dignidade inerente à pessoa humana.

2. a) As pessoas processadas deverão ser separadas, salvo em 
circunstâncias excepcionais, das pessoas condenadas e receber tratamento 
distinto, condizente com sua condição de pessoa não-condenada.

b) As pessoas processadas, jovens, deverão ser separadas das 
adultas e julgadas o mais rápido possível.

3. O regime penitenciário consistirá num tratamento cujo objetivo 
principal seja a reforma e a reabilitação normal dos prisioneiros. Os 
delinquentes juvenis deverão ser separados dos adultos e receber 
tratamento condizente com sua idade e condição jurídica.
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ARTIGO 11

Ninguém poderá ser preso apenas por não poder cumprir com 
uma obrigação contratual.

 
ARTIGO 12

1. Toda pessoa que se ache legalmente no território de um 
Estado terá o direito de nele livremente circular e escolher sua 
residência.

2. Toda pessoa terá o direito de sair livremente de qualquer 
país, inclusive de seu próprio país.

3. os direitos supracitados não poderão em lei e no intuito 
de restrições, a menos que estejam previstas em lei e no intuito 
de proteger a segurança nacional e a ordem, a saúde ou a moral 
pública, bem como os direitos e liberdades das demais pessoas, 
e que sejam compatíveis com os outros direitos reconhecidos no 
presente Pacto.

4. Ninguém poderá ser privado arbitrariamente do direito de 
entrar em seu próprio país.

ARTIGO 13

Um estrangeiro que se ache legalmente no território de 
um Estado Parte do presente Pacto só poderá dele ser expulso 
em decorrência de decisão adotada em conformidade com a 
lei e, a menos que razões imperativas de segurança nacional a 
isso se oponham, terá a possibilidade de expor as razões que 
militem contra sua expulsão e de ter seu caso reexaminado pelas 
autoridades competentes, ou por uma ou varias pessoas especial-
mente designadas pelas referidas autoridades, e de fazer-se repre-
sentar com esse objetivo.

ARTIGO 14

1. Todas as pessoas são iguais perante os tribunais e as cortes 
de justiça. Toda pessoa terá o direito de ser ouvida publicamente e 
com devidas garantias por um tribunal competente, independente 
e imparcial, estabelecido por lei, na apuração de qualquer acusação 
de caráter penal formulada contra ela ou na determinação de 
seus direitos e obrigações de caráter civil. A imprensa e o público 
poderão ser excluídos de parte da totalidade de um julgamento, 
quer por motivo de moral pública, de ordem pública ou de 
segurança nacional em uma sociedade democrática, quer quando 
o interesse da vida privada das Partes o exija, que na medida em 
que isso seja estritamente necessário na opinião da justiça, em cir-
cunstâncias específicas, nas quais a publicidade venha a prejudicar 
os interesses da justiça; entretanto, qualquer sentença proferida 
em matéria penal ou civil deverá torna-se pública, a menos que o 
interesse de menores exija procedimento oposto, ou processo diga 
respeito à controvérsia matrimoniais ou à tutela de menores.

2. Toda pessoa acusada de um delito terá direito a que se 
presuma sua inocência enquanto não for legalmente comprovada 
sua culpa.

3. Toda pessoa acusada de um delito terá direito, em plena 
igualmente, a, pelo menos, as seguintes garantias:

a) De ser informado, sem demora, numa língua que compreenda 
e de forma minuciosa, da natureza e dos motivos da acusão contra 
ela formulada;

 b) De dispor do tempo e dos meios necessários à preparação 
de sua defesa e a comunicar-se com defensor de sua escolha;

c) De ser julgado sem dilações indevidas;
d) De estar presente no julgamento e de defender-se 

pessoalmente ou por intermédio de defensor de sua escolha; de 
ser informado, caso não tenha defensor, do direito que lhe assiste 

de tê-lo e, sempre que o interesse da justiça assim exija, de ter um 
defensor designado ex-offício gratuitamente, se não tiver meios 
para remunerá-lo;

e) De interrogar ou fazer interrogar as testemunhas de acusão 
e de obter o comparecimento eo interrogatório das testemunhas 
de defesa nas mesmas condições de que dispõem as de acusação;

f) De ser assistida gratuitamente por um intérprete, caso não 
compreenda ou não fale a língua empregada durante o julgamento;

g) De não ser obrigada a depor contra si mesma, nem a 
confessar-se culpada.

4. O processo aplicável a jovens que não sejam maiores 
nos termos da legislação penal em conta a idade dos menos e a 
importância de promover sua reintegração social.

5. Toda pessoa declarada culpada por um delito terá direito 
de recorrer da sentença condenatória e da pena a uma instância 
superior, em conformidade com a lei.

6. Se uma sentença condenatória passada em julgado for 
posteriormente anulada ou se um indulto for concedido, pela 
ocorrência ou descoberta de fatos novos que provem cabalmente 
a existência de erro judicial, a pessoa que sofreu a pena decorrente 
desse condenação deverá ser indenizada, de acordo com a lei, a menos 
que fique provado que se lhe pode imputar, total ou parcialmente, a 
não revelação dos fatos desconhecidos em tempo útil.

7. Ninguém poderá ser processado ou punido por um delito 
pelo qual já foi absorvido ou condenado por sentença passada em 
julgado, em conformidade com a lei e os procedimentos penais de 
cada país.

ARTIGO 15

1. ninguém poderá ser condenado por atos omissões que não 
constituam delito de acordo com o direito nacional ou internacional, 
no momento em que foram cometidos. Tampouco poder-se-á impor 
pena mais grave do que a aplicável no momento da ocorrência do 
delito. Se, depois de perpetrado o delito, a lei estipular a imposição de 
pena mais leve, o delinquente deverá dela beneficiar-se.

2. Nenhuma disposição do presente Pacto impedirá o 
julgamento ou a condenação de qualquer individuo por atos ou 
omissões que, momento em que forma cometidos, eram conside-
rados delituosos de acordo com os princípios gerais de direito reco-
nhecidos pela comunidade das nações.

ARTIGO 16

Toda pessoa terá direito, em qualquer lugar, ao reconhecimento 
de sua personalidade jurídica.

ARTIGO 17

1. Ninguém poderá ser objetivo de ingerências arbitrárias ou 
ilegais em sua vida privada, em sua família, em seu domicílio ou 
em sua correspondência, nem de ofensas ilegais às suas honra e 
reputação.

2. Toda pessoa terá direito à proteção da lei contra essas 
ingerências ou ofensas.

ARTIGO 18

1. Toda pessoa terá direito a liberdade de pensamento, de 
consciência e de religião. Esse direito implicará a liberdade de ter ou 
adotar uma religião ou uma crença de sua escolha e a liberdade de 
professar sua religião ou crença, individual ou coletivamente, tanto 
pública como privadamente, por meio do culto, da celebração de 
ritos, de práticas e do ensino.
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2. Ninguém poderá ser submetido a medidas coercitivas que 
possam restringir sua liberdade de ter ou de adotar uma religião ou 
crença de sua escolha.

3. A liberdade de manifestar a própria religião ou crença estará 
sujeita apenas à limitações previstas em lei e que se façam necessá-
rias para proteger a segurança, a ordem, a saúde ou a moral públi-
cas ou os direitos e as liberdades das demais pessoas.

4. Os Estados Partes do presente Pacto comprometem-se a 
respeitar a liberdade dos pais e, quando for o caso, dos tutores 
legais - de assegurar a educação religiosa e moral dos filhos que 
esteja de acordo com suas próprias convicções.

ARTIGO 19

1. ninguém poderá ser molestado por suas opiniões.
2. Toda pessoa terá direito à liberdade de expressão; esse 

direito incluirá a liberdade de procurar, receber e difundir 
informações e ideias de qualquer natureza, independentemente de 
considerações de fronteiras, verbalmente ou por escrito, em forma 
impressa ou artística, ou por qualquer outro meio de sua escolha.

3. O exercício do direito previsto no parágrafo 2 do 
presente artigo implicará deveres e responsabilidades especiais. 
Consequentemente, poderá estar sujeito a certas restrições, que 
devem, entretanto, ser expressamente previstas em lei e que se 
façam necessárias para:

a) assegurar o respeito dos direitos e da reputação das demais 
pessoas;

b) proteger a segurança nacional, a ordem, a saúde ou a moral 
públicas.

ARTIGO 20

1. Será proibida por lei qualquer propaganda em favor da 
guerra.0707

2. Será proibida por lei qualquer apologia do ódio nacional, 
racial ou religioso que constitua incitamento à discriminação, à 
hostilidade ou a violência.

ARTIGO 21

O direito de reunião pacifica será reconhecido. O exercício des-
se direito estará sujeito apenas às restrições previstas em lei e que 
se façam necessárias, em uma sociedade democrática, no interesse 
da segurança nacional, da segurança ou da ordem pública, ou para 
proteger a saúde ou a moral pública ou os direitos e as liberdades 
das demais pessoas.

ARTIGO 22

1. Toda pessoa terá o direito de associar-se livremente a outras, 
inclusive o direito de construir sindicatos e de a eles filiar-se, para a 
proteção de seus interesses.

2. O exercício desse direito estará sujeito apenas ás restrições 
previstas em lei e que se façam necessárias, em uma sociedade de-
mocrática, no interesse da segurança nacional, da segurança e da 
ordem públicas, ou para proteger a saúde ou a moral públicas ou os 
direitos e liberdades das demais pessoas. O presente artigo não im-
pedirá que se submeta a restrições legais o exercício desse direito 
por membros das forças armadas e da polícia.

3. Nenhuma das disposições do presente artigo permitirá que 
Estados Partes da Convenção de 1948 da Organização Internacional 
do Trabalho, relativa à liberdade sindical e à proteção do direito 
sindical, venham a adotar medidas legislativas que restrinjam ou 
aplicar a lei de maneira a restringir as garantias previstas na referida 
Convenção.

ARTIGO 23

1. A família é o elemento natural e fundamental da sociedade e 
terá o direito de ser protegida pela sociedade e pelo Estado.

2. Será reconhecido o direito do homem e da mulher de, em 
idade núbil, contrair casamento e constituir família.

3. Casamento algum será celebrado sem o consentimento livre 
e pleno dos futuros esposos.

4. Os Estados Partes do presente Pacto deverão adotar as 
medidas apropriadas para assegurar a igualdade de direitos e 
responsabilidades dos esposos quanto ao casamento, durante o 
mesmo e por ocasião de sua dissolução. Em caso de dissolução, 
deverão adotar-se disposições que assegurem a proteção 
necessária para os filhos.

ARTIGO 24

1. Toda criança terá direito, sem discriminação alguma por 
motivo de cor, sexo, língua, religião, origem nacional ou social, 
situação econômica ou nascimento, às medidas de proteção que 
a sua condição de menor requerer por parte de sua família, da 
sociedade e do Estado.

2. Toda criança deverá ser registrada imediatamente após seu 
nascimento e deverá receber um nome.

3. Toda criança terá o direito de adquirir uma nacionalidade.

ARTIGO 25

Todo cidadão terá o direito e a possibilidade, sem qualquer das 
formas de discriminação mencionadas no artigo 2 e sem restrições 
infundadas:

a) de participar da condução dos assuntos públicos, diretamente 
ou por meio de representantes livremente escolhidos;

b) de votar e de ser eleito em eleições periódicas, autênticas, 
realizadas por sufrágio universal e igualitário e por voto secreto, 
que garantam a manifestação da vontade dos eleitores;

c) de ter acesso, em condições gerais de igualdade, às funções 
públicas de seu país.

ARTIGO 26

Todas as pessoas são iguais perante a lei e têm direito, sem 
discriminação alguma, a igual proteção da Lei. A este respeito, a lei 
deverá proibir qualquer forma de discriminação e garantir a todas 
as pessoas proteção igual e eficaz contra qualquer discriminação 
por motivo de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou 
de outra natureza, origem nacional ou social, situação econômica, 
nascimento ou qualquer outra situação.

ARTIGO 27

Nos Estados em que haja minorias étnicas, religiosas ou 
linguísticas, as pessoas pertencentes a essas minorias não poderão 
ser privadas do direito de ter, conjuntamente com outros membros 
de seu grupo, sua própria vida cultural, de professar e praticar sua 
própria religião e usar sua própria língua.

PARTE IV
ARTIGO 28

1. Constituir-se-á um Comitê de Diretores Humanos 
(doravante denominado o «Comitê» no presente Pacto). O Comitê 
será composto de dezoito membros e desempenhará as funções 
descritas adiante.
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2. O Comitê será integrado por nacionais dos Estados Partes do 
presente Pacto, os quais deverão ser pessoas de elevada reputação 
moral e reconhecida competência em matéria de direito humanos, 
levando-se em consideração a utilidade da participação de algumas 
pessoas com experiências jurídicas.

3. Os membros do Comitê serão eleitos e exercerão suas 
funções a título pessoal.

ARTIGO 29

1. Os membros do Comitê serão eleitos em votação secreta 
dentre uma lista de pessoas que preencham os requisitos previstos 
no artigo 28 e indicados, com esse objetivo, pelos Estados Partes 
do presente Pacto.

2. Cada Estado Parte no presente Pacto poderá indicar duas 
pessoas. Essas pessoas deverão ser nacionais do Estado que as 
indicou.

3. A mesma pessoa poderá ser indicada mais de uma vez.

ARTIGO 30

1. A primeira eleição realizar-se-á no máximo seis meses após 
a data de entrada em vigor do presente Pacto.

2. Ao menos quatro meses antes da data de cada eleição do 
Comitê, e desde que seja uma eleição para preencher uma vaga 
declarada nos termos do artigo 34, o Secretário-Geral da Organiza-
ção das Nações Unidas convidará, por escrito, os Estados Partes do 
presente Protocolo a indicar, no prazo de três meses, os candidatos 
a membro do Comitê.

3. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas 
organizará uma lista por ordem alfabética de todos os candidatos 
assim designados, mencionando os Estados Partes que os tiverem 
indicado, e a comunicará aos Estados Partes o presente Pacto, no 
Máximo um mês antes da data de cada eleição.

4. Os membros do Comitê serão eleitos em reuniões dos 
Estados Partes convocados pelo Secretário-Geral da Organização 
das Nações Unidas na sede da Organização. Nessas reuniões, em 
que o quórum será estabelecido por dois terços dos Estados Partes 
do presente Pacto, serão eleitos membros do Comitê os candidatos 
que obtiverem o maior número de votos e a maioria absoluta dos 
votos dos representantes dos Estados Partes presentes e votantes.

ARTIGO 31

1. O Comitê não poderá ter mais de uma nacional de um 
mesmo Estado.

2. Nas eleições do Comitê, levar-se-ão em consideração uma 
distribuição geográfica equitativa e uma representação das diversas 
formas de civilização, bem como dos principais sistemas jurídicos.

ARTIGO 32

1. Os membros do Comitê serão eleitos para um mandato de 
quatro anos. Poderão, caso suas candidaturas sejam apresentadas 
novamente, ser reeleitos. Entretanto, o mandato de nove dos 
membros eleitos na primeira eleição expirará ao final de dois anos; 
imediatamente após a primeira eleição, o presidente da reunião a 
que se refere o parágrafo 4 do artigo 30 indicará, por sorteio, os 
nomes desses nove membros.

2. Ao expirar o mandato dos membros, as eleições se realizarão 
de acordo com o disposto nos artigos precedentes desta parte do 
presente Pacto.

ARTIGO 33

1.Se, na opinião unânime dos demais membros, um membro 
do Comitê deixar de desempenhar suas funções por motivos 
distintos de uma ausência temporária, o Presidente comunicará tal 
fato ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas, que 
declarará vago o lugar que o referido membro ocupava.

2. Em caso de morte ou renúncia de um membro do Comitê, 
o Presidente comunicará imediatamente tal fato ao Secretário-
Geral da Organização das Nações Unidas, que declarará vago o 
lugar desde a data da morte ou daquela em que a renúncia passe a 
produzir efeitos.

ARTIGO 34

1. Quando uma vaga for declarada nos termos do artigo 33 e 
o mandato do membro a ser substituído não expirar no prazo de 
seis messes a conta da data em que tenha sido declarada a vaga, o 
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas comunicará tal 
fato aos Estados Partes do presente Pacto, que poderá, no prazo de 
dois meses, indicar candidatos, em conformidade com o artigo 29, 
para preencher a vaga.

2. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas 
organizará uma lista por ordem alfabética dos candidatos assim 
designados e a comunicará aos Estados Partes do presente Pacto. 
A eleição destinada a preencher tal vaga será realizada nos termos 
das disposições pertinentes desta parte do presente Pacto.

3. Qualquer membro do Comitê eleito para preencher uma 
vaga em conformidade com o artigo 33 fará parte do Comitê 
durante o restante do mandato do membro que deixar vago o lugar 
do Comitê, nos termos do referido artigo.

ARTIGO 35

Os membros do Comitê receberão, com a aprovação da As-
sembléia-Geral da Organização das Nações, honorários provenien-
tes de recursos da Organização das Nações Unidas, nas condições 
fixadas, considerando-se a importância das funções do Comitê, pela 
Assembléia-Geral.

ARTIGO 36

O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas colocará 
à disposição do Comitê o pessoal e os serviços necessários ao 
desempenho eficaz das funções que lhe são atribuídas em virtude 
do presente Pacto.

ARTIGO 37

1. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas 
convocará os Membros do Comitê para a primeira reunião, a 
realizar-se na sede da Organização.

2. Após a primeira reunião, o Comitê deverá reunir-se em todas 
as ocasiões previstas em suas regras de procedimento.

3. As reuniões do Comitê serão realizadas normalmente na 
sede da Organização das Nações Unidas ou no Escritório das Nações 
Unidas em Genebra.

ARTIGO 38

Todo Membro do Comitê deverá, antes de iniciar suas 
funções, assumir, em sessão pública, o compromisso solene de que 
desempenhará suas funções imparciais e conscientemente.
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ARTIGO 39

1. O Comitê elegerá sua mesa para um período de dois anos. Os 
membros da mesa poderão ser reeleitos.

2. O próprio Comitê estabelecerá suas regras de procedimento; 
estas, contudo, deverão conter, entre outras, as seguintes 
disposições:

a) O quorum será de doze membros;
b) As decisões do Comitê serão tomadas por maioria de votos 

dos membros presentes.

ARTIGO 40

1. Os Estados partes do presente Pacto comprometem-se 
a submeter relatórios sobre as medidas por eles adotadas para 
tornar efeitos os direitos reconhecidos no presente Pacto e sobre o 
processo alcançado no gozo desses direitos:

a) Dentro do prazo de um ano, a contar do início da vigência do 
presente pacto nos Estados Partes interessados;

b) A partir de então, sempre que o Comitê vier a solicitar.
2. Todos os relatórios serão submetidos ao Secretário-Geral 

da Organização das Nações Unidas, que os encaminhará, para 
exame, ao Comitê. Os relatórios deverão sublinhar, caso existam, 
os fatores e as dificuldades que prejudiquem a implementação do 
presente Pacto.

3. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas poderá, 
após consulta ao Comitê, encaminhar às agências especializadas 
interessadas cópias das partes dos relatórios que digam respeito a 
sua esfera de competência.

4. O Comitê estudará os relatórios apresentados pelos Estados 
Partes do presente Pacto e transmitirá aos Estados Partes seu próprio 
relatório, bem como os comentários gerais que julgar oportunos. O 
Comitê poderá igualmente transmitir ao Conselho Econômico e Social 
os referidos comentários, bem como cópias dos relatórios que houver 
recebido dos Estados Partes do presente Pacto.

5. Os Estados Partes no presente Pacto poderão submeter ao 
Comitê as observações que desejarem formular relativamente aos 
comentários feitos nos termos do parágrafo 4 do presente artigo.

ARTIGO 41

1. Com base no presente Artigo, todo Estado Parte do presente 
Pacto poderá declarar, a qualquer momento, que reconhece a 
competência do Comitê para receber e examinar as comunicações 
em que um Estado Parte alegue que outro Estado Parte não vem 
cumprindo as obrigações que lhe impõe o presente Pacto. As 
referidas comunicações só serão recebidas e examinadas nos 
termos do presente artigo no caso de serem apresentadas por um 
Estado Parte que houver feito uma declaração em que reconheça, 
com relação a si próprio, a competência do Comitê. O Comitê não 
receberá comunicação alguma relativa a um Estado Parte que não 
houver feito uma declaração dessa natureza. As comunicações 
recebidas em virtude do presente artigo estarão sujeitas ao 
procedimento que se segue:

a) Se um Estado Parte do presente Pacto considerar que outro 
Estado Parte não vem cumprindo as disposições do presente 
Pacto poderá, mediante comunicação escrita, levar a questão 
ao conhecimento deste Estado Parte. Dentro do prazo de três 
meses, a contar da data do recebimento da comunicação, o Estado 
destinatário fornecerá ao Estado que enviou a comunicação 
explicações ou quaisquer outras declarações por escrito que 
esclareçam a questão, as quais deverão fazer referência, até onde 
seja possível e pertinente, aos procedimentos nacionais e aos 
recursos jurídicos adotados, em trâmite ou disponíveis sobre a 
questão;

b) Se, dentro do prazo de seis meses, a contar da data do 
recebimento da comunicação original pelo Estado destinatário, 
a questão não estiver dirimida satisfatoriamente para ambos os 
Estados partes interessados, tanto um como o outro terão o direito 
de submetê-la ao Comitê, mediante notificação endereçada ao Co-
mitê ou ao outro Estado interessado;

c) O Comitê tratará de todas as questões que se lhe submetem 
em virtude do presente artigo somente após ter-se assegurado 
de que todos os recursos jurídicos internos disponíveis tenham 
sido utilizados e esgotados, em consonância com os princípios do 
Direito Internacional geralmente reconhecidos. Não se aplicará 
essa regra quanto a aplicação dos mencionados recursos prolongar-
se injustificadamente;

d) O Comitê realizará reuniões confidencias quando estiver 
examinando as comunicações previstas no presente artigo;

e) Sem prejuízo das disposições da alínea c) Comitê colocará 
seus bons Ofícios dos Estados Partes interessados no intuito de 
alcançar uma solução amistosa para a questão, baseada no respeito 
aos direitos humanos e liberdades fundamentais reconhecidos no 
presente Pacto;

f) Em todas as questões que se submetam em virtude do 
presente artigo, o Comitê poderá solicitar aos Estados Partes 
interessados, a que se faz referencia na alínea b) , que lhe forneçam 
quaisquer informações pertinentes;

g) Os Estados Partes interessados, a que se faz referência na 
alínea b), terão direito de fazer-se representar quando as questões 
forem examinadas no Comitê e de apresentar suas observações 
verbalmente e/ou por escrito;

h) O Comitê, dentro dos doze meses seguintes à data de 
recebimento da notificação mencionada na alínea b), apresentará 
relatório em que:

(i se houver sido alcançada uma solução nos termos da alínea 
e), o Comitê restringir-se-á, em relatório, a uma breve exposição 
dos fatos e da solução alcançada.

(ii se não houver sido alcançada solução alguma nos termos da 
alínea e), o Comitê, restringir-se-á, em seu relatório, a uma breve 
exposição dos fatos; serão anexados ao relatório o texto das obser-
vações escritas e as atas das observações orais apresentadas pelos 
Estados Parte interessados.

Para cada questão, o relatório será encaminhado aos Estados 
Partes interessados.

2. As disposições do presente artigo entrarão em vigor a 
partir do momento em que dez Estados Partes do presente Pacto 
houverem feito as declarações mencionadas no parágrafo 1 desde 
artigo. As referidas declarações serão depositados pelos Estados 
Partes junto ao Secretário-Geral das Organizações das Nações Uni-
das, que enviará cópias das mesmas aos demais Estados Partes. 
Toda declaração poderá ser retirada, a qualquer momento, median-
te notificação endereçada ao Secretário-Geral. Far-se-á essa retira-
da sem prejuízo do exame de quaisquer questões que constituam 
objeto de uma comunicação já transmitida nos termos deste artigo; 
em virtude do presente artigo, não se receberá qualquer nova co-
municação de um Estado Parte uma vez que o Secretário-Geral te-
nha recebido a notificação sobre a retirada da declaração, a menos 
que o Estado Parte interessado haja feito uma nova declaração.

ARTIGO 42

1. a) Se uma questão submetida ao Comitê, nos termos do 
artigo 41, não estiver dirimida satisfatoriamente para os Estados 
Partes interessados, o Comitê poderá, com o consentimento prévio 
dos Estados Partes interessados, constituir uma Comissão ad hoc 
(doravante denominada «a Comissão»). A Comissão colocará seus 
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bons ofícios à disposição dos Estados Partes interessados no intuito 
de se alcançar uma solução amistosa para a questão baseada no 
respeito ao presente Pacto.

b) A Comissão será composta de cinco membros designados 
com o consentimento dos Estados interessados. Se os Estados 
Partes interessados não chegarem a um acordo a respeito da 
totalidade ou de parte da composição da Comissão dentro do prazo 
de três meses, os membro da Comissão em relação aos quais não se 
chegou a acordo serão eleitos pelo Comitê, entre os seus próprios 
membros, em votação secreta e por maioria de dois terços dos 
membros do Comitê.

2. Os membros da Comissão exercerão suas funções a título 
pessoal. Não poderão ser nacionais dos Estados interessados, nem 
de Estado que não seja Parte do presente Pacto, nem de um Estado 
Parte que não tenha feito a declaração prevista no artigo 41.

3. A própria Comissão alegará seu Presidente e estabelecerá 
suas regras de procedimento.

4. As reuniões da Comissão serão realizadas normalmente 
na sede da Organização das Nações Unidas ou no escritório das 
Nações Unidas em Genebra. Entretanto, poderão realizar-se em 
qualquer outro lugar apropriado que a Comissão determinar, após 
consulta ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas e 
aos Estados Partes interessados.

5. O secretariado referido no artigo 36 também prestará 
serviços às condições designadas em virtude do presente artigo.

6. As informações obtidas e coligidas pelo Comitê serão 
colocadas à disposição da Comissão, a qual poderá solicitar aos 
Estados Partes interessados que lhe forneçam qualquer outra 
informação pertinente.

7. Após haver estudado a questão sob todos os seus aspectos, 
mas, em qualquer caso, no prazo de doze meses após dela tomado 
conhecimento, a Comissão apresentará um relatório ao Presidente 
do Comitê, que o encaminhará aos Estados Partes interessados:

a) Se a Comissão não puder terminar o exame da questão, 
restringir-se-á, em seu relatório, a uma breve exposição sobre o 
estágio em que se encontra o exame da questão;

b) Se houver sido alcançado uma solução amistosa para a 
questão, baseada no respeito dos direitos humanos reconhecidos 
no presente Pacto, a Comissão restringir-se-á, em relatório, a uma 
breve exposição dos fatos e da solução alcançada;

c) Se não houver sido alcançada solução nos termos da alínea 
b) a Comissão incluirá no relatório suas conclusões sobre os fatos 
relativos à questão debatida entre os Estados Partes interessados, 
assim como sua opinião sobre a possibilidade de solução amistosa 
para a questão, o relatório incluirá as observações escritas e as atas 
das observações orais feitas pelos Estados Partes interessados;

d) Se o relatório da Comissão for apresentado nos termos da 
alínea c), os Estados Partes interessados comunicarão, no prazo 
de três meses a contar da data do recebimento do relatório, ao 
Presidente do Comitê se aceitam ou não os termos do relatório da 
Comissão.

8. As disposições do presente artigo não prejudicarão as 
atribuições do Comitê previstas no artigo 41.

9. Todas as despesas dos membros da Comissão serão 
repartidas equitativamente entre os Estados Partes interessados, 
com base em estimativas a serem estabelecidas pelo Secretário-
Geral da Organização das Nações Unidas.

10. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas 
poderá caso seja necessário, pagar as despesas dos membros da 
Comissão antes que sejam reembolsadas pelos Estados Partes 
interessados, em conformidade com o parágrafo 9 do presente 
artigo.

ARTIGO 43

Os membros do Comitê e os membros da Comissão de 
Conciliação ad hoc que forem designados nos termos do artigo 
42 terão direito às facilidades, privilégios e imunidades que 
se concedem aos peritos no desempenho de missões para a 
Organização das Nações Unidas, em conformidade com as seções 
pertinentes da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das 
Nações Unidas.

ARTIGO 44

As disposições relativas à implementação do presente Pacto 
aplicar-se-ão sem prejuízo dos procedimentos instituídos em 
matéria de direito humanos pelos ou em virtude dos mesmos 
instrumentos constitutivos e pelas Convenções da Organização 
das Nações Unidas e das agências especializadas e não impedirão 
que os Estados Partes venham a recorrer a outros procedimentos 
para a solução de controvérsias em conformidade com os acordos 
internacionais gerias ou especiais vigentes entre eles.

ARTIGO 45

O Comitê submeterá a Assembleia-Geral, por intermédio do 
Conselho Econômico e Social, um relatório sobre suas atividades.

PARTE V
ARTIGO 46

Nenhuma disposição do presente Pacto poderá ser interpretada 
em detrimento das disposições da Carta das Nações Unidas e das 
constituições das agências especializadas, as quais definem as 
responsabilidades respectivas dos diversos órgãos da Organização 
das Nações Unidas e das agências especializadas relativamente às 
questões tratadas no presente Pacto.

ARTIGO 47

Nenhuma disposição do presente Pacto poderá ser interpretada 
em detrimento do direito inerente a todos os povos de desfrutar e 
utilizar plena e livremente suas riquezas e seus recursos naturais.

PARTE VI
ARTIGO 48

1. O presente Pacto está aberto à assinatura de todos os 
Estados membros da Organização das Nações Unidas ou membros 
de qualquer de suas agências especializadas, de todo Estado 
Parte do Estatuto da Corte Internacional de Justiça, bem como de 
qualquer de suas agências especializadas, de todo Estado Parte do 
Estatuto da Corte Internacional de Justiça, bem como de qualquer 
outro Estado convidado pela Assembleia-Geral a tornar-se Parte do 
presente Pacto.

 2. O presente Pacto está sujeito à ratificação. Os instrumentos 
de ratificação serão depositados junto ao Secretário-Geral da 
Organização da Organização das Nações Unidas.

 3. O presente Pacto está aberto à adesão de qualquer dos 
Estados mencionados no parágrafo 1 do presente artigo.

 4. Far-se-á a adesão mediante depósito do instrumento de 
adesão junto ao Secretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas.

 5. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas 
informará todos os Estados que hajam assinado o presente Pacto 
ou a ele aderido do deposito de cada instrumento de ratificação ou 
adesão.
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ARTIGO 49

1. O presente Pacto entrará em vigor três meses após a data 
do depósito, junto ao Secretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas, do trigésimo-quinto instrumento de ratificação ou adesão.

2. Para os Estados que vierem a ratificar o presente Pacto 
ou a ele aderir após o deposito do trigésimo-quinto instrumento 
de ratificação ou adesão, o presente Pacto entrará em vigor três 
meses após a data do deposito, pelo Estado em questão, de seu 
instrumento de ratificação ou adesão.

ARTIGO 50

Aplicar-se-ão as disposições do presente Pacto, sem qualquer 
limitação ou exceção, a todas as unidades constitutivas dos Estados 
federativos.

ARTIGO 51

1. Qualquer Estado Parte do presente Pacto poderá propor 
emendas e depositá-las junto ao Secretário-Geral da Organização 
das Nações Unidas. O Secretário-Geral comunicará todas as 
propostas de emenda aos Estados Partes do presente Pacto, 
pedindo-lhes que o notifiquem se desejam que se convoque uma 
conferencia dos Estados Partes destinada a examinar as propostas 
e submetê-las a votação. Se pelo menos um terço dos Estados Par-
tes se manifestar a favor da referida convocação, o Secretário-Geral 
convocará a conferência sob os auspícios da Organização das Na-
ções Unidas. Qualquer emenda adotada pela maioria dos Estados 
Partes presente e votantes na conferência será submetida à aprova-
ção da Assembleia-Geral das Nações Unidas.

2. Tais emendas entrarão e, vigor quando aprovadas pela 
Assembleia-Geral das Nações Unidas e aceitas em conformidade 
com seus respectivos procedimentos constitucionais, por uma 
maioria de dois terços dos Estados Partes no presente Pacto.

3. Ao entrarem em vigor, tais emendas serão obrigatórias para 
os Estados Partes que as aceitaram, ao passo que os demais Estados 
Partes permanecem obrigados pelas disposições do presente Pacto 
e pelas emendas anteriores por eles aceitas.

ARTIGO 52

Independentemente das notificações previstas no parágrafo 5 
do artigo 48, o Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas 
comunicará a todos os Estados referidos no parágrafo 1 do referido 
artigo:

a) as assinaturas, ratificações e adesões recebidas em 
conformidade com o artigo 48;

 b) a data de entrega em vigor do Pacto, nos termos do artigo 
49, e a data, e a data em entrada em vigor de quaisquer emendas, 
nos termos do artigo 51.

ARTIGO 53

1. O presente Pacto cujos textos em chinês, espanhol, francês, 
inglês e russo são igualmente autênticos, será depositado nos 
arquivos da Organização das Nações Unidas.

2. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas 
encaminhará cópias autênticas do presente Pacto a todos os 
Estados mencionados no artigo 48.

Em fé do quê, os abaixo-assinados, devidamente autorizados 
por seus respectivos Governos, assinaram o presente Pacto, aberto 
à assinatura em Nova York, aos 19 dias do mês de dezembro do ano 
de mil novecentos e sessenta e seis.

DECRETO Nº 40/1991 (PROMULGA A CONVENÇÃO 
CONTRA TORTURA E OUTROS TRATAMENTOS OU PE-

NAS CRUÉIS, DESUMANOS OU DEGRADANTES)

DECRETO N° 40, DE 15 DE FEVEREIRO DE 1991.

Promulga a Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos 
ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes. O PRESIDENTE DA 
REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
VIII, da Constituição, e

Considerando que a Assembleia Geral das Nações Unidas, em 
sua XL Sessão, realizada em Nova York, adotou a 10 de dezembro de 
1984, a Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas 
Cruéis, Desumanos ou Degradantes;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou a referida 
Convenção por meio do Decreto Legislativo nº 4, de 23 de maio de 
1989;

Considerando que a Carta de Ratificação da Convenção foi de-
positada em 28 de setembro de 1989;

Considerando que a Convenção entrou em vigor para o Brasil 
em 28 de outubro de 1989, na forma de seu artigo 27, inciso 2;

DECRETA:

Art. 1º A Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou 
Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, apensa por cópia ao pre-
sente Decreto, será executada e cumprida tão inteiramente como 
nela se contém.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, em 15 de fevereiro de 1991; 170º da Independência e 
103º da República.

CONVENÇÃO CONTRA A TORTURA E OUTROS TRATAMENTOS 
OU PENAS CRUÉIS, DESUMANOS OU DEGRADANTES

Os Estados Partes da presente Convenção,
Considerando que, de acordo com os princípios proclamados 

pela Carta das Nações Unidas, o reconhecimento dos direitos iguais 
e inalienáveis de todos os membros da família humana é o funda-
mento da liberdade, da justiça e da paz no mundo,

Reconhecendo que estes direitos emanam da dignidade ine-
rente à pessoa humana,

Considerando a obrigação que incumbe os Estados, em virtu-
de da Carta, em particular do Artigo 55, de promover o respeito 
universal e a observância dos direitos humanos e liberdades fun-
damentais.

Levando em conta o Artigo 5º da Declaração Universal e a ob-
servância dos Direitos do Homem e o Artigo 7º do Pacto Internacio-
nal sobre Direitos Civis e Políticos, que determinam que ninguém 
será sujeito à tortura ou a pena ou tratamento cruel, desumano ou 
degradante,

Levando também em conta a Declaração sobre a Proteção de 
Todas as Pessoas contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas 
Cruéis, Desumanos ou Degradantes, aprovada pela Assembléia Ge-
ral em 9 de dezembro de 1975,

Desejosos de tornar mais eficaz a luta contra a tortura e outros 
tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes em todo 
o mundo,

Acordam o seguinte:
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PARTE I
ARTIGO 1º

1. Para os fins da presente Convenção, o termo “tortura” desig-
na qualquer ato pelo qual dores ou sofrimentos agudos, físicos ou 
mentais, são infligidos intencionalmente a uma pessoa a fim de ob-
ter, dela ou de uma terceira pessoa, informações ou confissões; de 
castigá-la por ato que ela ou uma terceira pessoa tenha cometido 
ou seja suspeita de ter cometido; de intimidar ou coagir esta pessoa 
ou outras pessoas; ou por qualquer motivo baseado em discrimi-
nação de qualquer natureza; quando tais dores ou sofrimentos são 
infligidos por um funcionário público ou outra pessoa no exercício 
de funções públicas, ou por sua instigação, ou com o seu consenti-
mento ou aquiescência. Não se considerará como tortura as dores 
ou sofrimentos que sejam conseqüência unicamente de sanções 
legítimas, ou que sejam inerentes a tais sanções ou delas decorram.

2. O presente Artigo não será interpretado de maneira a res-
tringir qualquer instrumento internacional ou legislação nacional 
que contenha ou possa conter dispositivos de alcance mais amplo.

ARTIGO 2º

1. Cada Estado Parte tomará medidas eficazes de caráter le-
gislativo, administrativo, judicial ou de outra natureza, a fim de im-
pedir a prática de atos de tortura em qualquer território sob sua 
jurisdição.

2. Em nenhum caso poderão invocar-se circunstâncias excep-
cionais tais como ameaça ou estado de guerra, instabilidade políti-
ca interna ou qualquer outra emergência pública como justificação 
para tortura.

3. A ordem de um funcionário superior ou de uma autoridade 
pública não poderá ser invocada como justificação para a tortura.

ARTIGO 3º

1. Nenhum Estado Parte procederá à expulsão, devolução ou 
extradição de uma pessoa para outro Estado quando houver razões 
substanciais para crer que a mesma corre perigo de ali ser subme-
tida a tortura.

2. A fim de determinar a existência de tais razões, as autori-
dades competentes levarão em conta todas as considerações per-
tinentes, inclusive, quando for o caso, a existência, no Estado em 
questão, de um quadro de violações sistemáticas, graves e maciças 
de direitos humanos.

ARTIGO 4º

1. Cada Estado Parte assegurará que todos os atos de tortura 
sejam considerados crimes segundo a sua legislação penal. O mes-
mo aplicar-se-á à tentativa de tortura e a todo ato de qualquer pes-
soa que constitua cumplicidade ou participação na tortura.

2. Cada Estado Parte punirá estes crimes com penas adequadas 
que levem em conta a sua gravidade.

ARTIGO 5º

1. Cada Estado Parte tomará as medidas necessárias para es-
tabelecer sua jurisdição sobre os crimes previstos no Artigo 4º nos 
seguintes casos:

a) quando os crimes tenham sido cometidos em qualquer terri-
tório sob sua jurisdição ou a bordo de navio ou aeronave registrada 
no Estado em questão;

b) quando o suposto autor for nacional do Estado em questão;
c) quando a vítima for nacional do Estado em questão e este o 

considerar apropriado.

2. Cada Estado Parte tomará também as medidas necessárias 
para estabelecer sua jurisdição sobre tais crimes nos casos em que 
o suposto autor se encontre em qualquer território sob sua jurisdi-
ção e o Estado não extradite de acordo com o Artigo 8º para qual-
quer dos Estados mencionados no parágrafo 1 do presente Artigo.

3. Esta Convenção não exclui qualquer jurisdição criminal exer-
cida de acordo com o direito interno.

ARTIGO 6º

1. Todo Estado Parte em cujo território se encontre uma pessoa 
suspeita de ter cometido qualquer dos crimes mencionados no Arti-
go 4º, se considerar, após o exame das informações de que dispõe, 
que as circunstâncias o justificam, procederá à detenção de tal pes-
soa ou tomará outras medidas legais para assegurar sua presença. 
A detenção e outras medidas legais serão tomadas de acordo com a 
lei do Estado mas vigorarão apenas pelo tempo necessário ao início 
do processo penal ou de extradição.

2. O Estado em questão procederá imediatamente a uma inves-
tigação preliminar dos fatos.

3. Qualquer pessoa detida de acordo com o parágrafo 1 terá 
assegurada facilidades para comunicar-se imediatamente com o re-
presentante mais próximo do Estado de que é nacional ou, se for 
apátrida, com o representante do Estado de residência habitual.

4. Quando o Estado, em virtude deste Artigo, houver detido 
uma pessoa, notificará imediatamente os Estados mencionados no 
Artigo 5º, parágrafo 1, sobre tal detenção e sobre as circunstâncias 
que a justificam. O Estado que proceder à investigação preliminar 
a que se refere o parágrafo 2 do presente Artigo comunicará sem 
demora seus resultados aos Estados antes mencionados e indicará 
se pretende exercer sua jurisdição.

ARTIGO 7º

1. O Estado Parte no território sob a jurisdição do qual o supos-
to autor de qualquer dos crimes mencionados no Artigo 4º for en-
contrado, se não o extraditar, obrigar-se-á, nos casos contemplados 
no Artigo 5º, a submeter o caso as suas autoridades competentes 
para o fim de ser o mesmo processado.

2. As referidas autoridades tomarão sua decisão de acordo com 
as mesmas normas aplicáveis a qualquer crime de natureza grave, 
conforme a legislação do referido Estado. Nos casos previstos no 
parágrafo 2 do Artigo 5º, as regras sobre prova para fins de processo 
e condenação não poderão de modo algum ser menos rigorosas 
do que as que se aplicarem aos casos previstos no parágrafo 1 do 
Artigo 5º.

3. Qualquer pessoa processada por qualquer dos crimes pre-
vistos no Artigo 4º receberá garantias de tratamento justo em todas 
as fases do processo.

ARTIGO 8°

1. Os crimes a que se refere o Artigo 4° serão considerados 
como extraditáveis em qualquer tratado de extradição existente 
entre os Estados Partes. Os Estados Partes obrigar-se-ão a incluir 
tais crimes como extraditáveis em todo tratado de extradição que 
vierem a concluir entre si.

2. Se um Estado Parte que condiciona a extradição à existência 
de tratado de receber um pedido de extradição por parte do outro 
Estado Parte com o qual não mantém tratado de extradição, poderá 
considerar a presente Convenção com base legal para a extradição 
com respeito a tais crimes. A extradição sujeitar-se-á ás outras con-
dições estabelecidas pela lei do Estado que receber a solicitação.



LEGISLAÇÃO ESPECIAL

40

3. Os Estado Partes que não condicionam a extradição à exis-
tência de um tratado reconhecerão, entre si, tais crimes como ex-
traditáveis, dentro das condições estabelecidas pela lei do Estado 
que receber a solicitação.

4. O crime será considerado, para o fim de extradição entre os 
Estados Partes, como se tivesse ocorrido não apenas no lugar em 
que ocorreu, mas também nos territórios dos Estados chamados 
a estabelecerem sua jurisdição, de acordo com o parágrafo 1 do 
Artigo 5º.

ARTIGO 9º

1. Os Estados Partes prestarão entre si a maior assistência pos-
sível em relação aos procedimentos criminais instaurados relativa-
mente a qualquer dos delitos mencionados no Artigo 4º, inclusive 
no que diz respeito ao fornecimento de todos os elementos de pro-
va necessários para o processo que estejam em seu poder.

2. Os Estados Partes cumprirão as obrigações decorrentes do 
parágrafo 1 do presente Artigo conforme quaisquer tratados de as-
sistência judiciária recíproca existentes entre si.

ARTIGO 10

1. Cada Estado Parte assegurará que o ensino e a informação 
sobre a proibição de tortura sejam plenamente incorporados no 
treinamento do pessoal civil ou militar encarregado da aplicação 
da lei, do pessoal médico, dos funcionários públicos e de quaisquer 
outras pessoas que possam participar da custódia, interrogatório 
ou tratamento de qualquer pessoa submetida a qualquer forma de 
prisão, detenção ou reclusão.

2. Cada Estado Parte incluirá a referida proibição nas normas 
ou instruções relativas aos deveres e funções de tais pessoas.

ARTIGO 11

Cada Estado Parte manterá sistematicamente sob exame as 
normas, instruções, métodos e práticas de interrogatório, bem 
como as disposições sobre a custódia e o tratamento das pessoas 
submetidas, em qualquer território sob sua jurisdição, a qualquer 
forma de prisão, detenção ou reclusão, com vistas a evitar qualquer 
caso de tortura.

ARTIGO 12

Cada Estado Parte assegurará suas autoridades competentes 
procederão imediatamente a uma investigação imparcial sempre 
que houver motivos razoáveis para crer que um ato de tortura te-
nha sido cometido em qualquer território sob sua jurisdição.

ARTIGO 13

Cada Estado Parte assegurará a qualquer pessoa que alegue ter 
sido submetida a tortura em qualquer território sob sua jurisdição 
o direito de apresentar queixa perante as autoridades competentes 
do referido Estado, que procederão imediatamente e com imparcia-
lidade ao exame do seu caso. Serão tomadas medidas para assegu-
rar a proteção do queixoso e das testemunhas contra qualquer mau 
tratamento ou intimação em conseqüência da queixa apresentada 
ou de depoimento prestado.

ARTIGO 14

1. Cada Estado Parte assegurará, em seu sistema jurídico, à ví-
tima de um ato de tortura, o direito à reparação e a uma indeniza-
ção justa e adequada, incluídos os meios necessários para a mais 

completa reabilitação possível. Em caso de morte da vítima como 
resultado de um ato de tortura, seus dependentes terão direito à 
indenização.

2. O disposto no presente Artigo não afetará qualquer direito a 
indenização que a vítima ou outra pessoa possam ter em decorrên-
cia das leis nacionais.

ARTIGO 15

Cada Estado Parte assegurará que nenhuma declaração que 
se demonstre ter sido prestada como resultado de tortura possa 
ser invocada como prova em qualquer processo, salvo contra uma 
pessoa acusada de tortura como prova de que a declaração foi pres-
tada.

ARTIGO 16

1.Cada Estado Parte se comprometerá a proibir em qualquer 
território sob sua jurisdição outros atos que constituam tratamento 
ou penas cruéis, desumanos ou degradantes que não constituam 
tortura tal como definida no Artigo 1, quando tais atos forem come-
tidos por funcionário público ou outra pessoa no exercício de fun-
ções públicas, ou por sua instigação, ou com o seu consentimento 
ou aquiescência. Aplicar-se-ão, em particular, as obrigações men-
cionadas nos Artigos 10, 11, 12 e 13, com a substituição das refe-
rências a tortura por referências a outras formas de tratamentos ou 
penas cruéis, desumanos ou degradantes.

2. Os dispositivos da presente Convenção não serão interpreta-
dos de maneira a restringir os dispositivos de qualquer outro instru-
mento internacional ou lei nacional que proíba os tratamentos ou 
penas cruéis, desumanos ou degradantes ou que se refira à extra-
dição ou expulsão.

PARTE II
ARTIGO 17

1. Constituir-se-á um Comitê contra a Tortura (doravante deno-
minado o “Comitê) que desempenhará as funções descritas adian-
te. O Comitê será composto por dez peritos de elevada reputação 
moral e reconhecida competência em matéria de direitos humanos, 
os quais exercerão suas funções a título pessoal. Os peritos serão 
eleitos pelos Estados Partes, levando em conta uma distribuição ge-
ográfica eqüitativa e a utilidade da participação de algumas pessoas 
com experiência jurídica.

2. Os membros do Comitê serão eleitos em votação secreta 
dentre uma lista de pessoas indicadas pelos Estados Partes. Cada 
Estado Parte pode indicar uma pessoa dentre os seus nacionais. Os 
Estados Partes terão presente a utilidade da indicação de pessoas 
que sejam também membros do Comitê de Direitos Humanos esta-
belecido de acordo com o Pacto Internacional de Direitos Civis e Po-
líticos e que estejam dispostas a servir no Comitê contra a Tortura.

3. Os membros do Comitê serão eleitos em reuniões bienais 
dos Estados Partes convocadas pelo Secretário-Geral das Nações 
Unidas. Nestas reuniões, nas quais o quorum será estabelecido por 
dois terços dos Estados Partes, serão eleitos membros do Comitê 
os candidatos que obtiverem o maior número de votos e a maioria 
absoluta dos votos dos representantes dos Estados Partes presen-
tes e votantes.

4. A primeira eleição se realizará no máximo seis meses após a 
data de entrada em vigor da presente Convenção. Ao menos quatro 
meses antes da data de cada eleição, o Secretário-Geral das Nações 
Unidas enviará uma carta aos Estados Partes para convidá-los a 
apresentar suas candidaturas no prazo de três meses. O Secretário-
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-Geral organizará uma lista por ordem alfabética de todos os candi-
datos assim designados, com indicações dos Estados Partes que os 
tiverem designado, e a comunicará aos Estados Partes.

5. Os membros do Comitê serão eleitos para um mandato de 
quatro anos. Poderão, caso suas candidaturas sejam apresentadas 
novamente, ser reeleitos. No entanto, o mandato de cinco dos 
membros eleitos na primeira eleição expirará ao final de dois anos; 
imediatamente após a primeira eleição, o presidente da reunião a 
que se refere o parágrafo 3 do presente Artigo indicará, por sorteio, 
os nomes desses cinco membros.

6. Se um membro do Comitê vier a falecer, a demitir-se de suas 
funções ou, por outro motivo qualquer, não puder cumprir com 
suas obrigações no Comitê, o Estado Parte que apresentou sua can-
didatura indicará, entre seus nacionais, outro perito para cumprir 
o restante de seu mandato, sendo que a referida indicação estará 
sujeita à aprovação da maioria dos Estados Partes. Considerar-se-á 
como concedida a referida aprovação, a menos que a metade ou 
mais dos Estados Partes venham a responder negativamente den-
tro de um prazo de seis semanas, a contar do momento em que o 
Secretário-Geral das Nações Unidas lhes houver comunicado a can-
didatura proposta.

7. Correrão por conta dos Estados Partes as despesas em que 
vierem a incorrer os membros do Comitê no desempenho de suas 
funções no referido órgão.

ARTIGO 18

1. O Comitê elegerá sua mesa para um período de dois anos. Os 
membros da mesa poderão ser reeleitos.

2. O próprio Comitê estabelecerá suas regras de procedimento; 
estas, contudo, deverão conter, entre outras, as seguintes disposições:

a) o quorum será de seis membros;
b) as decisões do Comitê serão tomadas por maioria de votos 

dos membros presentes.
3. O Secretário-Geral das Nações Unidas colocará à disposição 

do Comitê o pessoal e os serviços necessários ao desempenho efi-
caz das funções que lhe são atribuídas em virtude da presente Con-
venção.

4. O Secretário-Geral das Nações Unidas convocará a primei-
ra reunião do Comitê. Após a primeira reunião, o Comitê deverá 
reunir-se em todas as ocasiões previstas em suas regras de proce-
dimento.

5. Os Estados Partes serão responsáveis pelos gastos vincula-
dos à realização das reuniões dos Estados Partes e do Comitê, in-
clusive o reembolso de quaisquer gastos, tais como os de pessoal e 
de serviço, em que incorrerem as Nações Unidas em conformidade 
com o parágrafo 3 do presente Artigo.

ARTIGO 19

1. Os Estados Partes submeterão ao Comitê, por intermédio do 
Secretário-Geral das Nações Unidas, relatórios sobre as medidas 
por eles adotadas no cumprimento das obrigações assumidas em 
virtude da presente Convenção, dentro de prazo de um ano, a con-
tar do início da vigência da presente Convenção no Estado Parte in-
teressado. A partir de então, os Estados Partes deverão apresentar 
relatórios suplementares a cada quatro anos sobre todas as novas 
disposições que houverem adotado, bem como outros relatórios 
que o Comitê vier a solicitar.

2. O Secretário-Geral das Nações Unidas transmitirá os relató-
rios a todos os Estados Partes.

3. Cada relatório será examinado pelo Comitê, que poderá fa-
zer os comentários gerais que julgar oportunos e os transmitirá ao 
Estado Parte interessado. Este poderá, em resposta ao Comitê, co-
municar-lhe todas as observações que deseje formular.

4. O Comitê poderá, a seu critério, tomar a decisão de incluir 
qualquer comentário que houver feito de acordo com o que esti-
pula o parágrafo 3 do presente Artigo, junto com as observações 
conexas recebidas do Estado Parte interessado, em seu relatório 
anual que apresentará em conformidade com o Artigo 24. Se assim 
o solicitar o Estado Parte interessado, o Comitê poderá também in-
cluir cópia do relatório apresentado em virtude do parágrafo 1 do 
presente Artigo.

ARTIGO 20

1. O Comitê, no caso de vir a receber informações fidedignas 
que lhe pareçam indicar, de forma fundamentada, que a tortura é 
praticada sistematicamente no território de um Estado Parte, con-
vidará o Estado Parte em questão a cooperar no exame das infor-
mações e, nesse sentido, a transmitir ao Comitê as observações que 
julgar pertinentes.

2. Levando em consideração todas as observações que hou-
ver apresentado o Estado Parte interessado, bem como quaisquer 
outras informações pertinentes de que dispuser, o Comitê poderá, 
se lhe parecer justificável, designar um ou vários de seus membros 
para que procedam a uma investigação confidencial e informem ur-
gentemente o Comitê.

3. No caso de realizar-se uma investigação nos termos do pará-
grafo 2 do presente Artigo, o Comitê procurará obter a colaboração 
do Estado Parte interessado. Com a concordância do Estado Parte 
em questão, a investigação poderá incluir uma visita a seu território.

4. Depois de haver examinado as conclusões apresentadas por 
um ou vários de seus membros, nos termos do parágrafo 2 do pre-
sente Artigo, o Comitê as transmitirá ao Estado Parte interessado, 
junto com as observações ou sugestões que considerar pertinentes 
em vista da situação.

5. Todos os trabalhos do Comitê a que se faz referência nos pa-
rágrafos 1 ao 4 do presente Artigo serão confidenciais e, em todas 
as etapas dos referidos trabalhos, procurar-se-á obter a cooperação 
do Estado Parte. Quando estiverem concluídos os trabalhos relacio-
nados com uma investigação realizada de acordo com o parágrafo 
2, o Comitê poderá, após celebrar consultas com o Estado Parte in-
teressado, tomar a decisão de incluir um resumo dos resultados da 
investigação em seu relatório anual, que apresentará em conformi-
dade com o Artigo 24.

ARTIGO 21

1. Com base no presente Artigo, todo Estado Parte da presente 
Convenção poderá declarar, a qualquer momento, que reconhece 
a competência dos Comitês para receber e examinar as comunica-
ções em que um Estado Parte alegue que outro Estado Parte não 
vem cumprindo as obrigações que lhe impõe a Convenção. As re-
feridas comunicações só serão recebidas e examinadas nos termos 
do presente Artigo no caso de serem apresentadas por um Estado 
Parte que houver feito uma declaração em que reconheça, com re-
lação a si próprio, a competência do Comitê. O Comitê não receberá 
comunicação alguma relativa a um Estado Parte que não houver 
feito uma declaração dessa natureza. As comunicações recebidas 
em virtude do presente Artigo estarão sujeitas ao procedimento 
que se segue:

a) se um Estado Parte considerar que outro Estado Parte não 
vem cumprindo as disposições da presente Convenção poderá, me-
diante comunicação escrita, levar a questão ao conhecimento deste 
Estado Parte. Dentro de um prazo de três meses a contar da data do 
recebimento da comunicação, o Estado destinatário fornecerá ao 
Estado que enviou a comunicação explicações ou quaisquer outras 
declarações por escrito que esclareçam a questão, as quais deverão 
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fazer referência, até onde seja possível e pertinente, aos procedi-
mentos nacionais e aos recursos jurídicos adotados, em trâmite ou 
disponíveis sobre a questão;

b) se, dentro de um prazo de seis meses, a contar da data do 
recebimento da comunicação original pelo Estado destinatário, a 
questão não estiver dirimida satisfatoriamente para ambos os Es-
tado Partes interessados, tanto um como o outro terão o direito de 
submetê-la ao Comitê, mediante notificação endereçada ao Comitê 
ou ao outro Estado interessado;

c) o Comitê tratará de todas as questões que se lhe submetam 
em virtude do presente Artigo somente após ter-se assegurado de 
que todos os recursos jurídicos internos disponíveis tenham sido 
utilizados e esgotados, em consonância com os princípios do Direito 
internacional geralmente reconhecidos. Não se aplicará esta regra 
quando a aplicação dos mencionados recursos se prolongar injus-
tificadamente ou quando não for provável que a aplicação de tais 
recursos venha a melhorar realmente a situação da pessoa que seja 
vítima de violação da presente Convenção;

d) o Comitê realizará reuniões confidenciais quando estiver exa-
minando as comunicações previstas no presente Artigo;

e) sem prejuízo das disposições da alínea c), o Comitê colocará 
seus bons ofícios à disposição dos Estados Partes interessados no 
intuito de se alcançar uma solução amistosa para a questão, basea-
da no respeito às obrigações estabelecidas na presente Convenção. 
Com vistas a atingir esse objetivo, o Comitê poderá constituir, se jul-
gar conveniente, uma comissão de conciliação ad hoc;

f) em todas as questões que se lhe submetam em virtude do 
presente Artigo, o Comitê poderá solicitar aos Estados Partes in-
teressados, a que se faz referência na alínea b), que lhe forneçam 
quaisquer informações pertinentes;

g) os Estados Partes interessados, a que se faz referência na alí-
nea b), terão o direito de fazer-se representar quando as questões 
forem examinadas no Comitê e de apresentar suas observações ver-
balmente e/ou por escrito;

h) o Comitê, dentro dos doze meses seguintes à data de rece-
bimento de notificação mencionada na b), apresentará relatório em 
que:

i) se houver sido alcançada uma solução nos termos da alínea 
e), o Comitê restringir-se-á, em seu relatório, a uma breve exposição 
dos fatos e da solução alcançada;

ii) se não houver sido alcançada solução alguma nos termos da 
alínea e), o Comitê restringir-se-á, em seu relatório, a uma breve 
exposição dos fatos; serão anexados ao relatório o texto das obser-
vações escritas e as atas das observações orais apresentadas pelos 
Estados Partes interessados.

Para cada questão, o relatório será encaminhado aos Estados 
Partes interessados.

2. As disposições do presente Artigo entrarão em vigor a partir 
do momento em que cinco Estado Partes da presente Convenção 
houverem feito as declarações mencionadas no parágrafo 1 deste 
Artigo. As referidas declarações serão depositadas pelos Estados 
Partes junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas, que enviará có-
pia das mesmas aos demais Estados Partes. Toda declaração poderá 
ser retirada, a qualquer momento, mediante notificação endereçada 
ao Secretário-Geral. Far-se-á essa retirada sem prejuízo do exame de 
quaisquer questões que constituam objeto de uma comunicação já 
transmitida nos termos deste Artigo; em virtude do presente Arti-
go, não se receberá qualquer nova comunicação de um Estado Parte 
uma vez que o Secretário-Geral haja recebido a notificação sobre a 
retirada da declaração, a menos que o Estado Parte interessado haja 
feito uma nova declaração.

ARTIGO 22

1. Todo Estado Parte da presente Convenção poderá, em virtude 
do presente Artigo, declarar, a qualquer momento, que reconhece a 
competência do Comitê para receber e examinar as comunicações 
enviadas por pessoas sob sua jurisdição, ou em nome delas, que ale-
guem ser vítimas de violação, por um Estado Parte, das disposições 
da Convenção.O Comitê não receberá comunicação alguma relativa 
a um Estado Parte que não houver feito declaração dessa natureza.

2. O Comitê considerará inadmissível qualquer comunicação re-
cebida em conformidade com o presente Artigo que seja anônima, 
ou que, a seu juízo, constitua abuso do direito de apresentar as re-
feridas comunicações, ou que seja incompatível com as disposições 
da presente Convenção.

3. Sem prejuízo do disposto no parágrafo 2, o Comitê levará 
todas as comunicações apresentadas em conformidade com este 
Artigo ao conhecimento do Estado Parte da presente Convenção 
que houver feito uma declaração nos termos do parágrafo 1 e so-
bre o qual se alegue ter violado qualquer disposição da Convenção. 
Dentro dos seis meses seguintes, o Estado destinatário submeterá 
ao Comitê as explicações ou declarações por escrito que elucidem a 
questão e, se for o caso, indiquem o recurso jurídico adotado pelo 
Estado em questão.

4. O Comitê examinará as comunicações recebidas em confor-
midade com o presente Artigo á luz de todas as informações a ele 
submetidas pela pessoa interessada, ou em nome dela, e pelo Esta-
do Parte interessado. 

5. O Comitê não examinará comunicação alguma de uma pessoa, 
nos termos do presente Artigo, sem que se haja assegurado de que;

a) a mesma questão não foi, nem está sendo, examinada pe-
rante uma outra instância internacional de investigação ou solução;

b) a pessoa em questão esgotou todos os recursos jurídicos 
internos disponíveis; não se aplicará esta regra quando a aplica-
ção dos mencionados recursos se prolongar injustificadamente ou 
quando não for provável que a aplicação de tais recursos venha a 
melhorar realmente a situação da pessoa que seja vítima de viola-
ção da presente Convenção.

6. O Comitê realizará reuniões confidenciais quando estiver 
examinado as comunicações previstas no presente Artigo.

7.O Comitê comunicará seu parecer ao Estado Parte e à pessoa 
em questão.

8. As disposições do presente Artigo entrarão em vigor a partir 
do momento em que cinco Estado Partes da presente Convenção 
houverem feito as declarações mencionadas no parágrafo 1 deste 
Artigo. As referidas declarações serão depositadas pelos Estados 
Partes junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas, que enviará 
cópia das mesmas ao demais Estados Partes. Toda declaração po-
derá ser retirada, a qualquer momento, mediante notificação en-
dereçada ao Secretário-Geral. Far-se-á essa retirada sem prejuízo 
do exame de quaisquer questões que constituam objeto de uma 
comunicação já transmitida nos termos deste Artigo; em virtude do 
presente Artigo, não se receberá nova comunicação de uma pessoa, 
ou em nome dela, uma vez que o Secretário-Geral haja recebido 
a notificação sobre retirada da declaração, a menos que o Estado 
Parte interessado haja feito uma nova declaração.

ARTIGO 23

Os membros do Comitê e os membros das Comissões de Con-
ciliação ad noc designados nos termos da alínea e) do parágrafo 1 
do Artigo 21 terão o direito às facilidades, privilégios e imunidades 
que se concedem aos peritos no desempenho de missões para a 
Organização das Nações Unidas, em conformidade com as seções 
pertinentes da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Na-
ções Unidas.
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ARTIGO 24

O Comitê apresentará, em virtude da presente Convenção, um 
relatório anula sobre suas atividades aos Estados Partes e à Assem-
bléia Geral das Nações Unidas.

PARTE III
ARTIGO 25

1. A presente Convenção está aberta à assinatura de todos os 
Estados.

2. A presente Convenção está sujeita a ratificação. Os instru-
mentos de ratificação serão depositados junto ao Secretário-Geral 
das Nações Unidas.

ARTIGO 26

A presente Convenção está aberta à Adesão de todos os Esta-
dos. Far-se-á a Adesão mediante depósito do Instrumento de Ade-
são junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

ARTIGO 27

1. A presente Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a 
contar da data em que o vigésimo instrumento de ratificação ou 
adesão houver sido depositado junto ao Secretário-Geral das Na-
ções Unidas.

2. Para os Estados que vierem a ratificar a presente Convenção 
ou a ela aderir após o depósito do vigésimo instrumento de ratifi-
cação ou adesão, a Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a 
contar da data em que o Estado em questão houver depositado seu 
instrumento de ratificação ou adesão.

ARTIGO 28

1. Cada Estado Parte poderá declarar, por ocasião da assinatura 
ou da ratificação da presente Convenção ou da adesão a ela, que não 
reconhece a competência do Comitê quando ao disposto no Artigo 20.

2. Todo Estado Parte da presente Convenção que houver for-
mulado uma reserva em conformidade com o parágrafo 1 do pre-
sente Artigo poderá, a qualquer momento, tornar sem efeito essa 
reserva, mediante notificação endereçada ao Secretário-Geral das 
Nações Unidas.

ARTIGO 29

1. Todo Estado Parte da presente Convenção poderá propor 
uma emenda e depositá-la junto ao Secretário-Geral das Nações 
Unidas. O Secretário-Geral comunicará a proposta de emenda aos 
Estados Partes, pedindo-lhes que o notifiquem se desejam que se 
convoque uma conferência dos Estados Partes destinada a exami-
nar a proposta e submetê-la a votação. Se, dentro dos quatro meses 
seguintes à data da referida comunicação, pelos menos um terço 
dos Estados Partes se manifestar a favor da referida convocação, o 
Secretário-Geral convocará uma conferência sob os auspícios das 
Nações Unidas. Toda emenda adotada pela maioria dos Estados 
Partes presentes e votantes na conferência será submetida pelo Se-
cretário-Geral à aceitação de todos os Estados Partes.

2. Toda emenda adotada nos termos das disposições do pará-
grafo 1 do presente Artigo entrará em vigor assim que dois terços 
dos Estados Partes da presente Convenção houverem notificado o 
Secretário-Geral das Nações Unidas de que a aceitaram em conso-
nância com os procedimentos previstos por suas respectivas cons-
tituições.

3. Quando entrarem em vigor, as emendas serão obrigatórias 
para todos os Estados Partes que as tenham aceito, ao passo que os 
demais Estados Partes permanecem obrigados pelas disposições da 
Convenção e pelas emendas anteriores por eles aceitas.

ARTIGO 30

1. As controvérsias entre dois ou mais Estados Partes com re-
lação à interpretação ou à aplicação da presente Convenção que 
não puderem ser dirimidas por meio da negociação serão, a pedido 
de um deles, submetidas a arbitragem. Se durante os seis meses 
seguintes à data do pedido de arbitragem, as Partes não lograrem 
pôr-se de acordo quanto aos termos do compromisso de arbitra-
gem, qualquer das Partes poderá submeter a controvérsia à Corte 
Internacional de Justiça, mediante solicitação feita em conformida-
de com o Estatuto da Corte.

2. Cada Estado poderá, por ocasião da assinatura ou da ratifica-
ção da presente Convenção, declarar que não se considera obrigado 
pelo parágrafo 1 deste Artigo. Os demais Estados Partes não estarão 
obrigados pelo referido parágrafo com relação a qualquer Estado 
Parte que houver formulado reserva dessa natureza.

3. Todo Estado Parte que houver formulado reserva nos termos 
do parágrafo 2 do presente Artigo poderá retirá-la, a qualquer mo-
mento, mediante notificação endereçada ao Secretário-Geral das 
Nações Unidas.

ARTIGO 31

1. Todo Estado Parte poderá denunciar a presente Convenção 
mediante notificação por escrito endereçada ao Secretário-Geral 
das Nações Unidas. A denúncia produzirá efeitos um ano depois da 
data de recebimento da notificação pelo Secretário-Geral.

2. A referida denúncia não eximirá o Estado Parte das obriga-
ções que lhe impõe a presente Convenção relativamente a qualquer 
ação ou omissão ocorrida antes da data em que a denúncia venha 
a produzir efeitos; a denúncia não acarretará, tampouco, a suspen-
são do exame de quaisquer questões que o Comitê já começara a 
examinar antes da data em que a denúncia veio a produzir efeitos.

3. A partir da data em que vier a produzir efeitos a denúncia de 
um Estado Parte, o Comitê não dará início ao exame de qualquer 
nova questão referente ao Estado em apreço.

ARTIGO 32

O Secretário-Geral das Nações Unidas comunicará a todos os 
Estados membros das Nações Unidas e a todos os Estados que assi-
naram a presente Convenção ou a ela aderiram:

a) as assinaturas, ratificações e adesões recebidas em confor-
midade com os Artigos 25 e 26;

b) a data de entrada em vigor da Convenção, nos termos do 
Artigo 27, e a data de entrada em vigor de quaisquer emendas, nos 
termos do Artigo 29;

c) as denúncias recebidas em conformidades com o Artigo 31.

ARTIGO 33

1. A presente Convenção, cujos textos em árabe, chinês, espa-
nhol, francês, inglês e russo são igualmente autênticos, será depo-
sitada junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

2. O Secretário-Geral das Nações Unidas encaminhará cópias 
autenticadas da presente Convenção a todos os Estados.
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LEI Nº 11.340/2006 (LEI MARIA DA PENHA)

LEI Nº 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006

Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar 
contra a mulher, nos termos do § 8o do art. 226 da Constituição 
Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana 
para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; dispõe 
sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar con-
tra a Mulher; altera o Código de Processo Penal, o Código Penal e a 
Lei de Execução Penal; e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a vio-
lência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8o do 
art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação 
de Todas as Formas de Violência contra a Mulher, da Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra 
a Mulher e de outros tratados internacionais ratificados pela Re-
pública Federativa do Brasil; dispõe sobre a criação dos Juizados de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; e estabelece medi-
das de assistência e proteção às mulheres em situação de violência 
doméstica e familiar.

Art. 2o Toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, 
orientação sexual, renda, cultura, nível educacional, idade e reli-
gião, goza dos direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, 
sendo-lhe asseguradas as oportunidades e facilidades para viver 
sem violência, preservar sua saúde física e mental e seu aperfeiçoa-
mento moral, intelectual e social.

Art. 3o Serão asseguradas às mulheres as condições para o exer-
cício efetivo dos direitos à vida, à segurança, à saúde, à alimentação, 
à educação, à cultura, à moradia, ao acesso à justiça, ao esporte, ao 
lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito 
e à convivência familiar e comunitária.

§ 1o O poder público desenvolverá políticas que visem garantir 
os direitos humanos das mulheres no âmbito das relações domésti-
cas e familiares no sentido de resguardá-las de toda forma de negli-
gência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

§ 2o Cabe à família, à sociedade e ao poder público criar as con-
dições necessárias para o efetivo exercício dos direitos enunciados 
no caput.

Art. 4o Na interpretação desta Lei, serão considerados os fins 
sociais a que ela se destina e, especialmente, as condições pecu-
liares das mulheres em situação de violência doméstica e familiar.

TÍTULO II
DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5o Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica 
e familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no 
gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psi-
cológico e dano moral ou patrimonial:

I - no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o 
espaço de convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo 
familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;

II - no âmbito da família, compreendida como a comunidade 
formada por indivíduos que são ou se consideram aparentados, 
unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa;

III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor 
conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente 
de coabitação.

Parágrafo único. As relações pessoais enunciadas neste artigo 
independem de orientação sexual.

Art. 6o A violência doméstica e familiar contra a mulher consti-
tui uma das formas de violação dos direitos humanos.

CAPÍTULO II
DAS FORMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR

CONTRA A MULHER

Art. 7o São formas de violência doméstica e familiar contra a 
mulher, entre outras:

I - a violência física, entendida como qualquer conduta que 
ofenda sua integridade ou saúde corporal;

II - a violência psicológica, entendida como qualquer condu-
ta que lhe cause dano emocional e diminuição da autoestima ou 
que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que 
vise degradar ou controlar suas ações, comportamentos, crenças 
e decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, ma-
nipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, 
insulto, chantagem, violação de sua intimidade, ridicularização, ex-
ploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio 
que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação; 
(Redação dada pela Lei nº. 13.772/2018)

III - a violência sexual, entendida como qualquer conduta que 
a constranja a presenciar, a manter ou a participar de relação se-
xual não desejada, mediante intimidação, ameaça, coação ou uso 
da força; que a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer 
modo, a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer método 
contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto 
ou à prostituição, mediante coação, chantagem, suborno ou mani-
pulação; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais 
e reprodutivos;

IV - a violência patrimonial, entendida como qualquer condu-
ta que configure retenção, subtração, destruição parcial ou total 
de seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, 
bens, valores e direitos ou recursos econômicos, incluindo os desti-
nados a satisfazer suas necessidades;

V - a violência moral, entendida como qualquer conduta que 
configure calúnia, difamação ou injúria.

TÍTULO III
DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA 

DOMÉSTICA E FAMILIAR

CAPÍTULO I
DAS MEDIDAS INTEGRADAS DE PREVENÇÃO

Art. 8o A política pública que visa coibir a violência doméstica 
e familiar contra a mulher far-se-á por meio de um conjunto arti-
culado de ações da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios e de ações não-governamentais, tendo por diretrizes:

I - a integração operacional do Poder Judiciário, do Ministério 
Público e da Defensoria Pública com as áreas de segurança pública, 
assistência social, saúde, educação, trabalho e habitação;

II - a promoção de estudos e pesquisas, estatísticas e outras 
informações relevantes, com a perspectiva de gênero e de raça ou 
etnia, concernentes às causas, às consequências e à frequência da 
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violência doméstica e familiar contra a mulher, para a sistematiza-
ção de dados, a serem unificados nacionalmente, e a avaliação pe-
riódica dos resultados das medidas adotadas;

III - o respeito, nos meios de comunicação social, dos valores 
éticos e sociais da pessoa e da família, de forma a coibir os papéis 
estereotipados que legitimem ou exacerbem a violência doméstica 
e familiar, de acordo com o estabelecido no inciso III do art. 1o, no 
inciso IV do art. 3o e no inciso IV do art. 221 da Constituição Federal;

IV - a implementação de atendimento policial especializado 
para as mulheres, em particular nas Delegacias de Atendimento à 
Mulher;

V - a promoção e a realização de campanhas educativas de pre-
venção da violência doméstica e familiar contra a mulher, voltadas 
ao público escolar e à sociedade em geral, e a difusão desta Lei e 
dos instrumentos de proteção aos direitos humanos das mulheres;

VI - a celebração de convênios, protocolos, ajustes, termos ou 
outros instrumentos de promoção de parceria entre órgãos gover-
namentais ou entre estes e entidades não-governamentais, tendo 
por objetivo a implementação de programas de erradicação da vio-
lência doméstica e familiar contra a mulher;

VII - a capacitação permanente das Polícias Civil e Militar, da 
Guarda Municipal, do Corpo de Bombeiros e dos profissionais per-
tencentes aos órgãos e às áreas enunciados no inciso I quanto às 
questões de gênero e de raça ou etnia;

VIII - a promoção de programas educacionais que disseminem 
valores éticos de irrestrito respeito à dignidade da pessoa humana 
com a perspectiva de gênero e de raça ou etnia;

IX - o destaque, nos currículos escolares de todos os níveis de 
ensino, para os conteúdos relativos aos direitos humanos, à equida-
de de gênero e de raça ou etnia e ao problema da violência domés-
tica e familiar contra a mulher.

CAPÍTULO II
DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA 

DOMÉSTICA E FAMILIAR

Art. 9o A assistência à mulher em situação de violência domés-
tica e familiar será prestada de forma articulada e conforme os prin-
cípios e as diretrizes previstos na Lei Orgânica da Assistência Social, 
no Sistema Único de Saúde, no Sistema Único de Segurança Pública, 
entre outras normas e políticas públicas de proteção, e emergen-
cialmente quando for o caso.

§ 1o O juiz determinará, por prazo certo, a inclusão da mulher 
em situação de violência doméstica e familiar no cadastro de pro-
gramas assistenciais do governo federal, estadual e municipal.

§ 2o O juiz assegurará à mulher em situação de violência do-
méstica e familiar, para preservar sua integridade física e psicoló-
gica:

I - acesso prioritário à remoção quando servidora pública, inte-
grante da administração direta ou indireta;

II - manutenção do vínculo trabalhista, quando necessário o 
afastamento do local de trabalho, por até seis meses.

III - encaminhamento à assistência judiciária, quando for o 
caso, inclusive para eventual ajuizamento da ação de separação 
judicial, de divórcio, de anulação de casamento ou de dissolução 
de união estável perante o juízo competente. (Incluído pela Lei nº 
13.894, de 2019)

§ 3o A assistência à mulher em situação de violência domésti-
ca e familiar compreenderá o acesso aos benefícios decorrentes do 
desenvolvimento científico e tecnológico, incluindo os serviços de 
contracepção de emergência, a profilaxia das Doenças Sexualmente 
Transmissíveis (DST) e da Síndrome da Imunodeficiência Adquirida 
(AIDS) e outros procedimentos médicos necessários e cabíveis nos 
casos de violência sexual.

§ 4º Aquele que, por ação ou omissão, causar lesão, violência 
física, sexual ou psicológica e dano moral ou patrimonial a mulher 
fica obrigado a ressarcir todos os danos causados, inclusive ressarcir 
ao Sistema Único de Saúde (SUS), de acordo com a tabela SUS, os 
custos relativos aos serviços de saúde prestados para o total trata-
mento das vítimas em situação de violência doméstica e familiar, 
recolhidos os recursos assim arrecadados ao Fundo de Saúde do 
ente federado responsável pelas unidades de saúde que prestarem 
os serviços. (Acrescido pela Lei nº. 13.871/2019)

§ 5º Os dispositivos de segurança destinados ao uso em caso 
de perigo iminente e disponibilizados para o monitoramento das 
vítimas de violência doméstica ou familiar amparadas por medidas 
protetivas terão seus custos ressarcidos pelo agressor. (Acrescido 
pela Lei nº. 13.871/2019)

§ 6º O ressarcimento de que tratam os §§ 4º e 5º deste arti-
go não poderá importar ônus de qualquer natureza ao patrimônio 
da mulher e dos seus dependentes, nem configurar atenuante ou 
ensejar possibilidade de substituição da pena aplicada. (Acrescido 
pela Lei nº. 13.871/2019)

§ 7º A mulher em situação de violência doméstica e familiar 
tem prioridade para matricular seus dependentes em instituição 
de educação básica mais próxima de seu domicílio, ou transferi-los 
para essa instituição, mediante a apresentação dos documentos 
comprobatórios do registro da ocorrência policial ou do processo 
de violência doméstica e familiar em curso. (Incluído pela Lei nº 
13.882, de 2019)

§ 8º Serão sigilosos os dados da ofendida e de seus dependen-
tes matriculados ou transferidos conforme o disposto no § 7º deste 
artigo, e o acesso às informações será reservado ao juiz, ao Minis-
tério Público e aos órgãos competentes do poder público. (Incluído 
pela Lei nº 13.882, de 2019)

Art. 10. Na hipótese da iminência ou da prática de violência do-
méstica e familiar contra a mulher, a autoridade policial que tomar 
conhecimento da ocorrência adotará, de imediato, as providências 
legais cabíveis.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput deste artigo ao 
descumprimento de medida protetiva de urgência deferida.

Art. 10-A. É direito da mulher em situação de violência do-
méstica e familiar o atendimento policial e pericial especializado, 
ininterrupto e prestado por servidores - preferencialmente do sexo 
feminino - previamente capacitados. (Incluído pela Lei nº 13.505, 
de 2017)

§ 1º A inquirição de mulher em situação de violência domésti-
ca e familiar ou de testemunha de violência doméstica, quando se 
tratar de crime contra a mulher, obedecerá às seguintes diretrizes: 
(Incluído pela Lei nº 13.505, de 2017)

I - salvaguarda da integridade física, psíquica e emocional da 
depoente, considerada a sua condição peculiar de pessoa em situa-
ção de violência doméstica e familiar; (Incluído pela Lei nº 13.505, 
de 2017)

II - garantia de que, em nenhuma hipótese, a mulher em si-
tuação de violência doméstica e familiar, familiares e testemunhas 
terão contato direto com investigados ou suspeitos e pessoas a eles 
relacionadas; (Incluído pela Lei nº 13.505, de 2017)

III - não revitimização da depoente, evitando sucessivas inquiri-
ções sobre o mesmo fato nos âmbitos criminal, cível e administrati-
vo, bem como questionamentos sobre a vida privada. (Incluído pela 
Lei nº 13.505, de 2017)

§ 2º Na inquirição de mulher em situação de violência domés-
tica e familiar ou de testemunha de delitos de que trata esta Lei, 
adotar-se-á, preferencialmente, o seguinte procedimento: (Incluído 
pela Lei nº 13.505, de 2017)



LEGISLAÇÃO ESPECIAL

46

I - a inquirição será feita em recinto especialmente projetado 
para esse fim, o qual conterá os equipamentos próprios e adequa-
dos à idade da mulher em situação de violência doméstica e familiar 
ou testemunha e ao tipo e à gravidade da violência sofrida; (Incluí-
do pela Lei nº 13.505, de 2017)

II - quando for o caso, a inquirição será intermediada por pro-
fissional especializado em violência doméstica e familiar designado 
pela autoridade judiciária ou policial; (Incluído pela Lei nº 13.505, 
de 2017)

III - o depoimento será registrado em meio eletrônico ou mag-
nético, devendo a degravação e a mídia integrar o inquérito. (Incluí-
do pela Lei nº 13.505, de 2017)

Art. 11. No atendimento à mulher em situação de violência do-
méstica e familiar, a autoridade policial deverá, entre outras provi-
dências:

I - garantir proteção policial, quando necessário, comunicando 
de imediato ao Ministério Público e ao Poder Judiciário;

II - encaminhar a ofendida ao hospital ou posto de saúde e ao 
Instituto Médico Legal;

III - fornecer transporte para a ofendida e seus dependentes 
para abrigo ou local seguro, quando houver risco de vida;

IV - se necessário, acompanhar a ofendida para assegurar a 
retirada de seus pertences do local da ocorrência ou do domicílio 
familiar;

V - informar à ofendida os direitos a ela conferidos nesta Lei e 
os serviços disponíveis, inclusive os de assistência judiciária para o 
eventual ajuizamento perante o juízo competente da ação de sepa-
ração judicial, de divórcio, de anulação de casamento ou de disso-
lução de união estável. (Redação dada pela Lei nº 13.894, de 2019)

Art. 12. Em todos os casos de violência doméstica e familiar 
contra a mulher, feito o registro da ocorrência, deverá a autoridade 
policial adotar, de imediato, os seguintes procedimentos, sem pre-
juízo daqueles previstos no Código de Processo Penal:

I - ouvir a ofendida, lavrar o boletim de ocorrência e tomar a 
representação a termo, se apresentada;

II - colher todas as provas que servirem para o esclarecimento 
do fato e de suas circunstâncias;

III - remeter, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, expediente 
apartado ao juiz com o pedido da ofendida, para a concessão de 
medidas protetivas de urgência;

IV - determinar que se proceda ao exame de corpo de delito da 
ofendida e requisitar outros exames periciais necessários;

V - ouvir o agressor e as testemunhas;
VI - ordenar a identificação do agressor e fazer juntar aos autos sua 

folha de antecedentes criminais, indicando a existência de mandado de 
prisão ou registro de outras ocorrências policiais contra ele;

VI-A - verificar se o agressor possui registro de porte ou pos-
se de arma de fogo e, na hipótese de existência, juntar aos autos 
essa informação, bem como notificar a ocorrência à instituição res-
ponsável pela concessão do registro ou da emissão do porte, nos 
termos da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003 (Estatuto do 
Desarmamento); (Incluído pela Lei nº13.880, de 2019)

VII - remeter, no prazo legal, os autos do inquérito policial ao 
juiz e ao Ministério Público.

§ 1o O pedido da ofendida será tomado a termo pela autorida-
de policial e deverá conter:

I - qualificação da ofendida e do agressor;
II - nome e idade dos dependentes;
III - descrição sucinta do fato e das medidas protetivas solicita-

das pela ofendida.
IV - informação sobre a condição de a ofendida ser pessoa com 

deficiência e se da violência sofrida resultou deficiência ou agrava-
mento de deficiência preexistente. (Incluído pela Lei nº 13.836, de 
2019)

§ 2o A autoridade policial deverá anexar ao documento referido 
no § 1o o boletim de ocorrência e cópia de todos os documentos 
disponíveis em posse da ofendida.

§ 3o Serão admitidos como meios de prova os laudos ou pron-
tuários médicos fornecidos por hospitais e postos de saúde.

Art. 12-A. Os Estados e o Distrito Federal, na formulação de 
suas políticas e planos de atendimento à mulher em situação de 
violência doméstica e familiar, darão prioridade, no âmbito da Po-
lícia Civil, à criação de Delegacias Especializadas de Atendimento 
à Mulher (Deams), de Núcleos Investigativos de Feminicídio e de 
equipes especializadas para o atendimento e a investigação das vio-
lências graves contra a mulher.

Art. 12-B. (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.505, de 2017)
§ 1º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.505, de 2017)
§ 2º (VETADO. (Incluído pela Lei nº 13.505, de 2017)
§ 3º A autoridade policial poderá requisitar os serviços públicos 

necessários à defesa da mulher em situação de violência doméstica 
e familiar e de seus dependentes. (Incluído pela Lei nº 13.505, de 
2017).

Art. 12-C. Verificada a existência de risco atual ou iminente à 
vida ou à integridade física da mulher em situação de violência do-
méstica e familiar, ou de seus dependentes, o agressor será imedia-
tamente afastado do lar, domicílio ou local de convivência com a 
ofendida: (Incluído pela Lei nº 13.827, de 2019)

I - pela autoridade judicial; (Incluído pela Lei nº 13.827, de 
2019)

II - pelo delegado de polícia, quando o Município não for sede 
de comarca; ou (Incluído pela Lei nº 13.827, de 2019)

III - pelo policial, quando o Município não for sede de comarca 
e não houver delegado disponível no momento da denúncia. (In-
cluído pela Lei nº 13.827, de 2019)

§ 1º Nas hipóteses dos incisos II e III do caput deste artigo, o 
juiz será comunicado no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
e decidirá, em igual prazo, sobre a manutenção ou a revogação da 
medida aplicada, devendo dar ciência ao Ministério Público conco-
mitantemente. (Incluído pela Lei nº 13.827, de 2019)

§ 2º Nos casos de risco à integridade física da ofendida ou à 
efetividade da medida protetiva de urgência, não será concedida 
liberdade provisória ao preso. (Incluído pela Lei nº 13.827, de 2019)

TÍTULO IV
DOS PROCEDIMENTOS

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 13. Ao processo, ao julgamento e à execução das causas 
cíveis e criminais decorrentes da prática de violência doméstica e 
familiar contra a mulher aplicar-se-ão as normas dos Códigos de 
Processo Penal e Processo Civil e da legislação específica relativa 
à criança, ao adolescente e ao idoso que não conflitarem com o 
estabelecido nesta Lei.

Art. 14. Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher, órgãos da Justiça Ordinária com competência cível e crimi-
nal, poderão ser criados pela União, no Distrito Federal e nos Terri-
tórios, e pelos Estados, para o processo, o julgamento e a execução 
das causas decorrentes da prática de violência doméstica e familiar 
contra a mulher.

Parágrafo único. Os atos processuais poderão realizar-se em 
horário noturno, conforme dispuserem as normas de organização 
judiciária.

Art. 14-A. A ofendida tem a opção de propor ação de divórcio 
ou de dissolução de união estável no Juizado de Violência Domésti-
ca e Familiar contra a Mulher. (Incluído pela Lei nº 13.894, de 2019)
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§ 1º Exclui-se da competência dos Juizados de Violência Do-
méstica e Familiar contra a Mulher a pretensão relacionada à parti-
lha de bens. (Incluído pela Lei nº 13.894, de 2019)

§ 2º Iniciada a situação de violência doméstica e familiar após o 
ajuizamento da ação de divórcio ou de dissolução de união estável, 
a ação terá preferência no juízo onde estiver. (Incluído pela Lei nº 
13.894, de 2019)

Art. 15. É competente, por opção da ofendida, para os proces-
sos cíveis regidos por esta Lei, o Juizado:

I - do seu domicílio ou de sua residência;
II - do lugar do fato em que se baseou a demanda;
III - do domicílio do agressor.
Art. 16. Nas ações penais públicas condicionadas à representa-

ção da ofendida de que trata esta Lei, só será admitida a renúncia à 
representação perante o juiz, em audiência especialmente designa-
da com tal finalidade, antes do recebimento da denúncia e ouvido 
o Ministério Público.

Art. 17. É vedada a aplicação, nos casos de violência doméstica 
e familiar contra a mulher, de penas de cesta básica ou outras de 
prestação pecuniária, bem como a substituição de pena que impli-
que o pagamento isolado de multa.

CAPÍTULO II
DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 18. Recebido o expediente com o pedido da ofendida, ca-
berá ao juiz, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas:

I - conhecer do expediente e do pedido e decidir sobre as me-
didas protetivas de urgência;

II - determinar o encaminhamento da ofendida ao órgão de as-
sistência judiciária, quando for o caso, inclusive para o ajuizamento 
da ação de separação judicial, de divórcio, de anulação de casamen-
to ou de dissolução de união estável perante o juízo competente; 
(Redação dada pela Lei nº 13.894, de 2019)

III - comunicar ao Ministério Público para que adote as provi-
dências cabíveis;

IV - determinar a apreensão imediata de arma de fogo sob a 
posse do agressor. (Incluído pela Lei nº13.880, de 2019)

Art. 19. As medidas protetivas de urgência poderão ser conce-
didas pelo juiz, a requerimento do Ministério Público ou a pedido 
da ofendida.

§ 1o As medidas protetivas de urgência poderão ser concedi-
das de imediato, independentemente de audiência das partes e de 
manifestação do Ministério Público, devendo este ser prontamente 
comunicado.

§ 2o As medidas protetivas de urgência serão aplicadas isolada 
ou cumulativamente, e poderão ser substituídas a qualquer tempo 
por outras de maior eficácia, sempre que os direitos reconhecidos 
nesta Lei forem ameaçados ou violados.

§ 3o Poderá o juiz, a requerimento do Ministério Público ou a 
pedido da ofendida, conceder novas medidas protetivas de urgên-
cia ou rever aquelas já concedidas, se entender necessário à prote-
ção da ofendida, de seus familiares e de seu patrimônio, ouvido o 
Ministério Público.

Art. 20. Em qualquer fase do inquérito policial ou da instrução 
criminal, caberá a prisão preventiva do agressor, decretada pelo 
juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou mediante 
representação da autoridade policial.

Parágrafo único. O juiz poderá revogar a prisão preventiva se, 
no curso do processo, verificar a falta de motivo para que subsista, 
bem como de novo decretá-la, se sobrevierem razões que a justifi-
quem.

Art. 21. A ofendida deverá ser notificada dos atos processuais 
relativos ao agressor, especialmente dos pertinentes ao ingresso e à 
saída da prisão, sem prejuízo da intimação do advogado constituído 
ou do defensor público.

Parágrafo único. A ofendida não poderá entregar intimação ou 
notificação ao agressor.

SEÇÃO II
DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA QUE OBRIGAM O 

AGRESSOR

Art. 22. Constatada a prática de violência doméstica e familiar 
contra a mulher, nos termos desta Lei, o juiz poderá aplicar, de ime-
diato, ao agressor, em conjunto ou separadamente, as seguintes 
medidas protetivas de urgência, entre outras:

I - suspensão da posse ou restrição do porte de armas, com 
comunicação ao órgão competente, nos termos da Lei no 10.826, de 
22 de dezembro de 2003;

II - afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com 
a ofendida;

III - proibição de determinadas condutas, entre as quais:
a) aproximação da ofendida, de seus familiares e das testemu-

nhas, fixando o limite mínimo de distância entre estes e o agressor;
b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por 

qualquer meio de comunicação;
c) frequentação de determinados lugares a fim de preservar a 

integridade física e psicológica da ofendida;
IV - restrição ou suspensão de visitas aos dependentes menores, 

ouvida a equipe de atendimento multidisciplinar ou serviço similar;
V - prestação de alimentos provisionais ou provisórios.
VI – comparecimento do agressor a programas de recuperação 

e reeducação; e (Incluído pela Lei nº 13.984, de 2020)
VII – acompanhamento psicossocial do agressor, por meio de 

atendimento individual e/ou em grupo de apoio. (Incluído pela Lei 
nº 13.984, de 2020)

§ 1o As medidas referidas neste artigo não impedem a aplicação 
de outras previstas na legislação em vigor, sempre que a segurança 
da ofendida ou as circunstâncias o exigirem, devendo a providência 
ser comunicada ao Ministério Público.

§ 2o Na hipótese de aplicação do inciso I, encontrando-se o 
agressor nas condições mencionadas no caput e incisos do art. 6o 
da Lei no 10.826, de 22 de dezembro de 2003, o juiz comunicará 
ao respectivo órgão, corporação ou instituição as medidas proteti-
vas de urgência concedidas e determinará a restrição do porte de 
armas, ficando o superior imediato do agressor responsável pelo 
cumprimento da determinação judicial, sob pena de incorrer nos 
crimes de prevaricação ou de desobediência, conforme o caso.

§ 3o Para garantir a efetividade das medidas protetivas de ur-
gência, poderá o juiz requisitar, a qualquer momento, auxílio da 
força policial.

§ 4o Aplica-se às hipóteses previstas neste artigo, no que cou-
ber, o disposto no caput e nos §§ 5o e 6º do art. 461 da Lei no 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil).

SEÇÃO III
DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA À OFENDIDA

Art. 23. Poderá o juiz, quando necessário, sem prejuízo de ou-
tras medidas:

I - encaminhar a ofendida e seus dependentes a programa ofi-
cial ou comunitário de proteção ou de atendimento;

II - determinar a recondução da ofendida e a de seus depen-
dentes ao respectivo domicílio, após afastamento do agressor;
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III - determinar o afastamento da ofendida do lar, sem prejuízo 
dos direitos relativos a bens, guarda dos filhos e alimentos;

IV - determinar a separação de corpos;
V - determinar a matrícula dos dependentes da ofendida em 

instituição de educação básica mais próxima do seu domicílio, ou 
a transferência deles para essa instituição, independentemente da 
existência de vaga. (Incluído pela Lei nº 13.882, de 2019)

Art. 24. Para a proteção patrimonial dos bens da sociedade 
conjugal ou daqueles de propriedade particular da mulher, o juiz 
poderá determinar, liminarmente, as seguintes medidas, entre ou-
tras:

I - restituição de bens indevidamente subtraídos pelo agressor 
à ofendida;

II - proibição temporária para a celebração de atos e contratos 
de compra, venda e locação de propriedade em comum, salvo ex-
pressa autorização judicial;

III - suspensão das procurações conferidas pela ofendida ao 
agressor;

IV - prestação de caução provisória, mediante depósito judicial, 
por perdas e danos materiais decorrentes da prática de violência 
doméstica e familiar contra a ofendida.

Parágrafo único. Deverá o juiz oficiar ao cartório competente 
para os fins previstos nos incisos II e III deste artigo.

SEÇÃO IV
(INCLUÍDO PELA LEI Nº 13.641, DE 2018)

DO CRIME DE DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS 
DE URGÊNCIA

DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA

Art. 24-A. Descumprir decisão judicial que defere medidas pro-
tetivas de urgência previstas nesta Lei: (Incluído pela Lei nº 13.641, 
de 2018)

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 2 (dois) anos. (Incluído 
pela Lei nº 13.641, de 2018)

§ 1º A configuração do crime independe da competência ci-
vil ou criminal do juiz que deferiu as medidas. (Incluído pela Lei nº 
13.641, de 2018)

§ 2º Na hipótese de prisão em flagrante, apenas a autorida-
de judicial poderá conceder fiança. (Incluído pela Lei nº 13.641, de 
2018)

§ 3º O disposto neste artigo não exclui a aplicação de outras 
sanções cabíveis. (Incluído pela Lei nº 13.641, de 2018)

CAPÍTULO III
DA ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Art. 25. O Ministério Público intervirá, quando não for parte, 
nas causas cíveis e criminais decorrentes da violência doméstica e 
familiar contra a mulher.

Art. 26. Caberá ao Ministério Público, sem prejuízo de outras 
atribuições, nos casos de violência doméstica e familiar contra a 
mulher, quando necessário:

I - requisitar força policial e serviços públicos de saúde, de edu-
cação, de assistência social e de segurança, entre outros;

II - fiscalizar os estabelecimentos públicos e particulares de 
atendimento à mulher em situação de violência doméstica e fami-
liar, e adotar, de imediato, as medidas administrativas ou judiciais 
cabíveis no tocante a quaisquer irregularidades constatadas;

III - cadastrar os casos de violência doméstica e familiar contra 
a mulher.

CAPÍTULO IV
DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA

Art. 27. Em todos os atos processuais, cíveis e criminais, a mu-
lher em situação de violência doméstica e familiar deverá estar 
acompanhada de advogado, ressalvado o previsto no art. 19 desta 
Lei.

Art. 28. É garantido a toda mulher em situação de violência do-
méstica e familiar o acesso aos serviços de Defensoria Pública ou de 
Assistência Judiciária Gratuita, nos termos da lei, em sede policial e 
judicial, mediante atendimento específico e humanizado.

TÍTULO V
DA EQUIPE DE ATENDIMENTO MULTIDISCIPLINAR

Art. 29. Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher que vierem a ser criados poderão contar com uma equipe 
de atendimento multidisciplinar, a ser integrada por profissionais 
especializados nas áreas psicossocial, jurídica e de saúde.

Art. 30. Compete à equipe de atendimento multidisciplinar, 
entre outras atribuições que lhe forem reservadas pela legislação 
local, fornecer subsídios por escrito ao juiz, ao Ministério Público 
e à Defensoria Pública, mediante laudos ou verbalmente em au-
diência, e desenvolver trabalhos de orientação, encaminhamento, 
prevenção e outras medidas, voltados para a ofendida, o agressor e 
os familiares, com especial atenção às crianças e aos adolescentes.

Art. 31. Quando a complexidade do caso exigir avaliação mais 
aprofundada, o juiz poderá determinar a manifestação de profissio-
nal especializado, mediante a indicação da equipe de atendimento 
multidisciplinar.

Art. 32. O Poder Judiciário, na elaboração de sua proposta or-
çamentária, poderá prever recursos para a criação e manutenção 
da equipe de atendimento multidisciplinar, nos termos da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias.

TÍTULO VI
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 33. Enquanto não estruturados os Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher, as varas criminais acumula-
rão as competências cível e criminal para conhecer e julgar as cau-
sas decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra 
a mulher, observadas as previsões do Título IV desta Lei, subsidiada 
pela legislação processual pertinente.

Parágrafo único. Será garantido o direito de preferência, nas va-
ras criminais, para o processo e o julgamento das causas referidas 
no caput.

TÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 34. A instituição dos Juizados de Violência Doméstica e Fa-
miliar contra a Mulher poderá ser acompanhada pela implantação 
das curadorias necessárias e do serviço de assistência judiciária.

Art. 35. A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios 
poderão criar e promover, no limite das respectivas competências:

I - centros de atendimento integral e multidisciplinar para mu-
lheres e respectivos dependentes em situação de violência domés-
tica e familiar;

II - casas-abrigos para mulheres e respectivos dependentes me-
nores em situação de violência doméstica e familiar;

III - delegacias, núcleos de defensoria pública, serviços de saú-
de e centros de perícia médico-legal especializados no atendimento 
à mulher em situação de violência doméstica e familiar;
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IV - programas e campanhas de enfrentamento da violência do-
méstica e familiar;

V - centros de educação e de reabilitação para os agressores.
Art. 36. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

promoverão a adaptação de seus órgãos e de seus programas às 
diretrizes e aos princípios desta Lei.

Art. 37. A defesa dos interesses e direitos transindividuais pre-
vistos nesta Lei poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Mi-
nistério Público e por associação de atuação na área, regularmente 
constituída há pelo menos um ano, nos termos da legislação civil.

Parágrafo único. O requisito da pré-constituição poderá ser dis-
pensado pelo juiz quando entender que não há outra entidade com re-
presentatividade adequada para o ajuizamento da demanda coletiva.

Art. 38. As estatísticas sobre a violência doméstica e familiar 
contra a mulher serão incluídas nas bases de dados dos órgãos ofi-
ciais do Sistema de Justiça e Segurança a fim de subsidiar o sistema 
nacional de dados e informações relativo às mulheres.

Parágrafo único. As Secretarias de Segurança Pública dos Esta-
dos e do Distrito Federal poderão remeter suas informações crimi-
nais para a base de dados do Ministério da Justiça.

Art. 38-A. O juiz competente providenciará o registro da me-
dida protetiva de urgência. (Incluído pela Lei nº 13.827, de 2019)

Parágrafo único. As medidas protetivas de urgência serão regis-
tradas em banco de dados mantido e regulamentado pelo Conselho 
Nacional de Justiça, garantido o acesso do Ministério Público, da 
Defensoria Pública e dos órgãos de segurança pública e de assis-
tência social, com vistas à fiscalização e à efetividade das medidas 
protetivas. (Incluído pela Lei nº 13.827, de 2019)

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
no limite de suas competências e nos termos das respectivas leis de 
diretrizes orçamentárias, poderão estabelecer dotações orçamen-
tárias específicas, em cada exercício financeiro, para a implementa-
ção das medidas estabelecidas nesta Lei.

Art. 40. As obrigações previstas nesta Lei não excluem outras 
decorrentes dos princípios por ela adotados.

Art. 41. Aos crimes praticados com violência doméstica e fami-
liar contra a mulher, independentemente da pena prevista, não se 
aplica a Lei no 9.099, de 26 de setembro de 1995.

Art. 42. O art. 313 do Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro 
de 1941 (Código de Processo Penal), passa a vigorar acrescido do 
seguinte inciso IV:

“Art. 313. .................................................
................................................................
IV - se o crime envolver violência doméstica e familiar contra a 

mulher, nos termos da lei específica, para garantir a execução das 
medidas protetivas de urgência.” (NR)

Art. 43. A alínea f do inciso II do art. 61 do Decreto-Lei no 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 61. ..................................................
.................................................................
II - ............................................................
.................................................................
f) com abuso de autoridade ou prevalecendo-se de relações 

domésticas, de coabitação ou de hospitalidade, ou com violência 
contra a mulher na forma da lei específica;

........................................................... ” (NR)
Art. 44. O art. 129 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 

de 1940 (Código Penal), passa a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 129. ..................................................
..................................................................
§ 9o Se a lesão for praticada contra ascendente, descendente, 

irmão, cônjuge ou companheiro, ou com quem conviva ou tenha 
convivido, ou, ainda, prevalecendo-se o agente das relações domés-
ticas, de coabitação ou de hospitalidade:

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 3 (três) anos.
..................................................................
§ 11. Na hipótese do § 9o deste artigo, a pena será aumentada 

de um terço se o crime for cometido contra pessoa portadora de 
deficiência.” (NR)

Art. 45. O art. 152 da Lei no 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei 
de Execução Penal), passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 152. ...................................................
Parágrafo único. Nos casos de violência doméstica contra a 

mulher, o juiz poderá determinar o comparecimento obrigatório do 
agressor a programas de recuperação e reeducação.” (NR)

Art. 46. Esta Lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após 
sua publicação.

Brasília, 7 de agosto de 2006; 185º da Independência e 118º 
da República.

LEI Nº 13.869/2019 (LEI DE ABUSO DE AUTORIDADE)

LEI Nº 13.869, DE 5 DE SETEMBRO DE 2019

Dispõe sobre os crimes de abuso de autoridade; altera a Lei nº 
7.960, de 21 de dezembro de 1989, a Lei nº 9.296, de 24 de julho 

de 1996, a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, e a Lei nº 8.906, de 
4 de julho de 1994; e revoga a Lei nº 4.898, de 9 de dezembro de 
1965, e dispositivos do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 

1940 (Código Penal).

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Lei define os crimes de abuso de autoridade, come-
tidos por agente público, servidor ou não, que, no exercício de suas 
funções ou a pretexto de exercê-las, abuse do poder que lhe tenha 
sido atribuído.

§ 1º As condutas descritas nesta Lei constituem crime de abuso 
de autoridade quando praticadas pelo agente com a finalidade es-
pecífica de prejudicar outrem ou beneficiar a si mesmo ou a tercei-
ro, ou, ainda, por mero capricho ou satisfação pessoal.

§ 2º A divergência na interpretação de lei ou na avaliação de 
fatos e provas não configura abuso de autoridade.

CAPÍTULO II
DOS SUJEITOS DO CRIME

Art. 2º É sujeito ativo do crime de abuso de autoridade qual-
quer agente público, servidor ou não, da administração direta, indi-
reta ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal, dos Municípios e de Território, compreendendo, 
mas não se limitando a:

I - servidores públicos e militares ou pessoas a eles equipara-
das;

II - membros do Poder Legislativo;
III - membros do Poder Executivo;
IV - membros do Poder Judiciário;
V - membros do Ministério Público;
VI - membros dos tribunais ou conselhos de contas.
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Parágrafo único. Reputa-se agente público, para os efeitos des-
ta Lei, todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem 
remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou 
qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, 
emprego ou função em órgão ou entidade abrangidos pelo caput 
deste artigo.

CAPÍTULO III
DA AÇÃO PENAL

Art. 3º (VETADO). 
Art. 3º Os crimes previstos nesta Lei são de ação penal pública 

incondicionada. (Promulgação partes vetadas)
§ 1º Será admitida ação privada se a ação penal pública não 

for intentada no prazo legal, cabendo ao Ministério Público aditar 
a queixa, repudiá-la e oferecer denúncia substitutiva, intervir em 
todos os termos do processo, fornecer elementos de prova, inter-
por recurso e, a todo tempo, no caso de negligência do querelante, 
retomar a ação como parte principal.

§ 2º A ação privada subsidiária será exercida no prazo de 6 
(seis) meses, contado da data em que se esgotar o prazo para ofe-
recimento da denúncia.

CAPÍTULO IV
DOS EFEITOS DA CONDENAÇÃO E DAS PENAS RESTRITIVAS DE 

DIREITOS

SEÇÃO I
DOS EFEITOS DA CONDENAÇÃO

Art. 4º São efeitos da condenação:
I - tornar certa a obrigação de indenizar o dano causado pelo 

crime, devendo o juiz, a requerimento do ofendido, fixar na senten-
ça o valor mínimo para reparação dos danos causados pela infração, 
considerando os prejuízos por ele sofridos;

II - a inabilitação para o exercício de cargo, mandato ou função 
pública, pelo período de 1 (um) a 5 (cinco) anos;

III - a perda do cargo, do mandato ou da função pública.
Parágrafo único. Os efeitos previstos nos incisos II e III do caput 

deste artigo são condicionados à ocorrência de reincidência em cri-
me de abuso de autoridade e não são automáticos, devendo ser 
declarados motivadamente na sentença.

SEÇÃO II
DAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS

Art. 5º As penas restritivas de direitos substitutivas das privati-
vas de liberdade previstas nesta Lei são:

I - prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas;
II - suspensão do exercício do cargo, da função ou do mandato, 

pelo prazo de 1 (um) a 6 (seis) meses, com a perda dos vencimentos 
e das vantagens;

III - (VETADO).
Parágrafo único. As penas restritivas de direitos podem ser apli-

cadas autônoma ou cumulativamente.

CAPÍTULO V
DAS SANÇÕES DE NATUREZA CIVIL E ADMINISTRATIVA

Art. 6º As penas previstas nesta Lei serão aplicadas indepen-
dentemente das sanções de natureza civil ou administrativa cabí-
veis.

Parágrafo único. As notícias de crimes previstos nesta Lei que 
descreverem falta funcional serão informadas à autoridade compe-
tente com vistas à apuração.

Art. 7º As responsabilidades civil e administrativa são inde-
pendentes da criminal, não se podendo mais questionar sobre a 
existência ou a autoria do fato quando essas questões tenham sido 
decididas no juízo criminal.

Art. 8º Faz coisa julgada em âmbito cível, assim como no ad-
ministrativo-disciplinar, a sentença penal que reconhecer ter sido 
o ato praticado em estado de necessidade, em legítima defesa, em 
estrito cumprimento de dever legal ou no exercício regular de di-
reito.

CAPÍTULO VI
DOS CRIMES E DAS PENAS

Art. 9º (VETADO). 
Art. 9º Decretar medida de privação da liberdade em manifes-

ta desconformidade com as hipóteses legais: (Promulgação partes 
vetadas)

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena a autoridade judiciária 

que, dentro de prazo razoável, deixar de:
I - relaxar a prisão manifestamente ilegal;
II - substituir a prisão preventiva por medida cautelar diversa ou 

de conceder liberdade provisória, quando manifestamente cabível;
III - deferir liminar ou ordem de habeas corpus, quando mani-

festamente cabível.’
Art. 10. Decretar a condução coercitiva de testemunha ou in-

vestigado manifestamente descabida ou sem prévia intimação de 
comparecimento ao juízo:

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
Art. 11. (VETADO).
Art. 12. Deixar injustificadamente de comunicar prisão em fla-

grante à autoridade judiciária no prazo legal:
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem:
I - deixa de comunicar, imediatamente, a execução de prisão 

temporária ou preventiva à autoridade judiciária que a decretou;
II - deixa de comunicar, imediatamente, a prisão de qualquer 

pessoa e o local onde se encontra à sua família ou à pessoa por ela 
indicada;

III - deixa de entregar ao preso, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, a nota de culpa, assinada pela autoridade, com o motivo da 
prisão e os nomes do condutor e das testemunhas;

IV - prolonga a execução de pena privativa de liberdade, de pri-
são temporária, de prisão preventiva, de medida de segurança ou 
de internação, deixando, sem motivo justo e excepcionalíssimo, de 
executar o alvará de soltura imediatamente após recebido ou de 
promover a soltura do preso quando esgotado o prazo judicial ou 
legal.

Art. 13. Constranger o preso ou o detento, mediante violência, 
grave ameaça ou redução de sua capacidade de resistência, a:

I - exibir-se ou ter seu corpo ou parte dele exibido à curiosidade 
pública;

II - submeter-se a situação vexatória ou a constrangimento não 
autorizado em lei;

III - (VETADO). 
III - produzir prova contra si mesmo ou contra terceiro: (Pro-

mulgação partes vetadas)
Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa, sem 

prejuízo da pena cominada à violência.
Art. 14. (VETADO).
Art. 15. Constranger a depor, sob ameaça de prisão, pessoa 

que, em razão de função, ministério, ofício ou profissão, deva guar-
dar segredo ou resguardar sigilo:

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.



LEGISLAÇÃO ESPECIAL

51

Parágrafo único. (VETADO). 
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem prossegue com 

o interrogatório: (Promulgação partes vetadas)
I - de pessoa que tenha decidido exercer o direito ao silêncio; 

ou
II - de pessoa que tenha optado por ser assistida por advogado 

ou defensor público, sem a presença de seu patrono.
Art. 16. (VETADO). 
Art. 16. Deixar de identificar-se ou identificar-se falsamente ao 

preso por ocasião de sua captura ou quando deva fazê-lo durante 
sua detenção ou prisão: (Promulgação partes vetadas)

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, como respon-

sável por interrogatório em sede de procedimento investigatório de 
infração penal, deixa de identificar-se ao preso ou atribui a si mes-
mo falsa identidade, cargo ou função.

Art. 17. (VETADO).
Art. 18. Submeter o preso a interrogatório policial durante o 

período de repouso noturno, salvo se capturado em flagrante delito 
ou se ele, devidamente assistido, consentir em prestar declarações:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
Art. 19. Impedir ou retardar, injustificadamente, o envio de plei-

to de preso à autoridade judiciária competente para a apreciação 
da legalidade de sua prisão ou das circunstâncias de sua custódia:

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena o magistrado que, 

ciente do impedimento ou da demora, deixa de tomar as providên-
cias tendentes a saná-lo ou, não sendo competente para decidir 
sobre a prisão, deixa de enviar o pedido à autoridade judiciária que 
o seja.

Art. 20. (VETADO). 
Art. 20. Impedir, sem justa causa, a entrevista pessoal e reser-

vada do preso com seu advogado: (Promulgação partes vetadas)
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem impede o preso, 

o réu solto ou o investigado de entrevistar-se pessoal e reservada-
mente com seu advogado ou defensor, por prazo razoável, antes de 
audiência judicial, e de sentar-se ao seu lado e com ele comunicar-
-se durante a audiência, salvo no curso de interrogatório ou no caso 
de audiência realizada por videoconferência.

Art. 21. Manter presos de ambos os sexos na mesma cela ou 
espaço de confinamento:

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem mantém, na 

mesma cela, criança ou adolescente na companhia de maior de 
idade ou em ambiente inadequado, observado o disposto na Lei 
nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adoles-
cente).

Art. 22. Invadir ou adentrar, clandestina ou astuciosamente, ou 
à revelia da vontade do ocupante, imóvel alheio ou suas dependên-
cias, ou nele permanecer nas mesmas condições, sem determina-
ção judicial ou fora das condições estabelecidas em lei:

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
§ 1º Incorre na mesma pena, na forma prevista no caput deste 

artigo, quem:
I - coage alguém, mediante violência ou grave ameaça, a fran-

quear-lhe o acesso a imóvel ou suas dependências;
II - (VETADO);
III - cumpre mandado de busca e apreensão domiciliar após as 

21h (vinte e uma horas) ou antes das 5h (cinco horas).
§ 2º Não haverá crime se o ingresso for para prestar socorro, 

ou quando houver fundados indícios que indiquem a necessidade 
do ingresso em razão de situação de flagrante delito ou de desastre.

Art. 23. Inovar artificiosamente, no curso de diligência, de in-
vestigação ou de processo, o estado de lugar, de coisa ou de pessoa, 
com o fim de eximir-se de responsabilidade ou de responsabilizar 
criminalmente alguém ou agravar-lhe a responsabilidade:

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem pratica a condu-

ta com o intuito de:
I - eximir-se de responsabilidade civil ou administrativa por ex-

cesso praticado no curso de diligência;
II - omitir dados ou informações ou divulgar dados ou informa-

ções incompletos para desviar o curso da investigação, da diligência 
ou do processo.

Art. 24. Constranger, sob violência ou grave ameaça, funcio-
nário ou empregado de instituição hospitalar pública ou privada a 
admitir para tratamento pessoa cujo óbito já tenha ocorrido, com 
o fim de alterar local ou momento de crime, prejudicando sua apu-
ração:

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa, além da 
pena correspondente à violência.

Art. 25. Proceder à obtenção de prova, em procedimento de 
investigação ou fiscalização, por meio manifestamente ilícito:

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem faz uso de pro-

va, em desfavor do investigado ou fiscalizado, com prévio conheci-
mento de sua ilicitude.

Art. 26. (VETADO).
Art. 27. Requisitar instauração ou instaurar procedimento in-

vestigatório de infração penal ou administrativa, em desfavor de 
alguém, à falta de qualquer indício da prática de crime, de ilícito 
funcional ou de infração administrativa:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
Parágrafo único. Não há crime quando se tratar de sindicância 

ou investigação preliminar sumária, devidamente justificada.
Art. 28. Divulgar gravação ou trecho de gravação sem relação 

com a prova que se pretenda produzir, expondo a intimidade ou 
a vida privada ou ferindo a honra ou a imagem do investigado ou 
acusado:

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
Art. 29. Prestar informação falsa sobre procedimento judicial, 

policial, fiscal ou administrativo com o fim de prejudicar interesse 
de investigado:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
Parágrafo único. (VETADO).
Art. 30. (VETADO). 
Art. 30. Dar início ou proceder à persecução penal, civil ou ad-

ministrativa sem justa causa fundamentada ou contra quem sabe 
inocente: (Promulgação partes vetadas) 

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
Art. 31. Estender injustificadamente a investigação, procrasti-

nando-a em prejuízo do investigado ou fiscalizado:
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, inexistindo 

prazo para execução ou conclusão de procedimento, o estende de 
forma imotivada, procrastinando-o em prejuízo do investigado ou 
do fiscalizado.

Art. 32. (VETADO). 
Art. 32. Negar ao interessado, seu defensor ou advogado aces-

so aos autos de investigação preliminar, ao termo circunstanciado, 
ao inquérito ou a qualquer outro procedimento investigatório de 
infração penal, civil ou administrativa, assim como impedir a ob-
tenção de cópias, ressalvado o acesso a peças relativas a diligências 
em curso, ou que indiquem a realização de diligências futuras, cujo 
sigilo seja imprescindível: (Promulgação partes vetadas)

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
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Art. 33. Exigir informação ou cumprimento de obrigação, inclu-
sive o dever de fazer ou de não fazer, sem expresso amparo legal:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem se utiliza de car-

go ou função pública ou invoca a condição de agente público para 
se eximir de obrigação legal ou para obter vantagem ou privilégio 
indevido.

Art. 34. (VETADO).
Art. 35. (VETADO).
Art. 36. Decretar, em processo judicial, a indisponibilidade de 

ativos financeiros em quantia que extrapole exacerbadamente o va-
lor estimado para a satisfação da dívida da parte e, ante a demons-
tração, pela parte, da excessividade da medida, deixar de corrigi-la:

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
Art. 37. Demorar demasiada e injustificadamente no exame de 

processo de que tenha requerido vista em órgão colegiado, com o 
intuito de procrastinar seu andamento ou retardar o julgamento:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
Art. 38. (VETADO). 
Art. 38. Antecipar o responsável pelas investigações, por meio 

de comunicação, inclusive rede social, atribuição de culpa, antes de 
concluídas as apurações e formalizada a acusação: (Promulgação 
partes vetadas)

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

CAPÍTULO VII
DO PROCEDIMENTO

Art. 39. Aplicam-se ao processo e ao julgamento dos delitos 
previstos nesta Lei, no que couber, as disposições do Decreto-Lei nº 
3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), e da Lei 
nº 9.099, de 26 de setembro de 1995.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 40. O art. 2º da Lei nº 7.960, de 21 de dezembro de 1989, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.2º ........................................................................................
...............

....................................................................................................
....................

§ 4º-A O mandado de prisão conterá necessariamente o perí-
odo de duração da prisão temporária estabelecido no caput deste 
artigo, bem como o dia em que o preso deverá ser libertado.

....................................................................................................
.....................

§ 7º Decorrido o prazo contido no mandado de prisão, a au-
toridade responsável pela custódia deverá, independentemente de 
nova ordem da autoridade judicial, pôr imediatamente o preso em 
liberdade, salvo se já tiver sido comunicada da prorrogação da pri-
são temporária ou da decretação da prisão preventiva.

§ 8º Inclui-se o dia do cumprimento do mandado de prisão no 
cômputo do prazo de prisão temporária.” (NR)

Art. 41. O art. 10 da Lei nº 9.296, de 24 de julho de 1996, passa 
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 10. Constitui crime realizar interceptação de comunica-
ções telefônicas, de informática ou telemática, promover escuta 
ambiental ou quebrar segredo da Justiça, sem autorização judicial 
ou com objetivos não autorizados em lei:

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena a autoridade judicial 

que determina a execução de conduta prevista no caput deste arti-
go com objetivo não autorizado em lei.” (NR)

Art. 42. A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança 
e do Adolescente), passa a vigorar acrescida do seguinte art. 227-A:

“Art. 227-A Os efeitos da condenação prevista no inciso I do 
caput do art. 92 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal), para os crimes previstos nesta Lei, praticados por 
servidores públicos com abuso de autoridade, são condicionados à 
ocorrência de reincidência.

Parágrafo único. A perda do cargo, do mandato ou da função, 
nesse caso, independerá da pena aplicada na reincidência.”

Art. 43. (VETADO). 
Art. 43. A Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, passa a vigorar 

acrescida do seguinte art. 7º-B: (Promulgação partes vetadas)
‘Art. 7º-B Constitui crime violar direito ou prerrogativa de advo-

gado previstos nos incisos II, III, IV e V do caput do art. 7º desta Lei:
Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa.’”
Art. 44. Revogam-se a Lei nº 4.898, de 9 de dezembro de 1965, 

e o § 2º do art. 150 e o art. 350, ambos do Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 (Código Penal).

Art. 45. Esta Lei entra em vigor após decorridos 120 (cento e 
vinte) dias de sua publicação oficial.

EXERCÍCIOS

1. Acerca de aspectos da teoria geral dos direitos humanos, da 
sua afirmação histórica e da sua relação com a responsabilidade do 
Estado, julgue os próximos itens. As pessoas naturais que violam di-
reitos humanos continuam a gozar da proteção prevista nas normas 
que dispõem sobre direitos humanos.

(   ) CERTO
(   )  ERRADO

2. Acerca de aspectos da teoria geral dos direitos humanos, da 
sua afirmação histórica e da sua relação com a responsabilidade do 
Estado, julgue os próximos itens. Todos os direitos humanos foram 
afirmados em um único momento histórico.

(   ) CERTO
(   )  ERRADO

3. De acordo com a historiadora americana Lynn Hunt, os di-
reitos permanecem sujeitos a discussão porque a nossa percepção 
de quem tem direitos e do que são esses direitos muda constante-
mente. A revolução dos direitos humanos é, por definição, contínua 
(A Invenção dos Direitos Humanos; uma história. São Paulo: Com-
panhia das Letras, 2009, p. 270). Em relação à evolução histórica do 
regime internacional de proteção dos direitos humanos, considere 
as assertivas abaixo.

I. A Magna Carta (1215) contribuiu para a afirmação de que 
todo poder político deve ser legalmente limitado.

II. O Habeas Corpus Act (1679) criou regras processuais para o 
habeas corpus e robusteceu a já conhecida garantia.

III. Na Declaração de Independência dos Estados Unidos (1776) 
percebe-se que a dignidade da pessoa humana exige a existência de 
condições políticas para sua efetivação.

IV. O processo de universalização, sistematização e internacio-
nalização da proteção dos direitos humanos intensificou-se após o 
término da 2a Guerra Mundial.

Está correto o que consta de:
(A) I, II, III e IV.
(B) I, II e III, apenas.
(C) I, III e IV, apenas.
(D) II, III e IV, apenas.
(E) I e IV, apenas.
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4. Acerca de direitos humanos, direitos de minorias e movi-
mentos sociais urbanos, julgue os itens seguintes. Atualmente os 
direitos humanos têm sido utilizados pelos movimentos sociais ur-
banos e rurais, assim como por povos e comunidades tradicionais, 
como forma de proteção, principalmente contra transgressões co-
metidas pelo Estado ou por seus agentes.

(   ) CERTO
(   )  ERRADO

5. Podem ser considerados exemplos de direitos humanos de 
terceira geração o direito

(A) à imigração e refúgio, à participação na economia globali-
zada e à segurança.
(B) ao trabalho, à paz mundial e à indivisibilidade entre os 
direitos.
(C) à propriedade imaterial, à privacidade e ao pluralismo.
(D) à bioética, o direito do consumidor e os direitos culturais.
(E) ao meio ambiente, ao desenvolvimento e à autodetermi-
nação dos povos.

6. Você foi procurado, como advogado(a), por representantes 
de um Centro de Defesa dos Direitos Humanos, que lhe informaram 
que o governador do estado, juntamente com o ministro da justiça 
do país, estavam articulando a expulsão coletiva de um grupo de 
haitianos, que vive legalmente na sua cidade. Na iminência de tal 
situação e sabendo que o Brasil é signatário da Convenção America-
na sobre os Direitos Humanos, assinale a opção que indica, em con-
formidade com essa convenção, o argumento jurídico a ser usado.

(A) Um decreto do governador combinado a uma portaria do 
ministro da justiça constituem fundamento jurídico suficiente 
para a expulsão coletiva, segundo a Convenção acima citada. 
Portanto, a única solução é política, ou seja, fazer manifesta-
ções para demover as autoridades desse propósito.
(B) A Convenção Americana sobre os Direitos Humanos é 
omissa quanto a esse ponto. Portanto, a única alternativa 
é buscar apoio em outros tratados internacionais, como a 
Convenção das Nações Unidas, relativa ao Estatuto dos Refu-
giados, também conhecida como Convenção de Genebra, de 
1951.
(C) A expulsão coletiva de estrangeiros é permitida, segundo 
a Convenção Americana sobre os Direitos Humanos, apenas 
no caso daqueles que tenham tido condenação penal com 
trânsito em julgado, o que não foi o caso dos haitianos visados 
pelos propósitos do governador e do ministro, uma vez que 
eles vivem legalmente na cidade.
(D) A pessoa que se ache legalmente no território de um 
Estado tem direito de circular nele e de nele residir em con-
formidade com as disposições legais. Além disso, é proibida a 
expulsão coletiva de estrangeiros.

7. Dentre as teorias que se propõem a lidar com as contradi-
ções entre o caráter universal dos direitos humanos e as exigências 
de respeito ao multiculturalismo, é correto mencionar a

(A) hermenêutica diatópica de Boaventura Santos.
(B) comunicação não-violenta de Marshall Rosenberg.
(C) racionalidade intercultural de Herrera Flores.
(D) universalização progressiva, de Jurgen Habermas.
(E) antropologia simbólica de Clifford Geertz.

8. Uma reforma que pretenda incorporar traços do sistema 
acusatório na legislação processual penal vigente deve orientar-se 
no sentido de

(A) concentrar a gestão da prova na pessoa do juiz.
(B) ampliar os espaços de oralidade nos atos processuais.

(C) reduzir a imediação judicial na produção da prova.
(D) limitar a publicidade dos atos processuais.
(E) ampliar a tarifação e a taxatividade das provas.

9. Para os dualistas, tais como Alfred von Verdross e Dionísio 
Anzilotti, no tocante à incorporação de tratados de direitos huma-
nos à ordem jurídica interna,

(A) o Direito Internacional aplica-se na ordem jurídica dos 
Estados independentemente da sua transformação em norma 
interna.
(B) em caso de conflito, prevalece o ordenamento jurídico 
interno.
(C) em caso de conflito, prevalece o ordenamento jurídico 
internacional.
(D) apresentando os dois ordenamentos jurídicos nas dife-
rentes esferas de atuação, não poderia haver nenhum tipo de 
conflito entre os dois e nem o que se falar de supremacia de 
um sobre o outro.
(E) E perde a eficácia o ordenamento jurídico internacional em 

caso de arbítrio de um Estado estrangeiro sobre nosso País.

10. Para Flávia Piovesan, o fundamento basilar dos Direitos Hu-
manos está

(A) no relativismo.
(B) no universalismo.
(C) na dignidade da pessoa humana.
(D) na indivisibilidade.
(E) na igualdade.

11. Uma vez estabelecidos, os Direitos Humanos não podem 
ser retirados do ordenamento, em razão do princípio da

(A) inter-relacionaridade.
(B) indisponibilidade.
(C) inerência.
(D) vedação do retrocesso.
(E) inesgotabilidade.

12. Dentre as gerações de Direitos Humanos, aquela que con-
sagra a fraternidade, na certeza de que existem direitos que trans-
cendem a lógica da proteção individualista e cuja tutela interessa a 
toda a Humanidade é a

(A) primeira geração.
(B) terceira geração.
(C) segunda geração.
(D) quarta geração.
(E) quinta geração.

13. Acerca do conceito, da abrangência e da evolução dos di-
reitos humanos, julgue os seguintes itens. Os direitos humanos não 
buscam reger relações entre iguais, mas atuam na proteção dos 
mais fracos, a fim de mitigar as desigualdades.

(   ) CERTO
(   )  ERRADO

14. Em relação ao conceito, evolução histórica e dimensões dos 
Direitos Humanos, assinale a alternativa correta.

(A) As Declarações americana (1776) e francesa (1789) são 
documentos relacionados aos direitos humanos de segunda 
geração ou dimensão.
(B) As distinções apresentadas na doutrina entre as expres-
sões direitos humanos e direitos fundamentais são focadas 
na ideia de que os direitos humanos são absolutos ao passo 
que os direitos fundamentais podem ser relativizados no caso 
concreto.
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(C) A expressão direitos humanos ou direitos do homem é 
reservada aos direitos relacionados com posições básicas das 
pessoas, inscritos em diplomas normativos de cada Estado. 
São direitos que vigem numa ordem jurídica concreta, sendo, 
por isso, garantidos e limitados no espaço e no tempo, pois 
são assegurados na medida em que cada Estado os consagra.
(D) Na visão majoritária da doutrina, a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos não é um tratado internacional, no 
sentido formal, e, apesar de orientar as relações sociais no 
âmbito da proteção da dignidade da pessoa humana, não 
possui, em si, força vinculante.
(E) Os direitos humanos de quarta geração ou dimensão são 
os direitos difusos relacionados à sociedade atual, a exemplo 
do direito ambiental, frequentemente violados sob os mais 
diversos aspectos.

15. Assinale a alternativa incorreta:
(A) A edição da Declaração Universal de Direitos Humanos foi 
o marco da universalidade e inerência dos direitos humanos.
(B) A teoria crítica dos direitos humanos objetiva a formulação 
de uma teoria geral dos direitos humanos apta a ser aplicada, 
a priori, a todos os contextos existentes no planeta.
(C) Segundo o Estatuto da Igualdade Racial (Lei n. 
12.288/2010), ações afirmativas são programas e medidas 
especiais adotados pelo Estado e pela iniciativa privada para 
a correção das desigualdades raciais e para a promoção da 
igualdade de oportunidades.
(D) Qualquer pessoa ou grupo de pessoas, ou entidade 
não-governamental legalmente reconhecida em um ou mais 
Estados membros da Organização dos Estados Americanos, 
pode apresentar à Comissão Interamericana petições que 
contenham denúncias ou queixas de violação à Convenção 
Americana de Direitos Humanos por um Estado Parte.
(E) Os direitos humanos caracterizam-se pela existência da 
proibição de retrocesso, também chamada de efeito cliquet.

GABARITO

1 CERTO

2 ERRADO

3 A

4 CERTO

5 E

6 D

7 A

8 B

9 D

10 C

11 D

12 B

13 CERTO

14 D

15 B
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